
  

 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

JEAN FREDERICK BRITO XAVIER 

 

 

 

Governo eletrônico: o cidadão e o direito de acesso à informação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2022 



  

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

 

 

 

 

Jean Frederick Brito Xavier 

 

Versão Corrigida  

(Versão original disponível na Biblioteca da Escola de Comunicações e Artes – USP) 

 

 

 

 

 

 

Tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Ciência da Informação, da  Escola de Comunicações e Artes 

da Universidade de São Paulo como exigência parcial para 

obtenção do título de Doutor em Ciência da Informação. 

Área de concentração: Cultura e Informação  

Linha de Pesquisa: Gestão de dispositivos de informação 

 

Orientadora: Prof ªDrª Asa Fujino 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2022 



  

 

Autorizo a reprodução e divulgação total ou parcial deste trabalho, por qualquer meio 

convencional ou eletrônico, para fins de estudo e pesquisa, desde que citada a fonte. 

 

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 

 

Data: ______________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

XAVIER, Jean Frederick Brito. Governo eletrônico: o cidadão e o direito de acesso à 

informação.  2022. 310p. Tese (Doutorado em Ciência da Informação) – Escola de Comunicações 

e Artes, Universidade de São Paulo, 2022.  

 

Banca Examinadora:  

 

Profa. Dra. Asa Fujino - Orientadora  

Instituição: ECA/ USP  

Julgamento _________________________ Assinatura _______________________  

 

Profa.  

Instituição:   

Julgamento _________________________ Assinatura _______________________  

 

Profa. Dra.   

Instituição:  

Julgamento _________________________ Assinatura _______________________  

 

Prof. Dr.  

Instituição:   

Julgamento _________________________ Assinatura _______________________  

 

Profa. Dra.   

Instituição:  

Julgamento _________________________ Assinatura _______________________  

.  

Aprovada em:  

____/ ____/ ______ 

 

 

 

 

 

 



  

 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

À 

Minha família 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço a gama de coincidências e acasos que conspiraram junto ao universo para me trazer 

até aqui. 

Agradeço a todas as minhas famílias: desde o sangue até a amizade. 

Agradeço a aqueles que sempre estiveram ao meu lado, mesmo das formas mais sutis e em 

pensamento. 

Agradeço à minha mãe que enfrentou as barreiras de uma mulher em seu tempo e à Maria 

Fernanda que me ajuda a passar o bastão um pouco mais à frente, trazendo o Felipe. 

Assim como na ciência, a vida depende da “passagem de bastões” para os que virão e sob a 

perspectiva de um futuro e uma obra melhor, trabalhamos no hoje tentando contribuir para o 

amanhã. 

Agradeço à professora Asa Fujino, por me auxiliar nesta jornada com tantas adversidades, sendo 

mais humana do que minha imaginação poderia esperar e tornou, assim, os momentos mais 

difíceis em apenas simples etapas. 

Agradeço aos professores Marcelo dos Santos, César Antonio Pereira e Michely Jabala 

Mamede Vogel, que dedicaram tempo para leitura crítica do Relatório de Qualificação e 

contribuíram com preciosas sugestões para a melhoria deste trabalho. 

Agradeço a todas as Instituições pelas quais passei e me auxiliaram na formação do profissional 

que sou, começando pela Marinha do Brasil, a Universidade Federal da Bahia, a Universidade 

Federal de São Paulo e o Instituto Benjamin Constant. Não poderia deixar de lembrar da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, a Universidade Federal do Rio de Janeiro e 

o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia. 

Agradeço a Universidade de São Paulo, Instituição de excelência, que com orgulho e carinho  

finalizo esta etapa. 

Agradeço a minha amiga de mestrado Yolle Bittencourt pelo suporte nesta jornada. 

Poderia seguir multiplicando páginas com os meus agradecimentos, mas como uma forma de 

generalizar ao máximo o meu agradecimento a tudo e todos, agradeço a Deus. 

 

 

 

 

 

 



  

 

RESUMO 

 

XAVIER, Jean Frederick Brito. Governo eletrônico: o cidadão e o direito de acesso à 

informação.  2022. 302 p. Tese (Doutorado em Ciência da Informação) – Escola de Comunicações 

e Artes, Universidade de São Paulo, 2022.  

 

Governo eletrônico: o cidadão e o direito de acesso à informação. 

 

A pesquisa  investiga as práticas do governo eletrônico, com o objetivo  de  verificar se o Estado, 

de fato, considera a pluralidade dos cidadãos brasileiros nos processos de concepção e 

implementação de e-gov. Parte-se da hipótese de que o governo  eletrônico não é acessível ao 

cidadão comum, pois sua concepção não se fundamenta em  estudo  de usuário; e que os 

serviços são concebidos na perspectiva “ofertista-linear”, isto é, como vitrine de eventuais 

serviços prestados pelo Estado, mas sem considerar aspectos de acessibilidade física e cognitiva 

dos potenciais usuários. A pesquisa é de caráter exploratório, fundamentada em referencial 

teórico e análise do portal de 3 (três) instituições que oferecem serviços de interesse público: 

Instituto Benjamin Constant, Tribunais Especiais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro e a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. A análise dos portais foi realizada na 

perspectiva técnica, pelo pesquisador, considerando os princípios de usabilidade, de acordo com 

as Heurísticas de Nielsen e os princípios de  Desenho Universal;  e na perspectiva de seus 

usuários, considerando suas facilidades e/ou dificuldades na realização de tarefas sugeridas . A 

pesquisa inclui um estudo netnográfico, visando complementar informações sobre as formas de 

interação dos usuários com as respectivas instituições no ambiente digital. Os resultados 

mostram que, apesar dos esforços percebidos nos diferentes órgãos analisados, é imprescindível 

rever as bases que fundamentam a concepção dos serviços de e-gov , incluindo estudo dos 

potenciais usuários, para possibilitar maior interação com os cidadãos e garantir seu acesso aos 

serviços, condição inerente ao exercício da cidadania. 

  

 

 

Palavras-chave: Governo Eletrônico; Desenho Universal; Acessibilidade Digital ; Direito de 

Acesso à Informação; Transparência Pública; Netnografia; Heurísticas de Nielsen; PcD-

Pessoas com Deficiência 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

ABSTRACT 

 

XAVIER, Jean Frederick Brito. Electronic government: the citizen and the right of access to 

information.  2022. 302 p. Doctoral Thesis (PhD in Information Science) – Escola de 

Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, 2022.  

 

Electronic government: the citizen and the right of access to information. 

 

The research investigates the practices of electronic government, with the objective of verifying 

if the State, in fact, considers the plurality of Brazilian citizens in the processes of conception 

and implementation of the e-gov. It is considered as a hypothesis that electronic government is 

not accessible to the common citizen, since its conception is not based on user studies; and that 

the services are conceived in the “linear-provider” perspective, that is, as a showcase of eventual 

services provided by the State, but without considering aspects of physical and cognitive 

accessibility of potential users. The research is exploratory, based on theoretical framework and 

analysis of the portal of 3 (three) institutions that offer services of public interest:  Benjamin 

Constant Institute, Special Courts of the Court of Justice of the State of Rio de Janeiro and  City 

Hall of Rio de Janeiro . The analysis of the portals was carried out from a technical perspective, 

by the researcher, considering the principles of usability, according to Nielsen's Heuristics and 

the principles of Universal Design; and from the perspective of its users, considering its 

facilities and/or difficulties in carrying out suggested tasks. The research includes a 

netnographic study, aiming to complement information on the forms of interaction of users with 

the respective institutions in the digital environment. The results show that, despite the efforts 

perceived in the different public agencies analyzed, it is essential to review the bases that 

underlie the conception of e-gov services, including the study of potential users, to enable 

greater interaction with citizens and guarantee their access to services, inherent condition for 

the exercise of citizenship. 
 

Keywords: Electronic Government; Universal Design; Digital acessibility; Right of Access to 

Information; Public Transparency; Netnography; Nielsen's heuristics; PwD - Person with 

Disabilities 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A evolução tecnológica tem potencializado a capacidade humana de produzir e 

compartilhar informações e conhecimento. Na história da humanidade podemos perceber 

como, gradativamente, desde a Imprensa1 com Gutemberg até as atuais TIC - Tecnologias 

de Informação e Comunicação, esse processo tem evoluído causando impactos e 

transformações culturais e consequentemente nas dinâmicas sociais, em todo globo. 

Uma primeira explosão informacional, ou explosão documental, foi percebida 

pela criação da imprensa por Gutenberg no século XV e posteriormente, no período Pós 

Segunda Guerra Mundial, com o surgimento de grandes corporações e de maior 

complexidade dos Órgãos dos Estados, foi identificada a segunda explosão documental 

em nossa história. O contexto internacional, que influenciou diretamente essa maior 

complexidade das Organizações, foi marcado pela guerra fria entre os Estados Unidos da 

América (EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). 

Nesse contexto também surge a Ciência da Informação e o aumento da 

preocupação quanto à gestão da informação. Percebeu-se ser necessário buscar formas de 

organizar e compartilhar o conhecimento produzido e acumulado, que já crescia 

geometricamente.  

 Este é um cenário amplo e rico a ser explorado, porém a presente pesquisa é 

desenvolvida no período atual, que é compreendido por muitos autores como a terceira 

explosão documental, tendo em vista que a expansão dos computadores pessoais e dos 

smartphones fez com que houvesse a necessidade, inclusive, de criar novas unidades de 

medidas para poder calcular o volume de informação produzido, nunca visto 

anteriormente. 

A massificação do uso de dispositivos, cada vez mais eficientes e acessíveis 

financeiramente, possibilita a conectividade efetiva de toda sociedade e resulta na maior 

democratização dos meios de produção de informação e do uso da World Wide Web 

(WWW)2 ou Rede Mundial de Computadores, que será entendida neste trabalho como a 

internet.   

 

1 CHARTIER (1994, pg195) diz “a imprensa substitui o manuscrito como forma maciça de reprodução e 

difusão dos textos”, destacando que os livros já existiam como manuscritos, porém a imprensa traz de 

inovador a possibilidade de reproduzir informações em larga escala. 
2 Segundo Passarelli (2008) “Berners-Lee criou o World Wide Web Consortium (WWWC) que administra 

a Internet nos Estados Unidos como um modelo aberto baseado na neutralidade da rede, onde todos têm o 
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Nesse sentido, conforme o volume de produção de informação cresce, a 

complexidade de organizar e tornar acessíveis tais informações aumenta na mesma 

proporção e, por isso, a Ciência da Informação, assim como todas as áreas do 

conhecimento que lidam com a gestão da Informação têm ganhado destaque na sociedade 

contemporânea. Destarte, a capacidade de produção de informação mobiliza instituições, 

profissionais e pesquisadores na busca por formas de gerenciar as informações produzidas 

e neutralizar os efeitos negativos da chamada “explosão documental”.  

Desta maneira, é construída uma nova dinâmica social marcada pela superação de 

limites de espaço e tempo, principalmente no que diz respeito às relações sociais. As 

organizações necessitam estar constantemente disponíveis e são cobradas a fornecer 

respostas rápidas, “on time” ao cidadão, cliente, ou usuário de serviços. Anteriormente, 

os órgãos apenas estavam abertos ao público em horários predeterminados, porém, com 

as páginas e os diversos perfis na internet, a relação entre usuários e provedores de 

serviços torna-se constante, vinte e quatro horas por dia, sete dias na semana. Processos, 

que antes eram vistos somente em papel e padeciam de lentidão, nesta nova realidade 

social demandam soluções digitais e otimizadas. Neste novo contexto, surgem questões 

que afetam o Direito, a Ciência da Informação, a Administração e diversas outras áreas. 

Tal cenário é explicado por diversos autores como Castells (2001), que nos traz 

esclarecimentos acerca deste momento histórico, chamado de Era da Informação. Esse 

momento histórico é marcado pela convergência tecnológica que, de acordo com Jenkins 

(2009), dissolve fronteiras entre telecomunicações, comunicação de massas e informática, 

apontando tendência de conectar tudo e todos, desde os aplicativos e dispositivos de uma 

casa até os bancos de dados dos governos. Nesta direção novas soluções tecnológicas têm 

surgido e se integrado ao cotidiano dos cidadãos.  

Esse processo pôde ser visto, com destaque especial na pandemia da COVID-193 

causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) no ano de 2020, em que muitas 

 

mesmo nível de acesso e a informação é tratada com igualdade. Este conceito de igualdade e neutralidade 

pode estar arraigado no âmago da cultura hippie e da contracultura dos anos 60, uma vez que os 

idealizadores e desenvolvedores da Internet pertencem a esta geração. Esta afirmação é também confirmada 

pelo o professor de comunicação da Universidade de Stanford, Fred Turner”  

 
3 segundo Pereira et al. (2020) a Doença de Coronavírus (COVID-19) é causada pelo Coronavírus da 

Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SARS-CoV-2). Em dezembro de 2019, a doença foi relatada pela 

primeira vez na província de Wuhan na China. A COVID-19 configura-se como uma nova enfermidade, 

diferente de outras causadas por um patógeno da linhagem dos coronavírus, como a Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SARS) e a Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS)...Em 11 de março de 2020, a 

World Health Organization (WHO) declarou pandemia de COVID-19. 
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organizações nacionais e internacionais tiveram que se readequar e se adaptar a novos 

processos e novas formas de comunicação com o público interno e externo, para então 

sobreviverem no cenário em que a circulação de pessoas foi restringida na maioria dos 

países para conter a disseminação do vírus. 

A pandemia evidenciou uma realidade que já existia: para se manterem nesta nova 

realidade, as instituições Públicas e Privadas são instadas a atuar no ciberespaço4 e lidar 

com a desterritorialização de diversos aspectos dos seus negócios superando paradigmas 

organizacionais. Assim, novos recursos como, por exemplo, a Big Data5, a Inteligência 

Artificial6 e a Internet das Coisas (IoT)7, possibilitam a gestão de grandes volumes de 

informação e têm o potencial para maximizar a transparência dos negócios e dos direitos 

sociais. Neste contexto, Cavalcanti (2016), apresenta o ABC das tecnologias da 

informação e comunicação (analytics8 + big data + cloud computing9). 

A esse respeito, cumpre destacar que o uso destas novas soluções, assim como das 

TIC pelo Estado, é conhecido como e-gov ou governo eletrônico, traduzido na 

modernização dos processos internos (burocráticos), a fim de melhorar a gestão pública, 

e em âmbito externo, na melhoria dos serviços públicos (comunicação com a sociedade). 

A despeito dos benefícios do governo eletrônico, sua implantação prática 

apresenta diversos desafios e paradigmas, como por exemplo, a mudança de cultura 

interna (mudança de práticas dos servidores acostumados com práticas analógicas) e 

externa (mudança na relação de comunicação do governo com os diversos atores, que 

antes se relacionavam por meios tradicionais), uma vez que o conceito de e-gov está 

intrinsecamente relacionado ao de democracia digital, consubstanciado em ações que 

 

4 Lévy (1999) conceitua ciberespaço “como o espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial de 

computadores e das memórias dos computadores”.  

5 Conjuntos de dados extremamente grandes que podem ser analisados computacionalmente para revelar 

padrões, tendências e associações, especialmente em relação ao comportamento humano e às interações. 

(ENGLISH OXFORD LIVING DICTIONARES, 2021, tradução nossa). 
6 Teoria e desenvolvimento de sistemas computacionais capazes de realizar tarefas que normalmente 

requerem inteligência humana, como percepção visual, reconhecimento de fala, tomada de decisão e 

tradução entre idiomas. (ENGLISH OXFORD LIVING DICTIONARES, 2021, tradução nossa). 
7 Internet das coisas é a “ interconexão via internet de dispositivos computacionais embutidos em objetos 

do cotidiano, permitindo-lhes enviar e receber dados” (ENGLISH OXFORD LIVING DICTIONARES, 

2021, tradução nossa). 

8  A análise computacional sistemática de dados ou estatísticas. (ENGLISH OXFORD LIVING 

DICTIONARES, 2021, tradução nossa). 

9Prática de usar uma rede de servidores remotos hospedados na Internet para armazenar, gerenciar e 

processar dados, em vez de um servidor local ou um computador pessoal. (ENGLISH OXFORD LIVING 

DICTIONARES, 2021, tradução nossa). 
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visam aprimorar a participação do cidadão e a transparência política, por intermédio de 

ferramentas que facilitem seu acesso à informações e serviços públicos (Governo e 

Estado).  

Exemplos bem sucedidos em outros países são apresentados no ranking dos 193 

Estados Membros das Nações Unidas quanto à evolução do Governo Digital 2020, em 

que podemos observar países como a Dinamarca, a República da Coreia e especialmente 

a Estônia, país onde “apenas três serviços exigem a presença física de um cidadão em 

uma instituição do governo: casamento, divórcio e transferência de imóvel.” 

(BIGARELLI, 2018, p.1) 

Cabe destacar, que, segundo a matéria, na Estônia, a redução do papel e a 

implementação de processos digitais gerou uma economia de cerca de 2% do PIB e seus 

cidadãos através do uso do RG digital podem acessar a mais de 500 serviços que são 

oferecidos pelo Estado. 

No Brasil já existem casos bem sucedidos de implantação do governo eletrônico, 

como por exemplo, o processo de Declaração do Imposto de Renda (IR) da Receita 

Federal do Brasil (RFB), que originalmente era realizada com uso de formulários de papel, 

passou por uma solução mista e atualmente é integralmente realizada por meio digital em 

computadores ou até mesmo por dispositivos móveis. 

Assim, um aspecto que é comum e essencial para o sucesso de todos os pontos do 

governo eletrônico é a compreensão do potencial usuário do serviço ofertado. 

Independentemente de ser o usuário interno (servidor), o cidadão, uma empresa ou até 

mesmo outro governo, a migração dos serviços antes analógicos e até mesmo a criação 

de novas soluções devem sempre ter como norte inicial o potencial de acessibilidade do  

usuário que será o cliente. 

 Ao considerar o cidadão comum, isto é, o cidadão não especialista, sem domínio 

das línguas de especialidade ou de conhecimentos especializados sobre temas de interesse 

geral, que é o potencial usuário de serviços disponibilizados nas plataformas e-gov,    o  

uso das novas soluções digitais demanda  interfaces simples e objetivas, com cada vez 

maior potencial de interação com o usuário nos mais diversos dispositivos (smartphones, 

tablets, notebooks, etc.). Tal fato exige do Estado iniciativas empreendedoras, pois o 

mesmo deve se modernizar e posteriormente fomentar a inclusão digital e às novas 

tecnologias, tendo em vista que a relação entre governantes e a sociedade civil, bem como 

a relação entre o Estado e a sociedade tende a ser cada vez mais dinâmica e transparente.  
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Nesse sentido, há que se considerar que, ao mesmo tempo em que o governo 

eletrônico deve se modernizar, é necessário que o foco esteja no usuário e a comunicação 

com a sociedade seja sempre priorizada e revisada já que a transparência e acessibilidade 

devem ser garantidas a todos indistintamente. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA E HIPÓTESE 

 

A despeito dos avanços tecnológicos, é desafiadora a tarefa do governo eletrônico 

para criar uma orientação, uma solução única ou uma interface que seja compreensível a 

usuários de diferentes escolaridades, idade, nível socioeconômico, etc. haja vista a 

pluralidade de perfis de usuários potenciais dentro da sociedade.  

Sendo assim, surgem questões relacionadas à Ciência da Informação e às 

Humanidades Digitais, que podem ser sintetizadas na seguinte pergunta: como tornar as 

soluções digitais compreensíveis dentro do atual universo composto por uma 

heterogeneidade de usuários? 

Ao investigar esta questão, o presente trabalho buscou entender até que ponto o 

governo eletrônico, enquanto interface Estado-cidadão, realmente considera o cidadão 

como potencial usuário dos seus serviços digitais quando da concepção de seus serviços. 

Tal investigação ganha importância quando se percebe que os avanços tecnológicos 

alcançados podem não se traduzir necessariamente em soluções democráticas, que 

estimulem a participação cidadã nos negócios do Estado. Como mencionado por Toomas 

Hendrick Ilves, ex presidente da Estônia, “ mais do que tecnologia, é preciso ter vontade 

política para a criação de uma sociedade digital” (BIGARELLI, 2018. p.3). 

  Assim, parte-se do pressuposto que não basta investimentos apenas na 

construção de ambientes digitais se as interfaces não forem concebidas para propiciar  

acessibilidade e navegabilidade adequadas, de modo a possibilitar que o cidadão tenha, 

de fato, condições para acesso aos serviços ofertados pelas instituições de Estado e, 

consequentemente, às informações necessárias para sua tomada de decisão, condições 

necessárias para promoção do exercício da cidadania no país.  

Vale pontuar que, em um momento anterior, as discussões giravam em torno da 

possibilidade ou não de o Estado abrir suas informações para a sociedade, como 

observamos na obra “Transparência e opacidade do Estado no Brasil: usos e desusos da 

informação governamental”, de José Maria Jardim (1999). Mas, com as novas tecnologias 
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as possibilidades se expandem e devemos ter consciência que elas podem, inclusive, ser 

usadas, intencionalmente ou não, para ferir direitos individuais como o da privacidade ou 

facilitar a alteração de dados; que pode comprometer a qualidade, integridade e 

confiabilidade da informação ou ainda contribuir, ativamente ou passivamente, para 

aumento da desigualdade ao dificultar acesso às informações para grupos sociais 

historicamente desfavorecidos. 

Desta maneira, a primeira hipótese desta tese é que apesar das diversas iniciativas 

que buscam atender aos princípios da transparência e acessibilidade, na prática o governo 

eletrônico não é acessível ao cidadão comum, pois o planejamento de tal programa não 

inclui estudo das características do potencial usuário de tais serviços, que, no caso 

brasileiro, é bastante diversificado.  

A segunda hipótese é que os serviços são concebidos na perspectiva “ofertista-

linear”10  da Administração, isto é, como vitrine de eventuais serviços prestados pelo 

Estado, mas sem considerar aspectos de acessibilidade física e/ou material e cognitiva 

dos potenciais usuários. 

Finalmente, no decorrer da presente investigação pretende-se responder às 

seguintes questões:  até que ponto os portais eletrônicos estão efetivando a relação entre 

o governo e o cidadão comum? Os serviços do governo eletrônico alcançam a pluralidade 

dos cidadãos brasileiros? Os serviços eletrônicos disponibilizados pelo Estado são 

fundamentados em estudos de usuários?  

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Este trabalho tem como objetivo os seguintes pontos: 

 

1.2.1 Objetivo geral: 

 

10 “Expressão proposta por Fujino (2000), em sua tese de doutorado sobre serviços de informação no 

contexto da cooperação universidade-empresa, para caracterizar produtos de informação elaborados com 

base naquilo que a universidade julga poder oferecer à sociedade, mas, em forma compreensível somente 

pelos seus pares. 
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 Analisar as práticas de governo eletrônico no Brasil, a fim de verificar se o 

Estado considera a pluralidade dos cidadãos brasileiros nos processos de concepção e 

implementação do e-gov.  

1.2.2 Objetivos específicos 

i) Identificar critérios utilizados pelo provedor de serviços e-gov para garantir a 

acessibilidade dos mais diversos perfis de cidadãos, potenciais usuários dos serviços 

ofertados. 

ii)  Identificar facilidades e/ou dificuldades de acessibilidade e navegabilidade por 

parte de usuários de serviços de e-gov. 

iii)  Analisar interações entre usuários e provedores de serviços de e-gov em perfis 

institucionais no Facebook 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

A originalidade e relevância desta pesquisa se dão pela necessidade de 

informações atualizadas acerca da atuação do governo eletrônico brasileiro, tendo em 

vista que diversos aspectos estão em constante mutação, pois são impactados pela 

evolução tecnológica e as contínuas mudanças gerenciais do Estado, e, por isso, 

influenciam diretamente na construção de um governo digital e transparente. 

Outrossim, deve-se destacar que os governos democráticos devem se beneficiar e 

dialogar com as sugestões e críticas da sociedade civil, bem como da comunidade 

acadêmica, que atua por meio de investigações e proposições de soluções, que visam 

aperfeiçoar as práticas governamentais e o desenvolvimento nacional. 

 O período da pesquisa empírica coincide com início da vigência da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, a ampliação das funcionalidades do site “gov.br”, que busca 

unificar os canais digitais do Governo federal11, além da Estratégia de Governo Digital - 

2020 a 202212, que tem o objetivo de oferecer digitalmente 100% dos mais de 3 mil 

serviços da União, todos disponíveis no portal gov.br.  

Esses fatores são complementados pelo caráter inédito do período de pandemia e 

 

11 O Decreto 9.756, de 11 de abril de 2019, institui o portal único “gov.br”. 
12A Estratégia de Governo Digital - 2020 a 2022 foi implantada pelo decreto nº 10.332, publicado no dia 

29 de abril de 2020. 

https://www.gov.br/pt-br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9756.htm
http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.332-de-28-de-abril-de-2020-254430358
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pós-pandemia, que levantou diversas questões acerca da inclusão digital, a gestão de 

dados, acesso digital do cidadão aos serviços públicos, dentre outras questões que tangem 

o universo pesquisado. 

Para atingir os objetivos propostos, a tese está organizada em sete seções, 

iniciando por esta introdução, que contextualiza o problema da pesquisa e hipóteses, 

apresenta o objetivo geral e os objetivos específicos, a justificativa e por fim, a estrutura 

da tese. 

Na segunda seção são apresentados o método e os procedimentos, que orientam a 

execução desta pesquisa, desde a seleção inicial da bibliografia que orientou a confecção 

do referencial teórico que serve de base para a presente discussão, até a metodologia de 

coleta, interpretação e análise de dados, bem como a análise netnográfica aplicada nos 

casos selecionados. 

Na seção seguinte é apresentado o referencial teórico que trata dos diversos 

aspectos que permeiam a Ciência da Informação e outras áreas, que se comunicam com 

o problema abordado na pesquisa. Para possibilitar tal discussão, recorreu-se a autores 

consagrados na literatura e autores contemporâneos que fundamentam as reflexões, e 

contribuem para o tema abordado, através de relações interdisciplinares e, no caso 

específico da CI, por meio da subárea “estudo de usuário”. 

Para entender a complexidade social do problema foram investigadas questões 

que visam compreender como a cultura, a ciência e a informação se relacionam na 

Sociedade da Informação (SI). Desta forma, objetivou-se relacionar aspectos destes 

fenômenos sociais que interagem, entre si, no contexto investigativo da pesquisa, como 

por exemplo, internet, cidadania digital, acesso à informação e governo eletrônico. 

Tendo em vista a relevância do usuário da informação para a CI e a efetiva 

participação cidadã no governo eletrônico, foi dedicada uma subseção a este tema e 

posteriormente foram analisados os aspectos que relacionam a informação e a cidadania, 

como, por exemplo, o direito à informação pública e a legislação brasileira sobre o tema. 

São levantadas questões conceituais acerca do e-gov e sua aplicação no Brasil. 

Buscou-se observar como os conceitos abordados anteriormente se apresentam de forma 

prática, na realidade do Estado brasileiro. 

A discussão finaliza com reflexões sobre a proteção de dados pessoais, tendo em 

vista que apesar de a transparência ser fundamental para um efetivo governo eletrônico e 

democrático, o direito à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas não 

deve ser negligenciado. 
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Na quarta seção, suplantadas as questões iniciais, apresentam-se estudos de caso 

fundamentados na análise do portal de três instituições governamentais: Instituto 

Benjamin Constant – IBC (instituição de ensino federal direcionada a  PcD Visual - 

Pessoas com deficiência visual); O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, com 

foco especial nos Tribunais Especiais; e por fim, o site da Prefeitura da cidade do Rio de 

Janeiro, que deve atender a diversas demandas dos cidadãos do município. São 

apresentadas a análise e interpretação dos dados coletados, incluindo a análise a partir da 

heurística de Nielsen, o uso de uma planilha de avaliação criada pelo autor (com base nos 

conceitos de Desenho Universal e o WCAG 2.0), o estudo a partir da perspectiva dos 

usuários com as respostas dos participantes da pesquisa e o estudo netnográfico realizado 

nos perfis oficiais destas instituições no Facebook. 

 Em seguida, é apresentada a sexta seção com as conclusões e considerações finais, 

evidenciando a concretização dos objetivos propostos pela pesquisa. 

É seguida pela seção que trata das limitações da pesquisa e perspectivas futuras, 

que buscou propor questões consideradas relevantes para serem investigadas em estudos 

posteriores. Por fim, é apresentada a lista de referências consultadas, anexos e apêndices. 
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2 MÉTODO E PROCEDIMENTOS 

 

O presente trabalho consiste em um estudo descritivo, de natureza aplicada e 

exploratória, fundamentado em referenciais teóricos da Ciência da Informação e de sua 

interface com outros campos do conhecimento científico, que circundam o problema 

apresentado na Introdução. Tal procedimento é necessário tendo em vista o caráter 

interdisciplinar do problema de pesquisa. O governo eletrônico, assim como os problemas 

da atualidade, demanda olhares múltiplos para que sejam analisados e resolvidos, mesmo 

que parcialmente. 

A opção pela utilização de pesquisas descritivas tem como finalidade a descrição 

da atuação prática do Governo Eletrônico quanto a facilitar o acesso à Informação Pública, 

sob o aspecto do usuário da Informação. A pesquisa descritiva se mostra pertinente, uma 

vez que possibilita o entendimento dos elementos e etapas abordados no processo da 

pesquisa. 

Observa-se em Gil como essa metodologia é coerente com o que é buscado: 

 

As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis. São inúmeros os estudos que 

podem ser classificados sob este título e uma de suas características mais 

significativas está na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, 

tais como o questionário e a observação sistemática (GIL,1991, p. 42). 

 

O autor complementa indicando como as pesquisas descritivas e as pesquisas 

exploratórias são utilizadas, com frequência, por pesquisadores que se preocupam com 

aspectos práticos dos problemas investigados. Por este motivo, são usadas nesta pesquisa 

que utiliza o estudo de caso para observar a interação de governos eletrônicos com os 

cidadãos na realidade: 

 

As pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que 

habitualmente realizam os pesquisadores sociais preocupados com a atuação 

prática. São também as mais solicitadas por organizações como instituições 

educacionais, empresas comerciais, partidos políticos etc. Geralmente 

assumem a forma de levantamento (GIL,1991, p. 42). 

 

Ainda de acordo com Gil (2002), o estudo exploratório é um tipo de pesquisa que 

tem como principal objetivo o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. 

Sendo assim, este tipo de pesquisa proporciona uma visão ampla sobre um assunto ou 

fato. Gradativamente, o problema é observado e analisado de forma transparente, 



28 

 

possibilitando a construção de hipóteses, que, posteriormente, poderão ser validadas e 

contribuir para a construção de um conhecimento sólido. 

Esta pesquisa é enquadrada como aplicada, uma vez que ao investigar a atuação 

do governo eletrônico brasileiro, tem o propósito de contribuir para fins práticos, 

relativamente imediatos, com intuito de obter possíveis soluções para problemas 

concretos, conforme Cervo et al (2007) definem este tipo de pesquisa. Nesta direção, Gil 

(2017), observa que a pesquisa aplicada compreende estudos elaborados com o objetivo 

de resolver problemas identificados no âmbito das sociedades em que os pesquisadores 

vivem. 

Buscando possibilitar as etapas citadas, utilizar-se á o método de coleta de dados 

fundamentados na pesquisa bibliográfica e documental, além dos estudos de casos de 

governos eletrônicos. A pesquisa bibliográfica foi constituída principalmente de livros, 

publicações e artigos científicos. Nesse sentido, Koche (1997, p. 122) define pesquisa 

bibliográfica como: 

 

é a que se desenvolve tentando explicar um problema, utilizando o 

conhecimento disponível a partir das teorias publicadas em livros ou obras 

congêneres. Na pesquisa bibliográfica, o pesquisador deve procurar o 

conhecimento disponível na área, identificando as teorias produzidas, 

analisando-as e avaliando sua contribuição para auxiliar a compreender ou 

explicar o problema objeto da investigação. (KOCHE,  1997, p. 122). 

 

A pesquisa bibliográfica é condição sine qua non para a realização de um estudo 

exploratório e acadêmico, uma vez que não cabe ao autor especular ideias desprovidas de 

fundamento teórico produzido anteriormente.  Por tal motivo, ocorreu a revisão de 

literatura, que teve como objetivo contextualizar o tema desta pesquisa e subsidiá-la 

teoricamente, proporcionando o entendimento consistente de conceitos e termos 

abordados, de modo a unificar o entendimento acerca dos conceitos apresentados, como, 

por exemplo: “sociedade da informação”, “informação” e “governo eletrônico”. 

A revisão  da literatura [...] condensa uma grande quantidade de informações 

em um único estudo, tornando de fácil acesso à informação, refinando os 

estudos e separando os de menor rigor acadêmico dos fortemente confiáveis 

[...]. (PEREIRA; BACHION, 2006, p. 496). 

 

A pesquisa foi realizada no período de dezembro de 2019 a dezembro de 2020, 

nas bases de dados: 

• Brapci - Base de Dados em Ciência da Informação; 

• Repositório Institucional Digital do Instituto Brasileiro de Informação em 

https://www.brapci.inf.br/
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Ciência e Tecnologia – IBICT; 

• The Scientific Electronic Library Online – SciELO; 

• Repositório Institucional da Universidade Aberta (UAb); 

• Journal of the Association for Information Science and Technology 

(JASIST); 

• Portal Brasileiro de Publicações Científicas em Acesso Aberto 

(OASISBR); 

• Portal de Periódicos Capes;  

• Scientific Electronic Library Online – Scielo;  

• Web of Science; e  

• Repositório Institucional da Universidade de Lisboa 

 

Foram utilizados os seguintes termos de busca nas plataformas citadas: “e-gov”, 

“governo eletrônico”, “ciência da informação”, “transparência pública”, “acesso à 

informação pública”, “acessibilidade”, “privacidade de dados”, “interfaces”, “desenho 

universal”, “estudos de usuários” e “sociedade da informação”, “cultura e sociedade”, 

“Lei Geral de Proteção de Dados” e “Humanidades Digitais”. 

Com o objetivo de ampliar o debate sobre o tema e até mesmo para entender os 

aspectos interdisciplinares, foram buscados trabalhos acadêmicos de outras áreas como o 

Direito, a Administração Pública, Comunicação Social e a Sociologia. Também foram 

objeto de estudo as legislações acerca do acesso à informação e ao governo eletrônico.  

Foram analisados estudos produzidos pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil – 

CGI.br,visando apresentar dados sobre o uso de  tecnologias de informação e 

comunicação no Brasil,  como, por exemplo, a pesquisa sobre o uso das tecnologias de 

informação e comunicação no setor público brasileiro: “TIC Governo Eletrônico 2019”; 

e a pesquisa “TIC Domicílios13”, que é realizada anualmente e tem como objetivo mapear 

o acesso às TIC nos domicílios urbanos e rurais do país e as suas formas de uso por 

indivíduos com idade igual ou superior a 10 anos.  

Também foram utilizados dados do Censo 2010, do Instituto Brasileiro de 

 

13A pesquisa TIC Domicílios, realizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação (Cetic.br), com apoio do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações (MCTIC), do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) e de um grupo de especialistas de diversos setores, tem o objetivo de monitorar 

a adoção das tecnologias de informação e comunicação (TIC) no Brasil, bem como mensurar a 

disponibilização de informações acerca da criação e a disseminação de conteúdos on-line no Brasil. 
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Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 2010), que é o principal provedor de informações 

geográficas e estatísticas do Brasil, com o objetivo de apresentar dados oficiais sobre o 

perfil da população brasileira, principalmente no que se refere à Educação e acesso à 

infraestrutura de comunicação. Neste censo, mais de 190 mil recenseadores visitaram 

67,6 milhões de domicílios nos 5.565 municípios brasileiros, conforme consta na própria 

publicação. Cabe acrescentar que não foi possível atualizar os dados até a conclusão da 

tese, em função do atraso no estudo por parte do IBGE. 

Além disso, o IBGE produz a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua – PNAD, que, segundo o Instituto, acontece trimestralmente por meio do 

questionário básico, com informações sobre as características básicas de educação para 

as pessoas de 5 anos ou mais de idade. 

Foi realizada uma pesquisa documental, que inclui documentos institucionais dos 

órgãos analisados no estudo de caso, tais como os Planos de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), Estatutos, Regimentos Internos, Planos de Dados Abertos, dentre 

outros. A pesquisa documental é importante, de acordo com Chizzotti (2010), tendo em 

vista que auxilia no conhecimento atualizado acerca do objeto de estudo: 

 

A pesquisa documental é, pois, uma etapa importante para se reunir os 

conhecimentos produzidos e eleger os instrumentos necessários ao estudo de 

um problema relevante e atual, sem incidir em questões já resolvidas, ou 

trilhar percursos já realizados. (CHIZZOTTI, 2010, p. 19) 

 

Segundo Gil (2002, p. 162), para delimitar uma pesquisa podem ser utilizados os 

critérios temporal, espacial e populacional. Partindo deste pressuposto, esta pesquisa tem 

seu objeto delimitado temporalmente no período que compreende julho de 2021 a 

dezembro de 2021, com foco nas instituições públicas brasileiras sediadas no território 

fluminense e  considerou-se cidadãos brasileiros como usuários potenciais desses 

serviços. Para representar a diversidade de perfis sócio-econômico-educacionais dos 

potenciais usuários de governos eletrônicos foram selecionados 43 (quarenta e três) 

participantes de diversas idades, gênero, graus de instrução, incluindo PcD – Pessoas com 

Deficiência, particularmente aqueles com deficiência visual (total e parcial). A seleção de 

instituições públicas localizadas na cidade do Rio de Janeiro foi em função da necessidade 

de conhecer localmente a instituição e seus potenciais usuários, e, principalmente, das 

restrições de locomoção impostas pela pandemia. Considerou-se também que como o 

objeto da pesquisa é governo eletrônico, a localização geográfica das instituições ou dos 
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usuários  não seria determinante para a pesquisa, uma vez que potenciais usuários de 

serviços públicos   brasileiros, ofertados via eletrônica,   podem estar fisicamente 

localizados em diferentes localidades . . 

Por fim, em conformidade com Le Coadic (2004), quando argumenta que a CI é 

uma área que deve estudar o homem e a sociedade, objetivando compreender o problema 

social concreto, a segunda parte desta tese é composta por três estudos de caso de governo 

eletrônico. Na seleção das instituições, considerou-se como critérios: a) instituições de 

interesse do público em geral; b) instituições representativas dos 3 poderes (federal, 

estadual e municipal); e c) instituições que prestam serviços de naturezas diversas, mas 

de interesse geral  para todos os cidadãos. Assim, foram selecionadas:  no âmbito federal, 

o Instituto Benjamin Constant; no âmbito estadual, o Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, com ênfase nos Tribunais Especiais; e no âmbito municipal, a Prefeitura 

do Rio de Janeiro. 

Cada estudo de caso consistiu de três etapas: 

a) A primeira etapa refere-se à análise do site de acordo com os princípios de 

usabilidade, a partir das heurísticas de Nielsen. De acordo com Rocha e Baranauskas 

(2003) o método Avaliação Heurística foi desenvolvido por Jakob Nielsen e Rolf Molich, 

no ano de 1990, com o objetivo de detectar problemas de usabilidade14 na interface com 

o usuário. 

Nielsen (2007) entende que a usabilidade diz respeito à capacidade de o sistema  

interagir efetivamente com o usuário, principalmente através do uso de uma interface que 

permita tal procedimento de forma simplificada. O conceito de usabilidade está 

discriminado na ISO 9241, como “medida na qual um produto pode ser usado por usuários 

específicos para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação em 

um contexto específico de uso” 

b) A segunda etapa refere-se à análise do site com base em critérios técnicos 

apresentados: 

As páginas foram analisadas com base nos princípios do Desenho Universal (DU), 

que no presente estudo foram adaptados aos ambientes virtuais. 

Também foram utilizados como parâmetros a legislação específica sobre acesso à 

informação e as boas práticas definidas por publicações como o WCAG 2.0 e o eMAG 

 

14 De acordo com Nielsen e Loranger (2006) a usabilidade, dentre outros termos, pode ser definida como 

um sinônimo de facilidade do uso de algo.  
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3.1, que contém as recomendações de acessibilidade a serem seguidas nos portais 

eletrônicos acessíveis a todos os perfis de usuários. 

Com base nas referidas publicações e princípios, foram confeccionados dois 

instrumentos de análise, constantes nos apêndices desta publicação (Apêndice II – 

Questionário aos usuários e Apêndice III – Aspectos avaliados nos sites pelo autor). Tais 

instrumentos são focados nos aspectos de acessibilidade e usabilidade relacionados à 

interface dos websites do governo eletrônico.  

c) A terceira etapa contemplou um estudo dos sites selecionados, na perspectiva 

de seus usuários, através da navegação orientada no site15. Aos usuários foram propostas 

tarefas, constantes no Apêndice I - Roteiro de tarefas, bem como a possibilidade de 

usarem o site livremente.  

Considerando que o objetivo do estudo é o de avaliar os serviços e-gov por parte 

dos cidadãos, partiu-se do pressuposto que os participantes deveriam representar grupos 

heterogêneos que constituem a sociedade brasileira, incluindo PcD-Pessoas com 

Deficiência, que atualmente são cerca de 12,5 milhões (6,7% da população) , dos quais 

parte significativa equivalente a 6,5 milhões (3,2% da população) são  de pessoas com 

alguma deficiência visual. (IBGE, 2010). 

Com intuito de obter apoio para a seleção de voluntários para participarem da 

pesquisa, estabelecemos contato com o IBC - Instituto Benjamin Constant, que por ser 

instituição federal que atua na área da Educação, em diferentes níveis de formação, 

poderia ser uma fonte importante para compreensão dos cidadãos que acessam o site 

institucional, incluindo PcD - Pessoas com Deficiências  diversas. Assim, submetemos a 

pesquisa para ser cadastrada e autorizada pelo Centro de Estudos e Pesquisas do IBC 

(Cepeq), que nos forneceu apoio através do Departamento de Educação (DED), 

Departamento Técnico Especializado (DTE) e o Departamento de Estudos e Pesquisas 

Médicas e de Reabilitação (DMR). A pesquisa com usuários foi realizada durante o 

período de 1 de agosto a 30 de novembro de 2021. 

Inicialmente, optou-se por realizar uma etapa de Pré-teste com o objetivo de 

avaliar a experiência dos voluntários da pesquisa e, no caso de necessidade, readequar o 

instrumento de coleta de dados para a versão definitiva do questionário a ser aplicado e 

respondido pelos participantes da pesquisa, conforme Bhattacherjee (2012) que  

reverencia esta etapa da pesquisa, que, em muitos casos, é deixada de lado, mas que ajuda 

 

15 Neste trabalho serão utilizados como sinônimo e genericamente os termos sites, portais e páginas. 
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os pesquisadores a identificar os possíveis problemas nos projetos e execução de 

pesquisas. 

A realização desta etapa foi compreendida no período de 30 dias, durante o mês 

de agosto de 2021 e contou com  participantes selecionados aleatoriamente. Esta etapa 

possibilitou o aperfeiçoamento do instrumento de coleta e da página do formulário on-

line, disponibilizado por meio do Google Docs16. 

Os critérios para seleção dos participantes consistiram em dois pontos 

fundamentais: 1- ser maior de idade, tendo em vista que buscou-se indivíduos que 

tivessem maturidade para entender a importância da pesquisa para o exercício da 

cidadania e 2- possuir alguma ligação, ou seja, participar da comunidade IBC. Apesar de 

a pesquisa incluir análise  dos sites de outras Instituições, como o IBC possui um perfil 

amplo de usuários, partiu-se do pressuposto que seria possível conseguir um grupo de 

usuários que refletisse a diversidade da sociedade e, inclusive, possibilitaria avaliar  

eventuais diferenças  em relação à  pesquisa no  site do IBC e  a pesquisa em  sites de 

outras instituições, em função de experiências anteriores nos diferentes sites, uma vez que 

os três sites selecionados para o estudo de caso são de instituições públicas que atuam em 

áreas de  interesse público geral. . 

Tendo em vista a necessidade de distanciamento social e as restrições  impostas 

pela pandemia da COVID-19,  comprometemo-nos a realizar as   atividades de forma 

remota.  Assim, ao receber a lista de  contatos dos possíveis participantes, enviamos 

convites por meio de mensagens do aplicativo virtual WhatsApp,  selecionado por facilitar 

o contato com todos, incluindo PcD Visual. Para evitar problemas de locomoção foi  

proposto que cada participante desenvolvesse as atividades  em seu ambiente particular.  

Os participantes que aceitaram o convite receberam o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), com explicações acerca da pesquisa e inclusive os aspectos 

éticos, bem como receberam os formulários disponibilizados online (Google Docs), para 

que respondessem questões mistas (fechadas e abertas), constantes no Apêndice II - sobre 

o êxito em resolver as tarefas sugeridas e suas percepções sobre o site proposto. 

Utilizou-se ainda, a metodologia de pesquisa de Estudo de multicasos, tendo em 

vista que foram escolhidos três sites para serem testados pelos mesmos usuários. . 

Todos os participantes foram convidados a acessar o site do IBC, pelo endereço 

 

16 Google Docs é um   produto do tipo SaaS (Software as a Service), que oferece ao usuário doméstico 

meios não apenas de criar e editar documentos de texto, planilhas eletrônicas e apresentações sem a 

necessidade de instalar qualquer programa em seu computador 
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<http://www.ibc.gov.br>, o site do TJRJ, pelo endereço <http://www.tjrj.jus.br> e o site 

da Prefeitura do Rio de Janeiro, pelo endereço <https://prefeitura.rio>. Os participantes 

responderam 65 questões com intuito de avaliar a percepção da usabilidade do site web e 

a interação com o usuário. Foi sugerido um roteiro para  aqueles que por acaso 

preferissem usá-lo, porém foi dito que eles poderiam ter autonomia para pesquisa, uma 

vez  que o objetivo principal era conhecer suas percepções no uso  dos sites e  eventuais 

dificuldades para  navegar. Tal roteiro consta no Apêndice A.  

Foram convidados inicialmente 20 indivíduos com perfis diferentes (videntes, 

cegos, pessoas com visão parcial, idosos, indivíduos com diversos níveis de escolaridade, 

de fundamental a superior), sendo que destes, apenas cinco responderam. Neste momento 

da pesquisa foi identificado um problema que até então não tinha sido observado e esteve 

presente em todo processo da pesquisa: a insegurança de muitos dos entrevistados quanto 

ao acesso digital. 

Destes 20 convidados, dois responderam que poderiam fazer parte da pesquisa, 

no entanto ao se programarem para participar, começaram a sentir ansiedade e acabaram 

desistindo. Estes casos foram extremos e aconteceu ainda com mais um indivíduo que se 

sentiu incapacitado para participar. A todos foi informado que se tratava de pesquisa 

simples, no entanto houve resistência para adesão à pesquisa, o que explicitou um desafio 

para continuidade da pesquisa: Como iríamos conseguir mensurar a usabilidade ampla 

dos usuários se parte deles se sentiam inseguros ao participar da pesquisa? 

Ficou evidente que os cidadãos com maior nível sócio-educacional e sem barreiras 

físicas, visuais ou auditivas, tinham mais desenvoltura para responder. No entanto, se 

trabalhássemos apenas com estes, esta pesquisa não teria a representação necessária para 

compreender as especificidades do “cidadão comum”, que inclui a diversidade esperada 

de perfis educacionais e socioculturais, incluindo PcD, além do fato de que políticas de 

governo devem ter como princípio a inclusão social.  

Percebeu-se também que a divulgação do TCLE, texto formal e necessário de 

acordo com as normas éticas de pesquisa, causava desconforto aos convidados com menor 

grau de instrução. A partir de tal percepção decidiu-se enviar um áudio específico 

explicando sobre tal documento, visando tranquilizá-los e destacando a importância de 

suas participações na pesquisa. Assim, optou-se por criar um texto menor e mais objetivo 

para convidar os possíveis voluntários e tal texto era complementado por uma mensagem 

de áudio (quando o convite era enviado pelo aplicativo Whastapp).  

O convite inicial por mensagem de áudio do WhatsApp incluía uma explicação 

http://www.tjrj.jus.br/
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rápida dos procedimentos de pesquisa e após a resposta positiva eram encaminhadas 

maiores orientações, inclusive com sugestão de atividades a serem realizadas no site de 

cada Instituição. 

Após as adaptações necessárias, a partir do dia 1 de setembro iniciou-se o envio 

de novos convites buscando captar voluntários para visitar os sites e responder o 

questionário da pesquisa.   

Delimitou-se que seriam aceitos apenas adultos, mas com  diferentes perfis de 

escolaridade, de gênero e que incluísse indivíduos com diferentes barreiras de acesso à 

informação digital, como cegueira ou baixa visão. Foram enviadas mensagens de áudio a 

143 pessoas, sendo 86 alunos da reabilitação do IBC, Curso Técnico em Massoterapia 13 

alunos, Curso Técnico em Instrumento Musical 9, Curso Técnico em Artesanato 

Integrado ao Ensino Médio 9, Curso Técnico em Revisão de Textos em Braille 8, 18 

servidores do Departamento Técnico Especializado - DTE.  Destes 143 indivíduos, 41 

responderam ao questionário.  

Tendo em vista a busca por um universo maior de usuários que respondessem à 

pesquisa, foi enviado um e-mail para o grupo de servidores e outro para o grupo de 

professores da Instituição, também caracterizado pela diversidade de formação e de 

atuação em cursos de diferentes níveis, e com isso, obtivemos mais 2 voluntários, 

somando o total de 43 respostas. 

Assim, foi possível realizar a  pesquisa com diversos perfis de usuários dos sites 

elegidos. Para atingir este fim, foi elaborado um roteiro de entrevista e propostas de 

tarefas que serviam como norte, principalmente para os indivíduos que não tinham ideia 

acerca das possíveis atividades que poderiam ou deveriam ser executadas nos sites. 

Abaixo pode-se  observar um quadro ilustrativo com a identificação dos 

voluntários que responderam a pesquisa. 

Quadro 1 - Perfil de participantes por gênero, faixa etária e nível de escolaridade 

Distribuição dos participantes em cada grupo Quantidade 
Faixa etária 60 + 14 

30 – 59 26 
18 - 29 3 

Nível de escolaridade Ensino fundamental 5 
Ensino Médio 17 

Ensino superior 21 

Fonte: Dados da pesquisa 

Foi alcançado o objetivo de obter respostas de um público com padrões diferentes 

de escolaridade, tendo em vista que 48,8% dos entrevistados apresenta nível superior, 
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39.5% ensino médio e 11.6%  ensino fundamental. 

 

Figura 1- Dados obtidos pelo questionário 

 

Fonte: Adaptado de Google Formulário (acesso restrito). 

 

 A pesquisa buscou contemplar  cidadãos de diversas faixas etárias 

compreendidas entre 20 e 75 anos. Para garantir o anonimato da pesquisa cada voluntário 

foi identificado por uma sigla sequencial.  

No quadro a seguir pode-se observar a identificação do grupo participante da 

pesquisa:  

Quadro 2 - Grupo participante da pesquisa 

Participante Idade Gênero Grau de 

escolaridade 

Tipo de 

deficiência 

Você costuma 

pesquisar na 

internet? 

Profissão: 

P1 28 M Ensino 

superior 

Visual total Frequentemente 

 

Oficial de 

revisão braile 

P2 43 M Ensino médio Visual parcial Às vezes Designer gráfico 

P3 77 M Ensino 

fundamental 

Visual parcial Às vezes Aposentado 

P4 40 M Ensino médio Visual parcial Frequentemente Servidor público 

P5 55 M Ensino 

superior 

Transtorno 

de déficit de 

atenção com 

Frequentemente Professor 
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hiperatividade 

(tdah) 

P6 43 M Ensino médio Dislexia Frequentemente Motorista de Uber 

P7 51 M Ensino 

superior 

Visual total Frequentemente Revisor de textos 

em braile 

P8 50 M Ensino 

superior 

Visual parcial Frequentemente Bancário 

P9 27 M Ensino 

superior 

Visual total Frequentemente Analista de 

desenvolvimento 

de sistemas 

P10 56 M Ensino 

superior 

Visual parcial Frequentemente Bancário 

P11 35 M Ensino médio Visual parcial Frequentemente Estudante 

P12 60 M Ensino médio Visual total Frequentemente Empresário 

individual 

P13 64 M Ensino 

fundamental 

 

Visual total Frequentemente Aposentado 

P14 47 M Ensino médio Visual parcial Frequentemente Músico 

P15 60 M Ensino médio Visual parcial Frequentemente Aposentado 

P16 46 M Ensino 

fundamental 

Visual total Frequentemente Massagista 

P17 54 M Ensino médio Visual parcial Às vezes Estudante 

P18 20 M Ensino médio Visual total Frequentemente Músico 

P19 48 M Ensino 

superior 

Visual parcial Frequentemente Assistente 

administrativo 

P20 75 F Ensino 

fundamental 

Não Raramente Dona de casa 

P21 30 F Ensino 

superior 

Visual total Frequentemente Oficial de revisão 

braille 

P22 31 F Ensino 

superior 

Visual parcial Frequentemente Funcionária pública 

P23 56 F Ensino Não Frequentemente Bibliotecária 
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superior 

P24 45 F Ensino 

superior 

Visual total Frequentemente Pedagoga 

P25 49 F Ensino 

superior 

Visual total Frequentemente Atendente 

P26 65 F Ensino médio Visual parcial Frequentemente Aposentada 

P27 36 F Ensino 

superior 

Visual total Às vezes Revisão de textos 

P28 67 F Ensino médio Visual total Às vezes Atendente 

P29 68 F Ensino 

superior 

Não Frequentemente Bibliotecária 

P30 40 F Ensino 

superior 

Não Frequentemente Assistente em 

administração 

P31 35 F Ensino médio Baixa visão Frequentemente Massoterapeuta 

P32 54 F Ensino 

superior 

Motora Frequentemente Advogada 

P33 53 F Ensino médio Visual total Frequentemente Masso terapeuta 

P34 50 F Ensino médio Visual parcial Frequentemente Desempregado 

P35 61 F Ensino 

superior 

Visual parcial Às vezes Aposentada 

P36 41 F Ensino 

superior 

Visual parcial Frequentemente 

 

Estudante 

P37 62 F Ensino médio Visual total Às vezes Aposentada 

P38 60 F Ensino 

superior 

Transtorno de 

déficit de 

atenção com 

hiperatividade 

(tdah) 

Frequentemente Funcionária pública 

P39 63 F Ensino 

superior 

Não Frequentemente Professora 

P40 43 F Ensino médio Visual parcial Frequentemente Atriz 

P41 72 F Ensino médio Não Às vezes Dona de casa 

P42 40 F Ensino Não Frequentemente Cozinheira 
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fundamental autônoma 

P43 47 F Ensino 

superior 

Visual total Frequentemente Professora 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Em relação à divisão da amostra por gênero, foram identificados 19 homens e 24 

mulheres. Conforme se pode observar, destes 34.9% são deficientes visuais totais, 37.2% 

são deficientes visuais parciais, 2.3% têm dislexia, 2.3% são diagnosticados com 

deficiência motora, 4.7% têm transtorno e Déficit de atenção, 2.3% têm baixa visão e 

16.3% não têm qualquer deficiência. Na seguinte figura pode-se observar visualmente a 

distribuição dos voluntários: 

 

Figura 2 - Porcentagem dos pesquisados por características relacionadas a deficiência 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

Para entender a experiência dos usuários com a internet foi questionado se os 

mesmos faziam pesquisa na internet e 79.1% responderam frequentemente, 18.6% às 

vezes e 2.3% raramente realizam pesquisa na internet. 
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Figura 3 - Você costuma fazer pesquisa na internet? 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Para entender até que ponto existia um interesse no assunto da pesquisa, foi 

perguntado se os voluntários teriam interesse em receber um retorno sobre o resultado e 

a maior parte dos entrevistados respondeu afirmativamente.  Cabe destacar que a pesquisa 

é trabalhosa para o voluntário, que devia ler o roteiro sugerido antes de responder os 

questionários, navegar no site para somente depois acessar o link enviado e responder o 

formulário.  Alguns convidados reafirmaram a importância da pesquisa, mas não 

conseguiram tempo para se organizar para realizar as tarefas, porém a presente resposta 

indica que realmente aqueles que responderam tinha interesse pessoal no assunto. 

Figura 4- Gostaria de receber um retorno do resultado da pesquisa? 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Os portais analisados foram:  

a) Instituto Benjamin Constant – IBC, enquanto Órgão do Poder Executivo 

Federal, especificamente do Ministério da Educação, que além de ser tradicional na 
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estrutura do Estado Brasileiro, pois foi fundado em setembro de 1854, é um dos principais 

Institutos de referência ao ensino e atendimento de PcD - Pessoas com Deficiência, 

particularmente, a visual, no país. Fato determinante para a escolha desta instituição é o 

fato de o IBC oferecer cursos que abrangem da educação básica ao ensino superior, 

incluindo pós-graduação stricto sensu, além de cursos técnicos profissionais. 

Entendeu-se ser relevante a análise do seu portal, que deve se comunicar com o 

público em geral, inclusive com as pessoas com diferentes graus de deficiência visual, 

representativas do maior porcentual entre as PcD no país, conforme dados do IBGE 

(2010), e que ao mesmo tempo segue os padrões do Governo Federal sobre acessibilidade. 

b) Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, com ênfase nos Tribunais 

Especiais, enquanto Órgão do Poder Judiciário Estadual, que é fundamental para a 

garantia dos direitos dos cidadãos do Estado do Rio de Janeiro e foi escolhido 

especialmente o enfoque nos Tribunais Especiais, tendo em vista que estes recebem 

demandas de cidadãos que podem atuar sem a presença de um profissional do direito, mas 

que necessitam conseguir acessar o conteúdo e entender o funcionamento de todo o 

processo. Deste modo, possibilita excluir os usuários especialistas no tema.  

c) Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, enquanto Órgão do Poder Executivo 

Municipal, que tem diversas atribuições que afetam diretamente o cotidiano do cidadão 

em geral, que vive na cidade do Rio de Janeiro, como acesso a taxas, serviços de limpeza 

urbana, serviços de saúde e vacinação, serviços relacionados à educação, dentre outros. 

O processo disposto nesta etapa segue o método de pesquisa proposto por Nielsen 

(2012), que é divido em três etapas: a reunião de usuários do sistema avaliado, a 

apresentação de tarefas que devem ser realizadas e por fim, a comunicação com os 

usuários enquanto os mesmos interagem com a interface do sistema. 

A fim de complementar as informações acerca da interação dos usuários com os 

três sites oficiais, realizou-se um estudo netnográfico nos perfis oficiais do Facebook das 

três Instituições analisadas, com intuito de perceber como é a dinâmica de interação entre 

estas Instituições e a população em geral. Salienta-se que o Facebook foi selecionado para 

análise pelo fato de as três instituições manterem perfil institucional na rede e por ser a 

rede social atualmente mais popular e com maior abrangência em termos de público 

cadastrado. 

Este item está relacionado com o objetivo complementar deste trabalho que é o de 

obter aspectos netnográficos ou etnográficos virtuais e coletar informações que vão além 

do próprio formulário apresentado. Esperou-se com esta pesquisa buscar impressões 
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também subjetivas dos usuários, com o fim de entender a sua percepção sobre o governo 

eletrônico e sobre o site das Instituições analisadas. 

A netnografia, de acordo com Kozinets (2014) é um método de pesquisa baseado 

na observação dos participantes e no trabalho de campo online, que tem por base uma 

multiplicidade de formas de comunicação mediada no ambiente digital como fonte de 

dados para a compreensão e a representação etnográfica dos fenômenos culturais.  

Por tal motivo, Santos (2015) afirma que existe um interesse crescente por parte 

dos profissionais da informação em utilizar a netnografia para complementar as pesquisas 

quantitativas e qualificar os resultados, ao compreender os fenômenos estudados.  

O método netnográfico começou a ser desenvolvido nos anos 90 no campo da 

pesquisa de marketing e de consumo, uma área interdisciplinar que se caracteriza por 

incorporar pontos de vista de diversas áreas das ciências sociais. Sua perspectiva surge 

para atender a demandas específicas dos pesquisadores inseridos na Sociedade da 

Informação, em que as práticas sociais estão progressivamente sendo realizadas e 

mediadas pela tecnologia.  

 Segundo o criador desde método Kozinets (2014), a netnografia ajuda o estudo 

de fóruns, bate-papos e grupos de notícias, como também blogs, comunidades 

audiovisuais, fotográficas e de podcasting, mundos virtuais, jogadores em rede, 

comunidades móveis e websites de redes sociais. Na opinião de Kozinets (2010), a 

Netnografia tem as seguintes características:  naturalista, imersiva, descritiva,  

multimetódica e adaptável.  

A primeira característica é marcada pela observação das manifestações sociais 

que surgem naturalmente no ambiente virtual. É imersiva por proporcionar ao 

pesquisador uma visão profunda do objeto em análise. A característica descritiva diz 

respeito à busca por retratar a realidade estudada. Também se entende ser multimetódica 

devido a sua flexibilidade quanto ao uso e combinação de instrumentos e técnicas de 

pesquisa. Esta característica está relacionada à adaptabilidade, pois pode ser empregada 

no estudo de diferentes ferramentas de comunicação mediada. 

Para poder perceber os significados que circundam o problema proposto, a seção 

seguinte apresenta o referencial teórico, que tem como objetivo relacionar todos os 

conceitos principais que permeiam esta pesquisa e interdisciplinarmente a Ciência da 

Informação, particularmente os Estudos de Usuários ; a Sociologia; o Direito; a 

Administração Pública; dentre outras áreas do saber.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

É pertinente que esteja clara a relação da Ciência da Informação (CI) com o 

problema abordado para que posteriormente sejam relacionados outros tópicos externos 

à CI, que irão propiciar análise multidisciplinar do objeto da pesquisa.  

Sobre sua origem, Saracevic (1996) constata que a Ciência da Informação emerge 

como disciplina científica, no contexto da revolução técnica e científica posterior à 

Segunda Guerra Mundial. O autor ainda indica que a CI é resultado da necessidade de se 

controlar o fenômeno conhecido como explosão informacional, citado na introdução. 

Complementarmente, Araújo (2003), recorda que a Ciência da Informação não 

surge como uma ciência social, tendo em vista que é originária da computação e o seu 

foco era voltado para a recuperação automática da informação e com preocupações 

tangentes às ciências exatas, tendo somente na década de 1970, desenvolvido uma maior 

aproximação com as ciências sociais.  

Ainda sobre a origem da CI e relacionando aos paradigmas epistemológicos, 

Capurro (2017, p.6), afirma que “A ciência da informação tem, por assim, dizer, duas 

raízes; uma é biblioteconomia clássica ou, em termos mais gerais, o estudo dos problemas 

relacionados com a transmissão de mensagens, sendo a outra a computação digital”. 

Para Capurro (2003), a evolução histórica da CI pode ser compreendida a partir 

de três paradigmas, que dividem temporalmente a história desta Ciência: o paradigma 

físico, paradigma cognitivo e o paradigma social. O primeiro é compreendido de 1945 até 

meados de 1970, e é marcado pelo grande enfoque nos sistemas de informação, em 

detrimento do usuário no processo de recuperação da informação. Este período tem como 

obras de referência a Information theory, de Shanon e Weaver (1949) e a cibernética de 

Norbert Wiener (1961). 

Posteriormente, entre 1970 até por volta de 1990, o autor observa o paradigma 

cognitivo, que, ao contrário do anterior, a ênfase é no sujeito como agente que converte a 

informação em conhecimento. O trabalho sobre o paradigma cognitivo desenvolvido por 

Brookes e os estudos sobre o usuário de Ingwersen marcam este período. Finalmente, 

surge o paradigma social, a partir de 1990, que destaca a reflexão do sujeito 

contextualizado em sua relação com a informação. 

Para além das referidas divisões paradigmáticas, entende-se que as dinâmicas 

informacionais são objetos de análise dos principais teóricos da CI, devido à importância 
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e a complexidade das mesmas. Neste diapasão, Borko (1968, p. 3)17, define a Ciência da 

Informação como “a ciência que investiga propriedades e comportamento da informação, 

as forças que governam o fluxo de informação e os meios de processar informação para 

otimizar a acessibilidade e a usabilidade18”.  

Apesar do espaço temporal entre os autores, os aspectos relacionados ao fluxo 

informacional tornaram-se gradativamente mais complexos e dinâmicos, devido à 

evolução tecnológica e assim, Smit e Barreto (2002), seguem na mesma direção ao 

destacar a importância do olhar sobre o fluxo da informação pela CI: 

 

Campo que se ocupa e se preocupa com os princípios e práticas da criação, 

organização e distribuição da informação, bem como o estudo dos fluxos da 

informação desde sua criação até sua utilização, e sua transmissão ao receptor 

em uma variedade de formas, por meio de uma variedade de canais. (SMIT; 

BARRETO, 2002). 

 

Por sua vez, Le Coadic (2004) entende a CI como uma ciência social rigorosa, que 

tem por objeto o estudo das propriedades gerais da informação e a análise dos processos 

relacionados à sua gestão, bem como as tecnologias desenvolvidas para dar suporte 

informacional: 

 

uma ciência social rigorosa que se apoia em uma tecnologia também rigorosa. 

Tem por objeto o estudo das propriedades gerais da informação (natureza, 

gênese, efeitos), ou seja, mais precisamente: a análise dos processos de 

construção, comunicação e uso da informação; a concepção dos produtos e 

sistemas que permitem sua construção, comunicação, armazenamento e uso. 

(LE COADIC, 2004, p. 25) 

 

Sendo assim, é notório que, conforme as Tecnologias da Informação e 

Comunicação se desenvolvem, cada vez mais modificam a sociedade, como brevemente 

foi explanado na introdução, e a CI, relacionada intimamente com questões sociais e 

tecnológicas, expande o seu campo de atuação. Nesta direção, Riecken (2008), percebe 

como natural tal processo de evolução da CI, atrelada a expansão das atividades 

informacionais: 

 

17 Information science is that discipline that investigates the properties and behavior of information, the 

forces governing the flow of information, and the means of processing information for optimum 

accessibility and usability.” (BORKO, 1968, p. 3) 
18 A International Organization for Standardization – ISO 9241 define usabilidade como a capacidade que 

um sistema interativo oferece a seu usuário, em determinado contexto de operação, para a realização de 

tarefas de maneira eficaz, eficiente e agradável  
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A evolução da Ciência da Informação pode ser evidenciada pelo alargamento 

de seus temas de estudo, adequando-se ao mundo real. No seu nascedouro, 

originária da ciência dos bibliotecários, a ciência da informação cuidava com 

maior ênfase da sistematização do ciclo documentário e dos sistemas de 

estruturação e classificação. (RIECKEN, 2008, p.80). 

 

Para Sarasevic (1996), a CI tem como preocupação a resolução de problemas de 

informação, porém, tal objetivo não é e nem deve ser exclusivo da CI, tendo em vista que 

os problemas relacionados à compreensão da informação e a comunicação, 

principalmente de aspectos tecnológicos, devido a sua complexidade, não podem ser 

resolvidos no âmbito de uma única disciplina, mas sim, através de um diálogo 

interdisciplinar. 

Os problemas básicos de se compreender a informação e a comunicação, suas 

manifestações, o comportamento informativo humano e os problemas aplicados [...], 

incluindo as tentativas de ajustes tecnológicos, não podem ser resolvidos no âmbito de 

uma única disciplina. (SARACEVIC, 1996, p. 48). 

Devido a tal complexidade da informação, Saracevic (1996) alerta para o fato de 

que problemas complexos demandam enfoques interdisciplinares e soluções 

multidisciplinares. Neste contexto, a CI através do seu aspecto interdisciplinar, possibilita 

o diálogo entre diversas outras áreas como, por exemplo, o Direito, a Tecnologia da 

Informação, as Humanidades Digitais, a Sociologia, dentre outras. 

As reflexões sobre a Interdisciplinaridade, enquanto uma das características 

marcantes da CI, tem destaque em Saracevic (1996), que nos mostra como esta tem 

evoluído constantemente, interagindo com as transformações sociais e contribuindo no 

debate e na integração de diversos saberes: 

 

[...] três são as características gerais que constituem a razão da existência e da 

evolução da CI; outros campos compartilham-nas. Primeira, a CI é, por 

natureza, interdisciplinar, embora suas relações com outras disciplinas estejam 

mudando. A evolução interdisciplinar está longe de ser completada. Segunda, 

a CI está inexoravelmente ligada à tecnologia da informação. O imperativo 

tecnológico determina a CI, como ocorre também em outros campos. Em 

sentido amplo, o imperativo tecnológico está impondo a transformação da 

sociedade moderna em sociedade da informação, era da informação ou 

sociedade pós-industrial. Terceira, a CI é, juntamente com muitas outras 

disciplinas, uma participante ativa e deliberada na evolução da sociedade da 

informação. A CI teve e tem um importante papel a desempenhar por sua forte 

dimensão social e humana, que ultrapassa a tecnologia. Essas três 

características ou razões constituem o modelo para compreensão do passado, 
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presente e futuro da CI e dos problemas e questões que ela enfrenta. 

(SARACEVIC, 1996, p. 42). 

 

Destaca-se, assim, que a Ciência da Informação é em sua essência interdisciplinar 

e, tendo em vista que se preocupa com a produção e uso de qualquer tipo de informação, 

tal aspecto é tido como um consenso na área, por diversos autores que tem investigado o 

desenvolvimento e a expansão da CI nas últimas décadas. 

Nessa perspectiva, Wersig (1993), quando se refere à Ciência da Informação, 

explica como essa se distancia do perfil de uma disciplina clássica e se refere a CI como 

um protótipo de um novo tipo de ciência, ao considerar as relações interdisciplinares desta 

e traz como exemplo a interação existente com a Comunicação, a Psicologia e a 

Linguística. Nesse diapasão, Shera e Cleveland (1977), citam outras disciplinas afins a 

CI, tais como a Matemática, a Lógica e a Linguística: 

 

...ciência que investiga as propriedades e 

comportamento da informação, as forças que regem o fluxo da informação e 

os meios de processamento da informação para uma acessibilidade e 

usabilidade ótimas. Os processos incluem a origem, disseminação, coleta, 

organização, recuperação, interpretação e uso da informação. O campo deriva 

de ou relaciona-se com a matemática, a lógica, a linguística a 

psicologia, a tecnologia da computação, a pesquisa operacional, as artes 

gráficas, as comunicações, a biblioteconomia, a administração e alguns outros 

campos. (SHERA ; CLEVELAND, 1977, p. 265). 

 

Borko (1968) também enfatiza o caráter interdisciplinar da CI, exemplificando os 

campos que agregam conhecimentos à Ciência da Informação: 

 

É uma ciência interdisciplinar derivada de campos relacionados, tais como a 

Matemática, Lógica, Linguística, Psicologia, Ciência da Computação, 

Engenharia da Produção, Artes Gráficas, Comunicação, Biblioteconomia, 

Administração, e outros campos científicos semelhantes. Têm ambos 

componentes, de ciência pura visto que investiga seu objeto sem considerar 

sua aplicação, e um componente de ciência aplicada, visto que desenvolve 

serviços e produtos.19 (BORKO, 1968, p. 3). 

 

O caráter interdisciplinar da CI também é enfatizado em Pinheiro (1997), que 

cita a Biblioteconomia, a Ciência da Computação e a Sociologia da Ciência como 

 

19It is an interdisciplinary science derived from and related to such fields as mathematics, logic, linguistics, 

psychology, computer technology, operations research, the graphic arts, communications, library science, 

management, and other similar fields. It has both a pure science component, which inquires into the subject 

without regard to its application, and an applied science component, which develops services and 

products.”19(BORKO, 1968, p. 3) 
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contribuintes da CI e que a fortalece como Campo. Para Japiassú (1976), a 

interdisciplinaridade surge como uma possibilidade de integrar as disciplinas, podendo 

até possibilitar o uso comum de métodos. Sua importância tem destaque em nossos 

tempos devido à fragmentação do saber humano, que acontece devido à especialização 

do mesmo.  

Após refletir sobre os aspectos da modernidade e a pós-modernidade, Smit e 

Tálamo (2007, p. 35-36) afirmam que o “caráter interdisciplinar da CI é mais objeto de 

afirmação do que de discussão ou explicação. De fato, para a CI, a afirmação de sua 

interdisciplinaridade confere-lhe estatuto científico e funcionalidade”. 

Quanto ao objeto da CI, temos como base as reflexões de  Capurro (2003 p. 16),  

que destaca o estudo das relações entre os discursos, áreas de conhecimento e documentos 

em relação às possíveis perspectivas ou pontos de acesso de distintas comunidades de 

usuários.  

Tal capacidade de dialogar com diversas áreas do conhecimento possibilita à CI 

atuar na solução de problemas relacionados à tecnologia e à acessibilidade informacional 

dos mais diversos perfis de usuários da informação. 

Sob tal demanda, surge como uma subárea da Ciência da Informação (CI) o estudo 

de usuário, que, conforme Gandra e Duarte (2013), é resultante da importância em 

identificar as diversas dinâmicas que envolvem os usuários de biblioteca para aperfeiçoar 

as soluções oferecidas, e a partir disto, desenvolver novas soluções. Cabe, porém, destacar 

que os conceitos desta subárea não se limitam às discussões nas bibliotecas e inclusive 

são apropriados para reflexões acerca do uso de sistemas informatizados de informações. 

Dias e Pires definiram o estudo de usuários como “uma investigação que objetiva 

identificar e caracterizar os interesses, as necessidades e os hábitos de uso de informação 

de usuários reais e/ou potenciais de um sistema de informação” (DIAS; PIRES, 2004, 

p.11). 

Esta subárea da CI busca entender as especificidades dos sistemas de informação 

relacionados ao seu público alvo, tendo em vista a necessidade de tornar a informação 

(independente do seu formato, suporte ou natureza), disponível ao usuário da informação. 

Cabe destacar que Wersig e Neveling (1975) destacaram a preocupação referente à 

investigação de métodos e processos de comunicação que atendam às necessidades 

informacionais dos “usuários”:  

 

https://seer.ufrgs.br/EmQuestao/article/view/6389/4877#capurro2003
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Esta ciência é baseada na noção das necessidades informacionais de certas 

pessoas envolvidas em trabalho social, e da relação com o estudo de métodos 

de organização dos processos de comunicação em um caminho que atenda 

estas necessidades informacionais. (WERSIG; NEVELING, 1975, p. 33). 

 

Posteriormente, os autores complementam ao afirmarem que o usuário pode ser 

compreendido como a pessoa ou organização que demanda informação especializada, de 

um serviço ou centro de informação existente ou em fase de planejamento. Os usuários 

seriam assim, entendidos em duas classes: usuários potenciais e usuários reais.  

Os primeiros são aqueles que necessitam de informação, mas não realizaram a 

consulta a uma fonte ou serviço de informação, o que difere dos usuários reais, que são 

os demandantes de informação a uma fonte ou serviço de informação. 

Buscando conhecer a pluralidade de perfis de usuários, Cunha (2008) defende que 

as pesquisas sobre o estudo de usuários são mecanismos que possibilitam o planejamento 

mais eficiente dos sistemas de informação, que visam, inclusive,  responder as demandas 

dos próprios usuários. 

Entendemos então, que esse tipo de pesquisa é importante para que os sistemas de 

informação possam atender aos mais diversos perfis de usuários, principalmente no grau 

de pluralidade que as sociedades estão atingindo em nosso tempo e no grau de amplitude 

que os sistemas alcançam com o uso da internet.  

Porém, quando é considerado o acesso a serviços do Estado em um governo 

democrático, sob a perspectiva do cidadão, a preocupação passa a ser identificar 

características específicas dos usuários que compõem o público para o qual os serviços 

foram concebidos para garantir que todos os perfis sejam atendidos pelos sistemas de 

informação. Ou seja, a preocupação maior se desloca para detectar quais grupos 

precisariam de uma maior atenção por parte dos órgãos detentores e divulgadores de 

informações, para que seja garantido o acesso não apenas físico, mas também cognitivo 

da informação. Garantir tal acesso não é tarefa fácil como podemos observar em Fujino 

(2017): 

 

[...] na Ciência da Informação, a acessibilidade informacional depende do 

conhecimento das necessidades de informação do potencial usuário, além dos 

aspectos que envolvem a infraestrutura para acesso e divulgação, condições 

fundamentais para o desenvolvimento de mediações que viabilizem o acesso 

cognitivo e apropriação das informações pelo usuário. (FUJINO, 2017, p. 237). 

 

Sendo assim, se em sua origem a CI preocupava-se com o fluxo de informação da 
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comunidade científica, mas,  na atualidade, como resultado da expansão dos sistemas e 

do uso informacional, ganham destaque as questões sobre o acesso plural e cognitivo da 

informação pelos mais diversos perfis de usuários da sociedade.  

Toda a discussão anterior acerca dos fluxos informacionais e as novas tecnologias 

se tornam cada vez mais relevantes com os avanços das reflexões e discussões sobre 

governos, transparência e acesso à informação em nossa sociedade. Torna-se imperativa 

a reflexão sobre a eficiência do governo eletrônico, quanto a aspectos de acessibilidade 

informacional, para atender os diversos perfis de cidadãos. Como resultado de tais 

reflexões, esperam-se proposições que visem contribuir para a construção de um governo 

mais democrático, uma vez que o governo eletrônico deve ser acessível a todos e não 

apenas a grupos mais capacitados. Nesta direção, Riecken (2008), nos diz: 

 

À Ciência da Informação incumbe, por sua vez, estudos sobre governo 

eletrônico sob diversas perspectivas, bem como na transversalidade das 

disciplinas, a exemplo de: epistemologia, representação e gestão da 

informação e do conhecimento registrados; estabelecimento de padrões, 

usuário (neste caso, a sociedade) em suas diversas dimensões; arquiteturas 

informacionais, estudo de caso de aplicações através das TICs; sociedade da 

informação e impacto do uso das tecnologias no contexto da comunicação, 

transferência e organização da informação; ciclo informacional, modelagem e 

gestão da informação e do conhecimento.  (RIECKEN. 2008, p. 86). 

 

A referida transversalidade é abordada, em outros termos, por Choo (2006), 

quando reflete sobre o estudo de usuário, que segundo o autor, diz respeito à investigação 

das necessidades e usos da informação e também possui caráter transdisciplinar, 

proporcionando a existência de uma diversidade de pesquisas, abordagens e modelos. 

Podemos observar a seguir, que: 

 

Um modelo de uso da informação deve englobar a totalidade da experiência 

humana: os pensamentos, sentimentos, ações e o ambiente onde eles se 

manifestam. Partimos da posição de que o usuário da informação é uma pessoa 

cognitiva e perceptiva; de que a busca e o uso da informação constituem um 

processo dinâmico que se estende no tempo e no espaço; e de que o contexto 

em que a informação é usada determina de que maneiras e em que medida ela 

é útil. (CHOO, 2006, p. 83). 

Para entender a mencionada totalidade da experiência humana, pertencente ao 

usuário, torna-se necessário a compreensão do contexto em que o mesmo está inserido e 

por isso, é tão importante que o profissional da informação esteja atento às questões 

sociais e culturais que permeiam o acesso à informação, principalmente quando tratamos 

de Órgãos Públicos, que têm o dever de fornecer tal acesso a todos. Assim, entende-se 
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que a perspectiva do paradigma social deve ser considerada em projetos relacionados a 

políticas públicas de informação e seus desdobramentos práticos, considerando as 

dinâmicas informacionais, culturais e científicas da sociedade. 

 

3.1 CULTURA, CIÊNCIA E INFORMAÇÃO 

 

A ciência, a cultura e a informação são fatores que têm sido mutuamente 

modificados, conforme a interação existente entre si. É pacífico que a cultura é inerente 

ao homem e está presente em tudo o que por ele é realizado, desde os objetos mais 

primários aos produtos e ideias mais complexas. Neste sentido, Marteleto (2007), diz que 

cultura e informação são noções polissêmicas e termos-repertório e complementa: 

 

As duas remetem a múltiplos significados e são objeto de vários estudos em 

busca de definições. Na antropologia, que a tem como objeto de estudo, 

cultura refere-se à “intervenção humana no dado da realidade”. Tudo o que é 

oposto à natureza, pois é criação ou invenção humana, é da ordem da cultura. 

Os arqueólogos chamam de artefatos as inscrições que as civilizações 

deixaram ao longo do tempo, vestígios dos seus saberes e fazeres, da sua 

cultura. Lembraremos adiante que existe uma oposição essencial no nosso 

imaginário social e científico entre cultura e natureza...Na Ciência da 

Informação, acredita-se que a informação seja um elemento da cultura – pois 

é da ordem da criação humana – que carrega sentido a ser comunicado para 

produzir conhecimento. (MARTELETO, 2007, p. 16-17). 

 

Crespi (1997, p. 11) define em suas discussões, cultura como sendo o "conjunto 

das representações, valores e normas existentes num determinado contexto histórico e 

social”. Nesta perspectiva, não é possível ao homem desprender-se de sua cultura, uma 

vez que ele, desde o nascimento, está inserido nela. Inclusive, quando está em contato 

com outras culturas, sua percepção é resultado de processos resultantes de sua própria 

cultura. Laraia (2003, p. 67) ilustra essa ideia quando diz que “homens de culturas 

diferentes usam lentes diversas, e, portanto, têm visões desencontradas das coisas”.  

Neste sentido, Mahler (1996), afirma que a relação entre cultura e informação é 

fundamental, uma vez que a informação somente pode ser definida dentro do contexto 

em que o usuário se insere. Uma informação está relacionada diretamente ao olhar de 

quem a utiliza, por isso, Wurman (2005) afirma que uma informação importante para um 

indivíduo pode ser percebida como um dado insignificante para outro, demonstrando 

assim, a importância do contexto que significa o sentido de uma informação. 
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Dessa forma, pode-se perceber uma ligação entre os aspectos culturais e 

informacionais. Marteleto (2007), conclui sobre este tema, expondo como os aspectos 

culturais podem significar as informações, que é um fato cultural e político: 

 

(Re) situar a cultura no ar do tempo dos fenômenos informacionais implica 

em entender as suas configurações seja como cenário, fundo, contexto, 

ambiente, ou como mediação de sentido, discurso, narrativa, território. A 

informação, afinal, tal como é entendida e praticada na Ciência da Informação, 

é antes de tudo um fato cultural e político, e não técnico. Sem deixar de lado 

ou rejeitar o caráter material e funcional do objeto informacional, as perguntas 

desse campo orientam-se pelos caminhos dos sentidos e das ações humanas, 

daí a centralidade da cultura em seu território disciplinar, conceitual, 

epistemológico, social e político. (MARTELETO, 2007, p. 25). 

 

Complementarmente, Meirelles (2020) observa que a informação cultural está 

relacionada à identidade de uma sociedade e tal fato destaca o valor dos serviços culturais 

e dos documentos históricos de uma nação: 

 

a cultura propicia elos entre o passado, o presente e o futuro. A informação 

cultural possibilita a união entre diferentes comunidades, da mesma maneira 

que viabiliza a compreensão de uma cultura e sociedade. Por conseguinte, os 

serviços culturais e o acesso as documentações históricas têm um grande 

impacto no entendimento e desenvolvimento de uma nação e devem ser um 

direito básico para todo indivíduo. (MEIRELLES, 2020, p.9). 

 

A cultura, então, é fundamental para o olhar sob um objeto e isso faz com que uma 

informação possa ter diversos significados, pois conforme Bougnoux (1995), a 

informação é como um camaleão intelectual, quando observada por diversas áreas, pode 

possuir significados diferentes. Tal amplitude que a informação pode apresentar, causa, 

segundo Smit e Barreto (2002, p.10), uma “diversidade de definições acerca de seus 

objetivos e demarcações disciplinares”. 

Tal multiplicidade de olhares pode ser percebida em diversas situações em que um 

mesmo objeto, seja em âmbito cultural ou científico, possui definições diferentes, 

conforme o grupo que interpreta a informação.  

Os novos processos de comunicação e difusão da informação potencializaram o 

intercâmbio entre os mais diversos atores sociais, antes afastados por limitações físicas. 

Sobre este processo informacional, Le Coadic (1996, p.61) analisa a sociedade 

contemporânea e conclui que “não há mais distância que seja obstáculo à velocidade, 

nenhuma fronteira detém a informação. Os sistemas eletrônicos encurtam o tempo de 

execução das tarefas de busca e o processamento da informação” 
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Bourdieu (2002), também desenvolve estudos neste sentido, observando os 

processos de difusão e uso do conhecimento pelas mais diversas sociedades. Hjarvard 

(2014), quando analisa a cultura e a sociedade percebe que ambas vivem uma intensiva 

“midiatização”, que ocorre através de uma “variedade de espaços sociais e contextos 

culturais” e, que, em outras palavras, representa uma das mudanças da forma de lidar com 

a informação em sociedade, por instituições sociais. 

 

A midiatização diz respeito às transformações estruturais de longa duração na 

relação entre a mídia e outras esferas sociais. Em contraste à mediação, que 

lida com o uso da mídia para práticas comunicativas específicas em interação 

situada, a midiatização preocupa-se com os padrões em transformação de 

interações sociais e relações entre os vários atores sociais, incluindo os 

indivíduos e as organizações. Desta perspectiva, a midiatização envolve a 

institucionalização de novos padrões de interações e relações sociais entre os 

atores, incluindo a institucionalização de novos padrões de comunicação 

mediada. (HJARVARD, 2014, p. 24). 

 

Resultante das mudanças tecnológicas e culturais surge na contemporaneidade o 

conceito de cultura digital. De acordo com Carvalho Junior (2009), o termo “Cultura 

digital” é emergente e apropriado por diferentes setores, tem como núcleo central a 

representação de diversas perspectivas sobre o impacto das tecnologias digitais e da 

conexão em rede na sociedade.  

 Cabe destacar que a internet, por sua vez, possibilita maior divulgação das 

informações, das culturas e do conhecimento científico. Tal dinâmica é percebida por 

Fujino et al. (2007, p.206-207), que observam “a comunicação científica vem evoluindo, 

com a abertura de um leque de opções não só na criação de novos espaços de comunicação 

entre os cientistas, como na produção, na divulgação e no acesso à informação”.   

O avanço tecnológico também acelera o processo científico, tendo em vista que 

possibilita a otimização da comunicação da comunidade científica entre si e com a 

sociedade, favorecendo as práticas científicas. O exposto pode ser percebido claramente 

com a busca mundial pela vacina contra a COVID-19, que ocorreu no ano de 2020 e teve 

como destaque pesquisas, que aconteceram simultaneamente em todo globo, com 

compartilhamento de informações e uma maior amplitude de voluntários, que facilitaram 

as etapas empíricas de testagem. 

Cumpre destacar, que a comunicação fluida entre os atores envolvidos na busca 

pela vacina, o acesso e a rápida captação de voluntários, e por fim, a desburocratização 

ocorrida em torno da aprovação da vacina, por diversos países, possibilitou a criação de 
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um produto imunizante em tempo recorde, jamais visto pela humanidade, conforme 

podemos ver na figura ilustrativa: 

 

Figura  5 - Tempo gasto para produzir vacina após a descoberta da doença 

 

 

Fonte: Vaccination - Our World in Data 
 

Pode-se observar em um extremo, a malária, que foi descoberta em 1880 e ainda 

não tem uma vacina e em contrapartida a vacina contra a doença COVID-19 (vírus SARS-

CoV-2), foi descoberta em menos de um ano. 

O compartilhamento de informações ocorreu intensivamente com a comunidade 

científica internacional tão logo os pesquisadores chineses mapearam a sequência 

genética do coronavírus e posteriormente aconteceu o mesmo em outros países quando 

descobriram variantes do vírus. 

A possibilidade de compartilhar informações confiáveis em rede possibilitou 

maior agilidade na pesquisa em busca de uma fórmula para a vacina, assim como nas 

https://ourworldindata.org/vaccination
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fases de testes, foi possível gerenciar dados de milhares de voluntários em vários países 

e continentes. 

Percebe-se que o fazer científico se beneficia intensamente das TIC, não somente 

na apropriação da tecnologia durante a pesquisa como após o término da pesquisa, na 

divulgação e aceitação da comunidade científica do conhecimento produzido.  

É relevante dizer que de acordo com Castilho (2011, p.8), a ciência pode ser 

definida pelas seguintes características: 

 

ser um conhecimento racional, sistemático, exato, verificável, falível, certo e 

real; pela investigação rigorosa, controlada, baseada em metodologia, 

proporcionando obtenção das conclusões científicas, e desenvolvimento de 

teorias que serão aplicadas na prática. (CASTILHO, 2011, p. 8). 

 

Albagli (1996) reflete sobre a importância social das atividades de divulgação da 

ciência e tecnologia, tendo em vista a importância e as mudanças, que a ciência adquire 

no mundo contemporâneo:  

 

A afirmação social da ciência e da tecnologia no mundo contemporâneo - sua 

importância estratégica nas estruturas política, econômica e cultural vigentes 

- recoloca, em um novo patamar, a relação entre ciência, poder e sociedade. O 

progresso científico-tecnológico incorpora-se ao rol de questões que integram 

o domínio da esfera pública, sendo nela institucionalizada; por outro lado, 

ciência e tecnologia passam a constituir-se em bens mercantis, ao mesmo 

tempo disponibilizados e protegidos no mercado global. Paralelamente, a 

"comunidade técnico-científica" emerge como um novo e importante 

agrupamento social, buscando assim legitimar-se junto à sociedade.  

(ALBAGLI, 1996, p. 396). 

 

Haja vista que a ciência não existe separadamente dos outros fatores sociais 

(política, a religião e o cultural), mas sim, é resultado deles, Le Coadic (2004) 

desenvolveu reflexões acerca das atividades científicas e o seu contexto.  

 

As atividades científicas e técnicas são o manancial de onde surgem os 

conhecimentos científicos e técnicos que se transformarão, depois de 

registrados, em informações científicas e técnicas. Mas, de modo inverso, 

essas atividades só existem, só se concretizam, mediante essas informações. 

A informação é o sangue da ciência. Sem informação, a ciência não pode se 

desenvolver e viver. Sem informação a pesquisa seria inútil e não existiria o 

conhecimento. Fluido precioso, continuamente produzido e renovado, a 

informação só interessa se circula e, sobretudo, se circula livremente. (LE 

COADIC, 2004, p. 27). 

 

Tendo em vista tal fluidez do conhecimento científico, potencializado pelas TIC, 

cada vez mais a Ciência está além dos laboratórios e de pequenos grupos de intelectuais, 



56 

 

que compartilham conhecimento entre si e tem a dinâmica conforme o conceito de Ziman 

(1979, p. 24), que define a Ciência como o “Conhecimento Público”. 

Todo este cenário dinâmico ilustra o que Mueller (2000), entende sobre a natureza 

da ciência, que é resultado de uma colaboração social e dependente de um sistema de 

avaliação que se aperfeiçoou com o tempo. Sendo assim, é importante enfatizar que as 

TIC dinamizaram este sistema de avaliação e a colaboração social com a ciência. 

 Fujino et al (2007), refletem sobre a importância da comunicação científica, não 

só entre os pares, mas com toda sociedade, que além de se apropriar do conhecimento, 

espera uma postura responsável da comunidade científica. 

 

Um diagnóstico das estratégias de comunicação entre pares e principalmente 

com o público leigo é essencial para melhoria do processo, cujo resultado é 

conferir maior visibilidade à ciência produzida e em última instância 

possibilitar a apropriação desse conhecimento pelos diferentes sujeitos e, com 

isso, retroalimentar os fluxos de desenvolvimento e avanço da ciência per si. 

(FUJINO, et al., 2007, p.206). 

 

Ramos e Fujino (2013, p. 42) ao tratar das novas dinâmicas sociais afirmam que 

“As inovações tecnológicas e os grandes avanços da ciência fazem parte do nosso 

cotidiano e cresce a preocupação com alternativas relativas à popularização da Ciência”. 

As autoras corroboram com essa discussão ao dizerem que “a popularização da ciência é 

fundamental para que o conhecimento científico possa se tornar componente essencial da 

cultura dos cidadãos em geral, possibilitando a integração cultural, social e econômica”. 

(RAMOS; FUJINO, 2013, p. 33) 

Cabe destacar que devido à sua importância, a popularização da ciência deve ser 

fomentada pelo Estado, para todos os cidadãos indiscriminadamente, como mecanismo 

de inclusão social. Pode-se perceber que tal assunto é inclusive tratado no Art. n º77, do 

Estatuto da Pessoa com Deficiência20, que determina a responsabilidade do poder público 

em fomentar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a inovação e a capacitação 

tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com 

deficiência e sua inclusão social (BRASIL, 2015). 

Junto à tecnologia e a inovação, a ciência consta no Plano de Ação em Ciência, 

Tecnologia e Inovação para Popularização e Divulgação da Ciência e Tecnologia como 

fator crítico para o desenvolvimento econômico e de qualidade social: 

 

20Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência  
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Ciência, tecnologia e inovação (CT&I) são fatores críticos para o 

desenvolvimento econômico e para a redução dos níveis de pobreza de 

qualquer sociedade. Registros históricos demonstram que avanços científicos 

e tecnológicos levaram a vidas mais longas, saudáveis, bem-sucedidas e 

produtivas. Ao longo do século XX, os avanços no conhecimento científico e 

tecnológico tornaram possíveis reduções significativas na pobreza e geraram 

melhorias na qualidade de vida de populações inteiras, tanto em países 

desenvolvidos quanto em países em desenvolvimento. (BRASIL, 2018). 

 

O mesmo Plano de Ação complementa, relacionando a qualidade de vida da 

população ao acesso cognitivo da ciência: “No futuro, a habilidade dos países de acessar, 

compreender, selecionar, adaptar e usar conhecimentos científico-tecnológicos será cada 

vez mais determinante para o alcance do bem-estar social e da qualidade de vida da 

população.” (BRASIL, 2018 p. 11) e o acesso à ciência como fator de cidadania: 

 

dar oportunidades iguais para que toda a população participe do processo de 

desenvolvimento, entendendo seus riscos e se beneficiando dos resultados e 

aplicações, conquistando mobilidade profissional e social e fazendo pleno 

exercício da cidadania e de direitos sociais. (BRASIL, 2018 p. 13) 

 

A referida publicação Oficial conclui relacionando o letramento científico ao 

exercício da cidadania: 

 

Logo, uma condição sine qua non para o pleno exercício da cidadania nessa 

sociedade é a apropriação da ciência e da tecnologia que se fazem presentes 

em cada um dos aspectos da vida cotidiana do indivíduo moderno. Tendo em 

vista a progressiva exigência de uso e interpretação de conhecimentos e 

informações técnico-científicas nas diferentes dimensões da vida social 

contemporânea, a população brasileira precisa adquirir níveis de letramento 

científico que lhes permita compreender conceitos básicos e aplicá-los no 

cotidiano, como entender medições de contas de luz e água, ler bulas de 

remédios e identificar riscos à saúde, entender gráficos e tabelas, pesquisas 

estatísticas, entre outros, e progressivamente desenvolver uma avaliação 

crítica em relação aos fatos e fenômenos que são experimentados ou que lhes 

são apresentados. A comunicação pública de C&T é o primeiro passo e um 

dos principais instrumentos para o alcance do letramento científico e da 

sustentabilidade da política pública de popularização da ciência. (BRASIL, 

2018, p. 23). 

 

Entretanto, tal popularização encontra como fator dificultador o baixo nível de 

formação escolar brasileiro, que diminui o grau de entendimento da população aos 

assuntos científicos. Germano e Kulesza (2007) acrescentam detalhando como a 

popularização da ciência é um processo profundo: 
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[...] popularizar é muito mais do que vulgarizar ou divulgar a ciência. É 

colocá-la no campo da participação popular e sob o crivo do diálogo com os 

movimentos sociais. É convertê-la ao serviço e às causas das maiorias e 

minorias oprimidas numa ação cultural que, referenciada na dimensão 

reflexiva da comunicação e no diálogo entre diferentes, oriente suas ações 

respeitando a vida cotidiana e o universo simbólico do outro (GERMANO; 

KULESZA, 2007, p.19-20). 

 

O Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para Popularização e 

Divulgação da Ciência e Tecnologia (2018) trata sobre o tema como “a alfabetização 

científica” e destaca um ponto fundamental deste trabalho, que é o “reconhecimento das 

diferenças inerentes” a população brasileira: 

 

O alcance da alfabetização científica de uma população, principalmente em 

um país diverso e multifacetado como o Brasil, depende em grande parte do 

reconhecimento das diferenças inerentes a essa população e da adoção de 

modelos de comunicação de ciência que contextualizem os conhecimentos 

transmitidos, relacionando-os ao cotidiano do indivíduo, diferentemente do 

que prega o modelo de déficit (que presume a existência de um 

desnivelamento de conhecimento entre cientistas e a população, porém sem 

considerar conhecimentos e experiências prévias dos indivíduos). Dessa 

forma, é fundamental que seja estabelecida uma relação horizontal na 

apropriação de conhecimentos pela população, propiciando uma comunicação 

dialógica iniciada em torno de questões simples do cotidiano e que avance até 

a construção de uma realidade mais completa e complexa. (BRASIL, 2018). 

 

Para reconhecer a referida realidade completa e complexa é necessário perceber a 

relação dialética entre a ciência, a cultura e a informação, pois estes criam e recriam 

significados entre si. As reflexões científicas, bem como os produtos científicos estão 

afetando e sendo afetados por conceitos culturais e também informacionais. 

Entretanto, apesar do fluxo informacional e cultural ser maior com a corrente 

globalização, Bourdieu e Wacquant (2015) alertam sobre a possibilidade da implantação 

do imperialismo cultural que aconteceria pelo fortalecimento de discursos e verdades de 

grupos com maior poder e influência sobre outros. Pode-se perceber como exemplo o 

“American Way of Life”, que divulgou valores e costumes da sociedade Norte Americana 

por todo o globo. Os autores dizem que “O imperialismo cultural assenta no poder de 

universalizar os particularismos ligados a uma tradição histórica singular, fazendo com 

que não sejam reconhecidos como tais”. (BOURDIEU, WACQUANT, 2015, p. 409). 

Nesta direção, Frade (2002), assevera que junto à explosão e mercantilização da 

informação, o exercício da cidadania plena foi elevado ao alcance de novos patamares de 

riqueza, educação e acesso a serviços e produtos. Em concordância, Nogueira (2004) 



59 

 

afirma que existe uma hierarquia cultural estabelecida através da posse de bens 

considerados superiores e assim, através de posses, se estabelece divisões sociais, com o 

objetivo de classificar os indivíduos.  

Sendo assim, deve ser preocupação constante da Ciência da Informação, da 

academia e da sociedade, refletir criticamente como as TIC têm influenciado, de fato, 

nossos processos informacionais, culturais e científicos. Pois, se inicialmente podemos 

permanecer vislumbrados com as diversas vantagens resultantes das novas tecnologias, 

há que se apropriar de uma observação crítica, quanto a todas estas dinâmicas para 

entender se realmente são benéficas e atingem a todos os segmentos da sociedade. 

Há que se pensar sobre até que ponto o avanço tecno-científico está beneficiando 

a todos. É imperativo segundo Williams (2011), que a tecnologia possa ser entendida 

como o conhecimento que possibilita à humanidade modificar o mundo ao seu redor, e, 

por isso, a tecnologia se relaciona com a produção de cultura em uma sociedade. Porém, 

cabe questionar: como as tecnologias estão sendo utilizadas para mudar nosso mundo? 

Na direção destes questionamentos, sobre as novas dinâmicas sociais resultantes 

do avanço técnico-científico e da dinâmica informacional Moraes expõe: 

 

A era da hipervelocidade reconfigura irreversivelmente os campos da 

comunicação e da cultura. A força invisível dos sistemas tecnológicos subverte 

toda e qualquer barreira, numa votação incessante. Os fluxos infoeletrônicos 

encurtam a imensidão da Terra, propagando um volume incalculável de 

informações. A busca voraz por fluidez baseia-se na evolução galopante das 

redes digitais multimídias, as quais operam como provedoras de dados 

ubíquos e instantâneas, em uma ambiência de usos partilhados e 

interatividades. A veiculação imediata e abundante não somente delineia 

modos singulares de produção e consumo de dados, imagens e sons, como 

propicia um realinhamento nas relações dos indivíduos com os aparelhos de 

enunciação. As máquinas de infoentretenimento reinventam-se como 

organismos de difusão simbólica, seja em decorrência da brusca aceleração 

tecnológica, ou pela possibilidade de se ajustarem a vias de mão-dupla no 

tráfego de mensagens. (MORAES, 2001, p. 67). 

 

Apesar de não utilizar o termo “sociedade da informação”, Moraes disserta sobre 

este atual cenário, que é resultante da evolução da ciência e da tecnologia, de uma 

mudança cultural e de uma multiplicidade de representações da Informação. 

Ainda sobre as novas dinâmicas, os saberes e fazeres da contemporaneidade, 

Perrotti e Pieruccini (2007), afirmam que: 

 

Face ao desenvolvimento tecnológico, histórico e cultural em suas diferentes 

dimensões, tanto informar, quanto informar-se são atividades não apenas cada 
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vez mais imbricadas, mas também cada vez mais complexas e especializadas, 

envolvendo dispositivos, saberes e fazeres que, por suas características e 

condições, necessitam ser, eles próprios, continuamente desenvolvidos e 

apropriados, cultivados e redimensionados, como condição de sobrevivência 

e participação no universo do conhecimento e da cultura. (PERROTTI; 

PIERUCCINI, 2007, p.51). 

 

Em virtude da multiplicidade de possíveis usos e da essência polissêmica do termo 

“informação” é grande a relevância de investigá-la sob abordagem epistemológica, 

teórica e social. Inicialmente, conforme Araújo (2012), o conceito de Informação foi 

utilizado no contexto da CI a partir de uma abordagem física da teoria da informação de 

Claude Shannon e Warren Weaver em 1949. Porém, posteriormente, foram lançados 

trabalhos nas mais diversas áreas buscando problematizar e resolver questões que afetam 

o uso da Informação e a CI. 

Le Coadic (1996) entende a informação como um fenômeno social e busca 

explica-la conforme podemos observar: 

 

é um conhecimento inscrito(gravado) sob a forma escrita (impressa ou 

numérica), oral ou audiovisual. A informação comporta um elemento de 

sentido. É um significado que transmitido a um ser consciente, por meio de 

uma mensagem inscrita em um suporte espaço-temporal: impresso, sinal 

elétrico, onda sonora, etc.” (LE COADIC, 1996, p.5). 

 

Nesse sentido, a UNESCO (1987), alerta que a informação é “ao mesmo tempo, 

uma necessidade social e um elemento essencial no pleno exercício dos direitos 

humanos”. Complementarmente, Smit e Barreto (2002), ao conceituarem a informação, 

chamam a atenção para aspectos semânticos e também de comunicação a serem 

observados para maximizar seu potencial de apropriação pelo usuário final. 

 

estruturas simbolicamente significantes, codificadas de forma socialmente de 

codificável e registradas (para garantir permanência no tempo e no espaço) e 

que apresentam a competência de gerar conhecimento para o indivíduo e para 

o seu meio. (SMIT; BARRETO, 2002, p. 21). 

 

 A Lei de Acesso à informação21, no Brasil, conceitua a informação como “dados, 

processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato” (BRASIL, 2011). 

 

21 Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 

do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.527-2011?OpenDocument
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Percebe-se que a informação faz sentindo dentro de um processo de comunicação, 

seu valor é percebido ao ser transmitida a um outro que a significa. Saracevic (1996, p. 

54) relaciona explicitamente estes conceitos quando destaca, que “a informação como 

fenômeno e a comunicação como processo devem ser estudadas em conjunto”. 

Em concordância, Le Coadic (2004, p. 11) diz que, “A comunicação é, portanto, 

o processo intermediário que permite a troca de informações entre as pessoas” e 

complementa ao dizer que “o papel da comunicação consiste em assegurar o intercâmbio 

de informações.” (LE COADIC, 2004, p. 32). 

Para Capurro (2007), na sociedade contemporânea, o conceito de informação 

desempenha relevante papel, devido ao fato de que a informação se caracteriza como 

força constitutiva na sociedade. Neste estudo o foco de observação estará na informação 

pública e digital, objeto do governo eletrônico. 

 

A informação está relacionada à comunicação e que é uma prerrogativa para 

o conhecimento; que sobre a informação incidem ruídos, redundâncias e 

interpretação; que a informação é algo que pode ser selecionado e que se dá 

em uma rede de conhecimento e circula tanto no meio digital quanto nos 

outros meios e suportes. (CAPURRO, 2007, p. 152). 

 

Le Coadic em suas investigações relaciona a Ciência da Informação e o estudo da 

Informação, enquanto busca de compreensão da sociedade: 

 

a Ciência da Informação, com a preocupação de esclarecer um problema social 

concreto, o da informação, e voltada para o ser social que procura informação, 

coloca-se no campo das Ciências Sociais (das ciências do homem e da 

sociedade), que são o meio principal de acesso a uma compreensão do social 

e do cultural. (Le Coadic, 1996, p.21). 

 

Nessa conjuntura, Bush (1945), observa que a evolução tecnológica e a científica, 

geram grande impacto na sociedade, com destaque ao barateamento e a segurança no 

armazenamento de documentos. O autor previa em sua época, que aconteceria uma 

expansão das tarefas repetitivas que seriam cada vez mais delegadas às máquinas e seu 

poder de acelerar o processamento e o armazenamento das informações. 

De fato, Fujino e Jacomini (2007) afirmam que o eixo do trabalho, na atual 

sociedade é a informação, que está diretamente relacionada à produção do conhecimento. 

Nesse sentido, é inevitável pensar nas TIC quando percebemos tantas mudanças em nossa 

 

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
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sociedade, seja na cultura, na ciência ou no âmbito informacional. Sempre que tais temas 

são tratados, é realizada, mesmo que indiretamente, uma referência à Sociedade da 

Informação. Nesta sociedade são estabelecidas novas formas de interação, como podemos 

ver em Pereira e Silva: 

 

As TICs foram responsáveis por alterações de conduta, de costumes, de 

consumo, no lazer, nas relações entre os indivíduos e nas formas como eles se 

comunicam. Novos hábitos sociais foram adquiridos, surgiram novas formas 

de interação, enfim, uma nova sociedade – A Sociedade da Informação. 

(PEREIRA; SILVA, 2010, p. 171). 

 

Conclui-se que a cultura, a ciência e a Informação se relacionam diretamente em 

diversos aspectos, sob diversas óticas. Estes fatores, dentre outros, ganham roupagem 

nova na Sociedade da Informação e por tal motivo, torna-se imprescindível um maior 

entendimento sob as novas dinâmicas sociais, para uma maior compreensão deste 

trabalho. 

 

3.2 SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

 

Desde as primeiras sociedades tanto a produção quanto a divulgação do 

conhecimento estiveram sob domínio de poucos indivíduos. Tal fato está relacionado ao 

monopólio, de uma minoria, sobre a escrita e os meios de comunicação.  Tal dinâmica 

social é modificada com o surgimento das TIC e, gradativamente, com a massificação das 

mesmas, possibilitando o uso, a produção e o compartilhamento de informação por todos. 

Tal fenômeno de descentralização da produção e compartilhamento de informação 

é uma das características marcantes da Sociedade da Informação, e tem sido objeto de 

análise de diversos autores como Castells (2001), que reflete sobre a dinâmica econômica 

e social da nova era da informação. O autor percebeu que a sociedade não poderia ser 

entendida ou explicada sem suas ferramentas tecnológicas, uma vez que estas estão 

modificando o cotidiano da sociedade.  

Apesar de coexistirem diversos conceitos, todos se complementam e são 

direcionados na ideia principal de que a informação se tornou fator motivador das 

transformações em toda sociedade. Este termo, “Sociedade da Informação” conforme 

aponta Takahashi (2002), começou a ser debatido na década de 1970, no Japão e nos EUA, 

quando havia o debate acerca de quais seriam os fundamentos e aspectos da sociedade 

pós-industrial. Segundo Freitas (2002) nos EUA o termo Sociedade da Informação é 
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utilizado inicialmente na American Society for Information Science (ASIS), na reunião 

anual com o tema The Information Conscious Society, em 1970. 

Porém, o mesmo autor afirma que tal tema não possui consenso, já que alguns 

estudiosos acreditam que a SI teria sido pensada inicialmente no Japão, tendo em vista 

que em 1969 Yujiro Hayashi, “assessorou o governo de seu país em dois relatórios sobre 

a SI. No mesmo ano publicou o livro The Information Society: from hard to soft. Mas em 

1963 Jiro Kamishima lançou suas ideias em artigo no periódico Hoso Asahi”. (FREITAS, 

2002, p.3). 

Independente de qual região nomeou pela primeira vez a CI, é evidente que 

naquele período buscava-se entender como seria a sociedade após a superação da 

sociedade industrial. Neste debate, Almeida (2007), afirma que a ideia de uma Sociedade 

da Informação, constantemente veio a ser introduzida com a ideia de sociedade pós-

industrial, por sociólogos futuristas como Daniel Bell22 e por Yoneiji Masuda23. 

De acordo com Bell (1973) a informação progressivamente começou a ser 

percebida como um recurso estratégico e de grande valor na sociedade e por isso é tida 

como agente transformadora da sociedade pós-industrial, assim como podemos perceber 

que as energias, recursos e tecnologias mecânicas foram os instrumentos transformadores 

da sociedade industrial. Unger e Freire seguem na mesma direção quando dizem: 

 

Ao tornar a informação a principal matéria-prima para o aumento da 

produtividade, em nível mundial, a sociedade contemporânea tornou também 

necessária a organização e gestão desse insumo. [...]. Sendo assim, de um 

regime industrial formado pelas tecnologias de comando e comunicação, 

passamos para um regime de produção que se qualifica como sociedade da 

informação e comunica através de tecnologias cada vez mais digitais. 

(UNGER E FREIRE, 2008, p. 84). 

 

Neste diapasão, Fujino (2007) reflete sobre a SI, enquanto pós-sociedade 

industrial, que apresenta o uso da informação e a capacidade de transformá-la em 

conhecimento, como fator competitivo: 

 

sociedade da informação surge como um novo paradigma técnico-científico, 

pós-sociedade industrial, com impactos político-econômicos decorrentes da 

atratividade de novos negócios intensivos em conhecimento e em informação. 

A competência para se apropriar adequadamente das informações disponíveis 

e convertê-las em conhecimento é uma vantagem competitiva e um diferencial 

 

22 Com base na sua obra “o Advento da Sociedade Pós-Industrial” 
23 Com base na sua obra “A Sociedade da Informação como Sociedade Pós-Industrial” 
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significativo num ambiente marcado pela constante diminuição do ciclo de 

vida dos produtos e pela crescente demanda de investimentos em pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia (P,D &E), e de modernização dos meios de 

produção e comercialização. Este contexto exige novas formas e métodos 

organizacionais sociais e institucionais para organizar o processo produtivo de 

modo a criar condições para inovar. (FUJINO, 2007, p. 225). 

 

Segundo Araújo (1991), a sociedade da informação tem como base um dos mais 

poderosos agentes de transformação da humanidade e suas estruturas sociais: a 

informação. Por sua vez, Castells (2001), salienta que o núcleo dessas transformações 

contemporâneas está no desenvolvimento das tecnologias da informação e comunicação, 

que forneceram a base material para uma economia informacional e globalizada, 

característica da SI.  

Em concordância, Capurro e Hjorland (2007), destacam o uso da Tecnologia da 

Informação e seus respectivos impactos sociais. Tal fato é evidenciado quando os autores 

observam as possibilidades de conexão entre os indivíduos, que a TI possibilita, 

reduzindo as distâncias geográficas, modificando diretamente as dinâmicas sociais, em 

outras palavras, possibilitando a globalização. 

Para Fujino e Vasconcelos (2011) a Sociedade da Informação é caracterizada pelas 

transformações dos mecanismos de produção, distribuição e disseminação da informação 

e do conhecimento decorrentes do processo de globalização e desenvolvimento acelerado 

das tecnologias da informação e comunicação (TICs). 

Percebe-se que a lógica de consumo da Informação é modificada na SI e existe 

uma tendência de que o acesso aos meios de consumo e produção de informação sejam 

mais democratizados à população. Pode-se perceber na atualidade, principalmente através 

das redes sociais, que indivíduos sem qualquer formação ou vínculo com alguma 

organização, produzem informação e a disseminam em ambientes virtuais como o Twitter, 

YouTube, Instagram, Facebook, Blogs, Wikis, e diversos outros aplicativos e redes de 

compartilhamento de arquivos. 

Em termos distintos, Moraes (2001), explora a descentralização da produção e do 

compartilhamento de informação na Sociedade atual: 

 

Na teia cibernética, os sites afiguram-se como infomídias interativas: estocam, 

processam e distribuem dados e imagens oriundos de diversos ramos do 

conhecimento. A pragmática da Internet desfaz a polaridade entre um centro 

emissor ativo e receptores passivos. As interfaces tecnológicas instituem um 

espaço de transação, cujo suporte técnico, em processamento constante, 

proporciona comunicações intermitentes, precisas e ultrarrápidas, numa 

interação entre todos e todos, e não mais entre um e todos. No ciberespaço, 
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cada um é potencialmente emissor e receptor num espaço qualitativamente 

distinto. Não é por seus nomes, posições geográficos ou sociais que as pessoas 

se agregam, mas de acordo com blocos de interesses, numa paisagem comum 

de sentir e de saber. (Moraes, 2001, p.70) 

 

Se por um lado estes novos aplicativos e ambientes virtuais possibilitaram uma 

maior participação dos cidadãos, grupos econômicos tem se beneficiado destas novas 

dinâmicas. O Fórum Econômico Mundial 24  através da publicação “Plataformas e 

ecossistemas: habilitando a economia digital”25 destaca a Quarta Revolução Industrial e a 

economia de plataforma, caracterizada pelo uso das novas plataformas, que utilizam 

Dados e Informações como capital e forma de enriquecimento: 

 

A Quarta Revolução Industrial é possibilitada por novas tecnologias digitais e 

físicas com aplicabilidade quase ilimitada - e enormes implicações para a 

economia e a sociedade. Novos modelos de negócios estão sendo alavancados 

não apenas por organizações emergentes, mas também por entidades 

tradicionais, que as veem como complementares a modelos bem estabelecidos 

ou como potenciais substitutos de seus principais negócios. A subsequente 

ruptura econômica foi de fato revolucionária. Em poucos anos, o ranking das 

empresas mais valiosas por capitalização de mercado mudou totalmente e está 

dominado por um modelo de negócio - plataformas digitais e seus 

ecossistemas...os modelos de plataforma digital já dominam nosso dia a dia e 

nossas experiências como consumidores, funcionários, membros da 

comunidade e cidadãos. Considerando as implicações dos modelos de 

plataforma e ecossistema para a sociedade, bem como as oportunidades e 

riscos que poderiam apresentar no futuro, parece óbvio visar uma ampla 

colaboração entre os setores público e privado, entre empresas gigantes e 

startups, e com grupos de defesa dos direitos dos consumidores e da sociedade 

civil. ” (WORD ECONOMIC FORUM, 2019, p. 5)26. 

 

Sendo assim, diferentemente do que acontecia no início do século XX, as grandes 

organizações eram caracterizadas por terem em sua posse grande maquinário e fábricas, 

mas na atual sociedade, em que o capital informacional é o mais valioso, observa-se o 

 

24 World Economic Forum 
25 Platforms and Ecosystems: Enabling the Digital Economy 
26The Fourth Industrial Revolution is enabled by new digital and physical technologies with almost limitless 

applicability – and huge implications for the economy and society. New business models are being 

leveraged not only by emerging organizations but also by traditional entities, which view them as either 

complementary to well-established models or as potential replacements of their core businesses. The 

subsequent economic disruption has indeed been revolutionary. In a few short years, the ranking of most 

valuable companies by market capitalization has totally shifted to being dominated by one business model 

– digital platforms and ecosystems... digital platform models already dominate our daily lives and our 

experiences as consumers, employees, community members and citizens. Considering the implications of 

platform and ecosystem models for society, as well as the opportunities and risks they could present in the 

future, it seems obvious to aim for broad collaboration between the public and private sectors, between 

corporate giants and start-ups, and with consumer-rights groups and civil society. 
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surgimento de grandes empresas que tratam de dados e informações.  

Como exemplo prático do que foi exposto, podemos observar na figura a seguir, 

como existe uma valorização de mercado de empresas que trabalham diretamente com 

informação, como é o caso do Facebook, que apresenta o maior valor de mercado 

(473bilhões de dólares): 

 

 

Quadro 3 - Valor de mercado das empresas de plataformas digitais X empresas tradicionais 

 

Nome da Empresa Ano inicial Empregados Valor de mercado 

em bilhões de 

dólares 

BMW 1916 131.000 51 

Uber 2009 16.000 26 

Marriot 1927 177.000 39 

Airbnb 2008 10.000 38 

Walt Disney 1923 199.000 163 

Facebook 2004 35.000 473 

Fonte: Autor com base no Fórum Econômico Mundial 

 

 

Também chama atenção quando comparamos o AIRBNB, que tem valor de 

mercado avaliado em 38 bilhões, menos que os 51 bilhões de dólares da BMW. Porém, 

se compararmos a quantidade de empregados enquanto a BMW tem 131.000, o Airbnb 

possui apenas 10.000 empregados, o que equivale a 7,6 porcento do total de empregados 

BMW. 

Percebe-se então, uma grande valorização comercial das empresas que utilizam a 

informação utilizada no cotidiano dos usuários das TIC, como capital. Tal tendência é 

característica das revoluções tecnológicas, de acordo com Castells (2001) é marcada 

como “penetrabilidade”, que seria a penetração das novas tecnologias em todos domínios 

das atividades humanas. Cabe destacar que não seria um impacto externo, mas sim, na 

origem das atividades que são modificadas em sua essência. 

Nesse contexto, Akutsu (2002), destaca que um dos pressupostos da sociedade da 

informação é o advento de novas TIC, que por serem acessíveis economicamente, se 

expandem na sociedade como um todo. Como consequência, o maior acesso a 

informações pode auxiliar na redução de conflitos sociais e aproximar os indivíduos. Este 
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cenário possibilita uma expansão das práticas democráticas e de cidadania relacionadas 

ao controle e acompanhamento dos atos administrativos públicos e dos governantes, por 

parte dos cidadãos. 

É necessário estar alerta que apesar dos conceitos serem próximos, a realidade da 

implantação da SI em cada país ganha contornos específicos e muitas vezes 

incomparáveis. Takahashi (2000) alertou sobre tal situação, quando disse que todos os 

países têm desafios no ingresso da sociedade da informação e as diversas realidades 

apresentam combinações distintas de oportunidades e riscos. Freire (2004), observa ainda, 

que: 

 

[...] embora a informação sempre tenha sido uma poderosa força de 

transformação, o capital, a tecnologia, a multiplicação dos meios de 

comunicação de massa e sua influência na socialização dos indivíduos deram 

uma nova dimensão a esse potencial. Com isso, crescem as possibilidades de 

serem criados instrumentos para transferência efetiva da informação e do 

conhecimento, de modo a apoiar as atividades que fazem parte do próprio 

núcleo de transformação da sociedade. (FREIRE, 2004. P.104) 

 

Burke (2012) observa como a humanidade desenvolveu diversas maneiras de 

coletar, analisar, disseminar e usar a informação, relativizando muitas dos discursos 

adjacentes a sociedade da informação, que indicavam muitos processos como inéditos na 

história. Porém, para Bauman (2015), apesar dos avanços tecnológicos e o crescente 

acesso às informações, a humanidade e as sociedades contemporâneas não se tornaram 

melhores, sob o ponto de vista humanístico e da justiça. Ainda é possível observar a 

presença evidente da fome, das desigualdades sociais, do aumento dos conflitos, da 

intolerância étnica, religiosa e de gênero, da desconsideração dos valores democráticos, 

o ressurgimento dos fundamentalismos, dentre outros fatores, que evidenciam o fato de 

que nossa sociedade deve ainda evoluir. 

Nesta direção crítica à Sociedade da Informação, Demo (2000, p. 41), observa que 

“A sociedade da informação informa bem menos do que se imagina, assim como a 

globalização engloba as pessoas e povos bem menos do que se pretende”. Desta forma, 

percebe-se que o fato de termos cada vez mais informação disponível, inclusive no 

ambiente web, não quer dizer que esta informação esteja fazendo sentido para a totalidade 

ou a maior parte dos usuários. 

Percebemos neste ponto que se por um lado existem autores que exaltam os 

avanços alcançados na sociedade, pelo advento e uso das novas tecnologias, por outro 
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aspecto, alguns autores percebem que os problemas não deixaram de existir e que 

inclusive devemos estar alertas quanto as novas faces que a exclusão social e a perda de 

direitos relacionados a liberdade e intimidade podem alcançar. 

É evidente que avanços ocorreram e que existem novos paradigmas a enfrentar. 

Sob tal ponto de vista, esta investigação busca identificar falhas na sociedade da 

informação (brasileira) com intuito de tornar os serviços públicos do governo eletrônico 

mais eficientes, garantindo assim melhores condições aos cidadãos para o exercício da 

cidadania. 

Para Castells (2003), a sociedade está vivenciando um ambiente que possibilita 

flexibilidade na gestão das organizações. No âmbito dos serviços públicos, surge o 

conceito do governo eletrônico, que envolve as práticas dos governos que adotam o 

ambiente digital como ferramenta de interação com a sociedade. O autor destaca a 

importância da interatividade entre cidadão e governo: 

 

A interatividade torna possível aos cidadãos solicitar informações, expressar 

opiniões e pedir respostas pessoais a seus representantes. Em vez de o governo 

estar vigiando as pessoas, as pessoas poderiam estar vigiando seu governo. 

(CASTELLS, 2003, p. 17) 

 

Usando as novas tecnologias torna-se viável desempenhar algumas atividades 

comuns aos governos democráticos, com uma amplitude jamais vista, como por exemplo, 

entender as aspirações e necessidades dos diversos tipos de cidadãos e proativamente 

disponibilizar mecanismos de acesso a possíveis demandas e inclusive, prever e se 

antecipar a possíveis solicitações, montando espaços virtuais que estejam preparados para 

receber os cidadãos online. 

Sendo assim, a relação Estado-cidadão é modificada na Sociedade da Informação, 

com as novas TIC. Neste novo cenário são apresentadas diversas variáveis e é necessário 

um olhar crítico para mensurar a potencialidade (o que é possível ser feito) e o que de 

fato é realizado com as novas TIC.  

A inserção na sociedade da informação para os brasileiros passa por aspectos 

financeiros, pelo acesso à infraestrutura física, e também por aspectos cognitivos dos 

usuários de serviços de informação. Smit (2012, p. 94) conclui que “como a informação, 

a comunicação tampouco constrói o conhecimento, e ambas estão submetidas a um 

conhecimento preliminar do receptor”, porém, esta questão é complexa tendo em vista a 

os diferentes níveis cognitivos dos usuários da informação em uma sociedade. 
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Torna-se prioritário pensar a construção da Sociedade da Informação para que seja 

inclusiva e focada nos indivíduos. Comprometida com a reflexão e ação sobre como irá 

integrar os diversos atores sociais aos seus processos, para garantir a acessibilidade aos 

direitos e inclusive a preservação da diversidade cultural presente em uma sociedade. 

Para entendermos como tem sido realizada tal inclusão, precisamos observar 

como a internet tem evoluído e em que grau tal evolução tem sido acessível aos cidadãos, 

principalmente no Brasil.  

 

3.2.1 Internet 

O presente trabalho entende a evolução da internet com base nas três ondas 

informacionais, conforme Brasilina Passarelli (2007). A Primeira onda marcada pela Web 

1.0, pela grande importância dos e-mails, a cibercultura27 e a inclusão digital, enquanto a 

segunda onda informacional tem como destaque a cultura da convergência, cultura 

participativa e literacias de mídia e informação e a terceira onda informacional destaca a 

conectividade contínua, infoesfera e transliteracias. 

A Internet é um produto da estratégia militar do Departamento de Defesa dos 

Estados Unidos, no final da década de 1950. A Advanced Research Projects Agency 

Network (Arpanet), Agência Americana, tinha o objetivo de conectar as bases militares e 

os departamentos de pesquisa do governo americano em uma rede de comunicação. No 

âmbito do referido projeto foram realizadas as primeiras trocas de pacotes de dados, que 

tem sua dinâmica expandida com a criação da WEB.  

Segundo a Cartilha de Acessibilidade na Web (W3C Brasil28) a Web foi criada 

em 1991, por Tim Berners-Lee, que também criou o W3C, que define a Web como, 

“World Wide Web, ou WWW, ou W3, ou simplesmente web, é um dos serviços 

oferecidos na Internet, concebido para disponibilizar permanentemente informações a 

todos os usuários.” As dinâmicas dessas informações têm evoluído no decorrer dos 

tempos, porém como o próprio documento explicita, “vem sendo utilizada em áreas cada 

 

27 Termo cunhado inicialmente por Gibson em1984 para explicar o universo de redes digitais e explorado 

posteriormente por autores como Levy (1998), que buscavam entender as novas dinâmicas informacionais 

da sociedade da informação 
28A cartilha de acessibilidade na Web define o World Wide Web Consortium (W3C) como um consórcio 

internacional em que organizações filiadas, uma equipe em tempo integral e o público trabalham juntos 

para desenvolver padrões para a web. Visando garantir a evolução da web e o crescimento de interfaces 

interoperáveis, o W3C já publicou mais de cem padrões, gratuitos e abertos, como HTML, CSS, RDF e 

SVG. 
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vez mais diversas da atividade humana (informação, comunicação, educação, comércio, 

saúde, acesso a serviços públicos e privados, entre outras)”. 

 Após décadas, em 1994, a Internet foi expandida para usuários comuns, ainda 

limitada sob os aspectos da Web 1.0, hoje entendida por ser estática, sem interação de 

usuários. A dinâmica de uso era marcada pela busca de um usuário que tentava encontrar 

uma informação previamente disponibilizada em algum site ou para usar o correio 

eletrônico.  

Castells (2001) percebe esse momento da internet como resultado da manifestação 

de diversos grupos e indivíduos, que se agrupavam por interesses e projetos. As dinâmicas 

nesse sentido acabaram gerando uma grande rede, a World Wide Web – WWW, que 

inicialmente aconteceu principalmente através da exposição de conteúdos em “home 

pages” e evoluiu para processos cada vez mais interativos: 

 

A coexistência pacífica de vários interesses e culturas na Rede tomou a forma 

da World Wide Web – WWW (Rede de Alcance Mundial), uma rede flexível 

formada por redes dentro da Internet onde instituições, empresas, associações 

e pessoas físicas criam os próprios sites, que servem de base para todos os 

indivíduos com acesso poderem produzir sua home page, feita de colagens 

variáveis de textos e imagens. Com a ajuda da tecnologia de software 

primeiramente desenvolvida em Mosaic (programa para navegação na Web, 

inventado em 1992 por estudantes de Illinois no Centro Nacional de 

Aplicações de Supercomputadores), a Web propicia agrupamentos de 

interesses e projetos na rede, superando a busca caótica e demorada da Internet 

pré-WWW. Com base nesses agrupamentos, pessoas físicas e organizações 

eram capazes de interagir de forma expressiva no que se tornou, literalmente, 

uma Teia de Alcance Mundial para comunicação individualizada, interativa. 

(CASTELLS, 2001, p. 379). 

 

Neste período, Pierre Lévy (1993, p. 7) descrevia a internet como fenômeno que 

possibilitou novas maneiras de pensar e de conviver. O autor já entendia as mudanças que 

seriam apresentadas com e evolução das telecomunicações e da informática. Tais 

mudanças intensificaram e hoje em dia observamos no cotidiano como as tecnologias 

estão em praticamente todos os processos diretamente ou indiretamente presentes.  

Levy também analisa como a comunicação e o processo informacional é 

modificado nesta nova rede global: 

[...] o espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial dos 

computadores e das memórias dos computadores. Essa definição inclui o 

conjunto dos sistemas de comunicação eletrônicos (aí incluídos os conjuntos 

de redes hertzianas e telefônicas clássicas), na medida em que transmitem 

informações. Consiste de uma realidade multidirecional, artificial ou virtual 
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incorporada a uma rede global, sustentada por computadores que funcionam 

como meios de geração de acesso. (LÉVY, 2009, p. 92). 

 

Castells (2001) acompanhou a evolução do que inicialmente veio chamar de “Teia 

de Alcance Mundial” e posteriormente vem a considerar a internet como tecido de nossas 

vidas, como podemos observar a seguir: 

 

A internet é o tecido de nossas vidas. Se a tecnologia da informação é hoje o 

que a eletricidade foi na Era Industrial, em nossa época a internet poderia ser 

equiparada tanto a uma rede elétrica quanto ao motor elétrico, em razão de sua 

capacidade de distribuir a força da informação por todo o domínio da atividade 

humana. Ademais, à medida que novas tecnologias de geração e distribuição 

de energia tornaram possível a fábrica e a grande corporação como os 

fundamentos organizacionais da sociedade industrial, a internet passou a ser a 

base tecnológica para a forma organizacional da Era da Informação: a rede. 

(CASTELLS, 2003, p. 7). 

 

Sob o prisma da CI, é fundamental observar todo o universo em torno do usuário 

de informações neste processo de evolução da internet e da SI. Os usuários da WEB 1.0, 

eram simples observadores, indivíduos que recebiam passivamente as informações, 

produzidas por Instituições, que usavam o ambiente virtual para expor seus conteúdos de 

forma estática e sem interação com os usuários. 

Este período é lembrado por Passarelli (2007, p.274), que diz: “Em meados da 

década de 90 a rede das redes − a Internet invade todas as instâncias da vida pública e 

privada inaugurando a “virtualidade” da vida digital como outra instância do “real””.  

A autora entende que no Brasil este fenômeno ocorreu depois dos anos 2000, “ 

quando a Internet comercial começa a ser ofertada de forma massiva no contexto 

brasileiro” e define esse momento como fundamental para o advento da “cibercultura – 

espaço virtual multimídico de comunicação, onde os cidadãos conectam-se para interagir 

um a um, um a muitos e muitos a muitos, de forma síncrona e assíncrona”. 

(PASSARELLI, 2007, p.274). 

 

Na primeira “onda”, ocorrida a partir dos anos 2000, quando a Internet 

comercial começa a ser ofertada de forma massiva no contexto brasileiro, as 

atenções se voltaram majoritariamente às políticas de acesso e fornecimento 

de infraestrutura para a mitigação dos fenômenos da exclusão digital e para a 

conquista da cidadania visando prioritariamente a população de baixa renda. 

(PASSARELLI, 2014, p. 3). 

 

 A autora ainda complementa que “na cultura do “ciber” quem não possui uma 
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conta de e-mail é um excluído digital (como extensão de outras formas históricas de 

exclusão social)”. Desta forma a inclusão digital pressupõe, além da conta de e-mail, a 

alfabetização digital. (PASSARELLI, 2007, p. 274). 

A interação era limitada a possível disponibilização de formulários ou e-mail para 

contato do usuário que visitava o site. Os mecanismos eram como se fossem extensões 

dos meios tradicionais de comunicação. Passarelli e Gomes (2020) traduzem a 

mentalidade deste período quando dizem: 

 

Os meios de comunicação via rede ainda eram entendidos como uma extensão 

dos meios tradicionais de comunicação, tais como rádio, jornais impressos e 

TV. A novidade foi transferir para o e-mail as comunicações antes realizadas 

por carta ou telefone, tanto para uso pessoal quanto para uso corporativo, essa 

ferramenta passou a fazer parte do repertório cultural e comunicacional da 

sociedade conectada em rede. (PASSARELLI ; GOMES, 2020, p. 257). 

 

A possibilidade de ter um espaço na Web 1.0 era para uma minoria que tivesse 

conhecimento de programação, pois em oposição a atualidade, não existiam programas 

com interfaces amigáveis, que facilitam o uso e a inclusão de usuários principalmente 

enquanto produtores de conteúdo. 

 

Os produtores da tecnologia da Internet foram fundamentalmente seus 

usuários, ou seja, houve uma relação direta entre produção da tecnologia por 

parte dos inovadores e, depois, uma modificação constante de aplicações e 

novos desenvolvimentos tecnológicos por parte dos usuários, em um processo 

de feedback, de retroação constante, que está na base do dinamismo e do 

desenvolvimento da Internet. (CASTELLS, 2003, p.258). 

 

Porém, com o aperfeiçoamento dos mecanismos digitais, por volta dos anos 2000, 

surgiu o conceito de WEB 2.0, que substituía a ideia de consumidor passivo, que 

“navegava” recebendo os conteúdos postos por um terceiro, para a atual ideia de 

consumidor interativo ou participativo que, ao mesmo tempo que consome, produz, 

divulga e dissemina conteúdos informacionais. 

Os usuários deixam de apenas consumir, mas também produzir e organizar as 

informações inseridas na internet. Em razão deste fenômeno Jenkins (2009) disserta 

acerca das novas formas de organização resultantes das iniciativas autônomas dos 

usuários da internet. A lógica de consumo virtual é transferida para a produção, 

colaboração e compartilhamento de informações.   

Neste cenário, o usuário além de consumidor da informação, é tido como agente 

multiplicador, pois produz e compartilha informações. Por ter esse aspecto de estimulação 
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a participação de todos, a WEB 2.0 é vista como mais democrática. Tem como principal 

característica, o compartilhamento do conhecimento que é feito entre os usuários e tal 

lógica participativa influencia reflexões e práticas dos mais diversos grupos que ganham 

espaço, visibilidade, na sociedade. 

Na WEB 2.0 usuários simples, sem grande conhecimento técnico de TI, 

indexação, revisão de conteúdo, etc. produzem informações e compartilham com outros 

usuários, exercendo atividades que antes pertenciam a um profissional detentor de 

conhecimento formal para tal. Surge neste contexto a relação de pessoa-para-pessoa (P2P) 

nas redes sociais, como , por exemplo, no Twitter, Blogs, Wikis, YouTube, Instagram e 

Facebook. 

Passarelli (2014, p. 234) observa que nesse contexto   emergem propostas de 

cultura participatória e da comunicação em rede que vão além da lógica de recepção e 

consumo massivo dos anos 80 e 90, com papéis fixos para emissor/receptor. Com relação 

à nova cultura trazida pela web 2.0 a autora reflete sobre o que vem a chamar de segunda 

onda: 

 

A segunda “onda”, intensificada a partir de 2006, veio como decorrência do 

acúmulo de experiências e de informações advindas das iniciativas públicas e 

privadas setoriais, as quais criaram as fundações para a necessidade da adoção 

de novos enfoques e perspectivas de investigação. Estes surgiram preocupados 

com a reflexão sobre a realidade da apropriação cotidiana das novas 

tecnologias e na construção de identidades e narrativas pelos atores em rede, 

em diferentes realidades sócio históricas e culturais e que desembocam na 

adoção do conceito de literacias digitais e/ou media literacy para qualificar as 

novas competências de comunicação, busca de informações e produção de 

conhecimento dos atores conectados. (PASSARELLI, 2014, p. 3). 

 

Com a descentralização dos meios de produção e gestão da informação percebe-

se o aspecto positivo relacionado ao aumento da participação social de diversos grupos e 

como aspecto negativo o surgimento das “Fake News” 29 , que tem prejudicado as 

sociedades em todo globo, ao difundirem informações desprovidas de qualquer valor 

informacional. 

 

29 histórias falsas que parecem ser notícias, espalhadas na internet ou usando outros meios de comunicação, 

geralmente criadas para influenciar visões políticas ou como uma piada 
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Por outro lado, fatores como a qualidade e velocidade da conexão de dados e a 

capacidade de atualização dos aparelhos móveis para acesso à web passam a ser 

diferenciais de competitividade entre usuários da rede. 

De acordo com Eastin et al (2016), os indivíduos estão gradativamente migrando 

suas atividades para o ambiente digital e podemos constatar tal afirmativa com o aumento 

de busca pelas compras online, as trocas de e-mails e compartilhamento de conteúdos 

através das mídias sociais. Todas essas atividades geram dados, que são automaticamente 

acumuladas em servidores resultando no conjunto de informações conhecido como Big 

Data. 

A Big Data é formada constantemente por rastros deixados na internet. Zimmer 

(2010), diz que tendo em vista a amplitude de dados que são capazes de serem 

acumulados sobre algo ou alguém, é necessário que se reflita, sobre aspectos éticos, que 

observem o consentimento dos consumidores, a privacidade e o anonimato das 

informações.  

 

A análise de Big Data, cada vez mais em tempo real, está impulsionando o 

conhecimento e a criação de valor em toda a sociedade; fomentar novos 

produtos, processos e mercados; estimulando inteiramente novos modelos de 

negócios; transformar a maioria, se não todos os setores, nos países da OECD 

e nas economias parceiras; e, assim, aumentar a competitividade econômica e 

o crescimento da produtividade. (OECD, 2015, pg. 20). 

 

Nesta direção, Mai (2016) destaca a importância de refletir e destacar a 

privacidade no contexto do Big Data, tendo em vista que os indivíduos não devem 

somente se preocupar com a coleta de dados realizada pelas organizações, mas inclusive 

como seus dados poderão ser analisados e usados.  

Cabe destacar que as reflexões acerca do Big Data não são exclusivas da 

Tecnologia da Informação, pois como afirmam Boyd e Crawford (2012), físicos, 

economistas, matemáticos, cientistas políticos, sociólogos e outros especialistas poderão 

fazer uso e reuso da grande quantidade de informações geradas pelos indivíduos em meio 

digital. 

Passarelli e Gomes (2020) detalham as dinâmicas que envolvem o uso da web 3.0, 

que é marcada por uma permeabilização da vida dos usuários, pela internet: 

 

As mudanças incorporadas à web 3.0 são ainda mais significativas. Aqui, os 

aprimoramentos na organização e sistematização das informações disponíveis 

tornam os resultados mais precisos. Surge, então, o conceito da web semântica, 
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que inaugura um processo mais complexo na utilização da ferramenta. A 

World Wide Web (rede mundial) se tornaria a World Wide Database (base de 

dados mundial), isto é, um mar de dados em que programas entendam como 

fazer o melhor uso desses dados por meio da inteligência artificial (IA) e do 

machine learning (máquinas que aprendem). Do ponto de vista dos internautas, 

a organização dos conteúdos e informações por IA significa que os programas 

serão capazes de melhor entender as necessidades individuais, fornecendo um 

conteúdo personalizado, seja ele uma notícia, um diagnóstico, um site de 

pesquisa, uma loja ou até mesmo uma propaganda. (PASSARELLI ; GOMES, 

2020, p. 265). 

 

A intensidade de dados existente no âmbito digital se relaciona diretamente com 

o advento das redes sociais, que potencializam a interação dos indivíduos com a rede, 

uma vez que possibilita a publicação de conteúdos em diversos formatos como textos, 

imagens e vídeos. Neste momento, de acordo com Passarelli e Gomes: 

 

Emerge, assim, uma nova ecologia das redes inaugurando um novo conceito 

de Self - onde uma pessoa pode ter várias Personas. Instaura-se a supremacia 

da imagem sobre as palavras; o acesso à informação torna-se peça estruturante 

da e-cidadania e inaugura a cultura do Open: código aberto, acesso aberto a 

dados e informações a todos os cidadãos. Por outro lado, também, surgem 

questões de segurança dos dados cadastrais dos participantes das plataformas 

digitais e suas redes sociais. (PASSARELLI, 2020, p. 255). 

 

Como consequência da grande interação e diversos outros benefícios provenientes 

do uso da internet, pudemos observar movimentações sociais como na Primavera Árabe, 

no Oriente Médio, em 2010, em que a população de diversos países se mobilizou pelas 

redes sociais, como  Facebook e o Twitter, e inauguraram o que hoje conhecemos como 

ciberativismo30. 

De acordo com Bazzan (2014): 

 

Como ferramentas de relacionamento digital na Internet, os sites de redes 

sociais tiveram importante papel ao propagar as ideias e as notícias sobre os 

acontecimentos das revoltas ocorridas na Tunísia, um dos estopins da 

Primavera Árabe, porém de forma coadjuvante, já que as imagens que 

 

30 Nascimento (2015) diz em sua tese de doutorado, que pode-se compreender como ciberativismo (do 

inglês cyberactivism, ativismo cibernético) um tipo de estratégia que utiliza diversas técnicas e tecnologias 

de comunicação, baseadas na Internet, visando criar, operar e gerenciar diferentes modos de práxis política. 

Isto pressupõe o uso individual e/ou coletivo, sistematicamente orientado, de redes sociais e outras 

tecnologias online (as plataformas mais utilizadas são Twitter, Facebook, LinkedIn, YouTube e outras redes 

sociais populares como o Whatsapp, juntamente com e-mail, mensagens instantâneas e outras ferramentas 

de colaboração online) para táticas políticas múltiplas: alcançar e reunir membros, defender 

posicionamentos ideológicos, realizar eventos políticos e protestos, difundir mensagens, discutir temas de 

interesse de uma causa ou movimento, entre outras. 
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deflagraram as revoltas, como a autoimolação do tunisiano Mohamad Buazizi, 

foram difundidas primeiramente pela televisão.  

Como aspecto de reflexão à visão predominante na mídia, o evento Primavera 

Árabe destacou-se por ter manifestantes jovens em sua maioria, sem qualquer 

influência fundamentalista religiosa, que conseguiram fomentar, articular e 

propagar os protestos pelo mundo afora. Trata-se, portanto, de um âmbito além 

da tecnologia, mas das classes urbanas atingidas pelo desemprego, 

preponderantemente de jovens, parcela representativa da população árabe.  

As novas tecnologias, sem dúvida, colaboram para dar voz à população já que, 

em um regime ditatorial, os meios de expressão ou não existem ou são restritos. 

No entanto, a voz que se pronunciou foi a da retomada do sentido de 

coexistência. (BAZZAN,2014, p. 46). 

 

Bezerra (2015) investigou em sua tese a influência do ciberativismo, na política 

contemporânea e destaca movimentos que ocorreram em todo globo, no Oriente Médio, 

na Europa, nos Estados Unidos da América e inclusive, no Brasil: 

 

A atualidade da temática é também uma razão que se impõe, uma vez que os 

eventos políticos que explodiram em dezenas de manifestações ciberativistas 

pelo mundo todo, entre 2010-2013 (destacamos os eventos políticos da 

Primavera árabe como as revoluções na Tunísia e no Egito, guerra civil na 

Líbia, grandes protestos na Argélia, Bahrein, Djibuti, Iraque, Jordânia, Síria, 

Omã e Iémen e protestos menores no Kuwait, Líbano, Mauritânia, Marrocos, 

Arábia Saudita, Sudão e Saara Ocidental; a organização de protestos com 

centenas de milhares de integrantes nos estados europeus em franca crise 

política, especialmente os Indignados na Espanha; a ocupação pacífica e 

combativa de vias e praças públicas por movimentos sociais em luta contra a 

política econômica norte-americana, o Occupy Wall Street; e no Brasil nas 

chamadas Jornadas de Junho). Assim, a proximidade e a originalidade do 

fenômeno no país também aparece como elemento que instiga e alimenta o 

interesse com relação à esta temática. (BEZERRA, 2015, p.16). 

 

 Com base na atual permeabilização das vidas dos cidadãos pela internet, 

percebe-se uma relação dialética com a internet e as TIC, tendo em vista que as 

modificamos e somos modificados por elas, constantemente. 

 

[...] a informação vem sendo reconhecida como um instrumento de 

transformação social, a ponto de qualificar a sociedade contemporânea como 

“sociedade da informação”, e as transformações tecnológicas continuam a 

influenciar indivíduos e grupos sociais através da disseminação da informação. 

A Internet, rede mundial de computadores, a partir da tecnologia world wide 

web (WWW) e da chamada web semântica (web2), impulsionaram ainda mais 

a disseminação da informação. (REGO E FREIRE, 2018, p. 33). 

 

Pode-se perceber o potencial de transformação social (enquanto ferramenta) que 

a internet possui, ao atender uma diversidade de pessoas com características singulares. 
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Na busca por uniformizar e direcionar ações que visem atender de fato a todos, o World 

Wide Web Consortium W3C31 coleciona iniciativas que buscam tornar o mundo digital 

mais uniforme a todos. 

Exemplo concreto do que foi dito anteriormente é a cartilha de acessibilidade na 

web, as recomendações de acessibilidade para conteúdo web ou WCAG 1.0, que é um 

padrão de acessibilidade para pessoas com deficiência e o WCAG 2.0, que é derivado do 

primeiro, e possui 12 diretrizes, organizadas em quatro princípios (perceptível, operável, 

compreensível e robusto) e três níveis (A, AA e AAA). (BRASIL, 2019). Os quatros 

princípios citados (perceptível, operável, compreensível e robusto) são reconhecidos 

como a base da acessibilidade na web e são entendidos como: 

O primeiro princípio, perceptível, diz respeito ao fato de as informações e 

componentes da interface de usuário serem apresentados em formas que sejam percebidas 

pelos usuários. Tal princípio é dividido em quatro diretrizes: 

A primeira diretriz é nomeada como “Alternativas em texto”, que determinam a 

disponibilização de alternativas em texto para qualquer conteúdo não textual, para que 

possa ser acessado a aqueles que possuem dificuldades visuais. São exemplos de 

implantação desta diretriz o uso de letras grandes, braile, fala, linguagem simplificada, 

etc. 

A segunda diretriz é a “Mídias com base em tempo”, incentiva o fornecimento de 

alternativas para mídias com base no tempo, que contemplem o mesmo conteúdo, 

possibilitando a recuperação da informação por outra fonte. Inclui o uso de língua de 

sinais e audiodescrição estendida para facilitar o acesso de materiais pré-gravados. 

A terceira diretriz “Adaptável” incentiva a criação de conteúdos que podem ser 

apresentados de diversas maneiras, sem que sejam perdidas informações ou estruturas; 

A última diretriz deste princípio é entendida como “Discernível” e busca facilitar 

a visualização e audição de conteúdos aos usuários. Nela consta o cuidado que se deve 

ter ao utilizar cores para destacar informações, controle de áudios automáticos (nas 

páginas web), uso de contraste ideal, fontes ampliadas, planos secundários, espaçamento 

e outras iniciativas que tornam a percepção das informações disponibilizadas mais 

acessíveis. 

 

31 O World Wide Web Consortium W3C, é um consórcio formado por mais de 500 organizações, criado 

em 1994, com o objectivo de desenvolver protocolos sobre interoperabilidade e promover a evolução da 

World Wide Web.  
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O segundo princípio é nomeado como “operável” e é relacionado “a 

interoperabilidade do sistema, pelo usuário”. A primeira diretriz deste princípio é a 

“acessibilidade pelo teclado”, que é aplicável a qualquer indivíduo que não deseja ou 

pode usar o mouse ou prefere somente usar o teclado.  

A segunda diretriz deste princípio é “Tempo suficiente”, que indica o 

fornecimento de tempo suficiente aos usuários para lerem e utilizarem o conteúdo 

disponibilizado. A terceira diretriz é “Convulsões e reações físicas”, que indica não criar 

conteúdo de uma forma conhecida que pode causar convulsões, como o uso de flashes. A 

última diretriz é nomeada como “Navegável” e conclui informando a necessidade de 

fornecer maneiras de auxiliar os usuários a navegar, localizar conteúdos e determinar o 

local onde eles se localizam.  

O terceiro princípio é “Compreensível”, que busca lembrar a importância da 

informação disponível ser compreensível aos usuários, sendo legível (primeira diretriz). 

De acordo com a primeira diretriz, tornar conteúdo legível, é necessário que seja indicado 

mudança de línguas, assim como o significado de palavras, siglas e abreviaturas que são 

apresentadas. 

A segunda diretriz diz respeito a necessidade de ser previsível, ou seja, criar 

páginas Web que funcionem de forma previsível.  

A terceira diretriz diz respeito a assistência de entrada, que busca auxiliar os 

usuários a evitar e corrigir erros, informando-os sobre possíveis procedimentos para 

melhor uso do site. 

Por fim, o último princípio é nomeado como “Robusto”, pois o conteúdo deve ser 

robusto o suficiente para poder ser interpretado de forma confiável por uma ampla 

variedade de agentes de usuário, incluindo tecnologias assistivas. Para atingir esse fim, é 

realizada a primeira diretriz, “Compatível”, que busca maximizar a compatibilidade com 

os agentes de utilizador atuais e futuros, incluindo as tecnologias de apoio. 

É consenso que quando as plataformas online são mal concebidas, criam barreiras 

e excluem perfis de usuários e por tal motivo é necessário refletir e materializar iniciativas 

que garantam igualdade de acesso aos conteúdos informacionais digitais. De acordo com 

Pagliuso (2004) é exigido pelos usuários que os sites apresentem características de 

usabilidade, navegabilidade, segurança, e possibilidade efetiva de busca e recuperação de 

informação. 

Segundo Kemp (2021), com base nos relatórios de análise global e Digital 2021, 

publicados em parceria com a Hootsuite, quase sessenta por cento da população mundial 

https://wearesocial.com/digital-2020
https://hootsuite.com/
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está conectada à internet. Isso significa que atualmente mais de 4,66 bilhões de pessoas 

usam Internet. É constatado o aumento de 7.3 por cento (316 milhões de novos usuários) 

em relação ao número divulgado em janeiro de 2020.  

É relevante enfatizar que segundo Kemp (2021) o usuário médio da Internet gasta 

por volta de 6:54 horas por dia na Web. Apesar de este dado estar atualizado com a recente 

influência das restrições de circulação, em função da pandemia ocorrida em 2020, os 

dados apresentados seguem a mesma lógica de crescimento que nos anos anteriores. 

Pode-se observar nas duas figuras seguintes, que os brasileiros, em Janeiro de 

2020 e em janeiro de 2021, constam como um dos povos que se destacava no quesito “uso 

por dia de internet”, com o tempo de respectivamente de 09:17 e 10:08 horas gastas na 

internet, por dia.   Número acima da média mundial, que era respectivamente 06:43 e 

06:54 horas por dia de uso da internet: 

 

Figura 6 - Tempo gasto por dia usando a internet em janeiro de 2020 
 

 

Fonte: Globalwebindex.com 
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Figura 7 - Tempo gasto por dia usando a internet em janeiro de 2021 

 

Fonte: Globalwebindex.com 

Porém, apesar dos números expostos anteriormente, atualmente em nível global, 

pouco mais de 40 porcento de toda população mundial não tem acesso à internet.  

Sobre o caso brasileiro, a TIC Domicílios (CGI.br, 2020), produzida pelo Centro 

Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) e o 

Comitê Gestor de Internet no Brasil apresentam dados atuais. O estudo constata que 20 

milhões (28% do total) de domicílios não possuem Internet. Apesar deste dado, existe um 

crescimento da implantação da internet de banda larga por cabo ou fibra ótica e o uso de 

internet nas áreas rurais, que é superior a 50% de toda área rural. 

A referida pesquisa constata, ainda, que um a cada quatro brasileiros não usa a 

Internet, o que significa que 47 milhões (26% dos brasileiros) de cidadãos não são 

usuários da web. Tal informação é suficiente para estejamos alerta de que apesar de todas 

as vantagens das TIC, parte dos cidadãos do mundo e do Brasil estão excluídos de 

diversos processos que compõem a sociedade da informação. 

Esses números são úteis para uma maior reflexão acerca do estágio real da 

sociedade da informação no Brasil. Nesta direção, este trabalho propõe uma reflexão que 

parte do pressuposto de que avanços tecnológicos não se traduzem em efetivo avanço 
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para o usuário da informação, que pode ser entendido neste estudo como o cidadão. Tal 

questão é um desafio, tendo em vista as possíveis diferenças sócio-educacionais 

existentes entre os mais diversos tipos de cidadãos brasileiros, consumidores dos sistemas 

e serviços de informação públicos. 

 

3.3 O USUÁRIO DA INFORMAÇÃO 

 

Tendo como foco o usuário, a CI se preocupa com aspectos relacionados à 

inteligibilidade dos sistemas e à capacidade dos mesmos de atender as necessidades dos 

usuários, sejam pesquisadores ou cidadãos comuns em busca de informações públicas. 

Dentre inúmeros conceitos, este estudo está alinhado com o de Sanz Casado (1994, 

p.19) que entende o usuário da informação de forma generalista ao dizer que é “aquele 

indivíduo que necessita de informação para o desenvolvimento de suas atividades”. Este 

conceito é universal e entende como usuário da informação o indivíduo que por qualquer 

motivo precisou de qualquer tipo de informação, seja ela de arquivos, de bibliotecas, 

digitais, sonoras, etc. 

Sob esta perspectiva generalista, os usuários da informação neste estudo são 

entendidos como todos aqueles cidadãos que em algum momento demandam informações 

do Estado brasileiro através de serviços públicos. Faz sentido tal iniciativa, uma vez que 

todo cidadão, indiscriminadamente, tem seu direito de acesso à informação pública 

garantido pela Constituição Federal de 1988.  

Atualmente esta abordagem generalista é possível e amplia o foco das pesquisas 

de usuários na Ciência da Informação, uma vez que por muito tempo alguns perfis de 

usuários foram negligenciados pelos estudos científicos, que eram direcionadas, 

principalmente, a classes de usuários específicas, como os acadêmicos, científicos e os 

organizacionais (ARAÚJO, 2008). 

A expansão destas pesquisas é beneficiada pela ampla possibilidade de 

ferramentas, que podem ser utilizadas na internet para realizar o diálogo entre Instituições 

e cidadãos, porém mesmo com toda a tecnologia disponível, faz-se necessário entender 

quem é e como atua o usuário da informação para que seja garantido o acesso cognitivo 

do mesmo.  

Sendo assim, quando se investiga a acessibilidade na atual sociedade da 

informação, deve-se considerar a necessidade de criação de páginas no ambiente online, 
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que seja acessível simultaneamente e indiscriminadamente ao máximo para os usuários. 

Tal preocupação deve ser de todos os atores sociais, que seguem o norteamento do Estado, 

através do seu ordenamento jurídico e boas práticas divulgadas. 

É entendido por diversos autores, que os sistemas públicos, bem como as páginas 

dos Órgãos Públicos, na internet, para serem realmente acessíveis devem atender às 

expectativas e especificidades de cada tipo de usuário, com o uso de interfaces de 

comunicação, que contemplem ao máximo as necessidades e especificidades dos 

usuários, que interagem com o mundo de formas distintas (TORRES; MAZZONI; 

ALVES, 2002). 

O acesso cognitivo, conforme aponta Januário (2019) envolve o conhecimento 

sobre como acessar as informações e posteriormente compreendê-las e utilizá-las, sendo 

assim, existe um trabalho de preparação e disponibilização da informação indispensável 

para que aconteça o acesso pleno, pelo usuário:  

 

além de preparo tecnológico, as pessoas precisam saber acessar as 

informações de que necessitam, para somente assim compreendê-las e utilizá-

las. Isto significa que, para além da capacitação dos indivíduos visando o 

domínio tecnológico, é necessário que haja também a preparação de cidadãos 

conscientes, aptos para identificar e localizar a informação de que necessitam 

e assim serem capazes de opinar e discernir. (JANUÁRIO, 2019 , p. 27). 

 

Neste contexto, Fujino (2017) reflete acerca das especificidades necessárias para 

que o acesso à informação seja efetivo a todos os cidadãos, destacando que o acesso 

objetivo a informações postas, “a materialidade do acesso” pode não ser suficiente e 

demandar práticas de mediação que possibilitem a apropriação da informação: 

 

A acessibilidade, na perspectiva da Ciência da Informação, não se restringe 

apenas à materialidade do acesso, mas envolve aspectos cognitivos do usuário 

e a compreensão das práticas sociais de informação são elementos necessários 

para possibilitar o desenvolvimento de mediações que possibilitem o acesso e 

apropriação. (FUJINO, 2017, p. 238). 

 

Cruz (2004) segue na mesma direção ao nos mostrar que não basta o acesso às 

novas tecnologias, sem a devida capacitação para se apropriar delas e utilizá-las de forma 

crítica. Tal postura perante as TIC, que resulta na efetiva inclusão digital: 

 

a inclusão digital não se restringe ao acesso às tecnologias e a seu uso. Ela se 

relaciona à motivação e à capacidade para a utilização das Tecnologias da 

Informação e da Comunicação (TICs) de forma crítica e empreendedora. 

https://repositorio.ufpe.br/browse?type=author&value=JANU%C3%81RIO%2C+Sandryne+Bernardino+Barreto
https://repositorio.ufpe.br/browse?type=author&value=JANU%C3%81RIO%2C+Sandryne+Bernardino+Barreto
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Superar os desafios, que incluem barreiras — tais como má distribuição de 

renda, baixa taxa de escolaridade e limitação do próprio conhecimento — são 

questões apresentadas e necessitam ser discutidas. Mesmo assim, governo, 

empresas e sociedade civil têm muito a contribuir. Os exemplos revelam um 

conjunto variado de ações consistentes, que passam por doação de máquinas 

e equipamentos, educação, voluntariado e inclusão de pessoas com deficiência, 

e já se constituem como referências para projetos mais amplos dos governos. 

São essas experiências que devem e podem ser imitadas por todas as 

iniciativas de inclusão on-line cidadãs do Brasil. (CRUZ, 2004, p. 8). 

 

O autor finaliza ao mostrar que a inclusão digital beneficia a todos, uma vez que 

não só o indivíduo, mas empresas, a comunidade e o país alcançam um maior nível de 

eficiência em seus processos: 

 

Mas, a inclusão digital não beneficia somente o indivíduo. Uma empresa com 

colaboradores incluídos consegue se comunicar com a equipe de forma mais 

eficiente e mais barata e pode tirar maior proveito de seus investimentos em 

tecnologia. E estas vantagens também se refletem na competitividade e na 

eficiência do próprio País. (CRUZ, 2004, p. 13). 

 

Segundo Choo (2006, p. 414), “a entrega da informação deve ser feita por meios 

que estejam de acordo com os hábitos e preferências dos usuários de acordo com o 

seguinte princípio ‘a informação certa para a pessoa certa, no formato local e hora certos”. 

É indispensável que a informação seja adequada de forma real ao usuário, para que ela 

possa ser apropriada, tenha realmente valor e garanta o exercício da cidadania. 

Nesta direção, Chauí (2006) afirma que não basta o simples acesso, tendo em vista 

que é preciso converter o conhecimento disponível para o benefício da humanidade no 

que tange a superação dos problemas existentes e para uma efetiva emancipação dos 

sujeitos. 

É inquestionável que o grau de democracia e participação cidadã nos negócios 

Públicos aumentou no Brasil, nas últimas décadas, porém tal afirmativa não significa que 

tenhamos de fato mecanismos efetivos de exercício da democracia. Esta afirmação fica 

evidente quando pensamos principalmente em grupos de brasileiros com algum tipo de 

desvantagem, seja econômica, social ou pessoal, como déficit de atenção, deficiência 

visual, analfabetismo, dentre outras.  

Foi constatado na TIC Domicílios – 2019 (CGI, 2020), que a criação e a postagem 

de conteúdos próprios na internet foram de 18% entre aqueles que tinham até o Ensino 

Fundamental e de 3% entre analfabetos ou que completaram apenas a Educação Infantil. 

Esses números fazem oposição aos 46 % dos produtores de conteúdo com Ensino 
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Superior. Também, observa-se que enquanto 44% dos pertencentes à classe A (mais rica), 

declararam ter postado algum conteúdo na Internet apenas 19% dos pertencentes às 

classes mais baixas, D e E. 

No Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF, 2018) podemos observar que 

existe uma relação entre o grau de escolaridade dos brasileiros entre 15 e 64 anos e a taxa 

de       analfabetização, conforme podemos observar no gráfico a seguir: 

 

Figura 8 - Relação de escolaridade por grupos de Alfabetismo 

 

 

Fonte: INAF 2018 

 

O estudo ainda constatou que 3 em cada 10 brasileiros poderiam ser considerados 

analfabetos funcionais, ou seja, apesar de saberem ler e escrever, teriam dificuldades 

significativas em entender, de fato, textos simples para realizar atividades corriqueiras do 

seu dia a dia. 

Estes indicadores representam uma assimetria existente e que deve ser observada 

pelo Estado, em suas políticas públicas de inclusão e de educação, pois no caso brasileiro, 

indicam desigualdade quanto ao exercício do direito a informação, tendo em vista que 

apenas parcela da população usufrui das vantagens da Sociedade da Informação, 

conforme percebe-se no gráfico a seguir: 
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Figura 9 - Indivíduos que criaram e postaram conteúdo próprio na internet, por 

área, grau de instrução e classe (2019) 

 

 

Fonte: Pesquisa TIC Domicílios 2019 (cetic.br) 

 

Cabe dizer, que a geografia e a história brasileira podem ser traduzidas em traços 

evidentes de desigualdade social. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD 

2019 (IBGE, 2019) constatou que mais da metade das pessoas de 25 anos ou mais não 

completaram o ensino médio. Essa realidade está presente em todo território, porém 

podemos observar que dentro do território nacional existem diferenças marcantes, que 

não podem ser ignorados. 

De acordo com a pesquisa (IBGE, 2019), 50 milhões de pessoas entre 14 e 29 

anos do país (20,2% ou 10,1 milhões) não completaram alguma das etapas da educação 

básica. Desse total, 71,7% eram pretos ou pardos.  

O Brasil teve em 2019, uma taxa de analfabetismo de 6,6%, entre as pessoas de 

15 anos ou mais, o que corresponde a 11 milhões de pessoas. Mais da metade dos 

analfabetos vive na região Nordeste (56,2% ou 6,2 milhões), que tem três em cada cinco 

adultos (60,1%) sem completar o ensino médio.  

Cabe ainda destacar, que apesar de ter dados mais positivos, de acordo com o 

https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2019_coletiva_imprensa.pdf


86 

 

PNAD educação 2017, um em cada cinco habitantes de São Paulo (cidade mais rica do 

país) não possui instrução formal ou ensino fundamental completo.  

Quando os dados contemplam as informações relativas à cor ou raça, percebemos 

como o país é desigual e precisa de políticas que percebam tal desigualdade. Tal 

afirmativa fundamenta-se no fato de que 3,6% das pessoas de 15 anos ou mais de cor 

branca eram analfabetas, enquanto entre pretos ou pardos este percentual se eleva para 

8,9% (diferença de 5,3 pontos). Quando esses dados são analisados com atenção ao grupo 

etário de 60 anos ou mais, a taxa de analfabetismo dos brancos alcançou 9,5% e, entre as 

pessoas pretas ou pardas, chegou a 27,1%. 

Complementando a análise, ainda temos a alta taxa de abandono escolar e mais 

uma vez a desigualdade se apresenta de forma objetiva. Percebe-se na figura 5 uma taxa 

de abandono escolar no nas regiões norte e nordeste, no ensino fundamental de 3,51 a 

4,60 e quanto ao ensino médio uma taxa de 12,01 a 13,6. 

 

Figura 10 - Abandono escolar no ensino fundamental e no ensino médio 

 

Fonte: PNAD – IBGE 

 

A população brasileira é marcada pela sua heterogeneidade e isto em última 

análise dificulta a implantação de políticas públicas e leis, que devem sempre identificar 

as especificidades da população para conseguir ser efetivas. Porém, apesar de tal 

heterogeneidade o governo eletrônico não pode dispensar o uso de uma interface única 
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com todos os brasileiros, sem qualquer discriminação e conforme o princípio da equidade 

do Desenho Universal32, que será analisado posteriormente. 

As informações apresentadas anteriormente são fundamentais para qualquer 

abordagem relativa à acessibilidade do governo eletrônico, pois é fundamental que o 

Estado tenha consciência das diversas desigualdades existentes no Brasil, para conseguir 

se comunicar com todos de forma democrática. Deve-se observar que a qualidade do uso 

da informação está diretamente relacionada a aspectos educacionais que capacitam a 

população a se apropriar efetivamente das informações disponíveis na sociedade.  

Desta maneira, é um desafio para o governo brasileiro produzir uma comunicação 

eficiente, que atenda aos diversos perfis de usuários existentes no Brasil, tendo em vista 

as diversas realidades históricas, geográficas e culturais existentes neste país.  

É pertinente que os portais do governo eletrônico evitem ao máximo possível o 

uso de jargões e termos técnicos, além de palavras não usuais, já que com base nos 

gráficos anteriores, podemos perceber que apesar de possuir uma elite letrada, parte 

significativa da população é excluída do processo tradicional de ensino. 

Sendo assim, o uso de uma linguagem técnica ou erudita configura-se como uma 

barreira informacional, que não só impede o acesso à informação dos não letrados, mas 

inclusive de cidadãos que possuem algum déficit cognitivo, bem como aqueles que 

simplesmente por circunstâncias da vida em sociedade, não tiveram a possibilidade de 

ampliar seus repertórios de conhecimento. 

Cabe destacar que as barreiras informacionais em meios digitais dizem respeito a 

todos os aspectos que dificultam ou impossibilitam a expressão ou o recebimento de 

informações por um usuário, através das TIC. Quando este conceito se conjuga com as 

necessidades das PcD - pessoas com deficiência, Diniz et al (2009, p.67) define que 

“quanto maiores forem as barreiras sociais, maiores serão as restrições de participação 

impostas aos indivíduos com impedimentos corporais.” 

Essas barreiras podem ser representadas como imagens e vídeos sem descrição, 

(quando tratamos de pessoas com deficiência visual), comandos que não podem ser 

acionados pelo teclado, formulários e páginas sem sequência lógicas, que podem 

confundir usuários com baixa cognição. Cabe destacar que pessoas com baixa visão, 

 

32 De acordo com Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). desenho Universal diz respeito a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 

recursos de tecnologia assistiva. 
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muitas vezes conseguem ler quando as letras são grandes, mesmo que tenham que usar 

lentes. 

Para mitigar esses e outros problemas de acesso, os provedores de serviços de 

informação na internet devem considerar a diversidade de graus de dificuldades, 

considerando arquiteturas com base nos princípios do Desenho Universal, que defende a 

concepção de ambientes web que possibilite interação com recursos de tecnologia 

assistiva33 (ou ajuda técnica) como recursos de alto contraste, softwares leitores de tela e 

as lentes de ampliação, entre outras. 

Segundo Bersch o “objetivo maior da tecnologia assistiva é proporcionar à pessoa 

com deficiência maior independência, qualidade de vida e inclusão social, através da 

ampliação de sua comunicação, mobilidade, controle de seu ambiente, habilidades de seu 

aprendizado e trabalho” (BERSCH, 2013, p. 2). As tecnologias assistivas buscam 

eliminar ou mitigar as barreiras que impedem determinado grupo de pessoas a terem 

acesso a direitos garantidos a todos. 

Neste sentido, Dias (2003) expõe o conceito de acessibilidade generalista, em que 

qualquer indivíduo, independente da tecnologia ou sistema usado, pode visitar qualquer 

site e acessar em completude as informações contidas neles, mas não só isso, poderá se 

apropriar das informações e interagir. 

As barreiras devem estar sempre sob atenção dos gestores do governo eletrônico, 

bem como as possíveis soluções para que se afaste a possibilidade de existência de 

brasileiros, que não sejam tratados como verdadeiros atores sociais, habilitados para 

exercer sua cidadania (gozar de direitos civis, políticos e sociais) e participar da 

governança democrática no país.    

É somente com a garantia de acesso cognitivo e apropriação das informações 

públicas, pelo cidadão comum, que é possível o efetivo exercício da referida cidadania. 

Neste aspecto, a CI segundo Silveira (2000, p. 88) “pode atuar na construção da cidadania, 

por meio dos estudos das necessidades informacionais, dos processos de interação e dos 

sistemas de informação”.  

Desta forma, na atualidade, a CI tem fundamental importância nas discussões 

acerca da cidadania exercida por meio do acesso, apropriação e uso das informações, na 

 

33 De acordo com Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). Tecnologia assistiva diz respeito a produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 

metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 

atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 

independência, qualidade de vida e inclusão social 
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sociedade contemporânea. 

 

3.4 INFORMAÇÃO E CIDADANIA 

 

A Informação é item fundamental nas discussões acerca da democracia e o 

exercício da cidadania, por isso cabe ao Estado fomentar Políticas Públicas e práticas que 

visem inserir o Brasil na Sociedade da Informação. 

Uma vez que as informações públicas estão sendo gerenciadas em âmbito digital, 

fazem-se necessárias reflexões que busquem entender as especificidades deste tipo de 

informação e que amplie o seu acesso, tendo em vista que é fundamental para o exercício 

da cidadania na sociedade contemporânea o acesso a informações públicas. 

O cidadão bem-informado tem melhores condições de conhecer e acessar outros 

direitos essenciais, como saúde, educação e benefícios sociais. (CONTROLADORIA-

GERAL DA UNIÃO, 2011). 

O potencial usuário dos sistemas de informação do governo é o cidadão, que por 

sua vez, é objeto de grande atenção da Administração Pública, principalmente após a 

Constituição Federal - CF de 1988, a conhecida Constituição Cidadã. A carta magna 

constitui o Estado Democrático de Direito e estabelece a cidadania (art. 1º, inciso II) como 

princípio fundamental, junto a soberania, a dignidade da pessoa humana, os valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. 

No decorrer do seu texto a CF reconhece e destaca os aspectos relacionados a 

cidadania, criando mecanismos que possibilitam o seu exercício, como no artigo 5º, inciso 

LXXVII, que determina a gratuidade das ações de habeas corpus e habeas data, e, na 

forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. No artigo nº 205 também 

pode-se encontrar outro comando relacionado a cidadania, onde se lê:  

 

a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988). 

 

 Carvalho (2004) destaca quão complexas são as reflexões acerca da cidadania, 

pois esta possui muitas dimensões. De acordo com o autor, “Algumas podem estar 

presentes sem as outras. Uma cidadania plena, que combine liberdade, participação e 

igualdade para todos, é um ideal […] talvez inatingível”. (CARVALHO, 2004, p. 9). 
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Para Frade (2002) o conceito de cidadania é um conceito mutável e que se 

modificou consistentemente com a globalização da política, da economia, assim como 

após a quebra das fronteiras entre sociedades, o que ocasionou a grande disseminação e 

mistura de culturas. Os conceitos de democracia e cidadania estão diretamente ligados e 

na atualidade tem um terceiro ator que são as TIC, que conforme Pereira e Silva (2010) 

são aliadas da democracia e da cidadania, uma vez que o uso das tecnologias é relevante 

no contexto social, político e econômico, tanto no setor público quanto no privado. Cruz 

(2004) reflete acerca da importância das TIC: 

 

As tecnologias da informação e da comunicação precisam se tornar 

ferramentas que contribuam para o desenvolvimento social, intelectual, 

econômico e político do cidadão. (CRUZ, 2004, p. 14). 

 

Logo, faz-se pertinente mencionar, que o uso destas aperfeiçoa os serviços 

ofertados pelo Estado e amplia o exercício da cidadania, uma vez que aumenta a interação 

entre o cidadão e os órgãos do governo, através da criação de canais de comunicação e a 

possibilidade de redução da burocracia com a otimização dos processos administrativos. 

Na mesma direção, Ribeiro (2003, p.12), diz que “a democracia e cidadania tornaram-se 

um binômio inseparável, que tem como tônica a igualdade social, a igualdade de direitos”. 

Ora, sob as influências das TIC as democracias contemporâneas são reformatadas, 

bem como as práticas relacionadas à cidadania são reinventadas e ressignificadas, 

possibilitando o advento da cidadania digital.  

A legislação brasileira contempla o ambiente digital e o acesso à internet como 

essenciais para o exercício da cidadania, como podemos observar no Art. 7º da Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014, o Marco Civil da Internet: “O acesso à internet é essencial 

ao exercício da cidadania”. (BRASIL, 2014). 

A cidadania digital está relacionada a ampliação dos direitos já conquistados nos 

campos social, político, econômico e cultural para o uso em ambiente virtual, através das 

novas tecnologias da informação e comunicação (CARVALHO ; AMÉRICO, 2014). Em 

concordância, Brito Neto (1999) destaca a importância do acesso e uso de informações 

para o exercício da cidadania: 

 

Assim, a informação abarcaria uma lógica educadora, na medida em que ela 

propicia formação de consciência política e melhor qualificação do indivíduo 

para o convívio social e para o exercício da cidadania. Esta circunstância é 
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que, essencialmente, define o processo democrático. (BRITO NETO, 1999, p. 

230).  

 

Para Gomes (2005, p. 4) “a democracia digital se apresenta como uma alternativa 

para a implantação de uma nova experiência democrática fundada numa nova noção de 

democracia”. Tal dinâmica é percebida, pois da mesma forma que o acesso à informação 

e as TIC possibilita um maior exercício de direitos, existe o risco de que a ausência deste 

acesso prejudique determinados grupos que compõem a sociedade, uma vez que a 

informação é entendida como instrumento de apropriação e construção da cidadania. 

É evidente que a Internet se configura como um espaço de interação social, 

possibilitando a evolução do exercício da cidadania e da democracia. Lévy (2002) afirma 

que ambas estão relacionadas ao que a humanidade tem de mais essencial: “a aspiração à 

liberdade e à potência da inteligência criativa”. (LÉVY, 2002, p. 125). 

Januário (2019) explora as características da CI e as relaciona com o tema da 

cidadania digital, que tem sido cada vez mais abordado por pesquisadores da área, tendo 

em vista o alto grau de tangibilidade dos assuntos informacionais com a promoção da 

cidadania e da democracia digital: 

 

Por ser uma ciência, dentre outras características, interdisciplinar, tecnológica 

e social, não por acaso o aumento das pesquisas relacionadas à cidadania 

digital e à democracia na web tem sido observado nos programas de pós-

graduação em Ciência da Informação, bem como em publicações em 

periódicos científicos e congressos acadêmicos. Isso porque a informação e 

tudo o que ela envolve, tal como o acesso, o uso, a organização, a recuperação 

e o compartilhamento são aspectos basilares para a promoção da cidadania 

digital e para uma efetiva democracia digital. (JANUÁRIO, 2019, p. 29). 

 

Januário (2019) complementa seu raciocínio afirmando que a cidadania digital e 

a democracia digital estão relacionadas ao contexto do governo eletrônico, que é 

possibilitado pelas TICs, que auxiliam a promoção de cidadania e da garantia da 

democracia. 

No caso brasileiro, instituições como o Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia, o Arquivo Nacional e as Universidades Públicas, têm desenvolvido 

projetos buscando garantir a preservação e o acesso às informações públicas, tendo em 

vista a concepção de que a apropriação das informações produzidas pelos Governos é 

uma questão de Cidadania. 

Conforme a democracia brasileira amadurece, gradativamente, expande-se a 

conscientização de que tendo ciência dos atos dos Governos, através da transparência 
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Pública, os cidadãos podem atuar de modo ativo junto aos Agentes Públicos e ter maior 

protagonismo na definição, implantação e acompanhamento das Políticas Públicas. 

Destarte, ressalta-se que ao mesmo tempo em que a possibilidade de ter acesso à 

informação e a internet contribuem para uma possível dinâmica democrática da 

sociedade, pode tornar-se também um dos fatores determinantes de desigualdade social e 

inclusive pode potencializar as distâncias sociais e econômicas. 

Nesta direção Bourdieu (2011) diz que cidadãos com menor grau de instrução 

pode ser excluídos do jogo “democrático” e Geraldes (2017) alerta sobre a possibilidade 

de o mundo digital aprofundar as desigualdades já existentes: 

 

Se a internet traz em si o potencial de mais cidadania, a realidade é que sem 

as devidas cautelas, pode resultar num mundo mais desigual, com o enorme 

potencial de aquisição de conhecimento concentrado nas mãos de poucos. 

(GERALDES et al, 2017 p. 28). 

 

Todos esses problemas relacionados ao acesso à Informação têm destaque nas 

discussões da CI, tendo em vista que esta preocupação está na sua essência. Há décadas 

Wersig (1975) já dizia que transmitir o conhecimento para aqueles que dele necessitam é 

uma responsabilidade social, e essa prática parece ser o verdadeiro fundamento da Ciência 

da Informação.  

Na mesma direção, Araújo e Freire (1999), afirmam que a CI tem como 

fundamento a investigação sobre problemas relativos à transmissão do conhecimento e 

em função deste objetivo, a Ciência da Informação tem a responsabilidade social de 

refletir sobre a comunicação de informações entre o emissor e o receptor.  

Podemos perceber em Fujino (2017), que o Estado brasileiro tem construído um 

aparato legal para garantir o acesso e a transparência às informações públicas, porém as 

soluções apresentadas devem ser analisadas, discutidas e aperfeiçoadas, tendo em vista o 

objetivo de garantir o acesso físico e cognitivo ao usuário da informação 

 

A legislação brasileira estabelece princípios, responsabilidades e obrigações 

das várias instâncias para assegurar o acesso à informação por parte dos 

cidadãos, mas é responsabilidade dos pesquisadores da Ciência da Informação 

estudar e investigar carências e dificuldades a serem sanadas na 

implementação da legislação visando promover qualificação da ação 

informacional e garantir melhores condições de acessibilidade do ponto de 

vista físico e também cognitivo. (FUJINO, 2017, p.252). 

 

Destaca-se que conforme exposto anteriormente, a mera conectividade, ou seja, o 
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simples acesso às Tecnologias da Informação, não garante ao cidadão a apropriação, o 

uso cognitivo das Informações disponibilizadas. Por tal motivo, cabe à sociedade e ao 

Estado se preocupar com os indivíduos que estão inseridos no novo contexto tecnológico 

e social. Esta reflexão deve gerar ações concretas e inclusivas, principalmente em um país 

com dimensões continentais como o Brasil. 

A Inclusão ganha destaque no presente estudo e de acordo com Sassaki (2009) é 

um conceito que abarca a diversidade humana: 

 

Inclusão é o processo pelo qual os sistemas sociais comuns são tornados 

adequados para toda a diversidade humana – composta por etnia, raça, língua, 

nacionalidade, gênero, orientação sexual, deficiência e outros atributos – com 

a participação das próprias pessoas na formulação e execução dessas 

adequações. (SASSAKI, 2009, p.4). 

 

Sendo assim, a inclusão deve ser pensada e aplicada através da quebra de 

barreiras34 que venham a impedir o exercício dos direitos de um cidadão. O autor analisa 

em suas reflexões o caso das pessoas com deficiência, que são incluídas neste trabalho, 

tendo em vista a sua importância na sociedade brasileira. Sobre uma sociedade inclusiva, 

o autor explica como deve ser implantada: 

 

Uma sociedade inclusiva é capaz de atender a seus membros através da quebra 

de barreiras, de modo que os atributos pessoais sejam recebidos como 

condições normais dos cidadãos. As pessoas com deficiência, por sua vez, se 

preparam para assumir seus papeis na sociedade, fazendo da inclusão um 

processo bilateral no qual as pessoas com deficiência e a sociedade buscam, 

em conjunto, equacionar problemas, encontrar soluções e efetivar a 

equiparação de oportunidades para todo. (SASSAKI, 2010, p.5). 

 

Aufere-se, diante disso, que um dos caminhos para fortalecer as relações governo–

cidadão é a participação dos cidadãos. Para tanto, é necessário disponibilizar ferramentas 

em uma sociedade democrática, e o governo eletrônico deve ser uma delas. Os dados 

apresentados são relevantes para a formulação de qualquer política pública brasileira, 

inclusive, a de acesso à informação, pois o Estado deve dialogar com todos, inclusive 

aqueles que possuem barreiras físicas, cognitivas ou sociais  

 

34 De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) barreiras podem ser definidas como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 

que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 

à compreensão, à circulação com segurança. 
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Os princípios abordados devem ser considerados e analisados não apenas na 

perspectiva dos desenvolvedores de plataformas na web, mas também, e, sobretudo, na 

perspectiva do cidadão, principal foco da legislação e usuário da informação na 

perspectiva da Ciência da Informação. 

Em linhas gerais, Sanchez (2003) afirma que só é possível que aconteça o controle 

social em uma sociedade organizada, se a sociedade civil estiver capacitada para 

compreender e utilizar a informação disponibilizada pelo Estado. Nesse ponto, 

retornamos para a questão inicial: até que ponto os portais eletrônicos estão efetivando a 

relação entre o governo e o cidadão? 

 

3.4.1 Cidadania democrática 

 

De acordo com o Censo 2010 (IBGE, 2010), a população do Brasil gira em torno 

de 190 milhões e destes, quase 46 milhões, cerca de 24% dos cidadãos, declarou ter 

algum déficit (visão, motor, auditivo ou intelectual). Foi estimado que 35,5 milhões 

tenham alguma deficiência visual, 13,3 milhões tenham alguma deficiência física, 9,7 

milhões tenham alguma deficiência auditiva e 2,7 milhões  tenham deficiência intelectual. 

(IBGE, 2010). 

No gráfico a seguir podemos observar com clareza a proporção significativa que 

esta parcela da população representa em relação ao total: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 – Estatística dos brasileiros com algum déficit (a cada 100 brasileiros) 
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Fonte: autor com base no Censo 2010 

 

O referido censo constata que o Brasil tem mais de 12,5 milhões (6,7 porcento da 

população) de pessoas com deficiência (PcD). Este simples dado já demonstra a urgência 

de que sejam pensadas e implementadas políticas, que atendam a todos usuários, inclusive 

aqueles com alguma deficiência. 

Os espaços físicos e virtuais devem ser integralizados, de modo a permitir uma 

convivência única, sem barreiras e com a possibilidade de troca de informações entre 

todos os cidadãos. Nesta direção, a sociedade brasileira cada vez mais entende princípios, 

que visem uma maior equidade nas relações humanas, dentro de suas diferenças e se 

prepara para garantir a cidadania de todos, inclusive das pessoas com deficiência. 

Estas possuem especificidades que devem ser compreendidas pelos governos e 

seus portais, para que seja possibilitado o intercâmbio de informações entre os atores 

envolvidos. Sobre as especificidades das pessoas com deficiência visual, Figueiredo 

(2012) explica como o processo de aquisição de informação e conhecimento acontece: 

 

para o deficiente visual, as informações que, em outra circunstância, são 

transmitidas pela visão não se integram à experiência do sujeito: os sentidos 

remanescentes, tendo como agente principal o próprio corpo, tornam-se 

responsáveis pelo conhecimento de mundo... O deficiente visual precisa, 

assim, se utilizar de outros órgãos e sentidos do corpo como meio de aquisição 

de informação e conhecimento.  (FIGUEIREDO, 2012, p.19). 

 

brasileiros sem qualquer dificuldade 68% com dificuldade visual: 19%

com dificuldade motora: 7% com dificuldade auditiva: 5%

com dificuldade mental ou intelectual: 1%
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Ao se falar das pessoas com deficiência percebe-se quatro grandes grupos, mas 

dentro de cada um existe uma grande variedade e inclusive um indivíduo pode participar 

de mais de um grupo. Na figura seguinte é possível perceber como são distribuídas as 

dificuldades e seus diversos graus. 

 

Figura 12 - Porcentagem da população, por tipo e grau de dificuldade e deficiência ( Brasil- 

2010) 

 

 

(Fonte: Censo IBGE 2010) 

 

Constata-se que em 2010, 3,4% de toda população tinha grande dificuldade visual 

e quase 20% da população tinha alguma dificuldade visual, 5% tinham alguma 

dificuldade auditiva e 1,4% possuíam alguma deficiência mental ou intelectual. 

O referido censo informa que no Brasil vive 6,5 milhões de pessoas com alguma 

deficiência visual e podemos observar no seguinte quadro como estes se distribuem de 

acordo com a região do país: 

 

Quadro 4 – Número de pessoas com deficiência visual por região 

 

Pessoas com deficiência 

visual por região Total % população local 

Norte 574.823 3,6 

Nordeste 2.192.455 4,1 

Sudeste 2.508.587 3,1 

Sul 866.086 3,2 

Centro-Oeste 443.357 3,2 

(Fonte: Censo IBGE 2010) 
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Estes números transparecem a relevância de estudos e iniciativas que contemplem 

esta parcela da população, que precisa ter seus direitos garantidos. Sendo que, muitos 

grupos ainda não foram incluídos nestas categorias, uma vez que no grupo das pessoas 

com deficiência mental ou intelectual, não foram consideradas as perturbações ou 

doenças mentais como autismo, TDA/H - Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade e dislexia. 

Apesar dos números constantes no Censo serem um norte para refletir este 

assunto, o Relatório Mundial sobre a Visão35da Organização das Nações Unidas (ONU), 

alerta que a metodologia de pesquisa utilizada para definir pessoas com deficiência visual, 

não alcança a realidade, tendo em vista que indivíduos que tem visão extremamente baixa, 

mas que conseguem corrigir com óculos, dentre outros casos, não são medidos: 

 

A medida da deficiência visual normalmente relatada em pesquisas 

populacionais baseia-se na acuidade visual no melhor olho de uma pessoa, 

conforme apresentado no exame. Se as pessoas usarem óculos ou lentes de 

contato (por exemplo, para compensar a deficiência visual causada por um 

erro refrativo) a acuidade visual é medida com as lentes ou óculos colocados. 

Assim sendo, essas pessoas não serão categorizadas como tendo uma 

deficiência visual. Medir a “acuidade visual apresentada” é útil para estimar o 

número de pessoas que precisam de cuidados oftalmológicos, incluindo 

correção de erros refrativos, cirurgia ou reabilitação de catarata. No entanto, 

não é adequada para calcular o número total de pessoas com deficiência visual. 

Por esse motivo, é usada neste relatório a expressão “apresentam dificuldade 

de visão ao longe”, mas apenas para descrever a literatura publicada 

anteriormente que define a deficiência visual com base na medição da 

“acuidade visual apresentada”. Para calcular o número total de pessoas com 

deficiência visual, a acuidade visual deve ser medida e relatada sem óculos ou 

sem lentes de contato. (ONU, 2019, p.12). 

 

A ONU apresenta que em todo globo, pelo menos 2,2 mil milhões de pessoas têm 

uma deficiência visual. Tal informação serve de alerta para as reflexões acerca do governo 

eletrônico em todos os países, pois segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS)36, 

haverá 2 bilhões de pessoas com mais de 60 anos até 2050. O Brasil, por sua vez, de 

acordo com informações do Ministério da Saúde, em 2016, tinha a quinta maior 

população idosa do mundo e, em 2030, o número de idosos ultrapassará o total de crianças 

entre zero e 14 anos. Esses dados estão em acordo com o último censo realizado pelo 

IBGE (2010), em que foi constatado o crescimento da população idosa no país. 

 

35The World report on vision 
36 Global strategy and action plan on ageing and health (2017) 
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O tema pessoas com deficiência e população idosa faz intercessão quando 

constatamos que ao envelhecer perde-se gradativamente a capacidade visual e o governo 

eletrônico deve estar atento quanto a estas pessoas, que precisam de interfaces que 

facilitem o entendimento e acesso aos seus conteúdos. 

A legislação brasileira já garante o acesso à informação e comunicação das 

pessoas com deficiência, como no Art. 47 do decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 

que obriga a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na 

(internet), para o uso das pessoas com  deficiência visual (BRASIL, 2004). 

Para reduzir os obstáculos a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, estabelece 

normas gerais e critérios básicos para a promoção de Acessibilidade nos sistemas de 

comunicação e sinalização e responsabiliza o Poder Público pela eliminação de barreiras 

na comunicação: 

 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação 

e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os 

sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência 

sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de 

acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à 

cultura, ao esporte e ao lazer. (BRASIL, 2000). 

 

A Lei de Acesso à Informação também inclui as pessoas com deficiência, 

conforme o seu artigo 8º, parágrafo 3º, inciso VIII, que comanda “adotar as medidas 

necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência”. 

(BRASIL, 2011). No mesmo caminho, o decreto que regulamenta a LAI37 no Inciso VIII 

preconiza, que os sites na internet dos órgãos e entidades devem: “garantir a 

acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência” (BRASIL, 2012). 

Para atender a demandas destes cidadãos que têm o direito de acesso à informação, 

mas que enfrentam barreiras impeditivas cabe aos gestores dos sistemas não só aplicarem 

os requisitos conhecidos, de boas práticas, mas buscarem constatar se de fato está sendo 

efetivado a todos os perfis de usuários o acesso cognitivo das informações públicas  

 

3.5 DIREITO À INFORMAÇÃO 

 

 

37Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.296-2004?OpenDocument
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O Acesso à Informação pública é pilar central dos governos democráticos, uma 

vez que possibilitam a expansão da participação social e o maior controle da 

administração pública pela sociedade, dificultando práticas ilícitas. Apesar de a 

democracia ser um regime político milenar, pois tem sua origem na sociedade grega, o 

direito a acesso à informação é resultado de processos recentes, sendo considerado um 

direito de terceira geração. Jardim (1999) expõe sobre o direito à informação: 

 

O direito à informação – expressão de uma terceira geração de direitos dos 

cidadãos - carrega em si uma flexibilidade que o situa não apenas como um 

direito civil, mas também como um direito político e um direito social, 

compondo uma dimensão historicamente nova da cidadania. (JARDIM, 1999, 

p. 02). 

 

O Direito à informação é fundamental para a relação governo-cidadão e para as 

democracias contemporâneas, porém são poucos os casos de países como a Suécia, que 

criou o The Freedom of Press Act, uma lei de acesso especializada neste tema, há séculos, 

no ano de 1766. 

Segundo Mendel (2009) em 1990, somente treze países tinham implantado leis 

nacionais de direito à informação e em 2009 mais de setenta tinham implantado leis sobre 

este tema, e potencialmente, outros vinte ou trinta países estavam em processo de criação.  

Além disso, em 1990, nenhuma organização intergovernamental reconhecia o 

direito à informação diferentemente da atualidade, em que bancos multilaterais de 

desenvolvimento e instituições financeiras internacionais defendem a implantação de 

políticas de transparência pública e divulgação de informações.  

Tal fato deve-se a forte cultura do sigilo estabelecida em diversas sociedades como 

forma de segregar e afastar os cidadãos dos seus direitos, pois conforme Mendieta (2012) 

o sigilo esteve evidente por séculos e foi responsável pela manutenção do poder na prática 

governamental. 

Muitos países foram inspirados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948), que foi proclamada pela Organização das Nações Unidas – ONU, em Paris e se 

apresentou como uma das primeiras legislações a nível mundial a defender o direito de 

acesso à informação. Em seu artigo 19º, o documento afirmava que:  

 

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 

inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 

transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de 
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fronteiras. (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 

1948, p. 10). 

 

Como consequência, o tema “acesso à informação” ganhou destaque e em 1951, 

foi publicada na Finlândia a primeira legislação moderna sobre o tema. Posteriormente, 

em 1966, os Estados Unidos da América – EUA publicam a Lei da Liberdade da 

Informação.  

Sobre o caso brasileiro, o país vem a contemplar o direito à informação pública 

enquanto um direito fundamental democrático apenas com a Constituição de 1988.O 

primeiro grande marco foi a inserção do Direito de Acesso à Informação como Direito 

Constitucional, conforme o Artigo 5º da Constituição Federal, que no seu Inciso XIV, diz: 

“é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 

necessário ao exercício profissional”; e acrescenta no Inciso XXXIII: 

 

[...] todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 

prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível a segurança da sociedade e do Estado”. (BRASIL, 1988). 

 

A carta magna em seu inciso XXXIV garante que todos, indiscriminadamente e 

gratuitamente, o direito de petição aos Poderes Públicos, para defender seus direitos ou 

contra ilegalidade ou abuso de poder e a obtenção de certidões em repartições públicas, 

para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

Um dos remédios constitucionais, que a CF apresenta com objetivo de proteger 

exercício da cidadania é o habeas data38,no inciso LXXII, que tem o objetivo de proteger 

a privacidade do indivíduo contra abuso no registro ou revelação de dados pessoais falsos 

ou equivocados, através dos seguintes comandos: 

 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades 

governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 

sigiloso, judicial ou administrativo; (BRASIL, 1988). 

 

38 Mendes (2019), conceitua o habeas data como “uma garantia processual de proteção das liberdades e da 

personalidade frente ao tratamento de dados” e “como uma garantia processual à disposição do indivíduo 

para ter acesso ou corrigir os dados que lhe digam respeito”. 
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Como consequência, iniciou-se a busca pela sistematização do aparelho Estatal, 

buscando efetivar uma estrutura que garantisse a gestão de documentos, tendo em vista 

que é indispensável que a informação seja gerenciada e preparada para que em um 

segundo momento possa ser acessada pelo cidadão. 

A própria Carta Magna já comandava em seu Art. 216, que o Estado se 

organizasse para gerir e garantir o acesso, quando diz “Compete ao Governo, nos termos 

da lei, gerir a guarda dos documentos governamentais e colocá-los à disposição para 

consulta de quem o necessite” (BRASIL, 1988). 

Desta forma, em 08 de janeiro de 1991 é sancionado o segundo marco sobre o 

tema, a Lei 8.159, conhecida como a Lei de Arquivos, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados. De fato, esta Lei organiza o funcionamento da Gestão 

de Arquivos no país, cria o Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ e o Sistema 

Nacional de Arquivos – SINAR. 

Em 4 de maio de 2000, foi promulgada a Lei Complementar nº 101, conhecida 

como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A lei supracitada já indicava instrumentos 

de transparência da gestão fiscal e a ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 

acesso público. A referida Lei implanta procedimentos alinhados com o conceito de 

Accountability, ao determinar o uso de instrumentos de transparência da gestão fiscal, 

como planos, orçamentos, lei de diretrizes orçamentárias, prestações de contas, pareceres 

previstos, relatórios resumidos da execução orçamentária e de gestão fiscal, e determina 

ampla divulgação de dados, inclusive por meios eletrônicos de acesso público. 

O Portal da Transparência, criado em novembro de 2004 já divulgava gastos 

públicos, despesas realizadas pelo Estado através da execução orçamentária, licitações, 

contratações, convênios, etc.  

Porém, em 2009 com a publicação da Lei Complementar 131/2009 (Lei da 

Transparência), que alterava a LRF, foi exigido expansão das atividades, ao determinar a 

disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentária e financeira, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(BRASIL, 2009). A citada lei tornou possível a realidade atual, em que, qualquer cidadão 

com acesso à internet pode acessar a execução orçamentária órgãos públicos. Esta 

realidade era incogitável no Brasil anterior a esta lei, tendo em vista que estes tipos de 

informações eram praticamente inacessíveis. 



102 

 

O Terceiro e último grande marco legislativo foi realizado vinte e três anos após a publi-

cação da Constituição, através da LAI - Lei de Acesso à informação, Lei Federal nº 12.527 de 18 

de novembro de 2011, que é responsável pela promoção da cidadania e o controle social da gestão 

pública, e posteriormente foi regulamentada pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio 2012. 

Esta Lei tem o propósito de regulamentar o direito constitucional de acesso dos cidadãos 

às informações públicas e tem seus dispositivos aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios. Esta lei destaca a transparência pública no cenário nacional, apro-

ximando a administração pública a práticas democráticas. 

 

A Controladoria Geral  da  União  (CGU),  atual  Ministério  da  Transparência,  

Fiscalização  e  Controle (MTFC), é responsável pelo monitoramento da LAI 

em todo Poder Executivo Federal e produziu o seu Manual da Lei de Acesso 

à Informação para Estados e Municípios (2011), em que define  os princípios 

orientadores da Lei, como a publicidade máxima, transparência ativa, abertura 

de dados, promoção de um governo aberto e também estabelece o amplo 

acesso à informação como regra e o sigilo, como exceção. 

(CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2011). 

 

O princípio da publicidade está diretamente ligado ao direito de saber. 

Relacionado a este princípio, a LAI traz como grande novidade, a introdução do conceito 

de “transparência ativa”, que diz respeito a disponibilização de informações por parte dos 

Órgãos do Estado, espontaneamente. O meio com principal para exercer tal atividade é a 

internet, que possibilita uma constante e ágil interação entre os Órgãos e a população em 

geral.  

No artigo 3º, inciso III, da LAI, é determinada a utilização de meios de 

comunicação viabilizados pela tecnologia da informação. Tal comando é exemplificado 

em ações, a partir do decreto n º 7.724, de 16 de maio de 2012, que regulamentou a LAI 

e estabelece o seguinte rol de informações obrigatórias que devem estar expostas em sites 

eletrônicos para livre acesso: 

 

I - estrutura organizacional e competências dos órgãos, além dos endereços e 

telefones de suas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - programas, projetos, ações, obras e atividades, indicando a unidade 

responsável, principais metas e resultados e indicadores (se existirem); 

III - repasses ou transferências de recursos financeiros; 

IV - execução orçamentária e financeira detalhada; 

V- licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, 

além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas; 

VI -  remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, 

graduação, função e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, 

os jetons e outras vantagens pecuniárias, além dos proventos de aposentadoria 

e das pensões daqueles servidores e empregados públicos que estiverem na 
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ativa, de maneira individualizada, conforme estabelecido em ato do Ministro 

de Estado da Economia; (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019); 

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; (Redação dada pelo 

Decreto nº 8.408, de 2015); 

VIII - contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 

40 da Lei nº 12.527, de 2011 , e telefone e correio eletrônico do Serviço de 

Informações ao Cidadão - SIC; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.408, de 

2015) 

IX - programas financiados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. 

(BRASIL, 2012). 

 

De acordo com o Art. 8, do Decreto esses são os requisitos para os sites eletrônicos 

dos órgãos e das entidades: 

 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 

II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à 

informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 

compreensão; 

III - possibilitar gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 

inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a 

facilitar a análise das informações; 

IV - possibilitar acesso automatizado por sistemas externos em formatos 

abertos, estruturados e legíveis por máquina; 

V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da 

informação; 

VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para 

acesso; 

VII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 

eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; e 

VIII - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 

(BRASIL, 2012). 

 

A LAI, além de criar os requisitos expostos anteriormente, cria o e-SIC - Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão, que permite a qualquer pessoa, física 

ou jurídica, a solicitação de pedidos de acesso à informação para qualquer órgão, suas 

entidades vinculadas e empresas estatais da Administração Pública Federal, com regras 

transparentes e impessoais. Inclusive, as pessoas com deficiência (PcD), que conforme 

Fujino (2017, p. 3) “como   qualquer   cidadão, têm      direito   ao   acesso   à   informação   

e   é responsabilidade dos provedores  de  informação  considerar  interfaces  amigáveis  

para garantir o acesso de todos.” 

Cabe ressaltar que o Estatuto da Pessoa com Deficiência reforça o direito deste 

grupo de cidadãos: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8408.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8408.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8408.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8408.htm#art1
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É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas 

com sede ou representação comercial no País ou por órgãos de governo, para 

uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações 

disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade 

adotadas internacionalmente. (BRASIL, 2015). 

 

Tal dinâmica era impensável antes da LAI, tendo em vista que o Estado era 

obscuro ao cidadão, que muitas vezes não tinha mecanismos claros para obtenção de 

informações, inclusive pessoais, dos Órgãos Públicos.  

Entretanto, somente publicar as informações públicas de órgãos e entidades 

públicas não basta para garantir o acesso do cidadão à informação, tendo em vista que é 

fundamental, que seja disponibilizada via acesso simples, esteja em formato adequado, e 

seja compreensível e assimilável ao cidadão. 

Após analisar a LAI, Geraldes (2017) aborda como o acesso à informação é 

importante na sociedade, uma vez que possibilita o controle popular democrático e 

possibilita o exercício direto da cidadania: 

 

A Lei de Acesso à Informação figura na luta dos movimentos sociais e da 

sociedade civil organizada contra a opacidade governamental, pela 

constituição de um Estado mais democrático e transparente. O acesso à 

informação é um instrumento de controle popular democrático previsto na 

Constituição Federal, o qual reforça as lutas sociais e possibilita o exercício 

direto da cidadania. (GERALDES et al, 2017 p. 26). 

 

Canela e Nascimento (2009) discutem como a divulgação de informações 

relativas à gestão pública pode gerar accountability e reduzir a assimetria informacional 

típica das democracias representativas. Cabe destacar que a assimetria da informação 

surge no conflito de interesse entre a instituição provedora de informação e a necessidade 

de informação dos potenciais usuários. 

Jardim (1999, p. 57) conceitua Accountability como “conjunto de mecanismos e 

procedimentos que levam as decisões governamentais a prestar contas dos resultados de 

suas ações, garantindo-se maior transparência e a exposição pública das políticas 

públicas”. 

Abrucio e Loureiro (2005, p. 02), ao se debruçarem sobre a temática, defendem 

três aspectos de uma democracia e um deles está relacionado a accountability, pois diz 

respeito ao fato dos governantes prestarem contas aos cidadãos, tendo seus atos expostos 

e transparentes e respondendo pelos mesmos. 

Nesse sentido, Akutsu (2005), entende que a accountability está diretamente 
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relacionada à transparência pública, tendo em vista que ambas compreendem a publicação 

de atos públicos e a implantação da participação da população nos processos de tomadas 

de decisões da administração pública. 

Complementarmente, Stiglitz (2002) destaca os problemas decorrentes da 

assimetria informacional, que ocorre quando autoridades dedicam-se a políticas públicas 

direcionadas a interesses particulares e complementa apontando a solução para reduzir 

abusos, que seria o aperfeiçoamento nas políticas de informação, que principalmente 

estabelecem regras quanto a divulgação. 

É consenso que o grau de democratização do Estado está diretamente ligado à sua 

capacidade de ser visível, como podemos observar em Jardim (1999) que relaciona o grau 

da democracia em uma sociedade civil com a capacidade de acesso às informações 

governamentais. 

 

A transparência implica a substituição desse modelo de relações do tipo 

“monológico”, regido por uma lógica de comando, por um modelo novo do 

tipo “dialógico” ou “interativo” no qual cada um dos interlocutores impera 

sobre o outro e tem o direito de receber do outro uma informação verdadeira. 

Neste caso, o cidadão abandona seu eterno estatuto de sujeitado para tornar-

se ator integral na relação administrativa. (JARDIM, 1999, p. 60). 

 

Deve-se combater estas práticas assimétricas que acontecem quando os agentes 

públicos têm informações estratégicas, porém não tem compromisso em divulgar os 

conteúdos das suas atividades públicas. Sobre esta relação do acesso da informação e o 

controle democrático do cidadão, Rodrigues (2014) diz: 

 

O acesso à informação dá aos cidadãos controle democrático sobre o trabalho 

das autoridades, facilitando a descoberta de diferentes formas de 

irregularidades, atos ilegais e corrupção. Ao mesmo tempo, confere aos 

cidadãos os recursos políticos suficientes para lhes permitir participar de 

maneira plena, como cidadãos iguais (com igual acesso aos dados e informes 

públicos), da tomada de decisões coletivas às quais estão obrigados. 

(RODRIGUES, 2014. p.94). 

 

No Brasil, a Política de Dados Abertos do Governo Federal39, afirma a cultura da 

transparência, controle social e accountability, através da disponibilização da oferta de 

dados públicos confiáveis, em formatos abertos, de uso livre. O Portal Brasileiro de Dados 

Abertos (dados.gov.br) é uma ferramenta de referência para atingir o referido objetivo. 

 

39 O Decreto 8.777, de 11 de maio de 2016 Institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo federal. 
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Destaca-se que a transparência demanda dos Órgãos Públicos não apenas a 

publicização dos atos da administração pública, mas uma efetiva possibilidade de 

consulta e compreensão dos mesmos. A transparência do Estado torna possível o controle 

dos atos públicos pela própria sociedade e uma obrigação quanto a prestação de contas 

transparente (accountability). 

O’Donnel (1991), entende que a prestação de contas, além de ser uma das 

manifestações de transparência do Estado, promove a cidadania e participação popular 

nas políticas públicas. O autor divide a accountability em dois tipos: a vertical e a 

horizontal. 

A primeira, é caracterizada pela participação cidadã nos negócios do estado 

através dos meios institucionais disponíveis.  Já a accountability horizontal, que tem 

como base o sistema de “checks and balances”, é relacionada ao controle e avaliação 

entre instâncias e instituições do governo. Para O’Donnel (1999), a accountability 

horizontal pressupõe a existência de órgãos do Estado que fiscalizam os atos de todos os 

entes do governo, tal como ocorre entre os três poderes. 

 A presente pesquisa está relacionada principalmente à accountability vertical, 

tendo em vista que nos preocupa como o Estado tem permitido o diálogo efetivo com os 

cidadãos. 

Assim como o governo eletrônico, a presente pesquisa pretende ser inclusiva e por 

tal motivo, todas as reflexões sobre acesso e participação social não se limitam aos perfis 

mais comuns de usuários, mas também incluem pessoas que enfrentam barreiras para 

efetivo acesso às informações públicas, como os cidadãos com baixa visão, baixa 

escolaridade e com déficits de atenção. 

 Neste diapasão, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência40, define em seu artigo 9º, a obrigatoriedade de promoção do acesso de 

pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e da comunicação, 

inclusive à Internet. 

 

3.5.1 Acesso à informação pela Pessoa com Deficiência 

 

 

40 O decreto nº 6949, de 25 de agosto de 2009 promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 
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Tendo em vista a expansão do universo digital, que não se limita aos serviços 

públicos, mas abarca todos os aspectos sociais, há que se refletir sobre a inclusão digital 

e a acessibilidade digital, para que uma parcela significativa da população não esteja à 

margem da sociedade e afastada do exercício da cidadania. Sendo assim, é necessário que 

no ambiente digital as pessoas com deficiência (PcD) sejam contempladas, uma vez que 

são parcela significativa da sociedade e a inclusão digital é pré-requisito da inclusão 

social.  

No tocante à deficiência, este estudo observa as especificidades das pessoas cegas 

ou com baixa visão, pois ao atender os requisitos da cegueira total ou parcial, atendem-se 

as demandas da maior parte dos usuários de dispositivos digitais (com ou sem 

deficiência). Além do exposto, cabe destacar que a diminuição gradativa da visão é uma 

fatalidade que afeta a maior parte das pessoas, com o chegar da idade, além dos casos de 

cegueira total, adquirida. 

Desta forma, pode-se afirmar que os recursos de acessibilidade digitais 

beneficiam não apenas as pessoas com deficiência, mas também auxiliam aqueles que 

têm alguma dificuldade, temporária ou contínua, como é o caso dos idosos, analfabetos 

funcionais, que são beneficiados por uma maior facilidade e clareza na interação realizada 

em ambientes digitais com contraste, assim como pelo tamanho dos textos, e a 

navegabilidade intuitiva, entre outros princípios preconizados pelo Desenho Universal.  

Mesmo que em toda legislação que trata sobre acesso a direitos, não haja qualquer 

discriminação entre pessoa com deficiência ou não, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), firma no cenário nacional a 

necessidade de garantir os direitos e promover a inclusão social das pessoas com 

deficiência. (BRASIL, 2015) 

A Lei define a pessoa com deficiência como: 

 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015) 

 

Este conceito remete à deficiência relacionada ao ambiente, que não é capaz de 

suprir as necessidades advindas das pessoas e não mais no sujeito em si. Neste sentido, 

Diniz et al. (2009, p. 21) observam que deficiência não se resume ao “catálogo de doenças 

e lesões de uma perícia biomédica do corpo” e complementa dizendo que é um “conceito 
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que denuncia a relação de desigualdade imposta por ambientes com barreiras a um corpo 

com impedimentos.”  

Deficiência então, não é apenas o que o olhar médico descreve, mas 

principalmente a restrição à participação plena provocada pelas barreiras sociais. Diniz e 

tal (2009, p.66). Nesta perspectiva, podemos perceber a urgência social e coletiva no 

intuito de retirar ao máximos as referidas barreiras e assim, promover a igualdade social. 

O Estado originalmente tem o dever de fomentar tal igualdade, conforme podemos 

observar na legislação nacional, que responsabiliza o poder público por possibilitar e 

incentivar o direito de acesso à leitura, à informação e à comunicação. Pode-se observar 

que no Parágrafo único do artigo 78º, da Lei Brasileira de Inclusão que serão estimulados, 

em especial: 

 

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento 

de superação de limitações funcionais e de barreiras à comunicação, à 

informação, à educação e ao entretenimento da pessoa com deficiência; 

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a 

acessibilidade da pessoa com deficiência à computação e aos sítios da internet, 

em especial aos serviços de governo eletrônico. (BRASIL, 2015) 

 

O Estatuto entende que em oposição a acessibilidade, tem-se as barreiras, que 

podem ser consideradas como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 

de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 

comunicação, ao acesso à informação (BRASIL, 2015). 

Neste sentido, Diniz et al (2009, p.74) dizem que: 

 

A desvantagem social vivenciada pelas pessoas com deficiência não é uma 

sentença da natureza, mas o resultado de um movimento discursivo da cultura 

da normalidade, que descreve os impedimentos corporais como abjetos à vida 

social (DINIZ ET AL. 2009, p. 74) 

 

Para se apropriar das informações públicas, muitos indivíduos podem se deparar 

com barreiras que acabem limitando o seu acesso à informação. Por isso, quando é 

pensado acerca da acessibilidade na internet, comumente percebemos discussões acerca 

das barreiras de acessibilidade digital. A legislação 41 conceitua barreiras como 

urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, atitudinais e por fim as duas que interessam 

 

41Conforme a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
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especificamente a este trabalho:   

 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 

atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 

recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 

comunicação e de tecnologia da informação; 

... 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 

com deficiência às tecnologias. (BRASIL, 2015). 

 

 Para mitigar a existência de tais barreiras e inclusive eliminá-las, as Instituições 

Públicas e Privadas devem observar sempre as questões relativas à inclusão digital, 

através de dispositivos, técnicas e serviços.  

Os sites devem contemplar pessoas de baixa visão, que utilizam programas que 

podem ampliar as imagens e letras assim como modificar os contrastes das letras. Aqueles 

que possuem deficiência auditiva, parcial ou total, podem acessar as informações através 

de áudios ou legendas com base na Língua Brasileira de Sinais (Libras).  

A LAI, quando diz em seu artigo 8º, que é “dever dos órgãos e entidades públicas 

promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, 

no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 

produzidas ou custodiadas.” (BRASIL, 2017), reafirma a necessidade de que a 

Administração Pública se volte para implantar sites e em última análise o governo 

eletrônico acessível a todos, sem qualquer discriminação. 

Nesse contexto, torna-se necessário analisar a atuação do governo eletrônico e 

verificar suas práticas em prol de uma comunicação mais inclusiva com a sociedade, 

tendo em vista que para um governo ser de fato democrático, na atualidade, ele deve falar 

com todos e todas, indiscriminadamente, sem barreiras. 

 

3.6 GOVERNO ELETRÔNICO– ESTADO VIRTUAL 

 

O espaço público virtual torna-se cada vez mais um espaço de troca de 

experiências, de informação, de conteúdo e de formação. Segundo Lèvy (1999): 

 

o ciberespaço não deve ser pensado c1omo estando povoado por indivíduos 

isolados e perdidos entre massas de informações. A rede é antes de tudo um 

instrumento de comunicação entre indivíduos, um lugar virtual no qual as 

comunidades ajudam seus membros a aprender o que querem saber. 

(LÈVY ,1999, p. 244). 
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Com este novo cenário, surge o cidadão virtual, que se apropria destas novas 

tecnologias e utiliza a internet como forma de se expressar, atuar em sociedade, tendo 

alcance local, regional e até mesmo mundial. 

Para Barbosa (2009, p. 67) a “ideia de governo eletrônico está fortemente apoiada 

em uma nova visão do uso das tecnologias para a prestação de serviços públicos, mudando 

a maneira pela qual um governo interage com o cidadão, com empresas e com outros 

governos” O autor acredita que o governo eletrônico tem o potencial de melhorar os 

serviços e processos da administração pública. 

Com o desenvolvimento tecnológico é possibilitado novos espaços de fluxo do 

conhecimento, em que a sociedade demanda canais para participar ativamente das 

questões públicas e o governo tem o dever de atender tais demandas. Por isso, de acordo 

com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico -  OCDE, (2001) 

foram criados modelos voltados para a relação Estado X Sociedade, contemplando novos 

aspectos de governança42integrados às novas tecnologias, buscando construir uma nova 

relação entre governantes e cidadãos, objetivando uma administração pública mais 

eficiente, democrática e transparente 

Uma das origens do termo Governo Eletrônico, segundo Traunmuller e Lenk 

(2002), é derivada do termo “comércio eletrônico”, conforme os registros da Primeira 

Conferência Internacional sobre Governo Eletrônico. Enquanto movimento internacional 

o e-gov é apresentado em 1999 no primeiro Fórum Global sobre reinvenção do governo 

em Washington. 

O chamado e-gov ou governo eletrônico surge com a necessidade de reformar e 

modernizar a administração pública, com o uso das novas TIC, que encurtaram as 

distancias, inclusive entre governantes e cidadãos. 

Pode-se entender, dentre vários conceitos, que o governo eletrônico é uma 

oportunidade para que o Estado, sob vontade política e legal,  estabeleça mecanismos que 

aumentem a cidadania. Intosai (2003, p.3) conceitua o governo eletrônico como a “oferta 

e troca de informações e serviços governamentais on-line para cidadãos, empresas e 

outras agências governamentais”. 

 

42Diniz (1996), define governança como “a capacidade da ação estatal na implantação das políticas e na 

consecução das metas coletivas”. A autora observa que cabe ao estado viabilizar e estimular a dimensão 

participativa e plural da sociedade. 
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Fountain (2001), por sua vez, alerta que ao realizar uma análise teórica entre 

elementos clássicos da burocracia de Max Weber (1864-1920) e o uso da tecnologia pelo 

Estado, a maior parte das diferenças encontradas não são conflitantes e por tal motivo, 

podemos perceber o advento da burocracia virtual. 

Em sua origem, a burocracia não é sinônimo de lentidão nos processos 

administrativos, como muitas vezes é difundido na sociedade pelo próprio Estado, mas 

sim de eficiência na gestão da coisa pública.  É a gerência transparente do Estado com 

base em regras pré-determinadas que buscam disciplinar o agir dos agentes públicos e 

evitar arbitrariedades na gestão. Pode-se observar em Weber (1999) uma descrição sobre 

a burocracia: 

 

nela se alcança tecnicamente o máximo de rendimento em virtude de precisão, 

continuidade, disciplina, rigor e confiabilidade, intensidade e extensibilidade 

dos serviços, e aplicabilidade formalmente universal a todas espécies de 

tarefas. (WEBER, 1999, p. 145). 

 

 Percebe-se assim, que o conceito de burocracia, de fato, pode ser atualizado e 

inclusive se relaciona com os programas de governo eletrônico que resultam do avanço 

da adoção intensiva das tecnologias de informação e comunicação (TIC) no setor público, 

com o objetivo de aumentar o desempenho e a eficiência da administração pública 

(AGUNE ; CARLOS, 2005).  

Segundo as Nações Unidas (2008) bons governos tendem a ser aqueles capazes 

de atender demandas da sociedade e diversas reformas aconteceram no setor público em 

resposta às aspirações dos cidadãos em todo globo, que colocam novas demandas para os 

governos.  

Neste contexto, Holmes (2002) explica que o maior uso de tecnologia pela 

sociedade em geral, a preferência por serviços realizados em ambientes virtuais 

associados e a universalização da Internet, são fatores impulsionadores para a construção 

do governo eletrônico.  

Cabe destacar aqui, que o conceito de governo eletrônico repousa sobre três 

pilares, conforme Sanchez (2003): A prestação eletrônica de serviços (e-administração), 

a democracia eletrônica (e-democracia) e a governança eletrônica (e-governança). 

A e-administração diz respeito a atividades da Internet, onde o cidadão pode 

consultar, informar-se e realizar tramitações e transações online com órgãos 

governamentais. A e-democracia tem como preocupação central a participação do cidadão 

nos processos democráticos com mecanismos tais como o acesso à informação pública. 



112 

 

A e-governança centra-se na utilização da TIC para aperfeiçoar a capacidade de ação 

governamental na implementação de políticas públicas e na mediação de interesses.  

De acordo com a OCDE (2002), as relações entre o governo e os cidadãos existem 

em uma diversidade de áreas, desde a formulação de políticas até a prestação e consumo 

de serviços públicos. Conseguintemente, pode-se observar o governo eletrônico como um 

dos principais meios de comunicação entre o Estado e a Sociedade. Através do ambiente 

virtual os serviços são disponibilizados de forma abrangente, com por exemplo através 

de serviços como a obtenção de certidões, realização de negócios, solicitação e emissão 

de declarações e licenças, etc. 

Desta maneira, cabe dizer, que o advento de portais governamentais tem 

possibilitado aos órgãos de governo, que antes eram distantes dos cidadãos, a se 

apresentarem e tornarem acessíveis, ao disponibilizar na internet expor seu histórico, seus 

trabalhos, objetivos, resultados, etc. Nesta linha, Barbosa (2004, p. 7) diz que o portal 

governamental é um “canal único na rede mundial onde o cidadão pode obter informações 

e solicitar serviços aos mais diferentes agentes governamentais de uma maneira simples 

e interativa”. 

Sendo assim, apesar de ser importante e necessária a disponibilização de 

informações online, tal como pudemos observar no Artigo 8, do decreto n º 7.724, que 

regulamentou a LAI, o governo eletrônico não se resume a simples disposição de 

informações e serviços pela internet. O conceito de e-gov parte da premissa de que o 

Estado é sensível às demandas da sociedade e usa das TICs para se reconfigurar, se 

modernizar, para atender tais demandas de forma eficaz e eficiente. 

O uso da internet por governos (em todos os níveis) é comum, segundo Castells 

(2003), porém é necessário que sejam sempre aperfeiçoadas as práticas, buscando uma 

maior interação com os usuários. Um aspecto relevante sobre tal ponto, é a implantação 

de uma interface eficiente, que possibilite uma interação real entre os agentes envolvidos. 

Sobre isso, criticando em seu tempo a Web 1.0, o autor diz: “Governo em todos os níveis 

usam a internet, sobretudo como um quadro de avisos eletrônicos para divulgar sua 

informação sem se empenhar muito em interação real.” (CASTELLS, 2003, p. 17).  

Quando tratamos dos sites da internet, percebemos que estes podem ser 

ferramentas de inclusão ou exclusão social e cabe aos profissionais da informação estarem 

alertas para identificar e problematizar assuntos relacionados a este tema, bem como 

propor formas de aperfeiçoar o governo eletrônico e sua comunicação com a sociedade. 

Neste ponto, destaca-se que  o uso de uma comunicação rebuscada é uma forma 
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de exclusão de parcela da população, que não detém capital cognitivo para acessar e 

utilizar as informações disponíveis em um sistema de informação. 

Conforme Fonseca e Fonseca (2005, p. 28), no contexto governamental “o 

principal objetivo de um website é dar a uma organização (pública) uma presença na 

internet.”  Tal presença na Web é fundamental tendo em vista que é direito do cidadão 

ser ouvido, receber explicações e esclarecer dúvidas, em suma, ter acesso transparente e 

efetivo aos Órgãos do Estado. 

Para exemplificar as possibilidades que provém da implantação do Governo 

eletrônico e o uso da internet, podemos observar: 1) a utilização de canais abertos, como 

e-mails ou caixas de mensagem, que permitem um canal aberto e constante de 

interlocução com os usuários da página; 2) a implantação dos newsletters ou listas de e-

mails, que possibilitam a divulgação de informações a cidadãos, que previamente 

solicitaram cadastro; 3) uso de Fóruns da Web, que abrem espaço para que os cidadãos 

reajam e interajam com o governo; 4) A Implantação de chats ao vivo on-line que 

possibilitam a interação em tempo real entre os agentes públicos e a população, dentre 

outras possibilidades.  

Os governos podem criar links a partir de suas homepages com outras páginas na 

internet e facilitar a ligação de endereços eletrônicos, facilitando a usabilidade por parte 

do cidadão. Contudo, cabe ressaltar que a efetividade do governo eletrônico vai além dos 

portais acessíveis, pois perpassa assuntos sociais como, por exemplo, o acesso à internet 

de qualidade pela população e por isso, é importante um estudo específico acerca da 

realidade brasileira. 

 

3.6.1 Governo Eletrônico no Brasil 

 

A busca pela eficiência e impessoalidade das atividades do Estado é um dos 

Princípios Constitucionais presentes no Direito Administrativo Brasileiro. Pode-se 

observar, que no artigo nº 37 da CF, consta que “A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência” (BRASIL, 1988). 
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Entretanto, não é consenso que a Constituição cidadã tenha trazido somente 

vantagens no âmbito administrativo, pois conforme Bresser Pereira (1995) houve um 

retrocesso administrativo com a carta magna, tendo em vista o aumento do aspecto 

centralizador, bem como o engessamento do aparelho do Estado.  

Mas, é inegável o progresso ocorrido nas últimas décadas quanto ao governo 

eletrônico, mesmo que, reste muito a ser feito. Barbosa (2005), diz que a Reforma e 

modernização do estado tornaram-se tópicos prioritários na agenda política dos governos, 

materializando-se em questões de eficiência, eficácia, transparência, qualidade do gasto 

público e prestação de contas. 

No Brasil, a ideia de um governo eletrônico iniciou entre o ano de 1998 e foi 

efetivada em dezembro de 1999, com o Decreto n.º 3.294/99, que institui o Programa 

Sociedade da Informação (BRASIL, 1999). Sob coordenação do Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT), teve como primeiro grande produto o Livro Verde, que foi resultado 

da colaboração de mais de 300 profissionais do Brasil e do Exterior, que uniram esforços 

em torno na missão de indicar ao governo brasileiro mecanismos para inserir o Brasil na 

Sociedade da Informação (BRASIL, 2000).  

No ano 2000 foi criado Grupo de Trabalho em Tecnologia da Informação (GTTI) 

para mapear e propor soluções com o objetivo de implantar o e-gov no país. O GTTI teve 

como um dos primeiros resultados a identificação das iniciativas (ainda isoladas) de 

Órgãos que modernizavam seus processos, como a entrega de declarações do IR, 

licitações, divulgação de editais, emissão de certidões, etc. Tais diagnósticos serviram 

como ferramentas para o acompanhamento dos progressos do e-gov brasileiro, junto aos 

relatórios do Comitê Gestor de Internet do Brasil (CGI) e das pesquisas do IBGE.  

O Comitê Executivo de Governo Eletrônico (CEGE) é  subordinado à Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), pertencente ao Ministério do 

Planejamento e visa formular políticas, diretrizes, implantar ações em direção do Governo 

Eletrônico, com foco na prestação de serviços e informações ao cidadão. 

Em 2003 o CEGE constituiu oito Comitês Técnicos, que trataram de temas 

centrais a implantação do governo eletrônico. Estes oito grandes temas transparecem as 

preocupações existentes quanto à implantação do e-gov pelo governo brasileiro 

(BRASIL, 2020): 

• Implementação do Software Livre; 

• Inclusão Digital; 

• Integração de Sistemas; 
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• Sistemas Legados e Licenças de Software; 

• Gestão de Sites e Serviços On-line; 

• Infraestrutura de Rede; 

• Governo para Governo - G2G; e 

• Gestão de Conhecimentos e Informação Estratégica. 

Estes temas não são estanques, ou seja, se relacionam mutuamente, direcionando 

a transformação digital do próprio Estado, com intuito de aperfeiçoar a prestação de 

serviços à sociedade e o exercício da cidadania, a melhoria da gestão interna e na 

integração com parceiros e fornecedores. Diversas iniciativas foram consolidadas por 

seus trabalhos, como poderemos observar a seguir. 

Em 2004 é publicado os Padrões de Interoperabilidade em Governo Eletrônico (e-

PING), que define um conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações técnicas 

que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) na 

interoperabilidade de serviços de Governo Eletrônico, estabelecendo as condições de 

interação com os demais Poderes e esferas de governo e com a sociedade em geral. 

(BRASIL, 2004) 

No ano seguinte foi lançado, pelo Departamento de Governo Eletrônico em 

parceria com a ONG Acessibilidade Brasil, o Modelo de Acessibilidade de Governo 

Eletrônico (e-MAG), que busca reunir as principais recomendações sobre a acessibilidade 

indiscriminada dos cidadãos, inclusive das pessoas com deficiência, nos portais 

eletrônicos do governo. 

As primeiras versões deste documento foram resultado do estudo das regras de 

acessibilidade de diversos países, como a Section 508 do governo dos Estados Unidos, os 

padrões CLF do Canadá, as diretrizes irlandesas de acessibilidade e documentos de outros 

países, entre eles Portugal e Espanha. Também foi realizada uma análise detalhada das 

regras e pontos de verificação do órgão internacional WAI43/W3C, presentes na WCAG 

1.0.(BRASIL, 2011) 

A versão 2.0 do e-MAG dividia-se em duas partes: A primeira era a cartilha 

técnica, direcionada aos desenvolvedores de portais, que detalhava a proposta de 

implementação das recomendações de acessibilidade em sítes do governo e a segunda era 

direcionada aos usuários, com o modelo de acessibilidade, que trata do tema abordado 

nesta investigação. 

 

43 Web Accessibility Initiative ou Iniciativa apara acessibilidade na rede 
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A revisão do modelo e a nova versão foi desenvolvida através da parceria entre o 

Departamento de Governo Eletrônico e o Projeto de Acessibilidade Virtual da RENAPI 

(Rede de Pesquisa e Inovação em Tecnologias Digitais), que teve como produto a versão 

e-MAG 3.0 que evoluiu para a atual e-MAG 3.1, que se baseia no WCAG 2.0 44. 

 

versão 3.0 do eMAG unificou em apenas um documento o Modelo, retirando 

a separação entre visão técnica e visão do cidadão. Outra decisão foi o 

abandono dos níveis de prioridade A,AA e AAA, visto que o padrão é voltado 

as páginas do Governo, não sendo permitido exceções com relação ao 

cumprimento das recomendações. Além disso, no eMAG 3.0 foi incluída a 

seção chamada “Padronização de acessibilidade nas páginas do governo 

federal”, com o intuito de padronizar elementos de acessibilidade que devem 

existir em todos os sítios e portais do governo. (BRASIL,2014). 

 

A versão atual, e-MAG 3.1, apresenta as recomendações distribuídas em 6 seções: 

A primeira é a marcação, que contém recomendações específicas sobre a construção do 

código HTML (HyperText Markup Language) das páginas dos websites, com foco na 

marcação (Markup), ou seja, no conjunto de códigos (tags) aplicados ao texto para 

adicionar informações particulares sobre ele. 

A seção Comportamento contém recomendações específicas sobre o 

comportamento das páginas dos websites (atualização, redirecionamento automáticos e 

outros) e dos elementos nelas contidos (scripts, Flash, conteúdos dinâmicos e outros). A 

terceira seção é Conteúdo/informação, que contém recomendações específicas sobre o 

conteúdo das páginas dos websites e das informações nelas contidas, como títulos e links 

claros, sucintos e significativos, mecanismos para indicar a localização do usuário no 

website, descrição textual de conteúdos gráficos e outros; 

 A quarta seção é apresentação/design, que contém recomendações específicas 

sobre o design das páginas dos websites, tais como layout, contraste entre cores, 

redimensionamento de textos e outros. A quinta é a Multimídia, que contém 

recomendações específicas sobre a inserção de elementos multimídia (vídeos e áudio) nas 

páginas dos websites, tais como legendas, audiodescrição, controles de áudio e de 

animação e outros. 

Por fim, a seção Formulário, que contém recomendações relacionadas ao uso de 

 

44 Web Content Accessibility Guidelines – WCAG 2.0 , são as Diretrizes de Acessibilidade para o 

Conteúdo da Web, que foram publicadas pela Web Accessibility Initiative - WAI do W3C (consórcio 

internacional responsável por definir os padrões da internet). Esta publicação tem o objetivo de difundir 

requisitos que auxiliem a acessibilidade, em especial das pessoas com deficiência (PcD). 
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formulários pelas páginas dos sites, como alternativas textuais para botões em formato de 

imagens, ordem lógica de navegação e tabulação, instruções para a entrada de dados, etc.  

Neste momento, já existia conhecimento acumulado sobre o tema, no governo 

federal e o desafio era implantar a padronização dos procedimentos, implantar a prática 

do que estava sendo estudado e por isso, em 2007 foi publicada a Portaria SLTI nº 3, que 

trata da adoção compulsória pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de 

Administração dos Recursos de Informação e Informática – SISP, que demonstra em seu 

Art 1º o compromisso de aperfeiçoar a acessibilidade no Governo Eletrônico: 

 

O planejamento, implantação, desenvolvimento ou atualização de portais e 

sítios eletrônicos, sistemas, equipamentos e programas em Tecnologia da 

Informação e Comunicação - TIC no âmbito da Administração Pública Federal 

direta, autárquica e fundacional reger-se-á por políticas, diretrizes e 

especificações que visem assegurar de forma progressiva a acessibilidade de 

serviços e sistemas de Governo Eletrônico. 

 

Em 2011 o Portal Governo eletrônico foi implementado buscando promover a 

interação entre sociedade e o Estado. Em 2014, foi realizado um grande avanço quanto a 

acessibilidade digital aos PcD, tendo em vista que o Ministério da Economia (ME), 

através da Secretaria de Governo Digital (SGD) com a Universidade Federal da Paraíba 

- UFPB, desenvolveu o Suite VLibras, que é um conjunto de ferramentas computacionais 

de código aberto, responsável por traduzir automaticamente conteúdos digitais (texto, 

áudio e vídeo) em LIBRAS, tornando computadores, dispositivos móveis e plataformas 

Web mais acessíveis aos cidadãos surdos. (BRASIL, 2019) 

O ano de 2016 é marcado pela publicação da Política de Governança Digital45 

para o Poder Executivo Federal, que tem três pontos centrais: 1) Acesso à Informação; 2) 

Prestação de Serviços; e 3) Participação Social. Cabe alertar, que a referida política foi 

revogada pelo decreto n 10.332, que institui a Estratégia de Governo Digital para o 

período de 2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional. Destaca-se ainda,  que em 2018 foi publicada 

a Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (E-Digital)46e o Sistema Nacional 

para a transformação Digital. 

 

45 A Política de Governança Digital é instituída pelo Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016. 
46O decreto 9.319/2018, de 21 de março de 2018, instituiu o Sistema Nacional para a transformação Digital 

e estabelece a estrutura de governança para a implantação da Estratégia Brasileira para a Transformação 

Digital. 

 

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-governanca-digital/eDigital.pdf
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Em direção às mudanças internas, o poder Executivo, através do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão tem implantado o Processo Eletrônico Nacional 

(PEN), que é definido pelo Governo Federal como uma iniciativa, que reúne órgãos e 

entidades das mais diversas esferas da administração pública, com o intuito de construir 

uma infraestrutura pública de processos e documentos administrativos eletrônicos, com 

ênfase na agilidade, na produtividade, na transparência, na satisfação do usuário e na 

redução dos custos. 

Em sua origem, o PEN tinha os seguintes objetivos: 

 

“...o projeto Processo Eletrônico Nacional, que visa a construção de uma 

solução de processos administrativos eletrônicos que possa ser utilizada por 

qualquer ente federativo, órgão ou entidade pública, independentemente de 

sua área de atuação específica. Com isso, pretende-se facilitar a adoção do 

processo eletrônico em todas as esferas de governo, permitindo redução de 

custos, ganhos de produtividade, agilização dos processos e aumento da 

transparência. A solução permitirá também o trâmite eletrônico de processos 

entre entes, órgãos e entidades distintas, simplificando e agilizando 

enormemente a comunicação entre eles e desonerando o cidadão. A solução é 

alicerçada em experiências de sucesso já implementadas no âmbito da 

Administração Pública, tal como o E-Processo, desenvolvido pela Receita 

Federal do Brasil. O projeto contemplará, além da solução de tecnologia em 

si, o tratamento de aspectos metodológicos e jurídicos, e está sendo conduzido 

em parceria por órgãos e entidades pertencentes às três esferas.” (UCHÔA; 

AMARAL, 2013, pg. 2) 

 

O objetivo da implantação do Processo Eletrônico Nacional é a substituição do 

uso de papel como suporte principal para o ambiente digital, através da implantação de 

uma solução única que envolve a gerencia das informações e dos documentos digitais, 

que possa ser utilizada por qualquer ente federativo, órgão ou entidade pública, 

independentemente de sua área de atuação. Para atingir os objetivos citados foram 

estruturadas três grandes ações: a implantação do Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI), o Barramento de Integração do SEI e o Protocolo Integrado. 

O SEI é um software proprietário, desenvolvido em 2009 pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF4), para gerenciar a gestão (criação, tramitação e guarda) dos 

processos administrativos. Com o interesse do Governo Federal, esta solução foi 

expandida para diversos Órgãos da Administração Pública, como meio de modernizar os 

processos administrativos em meio eletrônico, sem resultar em custos para as Instituições 

que implantaram.  

O SEI foi uma solução oportuna, pois se enquadrava nos requisitos legais do 
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Decreto nº 8.539 de 08 de outubro de 2015, que “Dispõe sobre o uso do meio eletrônico 

para a realização do processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional.” (BRASIL, 2015) 

Para utilizar esta solução, os órgãos devem solicitar o direito de uso mediante a 

assinatura de um acordo de cooperação técnica com o TRF4. Cabe dizer, que a referida 

formalidade é necessária, pois o SEI é considerado um software de governo, que 

conforme a definição da Portaria nº 46, de 28 de setembro de 2016, que dispõe sobre a 

disponibilização de Software Público Brasileiro, é um software: 

 

cujo titular dos direitos seja um órgão da Administração Pública, para o qual 

há necessidade de compartilhamento entre os órgãos da Administração 

Pública, mas que não atende a todos os requisitos necessários para que seja 

considerado Software Público Brasileiro (BRASIL, 2016, art. 2º, VIII). 

 

A disponibilização deste software foi ao encontro do Governo Federal que 

buscava uma solução padronizada para os órgãos da Administração pública. Nesta 

perspectiva Uchôa e Amaral (2013) afirmam que para atingir os seus objetivos, a 

Administração Pública optou por procurar uma solução já existente na academia ou no 

mercado ao invés de desenvolver uma solução absolutamente inédita. 

Logo, o SEI vem a atender a uma demanda existente na Administração Pública 

por soluções informatizadas e para muitos Órgãos foi o primeiro software a integrar os 

processos administrativos.  Seu uso resultou em mudanças de paradigmas Institucionais, 

uma vez que diversos Órgãos que careciam de gestão documental, de práticas de 

padronização de documentos, viram-se obrigados a profissionalizar os procedimentos 

burocráticos para utilizar internamente o SEI.  

Em outros termos, apesar de já existirem iniciativas em direção a normatização de 

procedimentos burocráticos, o SEI e a implantação do PEN modificaram concretamente 

as práticas das Instituições, que para adotar esta solução tiveram que adotar na prática as 

boas práticas de gestão documental. 

Este aspecto diz respeito à implantação do governo eletrônico para o seu público 

interno, e um dos ganhos da implantação desta solução para a Administração pública 

Federal, foi a quebra de diversos paradigmas e “heranças” de tempos em que as práticas 

cotidianas não eram normatizadas e dependiam da livre iniciativa de agentes públicos, 

que decidiam de forma intuitiva como as informações e como os documentos deveriam 

ser produzidos, tramitados, usados e destinados. O exposto vai ao encontro aos princípios 
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citados na abertura desta seção (impessoalidade e eficiência). 

Conceitos vigentes no governo eletrônico foram normalizados nas discussões da 

administração pública como o uso da assinatura digital e a transparência da gestão 

documental. Isto, pois o SEI possibilita que os usuários visualizem, simultaneamente, os 

documentos pertencentes a um mesmo processo. 

Como software oficial do Governo Federal, para a implantação do PEN, podemos 

observar no quadro a seguir que em 2020 existiam 364 Instituições, que já tinham 

implantado o SEI no país, enquanto 34 utilizavam o segundo software mais utilizado no 

país por Órgãos públicos, o Sistema Integrado de Gestão de Patrimônio, Administração e 

Contratos –SIPAC, e outros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Quantidade de Instituições que adotaram os principais softwares de Gestão 

de documentos 

 

 
Fonte:(https://www.cetic.br/pesquisa/domicilios/indicadores/) 

 

Outra solução citada dentro do PEN é o Barramento PEN, que possibilitará a 
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integração da comunicação e tramitação de processos entre os órgãos, da Administração 

Pública, que utilizam, soluções de processos eletrônicos. Sem tal barramento, os 

documentos e as informações constantes no SEI são estanques dentro de uma Instituição, 

por exemplo, um processo que envolve duas Instituições precisa tramitar por e-mail, visto 

que os softwares não se comunicam. 

Por fim, o Sistema Protocolo Integrado tem a finalidade de consolidar uma base 

de dados com informações sobre documentos, avulsos ou processos, criados a partir de 

janeiro de 2015. 

Pode-se perceber que as iniciativas do governo eletrônico perpassam diversos 

aspectos e a busca por interfaces e uma efetiva comunicação passaram a ser destacadas 

em orientações, como a Portaria nº 483, de 28 de agosto de 2020, que aprova o Manual 

de Diretrizes para a padronização dos portais do Governo federal no novo Portal 

Institucional denominado Gov.Br.(BRASIL, 2020).  

A referida portaria buscou a unificação digital do Governo Federal, através do uso 

do portal “gov.br”, que possibilitará o relacionamento com a administração pública mais 

transparente, simples e moderno. 

Neste contexto, a Administração Pública percebe o destaque dado ao design de 

experiência e interação do usuário e com as práticas atuais de comunicação 

governamental, tal como acontece em diversos outros países. 

A  publicação conceitua o gov.br, apresentando todos os conceitos que devem 

nortear a Administração Pública Federal: 

 

O gov.br é uma plataforma que visa a unificação de portais na internet, 

sistemas e aplicativos móveis que contenham informações institucionais, 

notícias ou prestação de serviços do Governo Federal. Isso significa reunir em 

um só lugar, de forma simples, prática e eficiente todos os serviços e 

informações oferecidos digitalmente ao cidadão. Ademais, oferece um espaço 

informativo e utilitário para a população, mantendo-a ciente do que está sendo 

realizado pelo Governo e a poucos cliques de serviços essenciais, através da 

integração de serviços disponibilizados por todos os órgãos públicos do 

Governo em seus respectivos sites. (BRASIL, 2020) 

 

Dentre outros requisitos, na direção de padronizar e alinhar todos os sites da 

Administração Pública Federal, a Portaria estabelece que as páginas institucionais 

deverão apresentar em seu menu, no mínimo, seis tópicos: 1- Acesso à informação; 2- 

Assuntos; 3- Canais de atendimento; 4- Centrais de conteúdo; 5- Composição; 6- 

Serviços. 

Neste sentido, é sancionada a Lei nº 14.129, de 29 de março de 202, que dispõe 



122 

 

sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da eficiência da administração 

pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da transformação 

digital e da participação do cidadão. (BRASIL, 2021) 

Nielsen e Loranger (2007) observam que há dez anos, a web era algo diferente 

para as pessoas. Hoje ela é uma rotina, é uma ferramenta. Se for de fácil acesso, elas a 

utilizarão, do contrário, não. Com dez vezes mais sites e provavelmente centenas de 

páginas na web, os usuários estão menos tolerantes a sites complexos. Portanto, um 

projeto falho significa negócios perdidos. Nunca a usabilidade foi tão importante. 

Novamente o uso de linguagem clara e compreensível (a qualquer cidadão) é 

destacado junto a outras iniciativas do governo eletrônico. Iniciativas que perpassam 

aspectos internos e externos, sendo justificadas pelo aumento de usuários de internet, no 

Brasil, inclusive das áreas rurais, conforme observamos na imagem a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Usuários de internet (2008-2009) 
 

 

Fonte: Pesquisa TIC Domicílios 2019 (cetic.br) 

https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2019_coletiva_imprensa.pdf
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 Estas informações indicam que realmente não existe outra opção para a 

expansão dos serviços digitais para a população e ao mesmo tempo é preocupante como 

a população geral irá se inserir neste novo cenário. 

Segundo a TIC Domicílios dois terços dos usuários de Internet com 16 anos ou 

mais (68%), realizaram atividades de governo eletrônico nos 12 meses que antecederam 

a pesquisa. Isso significa que 81 milhões de brasileiros usaram a Internet para realizar 

buscas de informações ou realizar serviços de governo eletrônico no período da pesquisa. 

 Pode-se observar na figura a seguir os dados divulgados pelo Comitê Gestor da 

Internet no Brasil (CGI.br), na pesquisa sobre o uso de tecnologias da informação e 

comunicação nos domicílios brasileiros em 2019, em que constam os tipos de serviços 

públicos buscados por usuários da internet em 2017, 2018 e 2019. 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 - Tipos de informações ou serviços públicos procurados por usuários da 

internet entre 2017-2019 

 

 

Fonte: (https://www.cetic.br/pesquisa/domicilios/indicadores/) 
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De acordo com os dados da pesquisa TIC Doméstico em 2019, 68% dos usuários 

de Internet com 16 anos ou mais utilizaram serviços de governo eletrônico. Consta que 

os serviços mais buscados foram sobre os direitos do trabalhador ou previdência social 

(36%), impostos e taxas governamentais (28%) e documentos pessoais (28%). Esses 

dados nos mostram como tem aumentado a relação digital entre governo e cidadãos. 

Os dados indicam que existe uma grande quantidade de brasileiros, 

principalmente das classes de poder aquisitivo mais baixo e das regiões rurais, que estão 

tendo um maior acesso à internet, mas, por outro aspecto, existe ainda uma quantidade 

significante de brasileiros sem acesso. Desta forma, apesar do governo eletrônico ser 

implantado, deve-se estar disponível a população, formas alternativas ou até mesmo 

tradicionais de ter acesso a seus direitos. 

 

 

 

 

 

 

Figura 16 - Gráfico dos domicílios com acesso à internet, por classe (2015-2019) 

 

Fonte: Pesquisa TIC Domicílios 2019 (cetic.br) 

 

https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2019_coletiva_imprensa.pdf
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Pode-se ainda, observar as mudanças referentes ao maior acesso à internet, por 

classes sociais, por região e por tipo de internet, no gráfico a seguir: 

 

Figura 17 – Domicílios com acesso à Internet 

 

 

Fonte: Pesquisa TIC Domicílios 2019 (cetic.br) 

De acordo com a pesquisa TIC Governo Eletrônico 2019 (CGI.br, 2020), mais de 

80% de órgãos públicos federais e estaduais (85%) e das prefeituras (82%) tinham perfil 

em redes sociais, e a presença on-line por meio de websites atingiu 95% entre os três 

entes federativos. Ainda, observa-se que 77% dos órgãos públicos federais e 60% dos 

estaduais possuíam website adaptado para dispositivos móveis, e 62% dos órgãos 

públicos federais e 33% dos estaduais disponibilizam aplicativos criados pelo órgão 

público. 

Conforme o gráfico a seguir, pode-se perceber um aspecto do grande problema 

informacional que circunda o Governo Eletrônico no Brasil. Temos a indicação da 

porcentagem dos usuários (com 16 anos ou mais) de internet que utilizaram o governo 

eletrônico no ano de 2019, por área, faixa etária, grau de instrução e classe. A proporção 

daqueles que utilizaram o governo eletrônico em ambientes urbanos chegou a 70%, 

enquanto nas áreas rurais chegou a 49%: 

 

Figura 18 - Usuários de internet que utilizaram Governo Eletrônico nos últimos 

12 meses, por área, faixa etária, grau de instrução e classe (2019) 

 

https://cetic.br/media/analises/tic_domicilios_2019_coletiva_imprensa.pdf
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Fonte: TIC Governo Eletrônico 2019 

 

 

 

Conclui-se ao analisar os gráficos apresentados, que apesar da internet aumentar 

a possibilidade de acesso, no país existe um grupo que está à margem dos benefícios 

propostos por ela. Tais números são indicativos do quão importante é o estudo acerca dos 

mais diversos aspectos que circundam o governo eletrônico 

Apesar da atenção dada aos excluídos do universo digital, cabe destacar que este 

trabalho versa sobre o grupo de usuários, que ingressam ou ingressaram no universo 

digital, mas que não estão aptos suficientemente para lidar com o governo eletrônico. 

Pois, o fato de usar uma rede social ou checar uma conta de e-mail, não indica 

necessariamente o domínio acerca das dinâmicas burocráticas digitais existentes na 

administração pública. 

Confirmando tal afirmativa, o TIC Governo Eletrônico 2019, constata que ao 

mesmo tempo em que o avanço do governo eletrônico e do uso da internet no país 

aumentaram, cresceu também a proporção de indivíduos que não utilizaram serviços de 

governo eletrônico tendo em vista as dificuldades encontradas (aumento de 25% dos 

cidadãos em 2017 para 33% em 2019). 
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Outro indicador importante é que houve o aumento na proporção daqueles que 

declararam que os serviços que precisavam não estavam disponíveis na Internet (de 20% 

em 2017 para 29% em 2019).  

Foram observadas diversas vantagens do e-gov, porém, alguns aspectos não 

podem ser desconsiderados. A exclusão digital, o que foi denominado como “divisão 

digital” por Castells (2003), diz respeito à desigualdade de acesso à Internet.  

Ora, se a internet é tida, cada vez mais, como um meio importante de comunicação 

entre o Estado e a sociedade, como serão atendidos aqueles que não detêm tecnologia ou 

recursos para atualizar planos de dados, e conhecimentos necessários para manusear os 

equipamentos essenciais para interagir com o e-gov? 

Assim, deve-se ser investigado como aqueles que apesar de terem condições 

mínimas de recursos tecnológicos (equipamentos informáticos, celulares, tablets, etc) não 

conseguem acessar as informações disponibilizadas na internet, através do e-gov, o que 

pode impossibilitar sua participação como cidadão na sociedade. 

É necessário que o Estado, a academia, a sociedade estejam alertas para que com 

as TIC e todo o “novo mundo” inventado por elas, não aconteça de “isolar indivíduos, ao 

prover um melhor acesso à informação apenas para os bem-educados, tecnologicamente 

bem equipados, bem-organizados, e para aqueles com recursos” (KAKABADSE; 

KAKABADSE; KOUZMIN, 2003, p.52). 

Um ponto fundamental para esta reflexão é o uso de interfaces e linguagens 

simples, de fácil compreensão entre os portais do governo e os cidadãos. O uso de 

mecanismos que facilitem a interface entre Estado X Sociedade, fará com que haja um 

maior engajamento virtual dos cidadãos e assim, efetivando os objetivos do governo 

eletrônico e do governo aberto, que é a participação dos indivíduos nos negócios do 

Estado. 

 Cabe à Ciência da Informação refletir sobre o uso das informações e tecnologias 

digitais e propor alternativas para garantir que sejam utilizadas de forma ética, de modo 

a garantir melhores condições de apropriação pelo usuário, via interfaces fundamentadas 

na filosofia do Desenho Universal. 

 

3.7 INTERFACES E DESENHO UNIVERSAL EM AMBIENTE WEB 

 



128 

 

Os primeiros estudos que originaram as interfaces aconteceram na década de 1960 

no Instituto de Pesquisa de Stanford, mas foi na década de 1970, que o conceito de 

hiperlink47 foi aperfeiçoado, quando a Palo Alto Research Center, da Xerox, apresentou 

a primeira interface gráfica do usuário ou Graphical User Interface (GUI), que veio a ser 

divulgada e acessível ao usuário comum como produto pelo Macintosh, da Apple. Esta 

interface veio a revolucionar a relação homem-máquina, através do uso do mouse, que 

permitia ao usuário selecionar símbolos que direcionavam o mesmo a objetivos práticos. 

A Cartilha de Acessibilidade na Web (W3C BRASIL), explica que a web é 

composta de páginas e documentos que possuem interligações entre seus conteúdos, 

realizadas pelos hiperlinks, que criam uma relação com outra página ou com o endereço 

de outra parte da mesma página. Tais interligações que unem as informações que vem a 

fazer algum sentido ao usuário e para facilitar a apresentação destas informações, as 

interfaces são aperfeiçoadas de modo a auxiliar o usuário a usar a web. 

De acordo com Ferneda (2003, p. 57) a interface é utilizada para “estabelecer a 

comunicação entre o usuário e o sistema, podendo ter a forma de menus, perguntas e 

representações”. Neste sentido, Johnson (2001) diz que a interface está relacionada a 

softwares que traduzem os códigos binários (0 e 1) dos sistemas informatizados, 

possibilitando o sentido e forma à interação entre usuário e computador. Ela é responsável 

por significar a relação de comunicação entre homem e máquina, realizando a mediação 

da informação, entre ambas as partes: 

 

Mas, afinal, que é exatamente uma interface? Em seu sentido mais simples, a 

palavra se refere a softwares que dão forma a interação entre usuário e 

computador. A interface atua como uma espécie de tradutor, mediando entre 

as duas partes, tornando uma sensível para a outra. Em outras palavras, a 

relação governada pela interface é uma relação semântica, caracterizada por 

significado e expressão, não por força física. (JOHNSON, 2001, p.27). 

 

Para a discussão acerca da acessibilidade de sites e softwares foram adaptados 

conceitos que antes eram utilizados para ambientes “tradicionais”, como por exemplo, o 

conceito de Universal Design ou apenas Desenho Universal. 

O conceito Desenho Universal foi explorado pela primeira vez em 1987, nos 

Estados Unidos, pelo arquiteto americano Ronald Lawrence Mace, que se preocupava 

 

47uma conexão que permite que você se mova facilmente entre dois documentos de computador ou duas 

páginas na internet. (ENGLISH OXFORD LIVING DICTIONARES, 2021, tradução nossa). 
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com a criação de produtos e ambientes físicos acessíveis a todos dispensando a 

necessidade de adaptação.  

Posteriormente, uma equipe multidisciplinar, composta por pesquisadores, 

arquitetos, designers e engenheiros investigaram no projeto “Estudos para Incrementar o 

Desenvolvimento do Design Universal”, um conjunto de princípios capazes de nortear o 

Design Universal Esse conceito em 1997, foi exposto pelo “The Center for Universal 

Design” (1997), por meio de financiamento fornecido pelo Departamento de Educação 

dos EUA ao Instituto Nacional de Pesquisa em Deficiência e Reabilitação (NIDRR48). 

Os princípios do desenho universal influenciaram, em um primeiro momento, a 

mudança de paradigmas do desenvolvimento de projeto urbanos e arquitetônicos, mas 

logo se espalhou conceitualmente para diversos projetos, expandindo sua face 

universalista objetivando auxiliar na criação de produtos acessíveis para todas as pessoas, 

sem distinção, inclusive quanto a arquitetura da informação. 

 Neste aspecto, os princípios do desenho universal encontram o conceito de 

governo eletrônico proposto, que não deve diferenciar, pelo contrário, deve integrar todos 

os perfis de cidadãos independente das suas habilidades. 

A concepção de produtos universais busca atender  a todos independente de 

características físicas. Aplicando tal concepção ao universo virtual, precisa-se pensar 

como trazer igualdade de acesso aos indivíduos, independentemente de situações e 

limitações pontuais.   

A Cartilha de Acessibilidade na Web - W3C Brasil indica que o fundamento 

teórico mais relevante para o conceito de acessibilidade é o Desenho universal. A ideia 

principal contida no Desenho universal é que o mundo projetado deve se adaptar o melhor 

possível a todas as pessoas, ao invés de exigir destas um grande esforço de adaptação. 

Melo e Baranauskas (2005) refletem sobre a necessidade da interação humano-

computador de forma efetiva entre os mais diversos perfis: 

 

a interação humano-computador viável a um público heterogêneo em vários 

aspectos (ex. cultural, educacional, antropométrico, etc), o design de 

interfaces tem exigido cada vez mais atenção a soluções que flexibilizem a 

interação e o acesso à informação como forma de atender as necessidades de 

seus diferentes usuários. Essas necessidades dizem respeito, entre outras 

coisas, às tecnologias de acesso à informação e de interação utilizadas (ex. 

navegadores e tecnologias assistivas), às características físicas e cognitivas 

dos usuários (ex. mobilidade, acuidade visual e auditiva, compreensão das 

 

48 National Institute on Disability and Rehabilitation Research 
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informações), às condições oferecidas pelo ambiente (ex. espaço para 

aproximação e uso, iluminação e ruído). No cenário Web as diferenças entre 

usuários são bastante acentuadas, devido à potencial diversidade de situações 

de uso de suas aplicações; tais diferenças precisam ser consideradas no 

desenvolvimento dos sistemas. (MELO; BARANAUSKAS, 2005, p.1502) 

 

As autoras exemplificam alguns cenários de interação que servem como exemplo, 

para que entendamos a universalidade dos conceitos tratados, que apesar de muitas vezes 

parecerem ser específicos a um grupo de usuários, podem atender a todos: 

➢ Usuário com tendinite crônica emite comandos ao computador via voz 

para preencher um formulário;  

➢ Usuário com mobilidade reduzida realiza compras de livros pela 

Internet;  

➢ Pessoa idosa, com catarata e audição reduzida, acessa Webmail, mantido 

por seu provedor de acesso à Internet, com auxílio de um leitor de telas;  

➢ Alunos de escola de ensino fundamental acessam sites com conteúdos 

educacionais; seu acesso à rede é lento e o Sistema Operacional que utilizam é o Linux; 

um desses alunos é cego; 

➢ Participantes de um programa de inclusão digital acessam a Internet com 

máquinas e navegadores antigos;  

➢ Estudante universitária, destra, está com seu braço direito engessado; 

prefere usar o teclado, a ter que utilizar o mouse com a mão esquerda, para fazer pesquisas 

na biblioteca digital de sua universidade; 

➢ Aluna cega realiza sua matrícula via Internet; para leitura das 

informações, utiliza seu leitor de telas preferido e o teclado como dispositivo de entrada; 

além disso, imprime seu comprovante de matrícula em braile; 

➢ Aluno surdo, cuja primeira língua é a Língua Brasileira de Sinais 

(LIBRAS), participa em um curso à distância via Web; 

➢ Estrangeiro procura informações sobre programas de pós-graduação no 

site da Unicamp; 

➢ Usuário afásico, com dificuldades em oralizar suas ideias, faz novos 

amigos em sala de bate-papo;  

➢ Funcionária com baixa visão deseja conhecer as atividades oferecidas 

pela Faculdade de Educação Física no site da instituição; para isso, além de um programa 

ampliador de telas, usa um programa leitor de telas; 

➢ Usuário com paralisia cerebral, para participar de um fórum de 
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discussões, utiliza o teclado com auxílio de uma ponteira de cabeça, além de um 

dispositivo apontador do tipo eyegaze system; 

➢ Estudantes universitários acessam conteúdo disponibilizado na Web via 

interface de televisão digital interativa; 

➢ Usuário deseja obter as últimas notícias de seu jornal preferido via 

celular. 

 

A seguir poderemos observar os setes princípios do desenho universal, que foram 

traduzidos pelo próprio autor e posteriormente perceberemos como eles podem ser 

compreendidos, sob o olhar da Ciência da Informação:  

Quadro 5 - 7 Princípios do Desenho Universal 

 

1) Uso equitativo - O design é útil e 

comercializável a pessoas com diversas 

capacidades. 

a) Proporcionar a mesma forma de uso para 

todos os usuários: idêntico sempre que 

possível; equivalente se necessário; 

 

b) Evitar segregar ou estigmatizar qualquer 

usuário; 

 

c) Prover igualmente para todos usuários 

mecanismos de privacidade, segurança e 

proteção; 

 

d) Tornar o projeto atraente para todos os 

usuários.  

 

2) Uso flexível - O design acomoda 

uma ampla gama de preferências e 

capacidades individuais. 

2a. Permitir escolher os métodos de 

utilização; 

 

2b. Possibilitar o acesso e uso com a mão 

direita ou esquerda; 

 

2c. Facilitar a exatidão e precisão do usuário;  
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2d. Fornecer adaptabilidade no ritmo do 

usuário. 

3) Uso simples e intuitivo - O uso 

do design é fácil de compreender, 

independentemente da experiência, do 

conhecimento, das capacidades 

linguísticas ou do atual nível de 

concentração do usuário. 

3a. Eliminar a complexidade desnecessária. 

 

3b. Ser coerente com as expectativas e 

intuição do usuário; 

 

3c. Acomodar ampla variedade de 

habilidades de alfabetização e linguagem; 

 

3d. Organizar informações relacionadas com 

sua importância; 

 

3e. Providenciar resposta efetiva e feedback 

eficazes durante e após a conclusão da tarefa. 

 

4) Informação de fácil percepção - 

O design comunica a informação 

necessária, de forma eficaz ao usuário, 

independente das condições ambientais 

ou das habilidades sensoriais do 

usuário. 

 

4a. Usar diferentes modos (ilustrado, verbal, 

tátil) para a apresentação redundante de 

informação essencial; 

 

4b. Fornecer contraste adequado entre 

informações essenciais e seus arredores  

 

4c. Maximizar a “legibilidade” das 

informações essenciais; 

 

4d. Diferenciar os elementos de maneiras que 

podem ser descritas (ou seja, facilite o 

fornecimento de instruções ou direções); 

 

4e. Fornecer compatibilidade com uma 

variedade de técnicas ou dispositivos usados 
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por pessoas com limitações sensoriais. 

 

5) Tolerância ao erro - 

O design minimiza riscos e 

consequências adversas de acidentes ou 

ações n]ao intencionais. 

5a. Organizar elementos para minimizar 

riscos e erros: elementos mais usados, mais 

acessíveis; e elementos perigosos são 

eliminados, isolados ou protegidos; 

 

5b. Fornecer avisos de perigos e erros; 

 

5c.  Fornecer recursos à prova de falhas; 

 

5d. Desestimular a ação inconsciente em 

tarefas que exijam vigilância. 

 

6) Mínimo esforço físico - 

O design pode ser usado de maneira 

eficiente e confortável e com o mínimo 

de fadiga. 

6a. Permitir que o usuário mantenha uma 

posição corporal neutra; 

 

6b. Usar forças operacionais razoáveis; 

 

6c. Minimizar as ações repetitivas; 

 

6d. Minimizar o esforço físico contínuo. 

 

7) Espaço e dimensão para 

aproximação e uso - Tamanho e espaço 

adequados são fornecidos para 

abordagem, alcance, manipulação e uso 

independentemente do tamanho do 

corpo do usuário, postura ou 

mobilidade 

 

7a. Fornecer a qualquer usuário (sentado ou 

em pé) uma linha de visão clara para 

elementos importantes; 

 

7b.Tornar o alcance de todos os componentes 

confortável para qualquer usuário sentado ou 

em pé; 

 

7c. Acomodar variações no tamanho da mão 

ou do punho; 
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7d. Providenciar espaço adequado para o uso 

de dispositivos de ajuda ou assistência 

pessoal. 

 

Fonte: autor com base no The Universal Design File - THE CENTER FOR 

UNIVERSAL DESIGN 

 

 

O primeiro princípio diz respeito ao “uso equitativo”, que sintetiza a ideia central 

desde trabalho, sobre a necessidade dos sites públicos serem efetivos ao acesso e uso das 

informações, independentes do seu suporte, a todos os perfis de usuários, 

indiscriminadamente. Para alcançar esse objetivo, o design universal cria e implementa 

diversas soluções virtuais, como o uso de interfaces de fácil compreensão e uso, que seja 

intuitiva, atraente a todos usuários. 

Cabe destacar que assim como no ambiente físico, no ambiente virtual não é 

positiva a ideia de criar ambientes separados para as pessoas conforme suas 

especificidades. Por tal motivo, as interfaces devem ser capazes de atender 

democraticamente e simultaneamente a todos. 

Neste sentido, Ferreira (2016) afirma que as interfaces devem possibilitar o acesso 

de qualquer pessoa, independentemente de suas capacidades físico-motoras e perceptivas, 

culturais e sociais.  

Carletto e Cambiaghi definem Desenho Universal em conformidade com este 

princípio ao dizerem que não é uma tecnologia direcionada apenas aos que dele 

necessitam, mas sim é desenhado para todas as pessoas. Complementam dizendo que a 

ideia do Desenho Universal é, “evitar a necessidade de ambientes e produtos especiais 

para pessoas com deficiências, assegurando que todos possam utilizar com segurança e 

autonomia os diversos espaços construídos e objetos.” (CARLETTO; CAMBIAGHI; 

2010, p. 10). 

No eMAG podemos encontrar exemplos práticos deste princípio, como ajuste de 

cores com contraste forte, que inclui todos os perfis, inclusive os idosos, as pessoas de 

baixa visão e os daltônicos. Estes últimos são destacados por ZHENG (2019), ao afirmar 

que aproximadamente entre 12 homens, 1 é daltônico (8%), enquanto entre 200 mulheres, 

1 é pessoa com daltonismo (0,5%). 
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O segundo princípio é “uso flexível”, e indica a necessidade de possibilitar aos 

usuários os meios de uso dos portais. Este conceito faz com que a necessidade de 

adaptação parta do sistema e não do usuário, que terá diversas possibilidades para que seu 

acesso seja o melhor possível. 

Este princípio também pode ser aplicado na relação de interação das soluções 

digitais aos hardwares ou dispositivos digitais, como notebooks, smartphones, tablets e 

todos aqueles que venham a surgir. 

No caso do governo eletrônico, os sites devem ser acessíveis, na atualidade, 

principalmente por meio de dispositivos móveis como smartphones, que cada vez mais, 

são usados por usuários de todos os perfis. 

Pode-se entender que este princípio está nas inciativas que buscam facilitar p 

acesso e intercambio com o sistema, como ocorre nos teclados virtuais, nos softwares de 

reconhecimento de voz e inclusive na solução do barramento eletrônico já citado, que 

buscará a integração do processo eletrônico nacional. 

O terceiro princípio é o “uso simples e intuitivo”, que está diretamente ligado com 

o primeiro (equidade). Este princípio é inclusivo, tendo em vista que garante o acesso do 

usuário independente de “pré-requisitos”. Nesta linha, os sites não devem usar termos de 

difícil acesso a população geral e deve ter comandos claros e objetivos.  

De acordo com este princípio as páginas não devem usar de parágrafos muito 

grandes e por oposição, usar de tópicos curtos e claros, usar fontes nítidas. Este princípio 

induz aos designers de sites a produzir conteúdos simples e fluidos e não permitir usos de 

flashes, spams que dificultem a leitura dos conteúdos e diversos outros itens que podem 

tornar a navegação nas plataformas mais confusas e difíceis. 

O quarto princípio é “informação de fácil percepção”, que se relaciona a 

necessidade de possibilitar o entendimento das informações. No ambiente Web este 

princípio obriga a respeitar as hierarquias das informações que devem ser estruturadas de 

forma lógica, a partir do assunto de maior amplitude até as informações específicas.  

O princípio ainda se refere a todas as atividades que buscam facilitar a legibilidade 

das informações, como o uso de cores e contrastes para destacar as informações 

importantes, bem como os ambientes dentro de um sistema, usar descrições textuais para 

materiais de áudio e vídeo e possibilitar a acessibilidade pelo uso de mouse ou teclado. 

O quinto princípio é a “tolerância a erros”, que busca minimizar riscos e erros 

resultantes de possíveis falhas e, preenchimento de campos. De forma prática, os sites 

devem dispor de sugestões quanto ao preenchimento dos campos. Quando os campos são 
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de preenchimento obrigatório, deverá ser dito e não permitido ao usuário avançar em seu 

processo sem cumprir as exigências. Assim como, quando for necessário selecionar um 

campo, poderá ser sugerida as respostas.  

O Sexto princípio é o “mínimo esforço físico, que está direcionado ao bem estar 

do usuário dos ambientes, de forma mais confortável possível, evitando a fadiga”. 

Quando aplicamos ao ambiente virtual, percebemos que os desenhos dos sistemas devem 

ser intuitivos e de fácil uso e compreensão, ou seja, deve ser exigido o mínimo possível 

do usuário, para que ele tenha efetivo uso dos sistemas  

No eMAG encontra-se diversas recomendações sobre este princípio, como a 

possibilidade de uso de teclas de atalho, de aumentar o zoom da página, mantendo a 

nitidez e se perder informações, o uso de hiperlinks que direcionam os usuários ao 

conteúdo desejado, etc.  

Por fim, a “Dimensão e espaço para acesso e uso”, que estabelece a qualquer 

usuário (sentado ou em pé) uma adaptação para atendê-lo. Esse princípio é considerado 

pelo autor o mais distante da realidade virtual, porém indica a criação de espaços com 

informação nítida e acessível pelas tecnologias assistivas. 

Conclui-se assim, que a construção de interfaces baseadas no desenho universal 

faz o mundo virtual ser inclusivo e atender a todos os perfis de usuários. Tal debate deve 

estar sempre ativo e implícito nos projetos de construções digitais, já que as “interfaces 

amigáveis” facilitam ao máximo a busca e uso das informações digitais. 

Essas informações que em muitos casos são pessoais e principalmente com o 

advento do Big Data, tem levantado novas questões a serem debatidas por todos. Pois, se 

ao mesmo tempo em que o rastreamento digital possibilita vantagens relacionadas ao 

atendimento de cidadãos e clientes de serviços, com o aperfeiçoamento de soluções 

personalizadas, a segurança e a privacidade das informações devem ser responsabilidade 

dos provedores de serviços, tal como o uso de interfaces inclusivas. 

 

3.8 PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

Destaca-se neste trabalho a dualidade que permeia diversos assuntos, como por 

exemplo as dicotomias da sociedade da informação, que ao mesmo tempo que inclui 

minorias, ao permitir e dar voz a qualquer pessoa que possa acessar a internet, exclui 

drasticamente aqueles que não estão capacitados a se integrar nos seus padrões. 
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Nas dinâmicas desta sociedade podemos perceber que ao mesmo tempo que existe 

a possibilidade de trocas culturais, convivemos com o risco de uma cultura hegemônica 

se sobrepor a outra, ao mesmo tempo que o governo eletrônico possibilita uma maior 

participação cidadã, pode ignorar os analfabetos digitais. 

O pano de fundo deste trabalho são as dicotomias e mais uma delas que se agrava 

em nossos tempos dizem respeito ao tema “acesso à informação x proteção de dados ou 

privacidade”. Neste contexto, Passarelli (2020, p.5), cita, outras dicotomias, como 

“copyright x copyleft; invisibilidade e anonimato x diluição da privacidade e exposição 

exacerbada”, que segundo a autora “são condições geradas a reboque da sociedade em 

rede e pedem uma nova compreensão do mundo contemporâneo conectado.” 

Com o advento do Big Data, que produz histórico e padrões de comportamento 

(verdadeiros ou não), tem sido constantes os incidentes, no Brasil e no globo, de notícias 

sobre vazamento ou comercialização de dados pessoais. 

A proteção à privacidade tem origem anterior consta no Artigo 5 da Constituição 

Federal, inciso LX, que trata da proteção de dados pessoais, como pode-se observar a 

seguir: “a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da 

intimidade ou o interesse social o exigirem” ou no inciso XII que diz: 

 

é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 

judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 

investigação criminal ou instrução processual penal. (BRASIL, 1988) 

 

Posteriormente, a LAI legisla sobre este tema e aponta a privacidade como valor 

maior, junto a proteção segurança da sociedade ou do Estado, e os motivos aceitáveis para 

impor o sigilo, excepcionalmente. Em outros termos, a referida Lei explicita que o direito 

à informação deve ser limitado pelos direitos da personalidade. Neste diapasão, Svalov 

(2012, p.63) “o direito à informação não é ilimitado, vez que seus limites são o direito à 

vida, à honra, à intimidade, à vida privada e à imagem, considerados como os direitos da 

personalidade”. 

Segundo Sandoval-Almazán (2015) pondera sobre a tarefa prática da 

transparência pública, uma vez que, pode vir a causar interpretações ambíguas. Para o 

autor, não é uma tarefa simples, tornar um governo transparente, pois é um desafio 

equacionar a busca por novos processos que abram os repositórios de dados 
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governamentais para os cidadãos, sem afetar a privacidade de informações e dados 

sensíveis que podem prejudicar interesses do Estado: 

 

um governo transparente não é tão simples quanto parece à primeira vista. A 

possibilidade de reorganizar os dados por meio de novos e melhores processos, 

abrindo repositórios de dados governamentais para os cidadãos de forma 

acessível, organizada e neutra, sem afetar a privacidade das informações ou 

expor dados sensíveis que podem prejudicar a função do Estado torna-se uma 

tarefa titânica49 (SANDOVAL-ALMAZÁN, 2015 p. 12) 

Recentemente, podemos constatar duas leis que abordam e norteiam a questão da 

proteção de dados e os direitos da personalidade: o Marco civil da Internet e a Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD). O Marco Civil da Internet – MCI50, que estabeleceu 

direitos e deveres gerais relativos à Internet, deixando claro, que os princípios que regem 

as atividades tradicionais, se aplicam à vida virtual e destaca o direito de proteção de 

dados pessoais e da privacidade.  

A LGPD continua a iniciativa do MCI, de estabelecer regras ao mundo virtual, 

principalmente quanto ao uso do Big Data, que permitiu diversas organizações nacionais 

e internacionais a comercializarem e compartilharem dados pessoais, muitas vezes sem 

limites éticos ou normativos. 

No campo teórico, para pensar o conceito de privacidade na nossa sociedade, 

poderíamos regressar no tempo, muito antes das novas Tecnologias da Informação e 

Comunicação, pois Warren e Brandeis (1890, p. 193) já tratavam deste tópico em sua 

época, quando definiram a privacidade relacionada ao “direito de ser deixado em paz”. 

Posteriormente, Westin (1967), refletia em sua época acerca dos conflitos entre a 

privacidade e o monitoramento de dados. O autor percebe o aumento do monitoramento 

social como consequência dos avanços dos sistemas de espionagem, desenvolvidos 

durante a II Guerra Mundial (1939-1945). Em suas reflexões recentes, o autor indica que 

este tema ganha destaque também com as mudanças de costumes morais dos indivíduos, 

que por vontade própria tendem a difundir informações sobre seu cotidiano. 

Margulis (2003) destaca que a privacidade é uma questão social devido três 

fatores. Primeiro, pois está relacionada à comunicação e interação interpessoal, por ser 

produto do desenvolvimento cultural e social, e por fim, por ser um atributo não somente 

 

49transparent government is not as simple as it looks at first sight. The possibility of reorganizing data by 

means of new and better processes, opening governmental data repositories for citizens in an accessible, 

organized and neutral manner without affecting the privacy of information or exposing sensitive data that 

can harm the function of the State becomes a titanic task. 
50 Lei n 12.965, de 23 de abril de 2014. 
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dos indivíduos, mas também de grupos e organizações. 

Aloysius, Hoehle e Venkatesh (2016) observam que na atual sociedade, onde o 

maior lucro é baseado em dados e informações, os consumidores tornam-se fornecedores 

da principal matéria prima, fonte de capital, que são os seus próprios dados. Tal processo 

pode ser voluntário, mas acontece também de forma involuntária e oportunistas, como 

por exemplo, através do Big Data, da análise dos cookies e históricos de navegação, que 

muitos usuários produzem sem qualquer conhecimento do mecanismo informacional que 

circunda o tema abordado. 

Neste contexto, surgem reflexões sobre os algoritmos51, que não são neutros, pois 

em muitos casos são permeados por ideologias de quem os criou, mesmo que 

inconscientemente, sem qualquer intenção. Mas como foi constatado anteriormente, todo 

ser humano está permeado pela sua cultura, e os algoritmos, muitas vezes refletem a 

intenção de quem os programou e tem potencial para disseminar em massa interesses e 

ideologias. 

Taylor, Davis e Jillapalli (2009, p. 208) discutem sobre o controle informacional, 

que sob a perspectiva do consumidor pode ser considerado como “o poder dos 

consumidores de decidir o que é sabido sobre eles”. Toda essa reflexão tem como origem 

a necessidade de proteger os consumidores que devem ter ciência dos usos de seus dados 

e que na Sociedade da Informação são considerados como ativos. 

Um dos pontos centrais da relação consumidor e uso de dados pessoais é que no 

meio de tantas possibilidades, não é sabido com transparência, as formas de coleta, 

compartilhamento e possíveis usos dos mesmos. Melo trata desta problemática, quando 

alerta que: 

 

dados considerados não-sensíveis, a exemplo de simples dados cadastrais, se 

cruzados com outros de outro sistema, podem detalhar quase todos os passos 

da vida de uma pessoa. Nesse prisma, pode-se concluir que dados não-

sensíveis, se considerados numa determinada circunstância, podem se tornar 

dados sensíveis. (MELO, 2012, p.88)  

 

Ao investigar o comportamento dos consumidores, Westin (2003) classifica estes 

 

51  Apesar de serem conhecido desde o século IX, através do matemático Muhammad ibn Musã al-

Khwãrizmi, na atualidade os algoritmos são cada vez mais conhecidos por serem usados por programas de 

computador que prevêm os perfis de usuários dos indivíduos em rede. O potencial dos algoritmos são 

explicados por Minsky (1967) quando define como conjunto de regras que nos diz de momento a momento, 

precisamente como se comportar. 
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em três classes, conforme suas atitudes perante a privacidade informacional. Os 

consumidores seriam despreocupados, pragmáticos e fundamentalistas. 

 Os primeiros são aqueles que têm maior abertura para disponibilizar informações 

pessoais para as organizações. Os consumidores pragmáticos já conseguem perceber os 

possíveis benefícios em disponibilizar suas informações, mesmo que já tenham 

consciência sobre as possibilidades existentes ao disponibilizar seus dados e finalmente, 

os fundamentalistas que são aqueles altamente preocupados com a disponibilização de 

suas informações. 

Durante a Pandemia do Coronavírus (COVID-19) em 2020 muito se questionou 

sobre a disponibilização das operadoras de telefonia para os Governos, que mediam os 

índices de isolamento social, a partir dos sinais de GPS do celular dos cidadãos. O uso de 

dados de cidadãos tem alertado diversas organizações sociais e teóricos, tendo em vista 

iniciativas em todo globo como, por exemplo, cita Taylor (2017) sobre a China e a Índia 

que estão usando registros digitais para controlar seus cidadãos: 

 

Índia e China encomendaram a criação de centenas de cidades inteligentes que 

fornecerão a capacidade de rastrear e monitorar cidadãos em todos os aspectos 

de suas vidas (Greenfield, 2013). O registro digital e biométrico está se 

tornando a nova norma até mesmo nos países mais pobres52 

 

O cenário exposto impulsiona a discussão acerca da proteção de dados dos 

cidadãos, tendo em vista que estes estão cada vez estão mais interligados na sociedade 

contemporânea e a capacidade de processamento e combinação de informações cresce 

exponencialmente.  

De fato, a utilização das novas tecnologias como a Big Data, Inteligência 

Artificial, Internet das Coisas já são uma realidade e torna possível a coleta, 

processamento e a análise de dados e informações de cidadãos automaticamente e de 

forma invisível. Porém, é importante e urgente que a sociedade reflita sobre questões, 

como por exemplo: até que ponto é aceitável que o princípio da transparência relativize 

o direito à intimidade? 

Neste sentido, Santos reflete sobre a problemática relativa ao uso de dados 

pessoais em detrimento do direito à privacidade e a liberdade de informação: 

 

52India and China have commissioned the creation of hundreds of smart cities that will provide the ability 

to track and monitor citizens in every aspect of their lives (Greenfield, 2013), digital and biometric 

registration are becoming the new norm in even the poorest countries 

 

https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/2053951717736335
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a possibilidade de extensa e intensa exploração de informações relativas ao 

usuário colocou em questão o impacto das novas tecnologias sobre a cidadania 

e a democracia, na medida em que ficaram abalados o direito à privacidade e 

a liberdade de informação. (SANTOS, 2003, p. 145)  

 

Drinkwater (2016) alerta que o vazamento de informações digitais aumenta as 

preocupações dos usuários e as empresas devem se voltar para estas questões uma vez 

que a reputação daquelas que sofrem com falhas relacionadas à custódia dos dados está 

diretamente ligada à perda de negócios. 

Diversos casos ilustram a importância da regulamentação do uso de dados, como 

o ocorrido em 2012, nos Estados Unidos, quando uma farmácia descobriu a gravidez de 

uma adolescente, através dos “rastros” deixados pela mesma em suas buscas por produtos 

relacionados à gravidez em pesquisas online. Tal descoberta aconteceu antes da mesma e 

de seus pais, que se incomodaram ao receber cupons da loja, que foram enviados 

fornecendo desconto em produtos relacionados à gravidez. Duhigg (2012), explica este 

caso e finaliza dizendo que o pai revoltado se direcionou até o estabelecimento para 

protestar, pensando que a drogaria incentivava sua filha a ter filhos, porém se surpreendeu 

quando após alguns dias teve a confirmação da gravidez de sua filha. 

Este é um exemplo clássico dos efeitos do Big Data ao uso de algoritmos, pois a 

drogaria em questão não fez tal previsão aleatoriamente, mas sim, após investir na busca 

por novos modelos matemáticos, que potencializassem sua capacidade de prever os 

comportamentos de seus clientes. 

Os princípios abordados devem ser considerados e analisados não apenas na 

perspectiva dos desenvolvedores de sites e plataformas na web, mas também na 

perspectiva do cidadão, principal foco da legislação e usuário da informação na 

perspectiva da Ciência da Informação. Por tal motivo, este tema encerra o referencial 

teórico, além do fato que deverá fazer parte do estudo de caso, um olhar crítico quanto às 

possíveis vulnerabilidades dos dados privados, caso estejam expostos nos sites do 

governo eletrônico investigados.  
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4 ESTUDO DE CASO 

 

De acordo com Powell e Lovelock (2005) é comum, nas pesquisas empíricas em 

ciências sociais, o pesquisador desejar exercer influência nas práticas futuras das 

Instituições envolvidas, através de suas recomendações. Desta forma, o estudo de caso 

realizado nesta investigação atenderá a aspiração do autor em compartilhar pontos a 

serem observados e aperfeiçoados pelos sites das Instituições selecionadas. 

O presente estudo está em concordância com Gonzalez de Gomes (1999, p.81), 

que afirmou sobre as normas jurídicas, como “necessárias e fundamentais para a 

institucionalização de um campo de ação, porém são insuficientes para garantir a 

implementação efetiva de uma nova orientação da ação estatal e social”.  

A distância entre a teoria e a prática é destacada no princípio do desenho universal, 

que alerta ser simples na teoria garantir a acessibilidade, mas na prática existem 

dificuldades de diversas ordens. Sendo assim, buscou-se perceber se a prática do governo 

eletrônico está em conformidade com toda teoria abordada sobre o assunto.  

Nesta direção, Freire (2012) afirma que existem métodos diferentes de avaliar a 

acessibilidade na web, alguns envolvem a observação de usuários reais tentando executar 

tarefas, enquanto outros métodos baseiam-se na atividade de especialistas em 

acessibilidade revisarem os websites, de acordo com recomendações, diretrizes ou uso de 

ferramentas de avaliação automática. 

Neste diapasão, pretende se analisar os  sites das instituições  selecionadas  sob a 

perspectiva técnica,  realizada pelo pesquisador,  de acordo com os requisitos de 

acessibilidade e usabilidade propostos na literatura  e sob a perspectiva do usuário 

potencial,  com foco na acessibilidade cognitiva,  através de tarefas realizadas por eles,  

visando avaliar  a  interface de acesso dos sites selecionados. Pretende-se refletir sobre a 

acessibilidade e a usabilidade destes sites , a partir das percepções e avaliações e  de um 

grupo de  cidadãos, não especialistas nos temas cobertos pelos sites, voluntários,  com 

diferentes graus de escolaridade, idade,  dificuldades cognitivas e  acuidade visual. 

 

Design caótico leva a becos sem saída e desperdício de esforços. Websites 

prematuramente colocados online e sem um esquema informacional efetivo 

impedem que usuários consigam as informações que eles buscam. Quando 

isso acontece, esses usuários podem desistir ou, pior ainda, ir a um outro site. 

Um site bem estruturado fornece aos usuários o que eles querem no momento 

certo. Nielsen e Loranger (2007, p. 171) 
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O governo eletrônico é formado por todos os órgãos da Administração Pública 

que atuam na Web, mas para esse estudo foram  selecionadas três instituições que 

contemplam os três níveis de administração (Federal, Estadual e Municipal) por entender 

que prestam serviços  importantes e de interesse do cidadão em geral, cujo acesso deve 

ser garantido  para o exercício da cidadania dos mais diversos perfis de usuários. 

Instituto Benjamin Constant – IBC, enquanto Órgão do Poder Executivo Federal, 

especificamente do Ministério da Educação; 

Tribunais Especiais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; e 

Prefeitura do Rio de Janeiro. 

 

4.1- INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT  

 

O Instituto Benjamin Constant tem  sua origem no Imperial Instituto dos Meninos 

Cegos53,  que foi a primeira instituição com foco na educação dos deficientes visuais, no 

Brasil. Sua atribuição consistia em oferecer instrução básica e profissional aos alunos, 

que eram recebidos dos mais diversos locais do Império.  

De acordo com Leão e Sofiato (2019) o primeiro prédio do Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos, no Rio de Janeiro, teve como primeiro endereço uma casa do Morro da 

Saúde, até que em 1866, o educandário foi transferido para a atual Praça da República. 

Com a proclamação da república, o órgão passou a denominar-se Instituto dos 

Meninos Cegos54 e posteriormente veio a ser nomeado como Instituto Nacional dos 

Cegos55, Porém, com a morte do seu professor (1862) e diretor (1869-1889), Benjamin 

Constant, a instituição recebeu seu nome56.  

Atualmente, o Instituto é reconhecido por sua excelência na formação de pessoas 

com deficiência visual, nas pesquisas direcionadas a difusão e incentivo da educação 

especializada nestes perfis de usuários e nas atividades de atendimento médico à 

população, através de consultas, exames e cirurgias oftalmológicas. 

A seguir poderemos observar como o Instituto apresenta-se na Internet: 

Figura 19 – Pagina inicial do IBC (1) 

 

53Conforme o decreto n. 1.428, de 12 de setembro de 1854 
54 Conforme o decreto n. 9, de 21 de novembro de 1889  
55 Conforme o decreto n. 193, de 30 de janeiro de 1890 
56 Conforme o decreto n. 1.320, de 24 de janeiro de 1891 

http://mapa.arquivonacional.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/327-imperial-instituto-dos-meninos-cegos
http://mapa.arquivonacional.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/327-imperial-instituto-dos-meninos-cegos
http://mapa.arquivonacional.gov.br/index.php/publicacoes2/70-biografias/611-benjamin-constant-botelho-de-magalhaes
http://mapa.arquivonacional.gov.br/index.php/publicacoes2/70-biografias/611-benjamin-constant-botelho-de-magalhaes
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Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

Este site segue as diretrizes do Governo Federal e tendo em vista a diversidade e 

amplitude dos conteúdos dispostos na tela inicial, foi necessário cinco prints para poder 

capturar todas as informações dispostas. 

 

Figura 20 - Página inicial IBC (2) 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

Pode-se observar nas figuras o uso de iconografias e textos, além dos hiperlinks, 

https://www.gov.br/ibc/
https://www.gov.br/ibc/
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que buscam facilitar a navegação dos usuários. São disponibilizadas notícias relacionadas 

ao Instituto e chamadas para assuntos com relação aos Departamentos que compõem a 

Instituição. 

 

Figura 21 -  Pagina inicial IBC (3) 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 22 - Pagina inicial IBC (4) 

https://www.gov.br/ibc/
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Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

Na próxima e última imagem pode-se observar a possibilidade de 

redirecionamento para as redes sociais do IBC e outros sites que possibilitam uma 

interação extra ao site oficial da Instituição. 

Figura 23 - Pagina Inicial IBC (5)

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/(2021) 

4.1.1 Avaliação heurística 

https://www.gov.br/ibc/
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Foi realizada a aplicação de um método de inspeção - Avaliação Heurística.  A 

avaliação foi realizada em cinco horas, no dia 22 de julho de 2021. Na avaliação foram 

indicados os aspectos relevantes quanto a usabilidade da interface do site do IBC e os 

problemas identificados foram destacados conforme grau de gravidade. 

O método, de acordo com Nielsen (1993) trata de avaliação de usabilidade 

baseado no julgamento de um avaliador, que procura problemas de usabilidade numa 

interface com o usuário, através da análise e interpretação de um conjunto de princípios 

ou heurísticas. (NIELSEN,1993): 

Nielsen (2005) destaca dez princípios fundamentais a serem atendidos por uma 

interface: 

1-Visibilidade do estado do sistema A interface deve sempre manter o usuário 

informado sobre sua localização no sistema ou o que ele está fazendo. Seria uma função 

avançada se o sistema ainda possibilitar o fácil retorno à etapa anterior. 

2- Correspondência entre o sistema e o mundo real: O sistema deve falar o idioma 

do usuário com palavras e termos acessíveis aos usuários. Instruções devem ser 

disponibilizadas de forma lógica e natural, fazendo sentido ao usuário. 

3-Liberdade e controle ao usuário: Possibilitar que o usuário saia facilmente de 

lugares inesperados em que se encontra e disponibilizar comandos para desfazer e 

cancelar operações. 

4-Consistência e padrões: Evitar palavras, ações ou situações diferentes que 

signifiquem a mesma coisa. O sistema deve ser previsível, através da utilização de 

padrões para terminologias, cores, posicionamento e outros atributos, estabelecendo uma 

coerência em todas as telas da interface. 

5-Suporte para o usuário reconhecer, diagnosticar e recuperar erros: O sistema 

deve auxiliar os usuários a reconhecerem, diagnosticarem e a se recuperarem de erros. 

Mensagens de erro devem ser expressas em linguagem e não em códigos. Elas devem 

indicar qual é o problema sugerindo uma solução. 

6-Prevenção de erros: Quando possível o sistema deve impedir a ocorrência de 

erros. 

7-Reconhecer em vez de relembrar: Tornar objetos, ações e opções visíveis. As 

instruções para o uso do sistema devem ser encontradas facilmente visíveis e 

recuperáveis, quando forem necessárias. 

8-Flexibilidade e eficiência de uso: Os sistemas devem oferecer atalhos que 

permitam aos mais experientes realizar tarefas com mais rapidez. Teclas de atalho 
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aumentam a velocidade da interação dos usuários experientes com o sistema. 

9-Design estético e minimalista: O sistema deve evitar o uso de informações 

irrelevantes e pouco necessárias, que podem vir a poluir sua interface, ou seja, devem ser 

fornecidas apenas informações necessárias, nem mais e nem menos. 

10-Ajuda e documentação: O sistema deve ser intuitivo e facilmente usável. Deve 

fornecer informações que possam ser facilmente encontradas e ajuda com passos que 

possam ser facilmente seguidos. 

A seguir são indicados os pontos levantados na avaliação heurística da usabilidade 

do site do IBC, relacionados a cada princípio de usabilidade violado. 

 

 

FORMULÁRIO ELABORADO PARA ANÁLISE 

1-Visibilidade do status do sistema 

Os usuários do site são mantidos informados sobre o progresso do sistema com 

feedback em tempo razoável? 

Sim ( ) 

Não (x) 

Não se aplica ( ) 

Após clicar em um diretório e seguir para outro local do site, aquele que já foi visitado 

não aparece marcado para sinalizar que já foi visitado. Desta forma, um usuário com 

déficit de atenção ou qualquer problema cognitivo pode se perder no uso do site. Além 

disso, ao clicar nos itens superiores: “últimas notícias, eventos, formação continuada e 

Revista Benjamin Constant” o usuário é direcionado a outra página sem o mesmo 

cabeçalho e sem referência do caminho que percorreu. É recomendado que o site seja 

amplamente padronizado para que os usuários possam navegar pelo site sem se perder. 

Abaixo podemos ver a sequência de mudanças no layout da página: 

 

 

 

 

Figura 24 – Recorte do site do IBC/2021 
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Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

Abaixo apresenta-se a tela referente ao link citado: 

Figura 25 - Página para qual o usuário é direcionado 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

Você sabe se está logado ou por quanto tempo? 

Sim ( ) 

Não ( ) 

Não se aplica (X) 

Não é possível se logar no site. 
 

2- Correspondência entre o sistema e o mundo real. 

O sistema utiliza conceitos e linguagem familiar com o usuário em vez de termos 

orientados ao sistema? 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

A linguagem utilizada em todo site é acessível e familiar. 
 

https://www.gov.br/ibc/
https://www.gov.br/ibc/
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Excesso de informações destacadas gerando uma poluição visual e confusão mental?  

Sim () 

Não (x) 

Não se aplica ( ) 

Não foi encontrado uma grande quantidade de informações a ponto de gerar confusões, 

o que foi encontrado é uma falta de padronização na disponibilização da informação. 

3- Liberdade e controle do usuário 

Usuários tem total liberdade para realizar ações e desfazer? 

Sim ( ) 

Não (x) 

Não se aplica ( ) 

O site permite que um usuário envie uma avaliação sobre artigos lidos do próprio site, 

porém não é possível retornar e editar a nota, caso a avaliação tenha sido erroneamente 

atribuída. 

Figura 26 - Exemplo de impossibilidade para desfazer ação (IBC) 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 
 

4- Consistência e padronização 

O projeto de elementos como objetos e ações tem o mesmo significado ou efeito em 

diferentes situações? 

 

Sim () 

https://www.gov.br/ibc/
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Não (X) 

Não se aplica ( ) 

 

Algumas partes do site estão justificadas e outras alinhadas à esquerda, o que revela que 

o site não está completamente padronizado. Pode-se observar abaixo o texto alinhado à 

esquerda: 

 

Figura 27 - Exemplo de alinhamento a esquerda (IBC) 

 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

Abaixo temos um exemplo de texto justificado: 

 

Figura 28 - Exemplo de texto justificado (IBC) 

 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 
 

https://www.gov.br/ibc/
https://www.gov.br/ibc/
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Textos estão padronizados com a mesma cor? 

Sim () 

Não (X) 

Não se aplica ( ) 

 

Títulos com marcação em azul, na figura a seguir títulos com marcação em verde, e, 

posteriormente, em preto. Demonstra uma falta de padronização quanto ao uso de cores. 

 

Figura 29 - Exemplo de Título de cor azul (IBC) 

 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

https://www.gov.br/ibc/
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Figura 30 - Exemplo de títulos com cor verde (IBC) 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

 

Figura 31 - Exemplo de títulos com cor preta (IBC) 

https://www.gov.br/ibc/
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Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

Na continuação, abaixo, a caixa alta aparece em cor preta e não mais verde como no 

início do texto. 

Na área “docentes” encontramos um exemplo das diferenças de informações disponíveis 

sobre  cada docente , o que revela  falta de padronização e confunde quem está 

pesquisando. Em alguns casos é exposto apenas o e-mail, enquanto em outros é exposto 

o currículo e uma apresentação maior. 

 

Figura 32 - Exemplo de despadronização no site do IBC 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

https://www.gov.br/ibc/
https://www.gov.br/ibc/
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5-Prevenções contra erros. 

O site busca impedir erros do usuário? 

Sim (x) 

Não () 

Não se aplica () 

 

É relevante que os sites antecipem possíveis erros dos usuários e quando possível, 

resolvam os gatilhos de falhas, como podemos observar no site analisado, ao 

impossibilitar envio de formulários com dados errados ou em branco. Na figura abaixo 

pode-se observar que foram inseridos asteriscos que indicam a necessidade de preencher 

tais campos para poder enviar o formulário.  

 

Figura 33 - Formulário para contato do IBC 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

Na imagem a seguir pode-se observar que o site ainda identifica que foi inserido um “@” 

indicando que de fato o usuário escreveu um e-mail: 

Figura 34 - Exemplo de prevenção de erros do IBC 

 

https://www.gov.br/ibc/
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Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 
 

6- Reconhecer em vez de relembrar. 

O usuário não deve necessitar de lembrar-se de nada e a interação deve ser direta. 

Sim () 

Não (X) 

Não se aplica () 

 

A seguir pode-se observar um dos índices expostos na lateral do site. 

 

 

 

 

Figura 35 - Recorte do site do IBC 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

Ao clicar no item “servidores” o usuário é enviado a um site externo, o 

http://transparencia.gov.br/servidores/consulta?busca-especifica-

tipo=palavraChave&palavraChave=Instituto+Benjamin+Constant&ordenarPor=nome

&direcao=asc sem qualquer comunicação sobre tal remissão. Tal redirecionamento pode 

causar confusão, principalmente para usuários com déficit de atenção, idoso ou pessoa 

com deficiência visual. 

7- Flexibilidade e eficiência de uso. 

Uso de contraste acaba dificultando por completo a acessibilidade em algumas páginas 

Sim (x) 

https://www.gov.br/ibc/
https://www.gov.br/ibc/
http://transparencia.gov.br/servidores/consulta?busca-especifica-tipo=palavraChave&palavraChave=Instituto+Benjamin+Constant&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://transparencia.gov.br/servidores/consulta?busca-especifica-tipo=palavraChave&palavraChave=Instituto+Benjamin+Constant&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://transparencia.gov.br/servidores/consulta?busca-especifica-tipo=palavraChave&palavraChave=Instituto+Benjamin+Constant&ordenarPor=nome&direcao=asc
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Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

 

Pode-se perceber nas duas próximas imagens a diferença que ocorre ao aplicar o 

contraste em uma página. O texto fica tomado por uma tarja branca e sem qualquer 

contraste. Na maior parte das páginas não existe qualquer erro, porém foram encontradas 

páginas com este perfil de erro, o que demonstra necessidade de revisão. 

 

 

 

 

 

 

Figura 36 - Imagem sem alteração de contraste 

 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

https://www.gov.br/ibc/
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Figura 37 - Primeiro exemplo de alteração de contraste, contendo textos invisíveis. 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

 

 

Figura 38 - Segundo exemplo de alteração de contraste, contendo textos invisíveis. 

 

 

https://www.gov.br/ibc/
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Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

Constatou-se que a ferramenta de contraste auxilia os usuários, porém não atende com 

perfeição todas as páginas do Instituto. 

 
 
O site é navegável por atalhos que auxiliam a navegação? 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

Pode-se observar especialmente na página inicial a apresentação de atalhos que buscam 

facilitar a navegação e o entendimento acerca da Instituição. 
 

8-Design estético e minimalista 

O conteúdo é exposto de forma minimalista? 

Sim ( ) 

Não (X) 

Não se aplica ( ) 

 

No Departamento de Educação é possível observar que no meio da página, após a 

apresentação de textos e até mesmo imagens, são apresentadas as suas divisões. Seria 

ideal que as abas relacionadas às Divisões estivessem disponíveis logo no início para 

explicitar a organização interna do Departamento. 

Figura 39 - Primeira parte do site do DED (IBC) 

 

https://www.gov.br/ibc/
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Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

 

Figura 40 - Segunda parte do site do DED (IBC) 

 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 
 
O sistema possui informações objetivas e diretas? 

Sim ( ) 

Não (X) 

Não se aplica ( ) 

A página inicial do site do IBC não explica claramente o que é a Instituição, o objetivo 

do site, e não informa quais informações e serviços estão disponíveis. 

 

https://www.gov.br/ibc/
https://www.gov.br/ibc/
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Figura 41 - Página inicial do IBC 

 

Fonte: https://www.gov.br/ibc/ (2021) 

 

A página inicial deveria apresentar informações sobre a instituição (missão, objetivos, 

estrutura geral) de forma que qualquer usuário, de qualquer escolaridade ou com 

informação prévia, entenda rapidamente do que trata a Instituição e favoreça a 

compreensão do seu site. 

9- Ajuda ao usuário para reconhecer e diagnosticar erros 

Mensagem de erro deve ser emitida com linguagem simples 

Sim (x) 

Não () 

Não se aplica (x) 

Este item se relaciona com o “5-Prevenções contra erros”, uma vez que a mensagem que 

visa prevenir atende a esta heurística. 
 

10- Ajuda e documentação 

O sistema fornece informações que auxiliam os usuários? 

Sim () 

Não (X) 

Não se aplica () 
 

4.1.2 Avaliação de requisitos pelo pesquisador 

 

Foram avaliados requisitos constantes no Apêndice III- Aspectos técnicos 

avaliados pelo autor, que é composto de diversos aspectos indicados pelo Desenho 

Universal (DU) e o eMAG 3.1. 

https://www.gov.br/ibc/
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A seguir podemos observar os resultados colhidos em análise do site do IBC no 

dia 25 de agosto de 2021: 

 

Site 

avaliado: 

IBC  

Data 25/08/2021  

N Questões Resposta 

ESTRUTURA DO SITE 

1 O site apresenta competência e estrutura organizacional? Sim 

2 Tabulação da página segue ordem lógica? Sim 

3 Títulos e conteúdos são apresentados em formato hierárquico? Sim 

4 Consta mapa do site, e transparece sua estrutura? Sim 

5 A estrutura de navegação é uniforme? Não 

   

LAYOUT 

6 Cores neutras são usadas no fundo? Sim 

7 Existe confusão visual, pelo uso excessivo de imagens e vídeos? Não 

8 Existe unidade visual em todas as páginas do site? Não 

9 Existem opções para troca de contraste da interface Sim 

10 As fontes são decoradas? Não 

11 O site utiliza mais de um tipo de fonte? Não 

12 Evita-se o uso de textos com caixa alta? Sim 

13 A logomarca da Instituição está disponível em todas as páginas? Não 

   

NAVEGABILIDADE 

14 O site é navegável usando apenas o teclado? Sim 

15 O site pode ser navegado com a tecla "TAB" em uma sequência lógica Sim 

16 O site é navegado em sequência lógica? Sim 

17 A página contém atalhos com funções básicas como menu, conteúdo, 

página inicial e pesquisar? 

Sim 

18 O site faz uso de âncoras? Sim 

19 O site indica a localização do usuário inserido em um conjunto de Não 
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páginas? 

20 Os links remetem de fato ao que se propõe? Sim 

21 Existe associação do texto a imagens, animações e gráficos para melhor 

compreensão da informação pelo usuário? 

Sim 

22 Os links já utilizados permanecem destacados? Não 

23 O site é atualizado automaticamente? Não 

24 É sempre fornecido feedback sobre as ações, informando se o sistema 

recebeu o seu comando? 

Não 

   

CONTEÚDO 

25 Vídeos, imagens e tabelas contem legenda e descrição? Sim 

26 Há informações repetidas e desnecessárias? Não 

27 Os textos são longos? Não 

28 Uso de linguagem Conativa para envolver o cidadão/usuário Sim 

29 A linguagem é simples e clara (sem jargões, etc)? Sim 

30 Há presença de abreviaturas e siglas sem seus respectivos significados? Não 

31 Falta coerência na organização do conteúdo? Sim 

32 O site contém dados desatualizados? Não 

33 Os formatos dos arquivos são acessíveis? Sim 

34 Consta nos links dos arquivos para download, a extensão e o tamanho do 

arquivo no link? 

Não 

   

FORMULÁRIOS 

35 Formulários são navegados em sequência lógica? Sim 

36 Os botões estão etiquetados e executam a ação proposta? Não 

37 Existe barra de ferramenta de busca? Sim 

38 Fornece estratégias de segurança específicas ao invés de CAPTCHA? Não 

39 Se utiliza CAPTCHA, é simples? Não se 

aplica 

   

SEMÂNTICA E LEGIBILIDADE 

40 Apresenta excesso de informações, links ou propagandas Não 

41 Os títulos dos links são claros? Sim 
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O Questionário continha 57 perguntas que buscavam testar aspectos de 

acessibilidade e usabilidade do site e destas, 41 tiveram respostas satisfatórias, 15 não 

satisfatórias e 1 não aplicável. Sendo assim, 72 % das questões tiveram respostas 

satisfatórias. 

O primeiro tema que agrupa questões é a Estrutura do Site, que continha 5 

questões e apenas uma não foi satisfatória. Foi constatado que o site apresenta 

competência e estrutura organizacional, tabulação da página segue ordem lógica, os 

títulos e conteúdos são apresentados em formato hierárquico e consta no site um mapa 

42 Há links quebrados? Não 

43 A página principal sintetiza as informações importantes? Não 

44 São utilizadas pop-ups? Não 

   

 COMUNICAÇÃO  

45 Existe Serviço de Informações ao Cidadão – SIC? Sim 

46 Endereços, telefones e horários de atendimento ao público estão de fácil 

acesso? 

Sim 

47 Parágrafos muito extensos? Não 

48 Política de privacidade está disponível? Não 

49 O contato do responsável pelo site está disponível? Não 

50 Existe a seção “Perguntas Frequentes”? Sim 

51 Existe espaço de interação com usuário? Ex. possibilidade de envio de 

fotos, publicar conteúdos, etc 

Não 

52 Existe a possibilidade do cidadão se cadastrar para receber 

automaticamente notícias recentes do Órgão? 

Não 

   

ACESSIBILIDADE 

53 É possível visualizar a página inteira sem deslocamento horizontal? Sim 

54 Os conteúdos ficam distorcidos quando ampliados a 200%? Não 

55 É possível visualizar a página inteira rolando a barra vertical no máximo 

3 vezes? 

Não 

56 Existem dicas de navegação? Sim 

57 Possui barra de acessibilidade? Sim 
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que transparece sua estrutura. Como aspecto não satisfatório foi constatado que a estrutura 

de navegação não é uniforme, o que pode gerar dificuldades de compreensão e de atenção 

por parte de muitos usuários. Cabe destacar que tal falta de uniformização já tinha sido 

indicada nas análises, conforme Heurísticas de Nilsen.  

 Quanto ao layout, foram apresentadas 8, sendo que 6 foram consideradas 

satisfatórias e 2 foram consideradas insatisfatórias. Percebeu-se como fatores positivos as 

cores neutras presentes na coloração do fundo da página, o fato de existir um equilíbrio 

quanto ao uso de imagens e vídeos, sem que gere confusão visual ao usuário.  Apesar de 

ter sido observado que a troca de contraste da interface prejudica algumas páginas, este 

item foi entendido como satisfatório, já que tal função atendeu as necessidades na maior 

parte do site.  As fontes não são decoradas e também não são utilizados mais de um tipo 

de fonte. Por fim, evita-se o uso de textos com caixa alta.  

Como itens não satisfatórios percebe-se, conforme as análises das heurísticas, que 

não existe unidade visual na totalidade do site. Além disso, a logomarca da Instituição 

não está disponível em todas as páginas. Tal fator é importante principalmente para 

usuários que podem ter déficit de atenção e dificuldades de localização durante a 

navegação no site. 

Sobre a “navegabilidade” foram analisadas 11 questões, sendo que destas 8 foram 

consideradas satisfatórias e 3 não satisfatórias. Foi contatado que o site é navegável 

usando apenas o teclado e a tecla “TAB” em uma sequência lógica. Além do uso desta 

tecla, é navegável em sequência lógica e contém atalhos com funções básicas como menu, 

conteúdo, página inicial e pesquisar. Ainda faz uso de âncoras, os links remetem de fato 

ao que se propõe, existe associação do texto a imagens, animações e gráficos para melhor 

compreensão da informação pelo usuário e o site não é atualizado automaticamente, o 

que beneficia o usuário que tem mais tempo para navegar e compreender as informações. 

 Como aspectos negativos do layout destacamos três pontos: o site não indica a 

localização do usuário inserido em um conjunto de páginas, os links já utilizados não 

permanecem destacados e não é sempre fornecido feedback sobre as ações, informando 

se o sistema recebeu o comando do usuário. 

Foram analisadas 10 questões referentes ao “conteúdo”, destas, oito questões 

foram consideradas satisfatórias e duas foram consideradas não satisfatórias. 

Foram destacados que são disponibilizados vídeos, imagens e as tabelas com 

legenda e descrição, assim como as informações dispostas não são repetidas e 

desnecessárias. Os textos não são longos e o uso de linguagem Conotativa é 
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disponibilizado para envolver o cidadão/usuário. A linguagem é simples e clara (sem 

jargões). Outro ponto positivo diz respeito à ausência de abreviaturas e siglas sem seus 

respectivos significados e os dados do site são constantemente atualizados.  

Como pontos negativos pode-se indicar a falta de coerência na organização do 

conteúdo e a ausência de informações nos links dos arquivos para download, a extensão 

e o tamanho do arquivo no link. 

Sobre os “formulários” foram analisadas cinco questões, sendo que destas duas 

foram consideradas satisfatórias, duas não satisfatórias e uma não se aplica. Foi 

constatado que o site é navegado em sequência lógica e existe barra de ferramenta de 

busca. Mas os botões muitas vezes não executam a ação proposta e não são utilizadas 

estratégias de segurança “captcha”. Como não são utilizadas tais estratégias, a questão 39 

“Se utiliza CAPTCHA, é simples?” não se aplicou. 

Sobre a “semântica e legibilidade” foram analisadas cinco questões, sendo que 

destas quatro foram satisfatórias e apenas uma foi considerada não satisfatória. O site não 

apresenta excesso de informações, links ou propagandas, os títulos dos links são claros, 

não foram encontrados links quebrados e não são utilizadas pop-ups. Como único item 

não satisfatório pode-se observar que a página principal não sintetiza as informações 

importantes, como foi destacado, por exemplo, nas análises heurísticas que apontou que 

na página inicial não foram encontradas informações básicas da Instituição. 

Sobre a “comunicação” foram analisadas oito questões e destas seis foram 

consideradas satisfatórias e quatro foram consideradas não satisfatórias. Foi encontrado 

no site o Serviço de Informações ao Cidadão – SIC, a apresentação de endereços, 

telefones e horários de atendimento ao público estavam disponibilizados em fácil acesso, 

os parágrafos (em termos métricos) não são muito extensos, e foi encontrado o item 

“perguntas frequentes”. Porém, a política de privacidade não foi encontrada, assim como 

não foi encontrado o contato do responsável pelo site. Não existe espaço de interação com 

usuário e não existe a possibilidade de o cidadão se cadastrar para receber 

automaticamente notícias recentes do Órgão.  

O último conjunto de informações analisadas diz respeito a “acessibilidade” e foi 

constatado que é possível visualizar a página inteira sem deslocamento horizontal, os 

conteúdos não ficam distorcidos quando ampliados a 200% (o que atende a pessoas com 

baixa visão) e existem dicas de navegação e assim como possui barra de acessibilidade. 

Porém, como desvantagem pode-se observar que não é possível visualizar a página inteira 

rolando a barra vertical no máximo três vezes, o que confirma as informações anteriores 
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sobre o site não ser minimalista e objetivo. 

 

4.1.3 Avaliação do usuário 

Nas respostas das questões que se seguem, podemos observar respostas 

relacionadas ao IBC, sobre a experiência dos usuários no site oficial da Instituição. Na 

figura seguinte, observa-se que a maior parte dos voluntários conseguiu acessar as 

informações no site do IBC e considerou que estas estavam dispostas claramente e 

organizadas. No entanto, é necessário observar que 42,9% demonstraram certa 

dificuldade e para 2,3% as informações não estavam claras. 

 

 

Figura 42 - As informações estavam organizadas e claras 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Também foi percebido que a maior parte (81%) dos voluntários encontrou os 

contatos no site do IBC. Embora nenhum voluntário tenha manifestado grandes 

dificuldades para encontrar os endereços, telefone e horário de atendimento, 19% 

explicitaram dificuldade mediana e nenhum usuário discordou totalmente sobre a 

facilidade de encontrar os contatos. 

Figura 43 - Encontrei facilmente os endereços, telefones e horários de atendimento 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Apesar do resultado positivo na última questão, a quantidade de usuários que 

encontrou a seção “perguntas frequentes” foi reduzida para 47.6%, enquanto aqueles que 

tiveram dificuldade média aumentaram para 21.4% e aqueles que não encontraram ou 

tiveram extrema dificuldade representaram 31% do total. 

 

Figura 44 - Identifiquei com facilidade a Seção de "Perguntas Frequentes" (ou FAQ, 

abreviação em inglês) 

 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

A maior parte (70,7%) dos entrevistados afirma que não pensou em pedir ajuda 

para usar o site do IBC. Este número faz oposição aos 17.1% que pensaram em pedir 

ajuda e 12.2%, que ficaram na dúvida sobre esta questão. 

 

 

 

Figura 45 - Não pensei em pedir ajuda para usar o Site do IBC 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Do universo de entrevistados, 61% utilizaram uma ferramenta assistiva para 

navegar no site, enquanto 34.1% não utilizaram e 4.9 % utilizaram em algum momento 

alguma tecnologia assistiva. Estes números confirmam a representatividade da amostra 

da pesquisa em incluir pessoas com alguma deficiência visual no grupo de voluntários, 

assim como os outros perfis citados. 

Figura 46 - Você utilizou alguma ferramenta assistiva para navegar no site do IBC? 

 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Quando perguntado se “usou alguma tecnologia assistiva, foi plenamente 

atendido? Porquê”, a maior parte que respondeu afirmativo usou leitor de tela e alguns 

especificaram como foi o caso do NVDA e o TalkBack. O alto contraste do site auxiliou 

principalmente aqueles que apresentavam baixa visão. 

Abaixo pode-se perceber quais foram as ferramentas assistivas utilizadas pelos 

voluntários:  

 

Figura 47 - Caso tenha utilizado, assinale: 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Quando foi questionado “O que poderia melhorar?”, as críticas se concentraram 

no fato do site ser longo, e foi sugerido que poderia ser mais claro, “sem link dentro de 

links” (P30) e melhor organizado. 

Os usuários apresentaram uma perspectiva minimalista e um voluntário específico 

declarou que prefere “frases mais curtas” (P21). Outra voluntária se manifestou sobre o 

conteúdo do site “gostaria de ter encontrado um passo a passo para inscrição no Ensino 

Fundamental.” (P15) 

Cabe destacar uma longa resposta de um dos voluntários:  

“o site tem um acesso bom em seu geral quando você seleciona as formas na aba 

superior já grava a configuração da fonte para os primeiros acessos, mas para voltar a 

configuração inicial da um pouco de trabalho. Acredito que deveria ter uma função onde 

aumenta da fonte como por exemplo um azul mais escuro que aumenta o contraste e não 

perde a configuração inicial do site, ou altera minimamente. Muitas vezes para pessoas 

com visão subnormal aumentar somente o contraste da fonte em 20% ou 30% resolve.” 

(P8) 

“Uma preparação prévia, do alunado enquanto ensino fundamental, no tocante 

à informática que é primordial nos tempos atuais para todos, mormente o cego através 

dos recursos oferecidos tais como DOS VOX, NVDA, LEITOR DE TELA entre outros 

softwares mais sofisticados.” (P38) 

“O site poderia nomear os links com a letra inicial e uma frase indicativa 

contendo mais informações acerca do link. Exemplo: Baixar a letra B ao iniciar ao invés 

de outros da informação apenas baixar. Se listarmos apenas os links com o leitor de telas, 

não é possível o que será possível baixar no link denominado como baixar.” (P43) 
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Abaixo se pode observar que a maior parte dos voluntários entendeu que a sua 

experiência foi positiva. Enquanto 35.7% dos voluntários entenderam como regular e 

apenas uma minoria de 2.4 % avaliou a experiência como ruim. No entanto, esta 

informação é preocupante, pois a pesquisa foi realizada na comunidade de usuários do 

IBC e esperava-se que estes tivessem maior facilidade em usar o site. 

Figura 48 - Como você avalia sua experiência de navegar no site? 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Quando foi perguntado “Sentiu alguma dificuldade específica? Qual?”, aparece 

mais uma vez respostas relacionadas ao excesso de informações. 1 (um) voluntário não 

conseguiu encontrar nenhuma atividade sugerida e outro voluntario destacou que “uso de 

imagens são sempre complicadas para os leitores de tela. Os layouts também” (P20). 

Outro usuário deixou uma sugestão relacionada ao uso de contrastes: “Acredito 

que deveria ter uma função onde aumenta da fonte como por exemplo um azul mais 

escuro que aumenta o contraste e não perde a configuração inicial do site, ou altera 

minimamente. Muitas vezes para pessoas com visão subnormal aumentar somente o 

contraste da fonte em 20% ou 30% resolve.” (P22) 

Outra usuária disse “Ter que olhar em muita oferta de informação. Por exemplo: 

menu: alimentação: frutas, frutas cítricas, laranjas, laranja seleta. Esse tipo de 

abordagem torna o menu inicial menos poluído.” (P13) 

Apesar de ter tido uma boa avaliação quanto a sua experiência a maior parte, 

78.6% dos voluntários entendeu que o site poderia ser mais simples. Enquanto 21.4% 

estavam plenamente satisfeitos. 
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Figura 49 - Você acha que o site poderia ser mais simples? 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Quando foi perguntado se os voluntários preferem usar o site, ir até o local 

pessoalmente ou buscar o telefone da Instituição, aconteceu um empate entre telefonar 

e ir pessoalmente com 12 respostas cada e por fim 10 respostas relacionadas a preferência 

de usar o site. 

Também foi perguntado sobre O que foi pesquisado fora do roteiro sugerido.  

A maior parte dos voluntários não buscou nada além do roteiro, porém foram destacadas 

algumas respostas como “Tentei encontrar informações de inscrição para os cursos de 

formação continuada da Instituição.”(P9), “Vacinação”(P12), “Matérias de 

acessibilidade”(P17), “Site de artigos e entre outros”(P22), “Pesquisei cursos que eu 

pudesse fazer”(P330, “Fisioterapia e terapia ocupacional”(P34), “busquei ver cursos 

que poderia fazer”(P36), “Acessibilidade em sinais sonoros de trânsito”(P37) e 

“Quadro de gestores, quantidade de alunos, quantidade de alunos por formatura entre 

outros.” (P38) 

Foi perguntado aos voluntários se utilizaram alguma rede social para interagir 

com a Instituição? Qual? Oito disseram que não, e as seguintes redes sociais foram 

citadas: duas vezes Instagram, duas vezes o Youtube, onze vezes o Facebook e uma vez 

o WhatsApp. 

Com a pergunta acerca de Qual é a maior vantagem de usar a rede social ao 

invés do site? tem como destaque a possibilidade de contato direto que as redes sociais 

proporcionam. Mas, como critica surge o fato de que muitas redes sociais não permitem 

o acesso de pessoas com baixa visão e cegas. A seguir pode-se observar o trecho de um 
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comentário: “Dependendo da Rede Social infelizmente ainda não temos muitas 

possibilidades, pois ainda nos deparamos com a ausência de recursos de acessibilidade, 

como imagens e vídeos sem as devidas descrições.” (P31) 

 Além do exposto, seis voluntários destacaram que com as redes sociais fica mais 

fácil acessar novidades, cinco não veem vantagens, cinco dizem que é prático e fácil de 

usar, dois acreditam que tem uma maior interação ao permitir acesso a pessoas online, 

dois complementam a resposta anterior dizendo que tem acesso a conteúdos mais 

rapidamente. 

 Por fim, a pesquisa foi finalizada com a seguinte pergunta aberta: Tem algum 

serviço que você gostaria que tivesse no site e que não encontrou?  

Seis voluntários responderam que não, porém diversas sugestões foram 

apresentadas conforme apresentado a seguir:  

1 – “Divulgação de todas os eventos onlines oferecidos pela instituição”; (P1) 

2-“Ouvidoria”;(P41) 

3- “Ao procurar sobre o ingresso no Ensino Fundamental, como sugerido no 

roteiro, não encontrei essa informação ao clicar em "Educação Básica > Ensino 

Fundamental". Somente por meio do campo "Buscar" localizei o último Edital. Acho que 

a informação de como é feito o ingresso é fundamental para qualquer instituição de 

ensino. Essa informação deve ser clara e acessível”; (P30) 4- Descrição em áudio das 

informações”; (P18) 

5- “Algo mais do dia a dia”; (4) 

6- “Calendário de eventos”; (7) 

7-“Transmissão de eventos no site”; (10) 

8-“Um aplicativo para smartphones e Notebooks”; (15) 

9-“Informações sobre sinais sonoros de trânsito”; (17) 

10-“Quadro de horários, escolares e extra escolares, férias, feriados e outros 

referentes ao alunado”; (P38) 

11- “Pesquisa no acervo da biblioteca Louis Braille”; (P43) e  

12- “As informações de eventos acadêmicos como o Conectando conhecimentos 

e as lives da CEaD não são divulgadas no site. Estes eventos são feitos por setores da 

própria instituição, mas infelizmente não tem divulgação pelo site” (P22) 
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4.2 TRIBUNAIS ESPECIAIS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 

 

Cabe destacar que o foco principal desta reflexão está nos Tribunais Especiais que 

ficam inseridos dentro do site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, como 

pode-se observar a seguir: 

Figura 50 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

 

O site para ser visualizado demanda uma rolagem do seu conteúdo, que é possível 

observar nas figuras seguintes: 

Figura 51 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

http://www.tjrj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/
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Figura 52 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

Figura 53 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

 

Por fim, na figura seguinte observa-se o final da página, que apresenta 

informações de contato do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e outros 

atalhos como ao Acesso à Informação. 

 

 

 

 

 

 

http://www.tjrj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/
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Figura 54 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

 

Ao navegar neste site pode-se acessar a área dos Tribunais Especiais e obter 

maiores informações sobre o funcionamento destes. 

Figura 55 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

 

Da mesma forma, ao realizar a consulta (que é geral) cabe ao usuário do site 

selecionar tais tribunais como foco da pesquisa. 

 

http://www.tjrj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/
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Figura 56 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

 

Figura 57 - Pagina inicial do site dos Tribunais Especiais (TJRJ) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

 

 A seguir é apresentado o formulário respondido em pontos levantados a partir 

das Heurísticas de Nielsen. 

 

 

 

http://www.tjrj.jus.br/
http://www.tjrj.jus.br/


178 

 

4.2.1 Avaliação heurística 

 

Foi realizada a aplicação de um método de inspeção - Avaliação Heurística em 

cinco horas, no dia 07 de janeiro de 2022. Na avaliação foram indicados os aspectos 

relevantes quanto a usabilidade da interface do site dos Tribunais Especiais. 

 

 

FORMULÁRIO ELABORADO PARA ANÁLISE 

1-Visibilidade do status do sistema 

Os usuários do site são mantidos informados sobre o progresso do sistema com 

feedback em tempo razoável?  

Sim ( ) 

Não (x) 

Não se aplica ( ) 

 

Não existem muitas possibilidades para testar tal heurística, porém, como exemplo, 

pode-se destacar quando o usuário é direcionado para o site da EMERJ o símbolo 

exposto abaixo se move, porém sem dar qualquer mensagem de progressão/evolução 

ao usuário. 

Figura 58 - Página intermediária do TJRJ 

 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 
 
Você sabe se está logado ou por quanto tempo? 

http://www.tjrj.jus.br/
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Sim ( ) 

Não ( ) 

Não se aplica (X) 

Não é possível se logar no site. 

2- Correspondência entre o sistema e o mundo real. 

O sistema utiliza conceitos e linguagem familiar com o usuário em vez de termos 

orientado ao sistema? Ex. deve-se evitar códigos e informações que não são 

compreensíveis ao usuário comum. 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

Não foram observados qualquer incidente que afete esta heurística. 
 
Excesso de informações destacadas gerando uma poluição visual e confusão mental?  

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

 

Tendo em vista o caráter específico dos Tribunais Especiais, que busca democratizar 

o direito e atende a população que pode estar desacompanhada de um advogado, seria 

relevante que possibilitasse pesquisa  ao máximo minimalista, uma vez que termos 

jurídicos  na página de pesquisa podem confundir o usuário leigo. No entanto, 

atualmente a sua consulta é realizada junto aos outros tribunais, conforme se pode 

observar na imagem a seguir: 
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Figura 59 - Página de consulta do TJRJ (1) 

,  

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

 

3- Liberdade e controle do usuário 

Usuários tem total liberdade para realizar ações e desfazer? Ex. Cancelar ações 

indesejadas? 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

Existe pouco a ser avaliado sob tal aspecto, porém a pesquisa é livre e ilimitada 
 

4- Consistência e padronização 

O projeto de elementos como objetos e ações tem o mesmo significado ou efeito em 

diferentes situações? 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 
 
Textos estão padronizados com a mesma cor? 

 Sim (x) 

Não () 

Não se aplica ( ) 

5-Prevenções contra erros. 

O site busca impedir erros do usuário? 

Sim (x) 

http://www.tjrj.jus.br/
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Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

A página de pesquisa limita as possibilidades de pesquisa limitando as possibilidades 

de erros. 
 

6- Reconhecer em vez de relembrar. 

O usuário não deve necessitar de se lembrar de nada e a interação deve ser direta. 

Sim ( ) 

Não (x) 

Não se aplica () 

 

Ao clicar em links que remetem a outra página como é o caso da “EMERJ” o usuário 

é enviado a um site externo, “https://emerj.com.br/site/” sem qualquer comunicação 

sobre tal remissão. Tal redirecionamento pode causar confusão, principalmente para 

usuários com déficit de atenção, idoso ou pessoa com deficiência visual. 

7- Flexibilidade e eficiência de uso. 

Uso de contraste acaba dificultando por completo a acessibilidade em algumas 

páginas 

Sim ( ) 

Não ( ) 

Não se aplica (x) 

O site não disponibiliza alteração de contraste e por isto a presente heurística não 

pode ser verificada. Esta é a pior situação, tendo em vista que o contraste quando 

alterado pode facilitar a navegação de muitos usuários. 
 
O site é navegável por atalhos que auxiliam a navegação? 

Sim ( x ) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 

8-Design estético e minimalista 

O conteúdo é exposto de forma minimalista? 

Sim ( ) 

Não (X) 

Não se aplica ( ) 
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Abaixo, no print da tela, é possível observar  como diversas informações estão 

expostas sem qualquer sincronia na página inicial, que deveria ter principalmente 

informações iniciais sobre a Instituição. Na parte superior observa-se informes da 

Presidência com mais de 6 meses de publicação e avisos que também não são 

recentes. Este material poderia estar disponibilizado em um link específico e além 

disso, compartilha o espaço com sugestões de portais afins ao do TJRJ. 

Figura 60 - Parte da Página Inicial TJRJ (1) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 

O sistema possui informações objetivas e diretas? 

Sim ( ) 

Não (X) 

Não se aplica ( ) 

http://www.tjrj.jus.br/
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Pode-se observar na figura abaixo a grande quantidade de itens (29) no índice lateral 

da página. 

 

Figura 61 - Parte da Página Inicial TJRJ (2) 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 
 

9- Ajuda ao usuário para reconhecer e diagnosticar erros 

Mensagem de erro deve ser emitida com linguagem simples 

Sim (x) 

Não () 

Não se aplica () 

Foi constatado que houve a preocupação em emitir mensagens de erro quando o 

usuário faz uma busca incorreta sobre processos, conforme pode-se observar na 

imagem a seguir: 

 

http://www.tjrj.jus.br/
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Figura 62 - Recorte do ambiente de pesquisa no site do TJRJ 

 

Fonte: http://www.tjrj.jus.br/ (2021) 
 

10- Ajuda e documentação 

O sistema fornece informações que auxiliam os usuários? 

Sim (X) 

Não () 

Não se aplica () 

São expostas informações sobre a Instituição que auxiliam o usuário sobre a mesma 

e suas iniciativas. 

 

4.2.2 Avaliação de requisitos pelo pesquisador 

 

Foram avaliados requisitos constantes no Apêndice III- Aspectos técnicos 

avaliados pelo autor, que é composto de diversos aspectos indicados pelo Desenho 

Universal (DU) e o eMAG 3.1. 

A seguir podemos observar os resultados colhidos em análise do site do TJRJ no 

dia 26 de dezembro de 2021: 

 

Site avaliado Tribunais especiais do TJRJ 

Navegador 

Sistema 

Operacional 

Windows 11 Home Single Language 

http://www.tjrj.jus.br/
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Data  26/12/2021 

N Questões Resposta 

ESTRUTURA DO SITE 

1 O site apresenta competência e estrutura 

organizacional? 

Sim 

2 Tabulação da página segue ordem 

lógica? 

Sim 

3 Títulos e conteúdos são apresentados em 

formato hierárquico? 

Sim 

4 Consta mapa do site, e transparece sua 

estrutura? 

Sim 

5 A estrutura de navegação é uniforme? Sim 

   

LAYOUT 

6 Cores neutras são usadas no fundo? Sim 

7 Existe confusão visual, pelo uso 

excessivo de imagens e vídeos? 

Não 

8 Existe unidade visual em todas as 

páginas do site? 

Sim 

9 Existem opções para troca de contraste 

da interface 

Não 

10 As fontes são decoradas? Não 

11 O site utiliza mais de um tipo de fonte? Não 

12 Evita-se o uso de textos com caixa alta? Sim 

13 A logomarca da Instituição está 

disponível em todas as páginas? 

Sim 

   

NAVEGABILIDADE 

14 O site é navegável usando apenas o 

teclado? 

Sim 
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15 O site pode ser navegado com a tecla 

"TAB" em uma sequência lógica? 

Sim 

16 O site é navegado em sequência lógica? Sim 

17 A página contém atalhos com funções 

básicas como menu, conteúdo, 

página inicial e pesquisar? 

Sim 

18 O site faz uso de âncoras? Sim 

19 O site indica a localização do usuário 

inserido em um conjunto de 

páginas? 

Sim 

20 Os links remetem de fato ao que se 

propõe? 

Sim 

21 Existe associação do texto a imagens, 

animações e gráficos para melhor 

compreensão da informação pelo 

usuário? 

Sim 

22 Os links já utilizados permanecem 

destacados? 

Não 

23 O site é atualizado automaticamente? Não 

24 É sempre fornecido feedback sobre as 

ações, informando se o sistema 

recebeu o seu comando? 

Sim 

   

CONTEÚDO 

25 Vídeos, imagens e tabelas contem 

legenda e descrição? 

Não 

26 Há informações repetidas e 

desnecessárias? 

Não 

27 Os textos são longos? Não 

28 Uso de linguagem Conativa para 

envolver o cidadão/usuário 

Não 

29 A linguagem é simples e clara (sem 

jargões, etc)? 

Não 
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30 Há presença de abreviaturas e siglas sem 

seus respectivos significados? 

Sim 

31 Falta coerência na organização do 

conteúdo? 

Sim 

32 O site contém dados desatualizados? Não 

33 Os formatos dos arquivos são acessíveis? Não se aplica 

34 Constam nos links dos arquivos para 

download, a extensão e o tamanho 

do arquivo no link? 

Não se aplica 

   

FORMULÁRIOS 

35 Formulários são navegados em sequência 

lógica? 

Sim 

36 Os botões 

estão etiquetados e executam a açã

o proposta? 

Sim 

37 Existe barra de ferramenta de busca? Sim 

38 Fornece estratégias de segurança 

específicas ao invés de 

CAPTCHA? 

Sim 

39 Se utiliza CAPTCHA, é simples? Sim 

   

SEMÂNTICA E LEGIBILIDADE 

40 Apresenta excesso de informações, links 

ou propagandas 

Sim 

41 Os títulos dos links são claros? Sim 

42 Há links quebrados? Não 

43 A página principal sintetiza as 

informações importantes? 

Não 

44 São utilizadas pop-ups? Não 

   

 COMUNICAÇÃO  

45 Existe Serviço de Informações ao Sim 
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O Questionário continha 57 perguntas que buscavam testar aspectos de 

acessibilidade e usabilidade do site e destas, 39 tiveram respostas satisfatórias, 16 não 

satisfatórias e 2 não se aplicam. Sendo assim, 68 % das questões tiveram respostas 

satisfatórias. 

O primeiro tema que agrupa questões é a “Estrutura do Site”, que continha 5 

questões e todos os tópicos analisados foram satisfatórios. Foi constatado que o site 

Cidadão – SIC? 

46 Endereços, telefones e horários de 

atendimento ao público estão de 

fácil acesso? 

Sim 

47 Parágrafos muito extensos? Não 

48 Política de privacidade está disponível? Não 

49 O contato do responsável pelo site está 

disponível? 

Não 

50 Existe a seção “Perguntas Frequentes”? Sim 

51 Existe espaço de interação com usuário? 

Ex. possibilidade de envio de fotos, 

publicar conteúdos, etc 

Não 

52 Existe a possibilidade do cidadão se 

cadastrar para receber 

automaticamente notícias recentes 

do Órgão? 

Não 

ACESSIBILIDADE 

53 É possível visualizar a página inteira sem 

deslocamento horizontal? 

Sim 

54 Os conteúdos ficam distorcidos quando 

ampliados a 200%? 

Não 

55 É possível visualizar a página inteira 

rolando a barra vertical no máximo 

3 vezes? 

Não 

56 Existem dicas de navegação? Não 

57 Possui barra de acessibilidade? Não 
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apresenta competência e estrutura organizacional, tabulação da página segue ordem 

lógica, os títulos e conteúdos são apresentados em formato hierárquico, consta no site um 

mapa que transparece sua estrutura e a estrutura de navegação do site é uniforme. 

Quanto ao “Layout”, foram apresentadas oito questões, sendo que sete foram 

consideradas satisfatórias e um foi considerada insatisfatória. Percebeu-se como fatores 

positivos as cores neutras presentes na coloração do fundo da página, o fato de existir um 

equilíbrio quanto ao uso de imagens e vídeos, sem que gere confusão visual ao usuário.    

As fontes não são decoradas e também não são utilizados mais de um tipo de fonte e evita-

se o uso de textos com caixa alta.  

Como item não satisfatório percebe-se que não é disponibilizada a possibilidade 

de troca de contraste da interface, o que pode prejudicar a visibilidade de muitos usuários 

que necessitam de algumas tecnologias que apoiem a navegação no site. 

 Sobre a “navegabilidade” foram analisadas 11 questões, sendo que destas oito 

foram consideradas satisfatórias e um não satisfatória. Foi contatado que o site é 

navegável usando apenas o teclado e a tecla “TAB” em uma sequência lógica. Além do 

uso desta tecla, é navegável em sequência lógica e contém atalhos com funções básicas 

como menu, conteúdo, página inicial e pesquisar. Ainda faz uso de âncoras, os links 

remetem de fato ao que se propõe, existe associação do texto a imagens, animações e 

gráficos para melhor compreensão da informação pelo usuário e o site não é atualizado 

automaticamente, o que beneficia o usuário que tem mais tempo para navegar e 

compreender as informações. 

O site não indica a localização do usuário inserido em um conjunto de páginas e 

não é sempre fornecido feedback sobre as ações, informando se o sistema recebeu o 

comando do usuário. 

Como único item não satisfatório é destacado que os links já utilizados não 

permanecem destacados, o que pode dificultar o entendimento real do uso do site por um 

usuário com déficit de atenção, que poderá retornar a links já acessados. 

Foram analisadas 10 questões referentes ao “conteúdo” e estas, três questões 

foram consideradas satisfatórias, cinco foram consideradas não satisfatórias e dois não 

foram aplicáveis. 

Foi constatado que as informações dispostas não são repetidas e desnecessárias, 

bem como os textos não são longos. Ainda foi visto que o site não contém dados 

desatualizados. 

Como aspectos não satisfatórios foram identificados que não são disponibilizados 
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vídeos, imagens e as tabelas com legenda e descrição. O uso de linguagem conativa não 

é percebido no site em análise e a linguagem também não é simples.  

Há presença de abreviaturas e siglas sem seus respectivos significados, falta 

coerência na organização do conteúdo e como não aplicável foi percebido a pergunta 33 

sobre os formatos de arquivos (acessíveis ou não) e se consta nos links dos arquivos para 

download, a extensão e o tamanho do arquivo no link. Como não foi encontrada 

possibilidade para fazer download de arquivos, não foi possível responder tais itens. 

Sobre os “formulários” foram analisadas cinco questões e todas foram 

consideradas satisfatórias. Foi constatado que os formulários são navegados em sequência 

lógica, os botões estão etiquetados e executam a ação proposta e existe barra de 

ferramenta de busca. Sobre as estratégias de segurança específicas ao invés de 

CAPTCHA, foi entendido que por não exigir qualquer preenchimento, mas apenas um 

clique que ative o Captcha, o site tem um equilíbrio entre a acessibilidade e a segurança, 

principalmente por ser uma ação simples. 

Sobre a “semântica e legibilidade” foram analisadas cinco questões, sendo que 

destas três foram satisfatórias e duas foram consideradas não satisfatórias. Os títulos dos 

links são claros, não foram encontrados links quebrados e não são utilizadas pop-ups. 

Como itens não satisfatórios pode-se observar que o site apresenta excesso de 

informações e links e a página principal não sintetiza as informações importantes. 

Sobre a “comunicação” foram analisadas oito questões e destas quatro foram 

consideradas satisfatórias e quatro foram consideradas não satisfatórias. Foi encontrado 

no site o Serviço de Informações ao Cidadão – SIC, a apresentação de endereços, 

telefones e horários de atendimento ao público estavam disponibilizados em fácil acesso, 

os parágrafos (em termos métricos) não são muito extensos, e foi encontrado o item 

“perguntas frequentes”. Porém, a política de privacidade não foi encontrada, assim como 

não foi encontrado o contato do responsável pelo site. Não existe espaço de interação com 

usuário e não existe a possibilidade de o cidadão se cadastrar para receber 

automaticamente notícias recentes do Órgão.  

O último conjunto de informações analisadas diz respeito a “acessibilidade”, que 

teve dois pontos satisfatórios e três não satisfatórios. Foi constatado que é possível 

visualizar a página inteira sem deslocamento horizontal e os conteúdos não ficam 

distorcidos quando ampliados a 200% (o que atende a pessoas com baixa visão). Porém, 

não é possível visualizar a página inteira rolando a barra vertical no máximo 3 vezes e 

não existem dicas de navegação, nem mesmo barra de acessibilidade. 
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4.2.3 Avaliação do usuário 

 

A realização desta etapa ocorreu sincronizada com o aplicado no site do IBC. 

Foi percebido que a maior parte (52,4%) dos voluntários encontrou alguma 

dificuldade e por consequência os respondentes afirmaram que as informações não 

estavam muito organizadas e claras. Outros 33,3% concordaram que as informações 

estavam claras e 12,3% acreditam que as informações não estavam organizadas e claras 

Figura 63 - As informações estavam organizadas e claras? 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Em concordância com a figura anterior, 48,8% tiveram alguma dificuldade em 

acessar todas as informações, 26,8% não conseguiram enquanto 24,4% conseguiram 

acessar todas informações sem qualquer dificuldade. 

 

Figura 64 - Consegui acessar todas as informações sem qualquer dificuldade 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 
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O número anterior foi confirmado na figura seguinte em que 48,8% entenderam 

de alguma forma o que estava no site do TJRJ, enquanto 17,1% não entenderam e 34,1% 

concordaram que entenderam tudo que estava no site do TJRJ. 

 

Figura 65 - Entendi tudo que estava no site do Tribunal Especial do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

A quantidade de 65% dos voluntários encontrou facilmente os endereços, 

telefones e horários de atendimento, em oposição a 15% que não encontrou e 20% que 

teve alguma dificuldade. 

 

Figura 66 - Encontrei facilmente os endereços, telefones e horários de atendimento 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

No entanto, os voluntários tiveram grande dificuldade em acessar as perguntas 

frequentes (40%) enquanto 30% tiveram alguma dificuldade e 30% tiveram facilidade. 



193 

 

 

Figura 67 - Identifiquei com facilidade a Seção de "Perguntas Frequentes" (ou FAQ, 

abreviação em inglês) 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

A maior parte, 43,9%, dos entrevistados, não pensou em pedir ajuda para usar o 

site. Este número faz oposição aos 31.7% que pensaram em pedir ajuda e 24.4%, que 

ficaram na dúvida sobre esta questão. 

 

Figura 68 - Não pensei em pedir ajuda para usar o site dos Juizados Especiais do Estado 

do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

 

Do universo de entrevistados, 55% utilizaram uma ferramenta assistiva para 

navegar no site, enquanto 37.5% não utilizaram e 7.5 % utilizaram em algum momento. 
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Estes números confirmam a representatividade da amostra da pesquisa que inclui pessoas 

com alguma deficiência visual no grupo de voluntários, assim como os outros perfis 

citados. 

 

Figura 69 - Você utilizou alguma ferramenta assistiva para navegar no site? 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Quando perguntado se “usou alguma tecnologia assistiva, foi plenamente 

atendido? Porque?” teve destaque a informação que o site não era acessível ao uso de 

leitor de tela.  

“Não, o site não se adequa totalmente ao ampliador de tela”. (P3) 

“O site do Tribunal de justiça não é acessível. As imagens os layouts dificultam 

a navegação com o leitor de telas nvda” (P7) 

“Não. o site não é compatível pra ampliador de tela” (P10) 

“Não. o site não é bom pra usar o nvda. Imagens atrapalham” (P25) 

“Utilizei mas o site não é tão acessivel para leitor de tela” (P34) 

“Não. o Site não é adaptado pra ampliador de tela” (P40) 

“Sim, uso o leitor de tela TalkBack” (P42) 

Pode-se observar abaixo a distribuição das tecnologias assistivas que os usuários 

tentaram utilizar ao usar o site. 

 

 

Figura 70 - Caso tenha utilizado, assinale: 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Quando foi questionado “O que poderia melhorar?”  11 responderam que a 

Linguagem utilizada, cinco responderam que seria a organização das informações, três 

falaram que não conseguiram acessar os links com o uso de leitor de tela e gostariam que 

este tipo de situação não existisse e cinco gostariam que o site fosse mais simples. Abaixo 

estão transcritas algumas das sugestões do grupo de voluntários: 

“O site pode ser mais simples com melhor linguagem para entendimento” (P2) 

“Poderia ter menos imagens e também ser mais claro. Os links muitas vezes não 

se dar para clicar com o leitor de tela. Sugiro mais uma vez que se use mais palavras e 

menos imagens” (P7) 

“Poderia ser mais simples pra quem não é advogado” (P39) 

“Agrupamento dos títulos” (P27) 

“Diminuir imagens” (P33) 

“Preocupação com acessibilidade” (P38) 

Abaixo é possível observar que a maior parte dos voluntários (42,5%) entendeu 

que a sua experiência foi negativa. Enquanto 40% dos voluntários entenderam como 

regular e 17,5 % avaliaram a experiência como ruim.  

 

 

 

 

 

 

Figura 71 - Como você avalia sua experiência de navegar no site? 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Quando foi perguntado “Sentiu alguma dificuldade específica? Qual?” uma 

minoria (três voluntários) não teve dificuldades e a maior parte (oito voluntários) 

considerou que a maior dificuldade foi entender a escrita por não ser da área. Além deste, 

quatro disseram que tinham muitas informações na página, quatro disseram que tinham 

dificuldade em entender em geral, três tiveram dificuldades em acessar as informações de 

funcionamento e dois afirmaram que as imagens não estavam acessíveis e links sem 

acesso. Abaixo são apresentadas algumas respostas: 

“Saber qual seria a SERVENTIA que corresponderia à minha dúvida.” (P23). 

“Imagens E links com pouco condição de acesso” (P30). 

“Não sinto à vontade com juridiquês” (P19). 

Pode-se perceber, pelas análises, que 82,9% acreditam que o site pode ser mais 

simples, enquanto apenas 17,1% não concordam com tal afirmativa. 

Figura - Você acha que o site poderia ser mais simples 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

Também foi perguntado sobre o “que você pesquisou fora do roteiro sugerido”. 
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11 voluntários não pesquisaram, 1 declarou ter pesquisado se a instituição tinha perfil no  

Facebook. Abaixo, duas respostas que se destacaram: 

“O manual do sistema "SEI Usar" para auxiliar uma amiga no pedido de auxílio 

educação (ela é servidora do TJRJ).” (P22) 

“Decisões favoráveis ao pessoal com deficiência visual.” (P8) 

Foi perguntado sobre a utilização de alguma rede social para interagir com a 

Instituição e a única rede social citada foi o Facebook. 

Ao questionar sobre a preferência em usar o site, ir até o local pessoalmente ou 

buscar o telefone da Instituição, 16 voluntários preferem ligar, oito preferem utilizar o 

site e seis preferem ir até o local pessoalmente. 

Foi perguntado sobre qual é a maior vantagem de usar a rede social ao invés 

do site? Abaixo relacionamos as respectivas respostas, que na maioria dos casos foram 

relacionados a velocidade da interação, que é maior: 

“Neste caso específico, não vejo vantagens, pois algumas consultas teríamos que 

realizar no site.” (P30) 

“praticidade e informalidade” (P5) 

“Reposta mais rápida” (P8) 

“Na rede social tem notícias bem atuais” (P35) 

“Falar com uma pessoa” (P11) 

“Ver as coisas mais atuais” (P7) 

“Informações em tempo real.” (P41) 

“Em geral, as informações mais recentes aparecem, logo que acessamos o 

Facebook.” (P42) 

Também foi perguntado se teria algum serviço que você gostaria que tivesse 

no site e que não foi encontrado? 

Seis voluntários não tiveram interesse, mas três pensaram na possibilidade de ter 

alguma assessoria jurídica, outro entrevistado gostaria de encontrar um Serviço de 

Informação ao Cidadão SIC, auxilio pessoal a quem não é do direito, três reclamaram que 

não encontraram dispositivos de acessibilidade para pessoas com deficiência visual,  

 

 

4.3 PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO 
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Tendo em vista sua natureza jurídica e os diversos serviços e atividades a serem 

prestados à sociedade, foi selecionado o site de uma Prefeitura para possibilitar análise 

da sua usabilidade junto aos mais diversos perfis de usuários. No período da pesquisa 

houve um grande destaque quanto à importância dos sites destes entes federativos, uma 

vez que as prefeituras lidam diretamente com os cidadãos em assuntos relacionados a 

vacinação e o combate a COVID-19. 

A amplitude dos serviços oferecidos pela prefeitura do Rio de Janeiro pode ser 

percebida nas imagens do site, a seguir: 

Figura 72 - Pagina inicial do site da Prefeitura do Rio de Janeiro(1) 

 

Fonte: https://prefeitura.rio/ (2021) 

 

Tendo em vista a diversidade e amplitude dos conteúdos dispostos na tela inicial, 

foi necessário seis prints para poder capturar todas as informações disponibilizadas. A 

próxima imagem mostra a continuação dos atalhos referentes a seção “o que eu preciso?”  

e a chamada “destaque” relacionada a COVID-19 e a vacinação. 

 

 

 

 

 

Figura 73 - Pagina inicial do site da Prefeitura do Rio de Janeiro (2) 
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Fonte: https://prefeitura.rio/. Acesso em 09/01/2022 

A imagem a seguir mostra os ícones de atalho referente aos destaques e os atalhos 

referentes aos “serviços 1746”. 

Figura 74 - Pagina inicial do site da Prefeitura do Rio de Janeiro (3) 

 

Fonte: https://prefeitura.rio/ (2021) 

 

Seguindo o rolamento da página são apresentadas notícias recentes através do uso 

de imagens referentes a tais notícias. 

 

 

 

 

Figura 75 - Pagina inicial do site da Prefeitura do Rio de Janeiro (4) 
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Fonte: https://prefeitura.rio/ (2021) 

 

No final da página é apresentado o link “fale conosco” e o link de 

redirecionamento para outras redes sociais (Facebook, instagram e twitter) além  dos 

aplicativos e portais  alternativos como o data.rio e a riotur. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 76 - Pagina inicial do site da Prefeitura do Rio de Janeiro (5) 
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Fonte: https://prefeitura.rio/ (2021) 

 

4.3.1 Avaliação heurística 

 

Foi realizada a aplicação de um método de inspeção - Avaliação Heurística.  A 

avaliação foi realizada em seis horas, no dia 09 de janeiro de 2021. Na avaliação foram 

indicados os aspectos relevantes quanto a usabilidade da interface da Prefeitura da cidade 

do Rio de Janeiro. 

 

FORMULÁRIO PRODUZIDO PARA ANÁLISE 

1-Visibilidade do status do sistema 

Os usuários do site são mantidos informados sobre o progresso do sistema com 

feedback em tempo razoável? 

Sim ( ) 

Não (x) 

Não se aplica () 

Você sabe se está logado ou por quanto tempo? 

Sim ( ) 

Não ( ) 

Não se aplica (X) 
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Não é possível se logar no site. 
 

2- Correspondência entre o sistema e o mundo real. 

O sistema utiliza conceitos e linguagem familiar com o usuário em vez de termos 

orientado ao sistema? 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 
 
Excesso de informações destacadas gerando uma poluição visual e confusão mental?  

Sim () 

Não (x) 

Não se aplica ( ) 

De fato, o site de uma prefeitura terá diversas ramificações, tendo em vista a amplitude 

de serviços e informações oferecidas, porém o site consegue utilizar cores e a 

organização da informação com eficiência. As informações são objetivas e se o usuário 

tiver interesse em algum tópico poderá clicar para desdobrar e acessar o conteúdo 

informacional. 

3- Liberdade e controle do usuário 

Usuários tem total liberdade para realizar ações e desfazer? 

Sim ( ) 

Não () 

Não se aplica (x) 

4- Consistência e padronização 

O projeto de elementos como objetos e ações tem o mesmo significado ou efeito em 

diferentes situações? 

Sim (x) 

Não () 

Não se aplica ( ) 
 
Textos estão padronizados com a mesma cor? 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica (  ) 

O site da prefeitura possibilita o direcionamento do usuário a diversos outros sites, 

como os das suas secretarias, e o mesmo layout e padrão de organização das 
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informações são reproduzidos. 

5-Prevenções contra erros. 

O site busca impedir erros do usuário? 

Sim () 

Não () 

Não se aplica (x) 
 

6- Reconhecer em vez de relembrar. 

O usuário não deve necessitar de lembrar de nada e a interação deve ser direta. 

Sim () 

Não (X) 

Não se aplica () 

O Site da prefeitura, como foi dito, direciona o usuário para outras plataformas de 

forma geral com eficiência, porém o usuário não é avisado que sairá daquele site 

principal, sendo redirecionado abruptamente. Tal redirecionamento pode causar 

confusão, principalmente para usuários com déficit de atenção, idoso ou pessoa com 

deficiência visual. . 

7- Flexibilidade e eficiência de uso. 

Uso de contraste acaba dificultando por completo a acessibilidade em algumas páginas 

Sim () 

Não ( ) 

Não se aplica (x) 

Não é possível alterar o contraste do site e por isso a heurística atual não pode ser 

analisada. 
 
O site é navegável por atalhos que auxiliam a navegação? 

Sim (x) 

Não ( ) 

Não se aplica ( ) 
 

8-Design estético e minimalista 

O conteúdo é exposto de forma minimalista? 

Sim () 

Não (x) 

Não se aplica ( ) 
 
O sistema possui informações objetivas e diretas? 
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Sim (x) 

Não () 

Não se aplica ( ) 

9- Ajuda ao usuário para reconhecer e diagnosticar erros 

Mensagem de erro deve ser emitida com linguagem simples 

Sim () 

Não () 

Não se aplica (x) 

Não foram encontradas mensagens de erro 

10- Ajuda e documentação 

O sistema fornece informações que auxiliam os usuários? 

Sim () 

Não (X) 

Não se aplica () 
 

 

4.3.2 Avaliação de requisitos pelo pesquisador 

 

Foram avaliados requisitos constantes no Apêndice III- Aspectos técnicos 

avaliados pelo autor, que é composto de diversos aspectos indicados pelo Desenho 

Universal (DU) e o eMAG 3.1. 

A seguir podemos observar os resultados colhidos em análise do site da Prefeitura 

da cidade do Rio de Janeiro no dia 09 de janeiro de 2022. 

 

 Site avaliado Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 

Sistema 

Operacional 

Windows 11 Home Single Language 

Data  09/01/2022 

N Questões Resposta 

ESTRUTURA DO SITE 

1 O site apresenta competência e estrutura 

organizacional? 

Sim 
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2 Tabulação da página segue ordem lógica? Sim 

3 Títulos e conteúdos são apresentados em formato 

hierárquico? 

Sim 

4 Consta mapa do site, e transparece sua estrutura? Não 

5 A estrutura de navegação é uniforme? Sim 

   

LAYOUT 

6 Cores neutras são usadas no fundo? Sim 

7 Existe confusão visual, pelo uso excessivo de 

imagens e vídeos? 

Não 

8 Existe unidade visual em todas as páginas do site? Sim 

9 Existem opções para troca de contraste da 

interface 

Não 

10 As fontes são decoradas? Não 

11 O site utiliza mais de um tipo de fonte? Não 

12 Evita-se o uso de textos com caixa alta? Sim 

13 A logomarca da Instituição está disponível em 

todas as páginas? 

Sim 

   

   

NAVEGABILIDADE 

14 O site é navegável usando apenas o teclado? Não 

15 O site pode ser navegado com a tecla "TAB" em 

uma sequência lógica? 

Não 

16 O site é navegado em sequência lógica? Sim 

17 A página contém atalhos com funções básicas 

como menu, conteúdo, página inicial e pesquisar? 

Sim 

18 O site faz uso de âncoras? Sim 

19 O site indica a localização do usuário inserido em 

um conjunto de páginas? 

Não 

20 Os links remetem de fato ao que se propõe? Sim 

21 Existe associação do texto a imagens, animações e 

gráficos para melhor compreensão da informação 

Sim 
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pelo usuário? 

22 Os links já utilizados permanecem destacados? Não 

23 O site é atualizado automaticamente? Não 

24 É sempre fornecido feedback sobre as ações, 

informando se o sistema recebeu o seu comando? 

Não 

   

CONTEÚDO 

25 Vídeos, imagens e tabelas contem legenda e 

descrição? 

Não 

26 Há informações repetidas e desnecessárias? Não 

27 Os textos são longos? Não 

28 Uso de linguagem Conativa para envolver o 

cidadão/usuário 

Sim 

29 A linguagem é simples e clara (sem jargões, etc)? Sim 

30 Há presença de abreviaturas e siglas sem seus 

respectivos significados? 

Não 

31 Falta coerência na organização do conteúdo? Não 

32 O site contém dados desatualizados? Não 

33 Os formatos dos arquivos são acessíveis? Não se 

aplica 

34 Consta nos links dos arquivos para download, a 

extensão e o tamanho do arquivo no link? 

Não se 

aplica 

   

FORMULÁRIOS 

35 Formulários são navegados em sequência lógica? Sim 

36 Os botões 

estão etiquetados e executam a ação proposta? 

Sim 

37 Existe barra de ferramenta de busca? Sim 

38 Fornece estratégias de segurança específicas ao 

invés de CAPTCHA? 

Não se 

aplica 

39 Se utiliza CAPTCHA, é simples? Não se 

aplica 
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SEMÂNTICA E LEGIBILIDADE 

 

40 Apresenta excesso de informações, links ou 

propagandas 

Sim 

41 Os títulos dos links são claros? Sim 

42 Há links quebrados? Não 

43 A página principal sintetiza as informações 

importantes? 

Sim 

44 São utilizadas pop-ups? Não 

   

COMUNICAÇÃO 

45 Existe Serviço de Informações ao Cidadão – SIC? Sim 

46 Endereços, telefones e horários de atendimento ao 

público estão de fácil acesso? 

Sim 

47 Parágrafos muito extensos? Não 

48 Política de privacidade está disponível? Não 

49 O contato do responsável pelo site está 

disponível? 

Não 

50 Existe a seção “Perguntas Frequentes”? Não 

51 Existe espaço de interação com usuário? Ex. 

possibilidade de envio de fotos, publicar conteúdos, 

etc 

Não 

52 Existe a possibilidade do cidadão se cadastrar 

para receber automaticamente notícias recentes do 

Órgão? 

Não 

   

ACESSIBILIDADE 

53 É possível visualizar a página inteira sem 

deslocamento horizontal? 

Sim 

54 Os conteúdos ficam distorcidos quando ampliados 

a 200%? 

Não 

55 É possível visualizar a página inteira rolando a Não 
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O Questionário foi o terceiro e último oferecido aos voluntários e também 

continha 57 perguntas que buscavam testar aspectos de acessibilidade e usabilidade do 

site e destas, 38 tiveram quatro respostas satisfatórias, 15 não satisfatórias e quatro não 

aplicáveis. Sendo assim, 67 % das questões tiveram respostas satisfatórias. 

O primeiro tema que agrupa questões é a “Estrutura do Site”, que continha cinco 

questões e apenas uma não foi satisfatória. Foi constatado que o site apresenta 

competência e estrutura organizacional, tabulação da página segue ordem lógica, os 

títulos e conteúdos são apresentados em formato hierárquico e consta no site um mapa 

que transparece sua estrutura. Como aspecto não satisfatório foi constatado que a estrutura 

de navegação não é uniforme, o que pode gerar dificuldades de compreensão e de atenção 

por parte de muitos usuários.  

Quanto ao “Layout”, foram apresentadas 8 questões, sendo que sete foram 

consideradas satisfatórias e uma foi considerada insatisfatória. Percebeu-se como fatores 

positivos as cores neutras presentes na coloração do fundo da página, o fato de existir um 

equilíbrio quanto ao uso de imagens e vídeos, sem que gere confusão visual ao usuário. 

Existe uma unidade visual em todas as páginas do site e as fontes são padronizadas e não 

são decoradas. Por fim, evita-se o uso de textos com caixa alta. Por fim, cabe destacar 

que a logomarca da Prefeitura está em todas as páginas. 

Como item não satisfatório percebe-se que não foi encontrada a possibilidade de 

troca de contraste da interface, o que dificulta a navegação de diversos usuários com 

deficiência visual. 

Sobre a “Navegabilidade” foram analisadas 11 questões, sendo que destas seis 

foram consideradas satisfatórias e cinco não satisfatórias. Foi constatado que o site é 

navegável em sequência lógica e faz uso de âncoras. Além disso, contém atalhos com 

funções básicas como menu, como   pesquisar e os links remetem de fato ao que se propõe, 

existe associação do texto a imagens, animações e gráficos para melhor compreensão da 

informação pelo usuário e o site não é atualizado automaticamente, o que beneficia o 

usuário que tem mais tempo para navegar e compreender as informações. 

Como aspectos negativos do layout destacam-se que o site não é navegável usando 

apenas o teclado e a tecla “TAB” não é suficiente para uma navegação completa e em 

barra vertical no máximo 3 vezes? 

56 Existem dicas de navegação? Sim 

57 Possui barra de acessibilidade? Sim 
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sequência lógica. O site também é navegável em sequência lógica e contém atalhos com 

funções básicas como menu, conteúdo, página inicial e pesquisar. 

O site não indica a localização do usuário inserido em um conjunto de páginas, os 

links já utilizados não permanecem destacados e não é sempre fornecido feedback sobre 

as ações, informando se o sistema recebeu o comando do usuário. 

Foram analisadas 10 questões referentes ao “Conteúdo”, destas, sete questões 

foram consideradas satisfatórias e um foi considerada não satisfatória, enquanto dois 

foram consideradas não aplicáveis. 

Foi destacado que não há informações repetidas e desnecessárias, assim como os 

textos não são longos e o uso de linguagem Conotativa é disponibilizada para envolver o 

cidadão/usuário. A linguagem é simples e clara (sem jargões). Outro ponto positivo diz 

respeito à ausência de abreviaturas e siglas sem seus respectivos significados e os dados 

do site são constantemente atualizados.  

Como pontos negativos pode-se indicar que vídeos e imagens não contêm legenda 

e descrição e não pode ser verificado se os formatos dos arquivos são acessíveis e se 

constam nos links dos arquivos para download, a extensão e o tamanho do arquivo no 

link, tendo em vista que não foram encontrados arquivos para download. 

Sobre os “Formulários” foram analisadas cinco questões, sendo que destas quatro 

foram consideradas satisfatórias, uma não se aplica. Foi constatado que são navegados 

em sequência lógica e existe barra de ferramenta de busca. 

Como ponto que não foi aplicável foi identificado que não são utilizadas 

estratégias de segurança “captcha”. Como não são utilizadas tais estratégias, a questão 38 

“Fornece estratégias de segurança específicas ao invés de CAPTCHA? E a questão 39 

“Se utiliza CAPTCHA, é simples?” não se aplicam. 

Sobre a “Semântica e Legibilidade” foram analisadas cinco questões, sendo que 

destas quatro foram satisfatórias e apenas uma foi considerada não satisfatória. Foi 

percebido que os títulos dos links são claros, a página principal sintetiza as informações 

importantes e não foram encontrados links quebrados e não são utilizadas pop-ups.  

Como único item não satisfatório, o site apresenta excesso de informações e links  

Sobre a “Comunicação” foram analisadas 8 questões e destas três foram 

consideradas satisfatórias e cinco foram consideradas não satisfatórias. Foi encontrado no 

site o Serviço de Informações ao Cidadão – SIC, a apresentação de endereços, telefones 

e horários de atendimento ao público estavam disponibilizados em fácil acesso, os 

parágrafos (em termos métricos) não são muito extensos. 
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Porém, não foram encontrados o item “perguntas frequentes”, a política de 

privacidade, assim como o contato do responsável pelo site. Não existe espaço de 

interação com usuário e não existe a possibilidade de o cidadão se cadastrar para receber 

automaticamente notícias recentes do Órgão.  

O último conjunto de informações analisadas diz respeito a “Acessibilidade” e 

foram analisadas cinco questões, sendo que quatro foram constatadas como satisfatórias 

e uma foi considerada não satisfatória. Foi percebido que é possível visualizar a página 

inteira sem deslocamento horizontal, os conteúdos não ficam distorcidos quando 

ampliados a 200% (o que atende a pessoas com baixa visão) e existem dicas de 

navegação, assim como possui barra de acessibilidade.  

Porém, como desvantagem pode-se observar que não é possível visualizar a 

página inteira rolando a barra vertical no máximo 3 vezes, o que confirma as informações 

anteriores sobre o site não ser minimalista e objetivo. 

 

4.3.3 Avaliação do usuário 

 

Por fim, foi realizado um Teste de Usabilidade, em que usuários realizaram uma 

série de tarefas, estipuladas no Apêndice I, bem como atividades de interesse pessoal e 

registraram suas impressões através do questionário constante no Apêndice II e de uma 

conversa realizada com o pesquisador. A seguir pode-se observar as respostas dispostas 

em gráficos e em texto corrido.  

O primeiro gráfico diz respeito às informações do site, se estavam organizadas e 

claras e 57,5% dos voluntários afirmaram que sim em oposição a 42,5% que disseram 

“mais ou menos” e nenhum disse que não estava. 

 

 

 

 

 

Figura 77 - As informações estavam organizadas e claras no site da Prefeitura do Rio de 

Janeiro 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

A maior parte confirmou que conseguiu acessar todas as informações sem 

qualquer dificuldade, porém 42,5% dos voluntários tiveram alguma dificuldade e 5% não 

conseguiu de fato acessar todas as informações do site. 

 

Figura 78 - Consegui acessar todas informações sem qualquer dificuldade 

 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Com a imagem abaixo se pode observar que 72,5% dos entrevistados entenderam 

tudo que estava escrito no site, número maior do que estava exposto no primeiro gráfico 

que se referia a organização e clareza. Desta forma, pode-se entender que a linguagem do 

site é fácil, porém não está disposta da melhor forma aos usuários. 

Figura 79 - Entendi tudo que estava escrito no site da Prefeitura do Rio de Janeiro 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

A mesma quantidade de usuários da imagem anterior, 72,5% encontraram 

facilmente os endereços, telefones e horários de atendimento, enquanto 25% encontraram 

alguma dificuldade e 2,5% não encontraram. A dificuldade aumentou com o acesso da 

Seção de "Perguntas Frequentes" (ou FAQ, abreviação em inglês) em que 57,5% 

encontraram, 15% tiveram alguma dificuldade em encontrar e 27,5% não encontraram o 

FAQ. 

Figura 80 - Encontrei facilmente os endereços, telefones e horários de atendimento 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

 

Figura 81 - Identifiquei com facilidade a Seção de "Perguntas Frequentes" (ou FAQ, 

abreviação em inglês) 
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Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

A maior parte dos voluntários (80%), não pensou em pedir ajuda para usar o site; 

10% pensaram em solicitar ajuda em algum momento e 10% pensaram, de fato,  em pedir 

ajuda, ou seja, sentiram que não tinham autonomia para usar o site. 

Figura 82 - Não pensei em pedir ajuda para usar o site da Prefeitura do Rio de Janeiro 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Dentre todos os usuários 62,5% utilizaram alguma ferramenta assistiva para 

navegar no site e deste total pode-se observar no gráfico seguinte qual é a distribuição das 

tecnologias assistivas utilizadas. 
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Figura 83 - Você utilizou alguma ferramenta assistiva para navegar no site? 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Figura 84 - Caso tenha utilizado, assinale: 

 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

Seguindo a mesma lógica dos casos anteriores, foi perguntado a quem utilizou das 

tecnologias assistivas, se foram plenamente atendidos e porquê. A maior parte dos 

pesquisados sentiu satisfação com o uso e abaixo são destacadas algumas das respostas: 

“Além de conseguir acessar quase todas as informações, consegui preencher os 

requerimentos, e as informações para consulta do IPTU de forma adequada.” (P30). 

“Usei o leitor de telas N ver de a Ele é muito bom porém, como sempre, 

esbarramos com a dificuldade das imagens. Logo, isso dificulta bastante a navegação” 
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(P7). 

“excesso de imagens” (P9) 

“Este site não é tão ruim como do TJ e não foi tão bom como IBC” (P22). 

“Percebi dificuldade na exposição das informações, concernentes à falta de 

objetividade.” (P43). 

Em concordância com os números apresentados, a média de 71,8% dos 

entrevistados considerou a experiência no site da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro 

como positiva, enquanto 25,6% consideraram regular e 2,6% consideraram ruim. 

Quando foi perguntado o que poderia melhorar? Cinco responderam “nada”.  

Cinco responderam que poderia ser mais limpo e simples, enquanto outro pensou na 

possibilidade de Ícones visuais que remetesses aos serviços prestados tendo em vista que 

por ter muitas informações, o mesmo ficava perdido. Foi sugerido por um entrevistado 

que fosse diminuído o número de imagens, menos informação na página e melhor 

agrupamentos dos títulos e informação. Foi sugerido por dois entrevistados que a página 

inicial é menos poluída visualmente. Dois sugeriram que fosse adaptação pra usar leitor 

nvdia/Vlibras e um que tivesse ferramenta de contraste. Abaixo consta algumas das 

respostas: 

“Não sei como mas tem muita coisa na prefeitura, fiquei nervoso ao ficar 

tentando entender as informações parecem mais soltas. poderiam estar agrupadas 

melhor” (P6) 

“Muitas vezes para pessoas com visão subnormal aumentar somente o contraste 

da fonte em 20% ou 30% resolve. TAREFA1 - Consultar informações sobre seu IPTU 

Mensagem apresentada O recurso requisitado não foi encontrado. TAREFA 2 - 

Consultar os endereços para vacinação Sem grandes dificuldade para acessar existe um 

bom conteúdo informativo TAREFA 3 – Simular uma Solicitação de manutenção (poda 

de árvore, retirada de entulho) Não achei a informação especifica mas acredito eu deve 

constar no serviço de limpeza urbana” (P8) 

“Ter Vlibras e tecnologias assistivas para atender as pessoas com deficiência.” 

(P29) 

Quando foi perguntado se Sentiu alguma dificuldade específica? Qual? Seis 

responderam que não tiveram dificuldades, porém tiveram plurais como “muita coisa pra 

ver tudo misturado” (P1); “Não encontrei os endereços para a vacinação.” (P30); 

“Localizar endereços dos equipamentos de saúde” (P23); “muitas caixas com os nomes 

dos setores. Fica confuso e angustiante.”; (P5) “Na procura do Portal, usando o roteiro, 
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algumas perguntas são respondidas em várias matérias publicadas e não 

especificamente.” (P12); “O site precisa melhorar para atender as pessoas com 

deficiência que navegam e precisam obter informações dos conteúdos da Prefeitura.”; 

“Figuras de difícil visualização. Algumas letras são pouco nítidas, inadequadas 

para pessoas com baixa visão” (P10); “muita informação” (P33); “Sim, acessar as 

informações de funcionamento de transportes na cidade.” (P22) e “A falta de objetividade 

nas informações, ocasiona demora nas buscas de informações.” (P43) 

Sobre a pergunta Você prefere usar o site, ir até o local pessoalmente ou buscar 

o telefone da Instituição? 9 voluntários responderam que preferem ligar, 15 preferem 

usar o site e cinco preferem ir até o local 

Quando foi perguntado O que você pesquisou fora do roteiro sugerido? 11 

responderam nada e destaca-se as seguintes respostas “Informações sobre vigilância 

sanitária e perturbação do sossego.”  (P30); “LAI (SIC)” (P10); “busquei sobre 

reclamação de barulho depois da hora” (P26); “Como fazer o acerto no nome de 

proprietário de imóvel no IPTU, por exemplo. Fui plenamente atendida e resolvida a 

questão em questão de horas. Utilizado também o ITBI para inventário. Funcionou a 

contento o serviço.” (P41); “procurei sobre denuncia de barulho depois da hora” (P39); 

E “Informar dos sinais sonoros do Rio de janeiro.” (P22) 

Sobre a pergunta Utilizou alguma rede social para interagir com a Instituição? 

Qual? 100% das respostas foram Facebook. 

Quando foi perguntado sobre a maior vantagem de usar a rede social ao invés do 

site, seis responderam falar com alguém, um não soube responder, um respondeu que 

gosta de observar as informações diretamente no site, enquanto outro não utiliza nenhuma 

rede social. Porém quatro responderam que percebem que as redes sociais podem ter 

informações em tempo real e um disse que nas redes sociais vê maior clareza nas 

postagens em comparação com os textos do site. 

Abaixo destaca-se uma resposta que reflete algumas vantagens das redes sociais: 

“A vantagem, é que você pode encontrar experiências de pessoas, que também 

passaram pela mesma situação que você passou.” (P43) 

Quando foi perguntado sobre algum serviço que o usuário gostaria que tivesse no 

site e que não encontrou, sete afirmaram não ter qualquer serviço que gostariam que 

tivesse no site, 1 entrevistado disse “endereços dos equipamentos de saúde”, um disse 

“O site não possui acessibilidade para as Pessoas com Deficiência, precisa ser 

modificado”.  Dois disseram que deveria ter áudio descrição dos conteúdos, 1 
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especificamente “queria falar sobre a dificuldade de pegar ônibus, que dependemos dos 

outros pra identificar. as ruas estão esburacadas na cidade. Ta muito difícil pra gente 

que tem dificuldade visual pra andar na cidade”. (P16); “sobre As informações da cidade 

do Rio, desde transportes, clima, escolas etc. e por fim, sobre sinais sonoros de trânsito.” 

(P18) 

Conforme observa-se no gráfico abaixo, o Serviço de Informação ao Cidadão – 

SIC foi encontrado pela maior parte dos usuários, mas 21.4% dos entrevistados não 

conseguiram encontrar no site do IBC. Este dado é alarmante, tendo em vista a 

importância dos SIC para o intercâmbio de informação entre os Órgãos Públicos e os 

cidadãos. 

Figura 85 - Encontrei o Serviço de Informações ao Cidadão - SIC da Prefeitura do Rio 

de Janeiro 

 

Fonte: Google Formulário (acesso restrito). 

 

4.4 ANÁLISE NETNOGRÁFICA DAS 3 INSTITUIÇÕES 

 

A pesquisa foi realizada no período compreendido entre 01 de janeiro e 31 de 

janeiro de 2022 nas páginas na rede social Facebook das três instituições, com o objetivo 

de  analisar  a interação dos usuários com as respectivas Instituições nessa plataforma. 

O  Facebook foi a rede social eleita com base nas respostas dos voluntários que indicaram 

esta rede social como de maior uso.  

Considerou-se que tais espaços são institucionais e complementares aos sites 

oficiais, uma vez que são mantidos e divulgados pelas próprias Instituições. 

Na presente análise buscou-se relacionar as publicações/interações dos usuários e 

a Instituição a partir de eventos externos, que podem influenciar as dinâmicas dentro do 
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ambiente das redes sociais. Entretanto, cabe destacar que tendo em vista o caráter popular 

das redes sociais, os assuntos e as discussões tratadas neste ambiente podem fugir a 

aqueles propostos pela própria Instituição. 

 

4.4.1 IBC 

A página oficial do IBC no Facebook não apresentou interações significativas no 

período pesquisado. Foram apenas 3 publicações no mês de janeiro sobre  1- “Substância 

análoga ao canabidiol pode auxiliar tratamento quimioterápico, prevenindo dor 

neuropática”; 2- “Paty do Alferes ganha o 1º polo do IBC no interior do RJ”; e 3-

“Atendimento clínico e cirúrgico em oftalmologia” com respectivamente 4, onze e doze 

curtidas, 1 compartilhamento (cada) e nenhum comentário, conforme pode-se observar 

na figura seguinte: 

 

Figura 86 – Resumo das Interações da página do IBC no Facebook (janeiro 2022) 

 

Fonte: https://www.Facebook.com/IBC.gov.br 

 

Apesar de o estudo ter sido estabelecido no período do mês de janeiro, buscou-se 

entender se tinha sido um mês atípico na Instituição, porém foi constatado que em 

dezembro foram realizadas apenas 5 publicações e até o dia 24 de fevereiro nenhuma 

publicação foi postada. 

Deste modo, constatou-se uma falta de interação Institucional por meio do 

Facebook com o público geral. Diferente do que foi percebido nas outras duas 

Instituições, não houve, por exemplo, mensagens comemorativas de final ou início do 
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ano, retrospectivas de eventos importantes do ano que terminou ou qualquer outra 

iniciativa   relativa a temas gerais de interesse público, visando aproximar e estimular a 

participação dos usuários em espaço de interação social  com a comunidade. 

Tal constatação é ainda mais surpreendente, pois cabe destacar que o perfil do 

IBC tem uma quantidade significativa de usuários, uma vez que em janeiro de 2022 o 

número de  registro total no site era de  10.743 curtidas, 10.995   seguidores e 13.569 

pessoas fizeram check-in na Instituição. Com base no número de seguidores, pode-se 

constatar que a publicação com maior influência engajou a porcentagem de 0,010% dos 

usuários. Tais dados sugerem que seria relevante  repensar a Política de Comunicação nas 

Redes Sociais, de modo a viabilizar o espaço como um ambiente  de aproximação com 

os usuários da Instituição  na Web, buscando uma maior interação entre a Instituição e a 

sociedade. 

 

4.4.2 TJRJ 

O perfil do TJRJ apresentou uma quantidade maior de publicações (23) no mês de 

janeiro.  

Porém, não foi possível identificar interação do perfil do TJRJ com os cidadãos 

no período analisado e observa-se que o perfil  no Facebook   tem caráter basicamente 

informativo, com publicação de  posts , mas sem  interação com os usuários. 

 No quadro abaixo pode-se observar os diversos temas abordados nas 23 

publicações postadas pelos administradores da página, em janeiro do ano de 2022: 

 

Quadro 6 - Dias X assunto das publicações do site do TJRJ 

Dia Assunto Curtidas Comentários Compartilhamentos 

1 Feliz ano novo 148 14 14 

1 Prêmio Prioridade Absoluta 

foi concedido ao TJRJ pelas 

ações realizadas em prol da 

primeira infância. 

51 1 2 

2 Os dois fazem parte do 

projeto “Apadrinhar – Amar e 

Agir para Materializar 

22 0 3 
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Sonhos”, que ajuda a criar 

laços de afeto entre a 

sociedade e as crianças e os 

adolescentes que vivem em 

acolhimento institucional e 

familiar, com esperança de 

reinserção familiar ou de 

adoção, para que se 

desenvolvam de forma 

saudável, com amor, 

consciência e cidadania. 

2 Aulas do Justiça Cidadã que 

estão disponíveis no nosso 

IGTV 

31 3 4 

3 Retrospectiva  2021. O 

combate à violência 

doméstica é um tema que está 

sempre na ordem do dia do 

TJRJ. 

31 0 3 

4 Quando o casamento acaba, 

como os pais lidam com a 

guarda e as necessidades dos 

filhos? 

46 4 23 

5 Retrospectiva 2021. 36 5 8 

6 Acordo ideal é 

indispensável para se ter uma 

boa sessão de mediação 

24 5 9 

12 Decisão é do juiz Bruno 

Rulière, que determinou a 

transferência imediata de 

nove presos que participaram 

da irregularidade para uma 

unidade prisional de 

50 0 4 



221 

 

segurança máxima. 

13 Assinatura do convênio com 

o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) para 

implantação do Justiça 4.0. 

37 0 3 

13 Central de atendimento que 

reúne as principais 

informações para turistas 

19 0 4 

14 Observatório Judicial da 

Violência contra a Mulher 

22 3 7 

17 50 instituições no ano 

passado com recursos obtidos 

pela aplicação de penas 

pecuniárias? 

28 1 6 

18 TJRJ possui publicações 

originais dedicadas aos 

pesquisadores e estudantes do 

Direito? 

26 3 10 

19 Luto pelo falecimento de 

desembargador do TJRJ 

136 26 4 

21 Portal dos precatórios 

garante maior transparência 

ao pagamento dos precatórios 

judiciais, aprimorando a 

comunicação com a 

sociedade. 

24 1 8 

24 Ouvidoria do TJRJ. 21 0 8 

25 As ações de consumo 

envolveram cláusulas 

abusivas, telefonia, dano 

moral, atraso ou 

cancelamento de voo, plano 

de saúde, entre outras. 

75 23 13 

https://www.facebook.com/cnj.oficial/?__cft__%5b0%5d=AZVhLdFnZmPxibrQvAz6GK0CI84MsClYFq08Eth245yauKX0zHqRJ7TFU8ZpIDB5whZGdPVkWEABZYcjkDC5f8ZpDsW_i3K2u1maJmFwqghF73CD21fEe43bf9h3nW9SgFn121GR7ki-rPBxa1Bdxuwe&__tn__=kK-R
https://www.facebook.com/cnj.oficial/?__cft__%5b0%5d=AZVhLdFnZmPxibrQvAz6GK0CI84MsClYFq08Eth245yauKX0zHqRJ7TFU8ZpIDB5whZGdPVkWEABZYcjkDC5f8ZpDsW_i3K2u1maJmFwqghF73CD21fEe43bf9h3nW9SgFn121GR7ki-rPBxa1Bdxuwe&__tn__=kK-R
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26 Mediação oferece 

alternativas para a solução de 

conflitos. Através do diálogo 

entre as partes facilitado pelo 

mediador, é possível resolver 

os litígios de forma 

permanente, economizando 

tempo e gastos. 

15 1 13 

27 Teve início a jornada de 

programação científica do 

Conselho de Presidentes dos 

Tribunais de Justiça do Brasil 

(Consepre). 

46 3 3 

27 Agenda cultural do Museu da 

Justiça de 2022!! 

14 0 2 

31 Decisão de juíza que negou o 

pedido da defesa da ré para 

que o processo tramite em 

sigilo. 

129 13 13 

31 O ídolo Zico, maior jogador 

da história do Flamengo, foi 

presenteado com uma 

camiseta do ‘X vermelho’, 

idealizada pela juíza do TJRJ, 

Renata Travassos Medina de 

Macedo, titular da Vara de 

Violência Doméstica da 

Comarca de São João de 

Meriti.  

51 0 3 

 

Percebe-se que as publicações que tiveram mais curtidas foram a de mensagem 

de “feliz ano novo” (148), a mensagem de Luto pelo falecimento de um desembargador 

do Tribunal (136) e o post sobre a decisão de juíza que negou o pedido da defesa da ré 

para que o processo tramite em sigilo (129).  



223 

 

Quanto aos comentários, a publicação que mais recebeu comentários foi a citada 

sobre o luto (26), a notícia sobre “as ações de consumo  envolveram cláusulas abusivas, 

telefonia, dano moral, atraso ou cancelamento de voo, plano de saúde, entre outras “(23) 

e a de Feliz ano novo (14). 

Observa-se que sobre a ação de compartilhar, as publicações que mais engajaram 

a comunidade do TJRJ foram com informações sobre “quando o casamento acaba, como 

os pais lidam com a guarda e as necessidades dos filhos?” (23), a primeira publicação do 

ano de “feliz ano novo” (14) e na terceira posição empataram três publicações: “As ações 

de consumo envolveram cláusulas abusivas, telefonia, dano moral, atraso ou 

cancelamento de voo, plano de saúde, entre outras” (13), “Decisão de juíza que negou o 

pedido da defesa da ré para que o processo tramite em sigilo.” (13) e “Mediação oferece 

alternativas para a solução de conflitos. Através do diálogo entre as partes facilitado pelo 

mediador, é possível resolver os litígios de forma permanente, economizando tempo e 

gastos.” (13) 

Percebeu-se que existe interesse especial da comunidade em assuntos que podem 

ter algum valor para a vida prática dos indivíduos, especialmente relacionados ao foco 

institucional (direito de família) como, por exemplo, o assunto do post que recebeu mais 

compartilhamentos “quando o casamento acaba, como os pais lidam com a guarda e as 

necessidades dos filhos?”. Constatou-se diversos comentários nesta direção, como no post 

sobre aulas do Justiça Cidadã, que estão disponíveis no IGTV: 

“Hum que ótimo amei saber. 

Este projeto ajudou muito na minha construção como CIDADÃ. 

Obrigada por tudo por estarmos juntos nesta caminhada” (usuário MCA) 

Porém, as publicações não recebem muitos comentários e em sua maioria são 

críticas gerais. A participação acontece principalmente através de curtidas e 

compartilhamentos dos posts. 

Cabe ainda destacar que o perfil do TJRJ contabiliza  61.829 curtidas, 70.038  

seguidores e 90.032 pessoas que fizeram check-in. Sendo assim, a publicação com maior 

interação atingiu a 0,0211 da comunidade que segue o TJRJ. 

 

 

4.4.3 Prefeitura do Rio de Janeiro 
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Observou-se que o perfil da prefeitura do Rio de Janeiro publicou 95 notícias 

durante o mês analisado, atingindo a média de 3,06% de publicações por dia. Além de ter 

superado as duas outras Instituições analisadas, este perfil apresenta uma ação ativa de 

interação, respondendo aos usuários que comentam, gerando assim um maior 

engajamento em sua rede. 

 Os assuntos abordados foram diversificados, porém atualizados de acordo com a 

relevância de tais informações para o público no período analisado. Dos 95 posts, 27 se 

referiam à vacinação contra COVID-19, 14 sobre saúde em geral, três sobre emprego, 

dois sobre meio ambiente, nove comunicações da instituição para população, 18 sobre 

aspectos sociais da cidade, sete sobre educação, um sobre segurança, um sobre 

iluminação, quatro sobre obras, um sobre carnaval e oito sobre turismo. 

No quadro abaixo se pode observar um resumo das publicações durante o mês de 

janeiro: 

 

Quadro 7 - Dias X assunto das publicações do site da Prefeitura da cidade do Rio de 

Janeiro 

Dia Assunto Curtidas Comentários Compartilhamentos 

1  Feliz Rio Novo!  com imagens 

do Cristo 

2.500 261 301 

1  Feliz Rio Novo! com imagens 

gerais 

587 116 82 

1 Feliz Rio Novo! “Só os 

suburbanos on!”, Com 

imagem da Igreja na Penha, no 

subúrbio do Rio de Janeiro 

3.300 213 1.900 

1 Réveillon concluído com 

sucesso 

317 105 5 

1 Retrospectiva 90 33 8 

2 O Parque Radical de Deodoro 1001 319 138 

2 Partos na cidade 1.100 117 22 

2 TBT Réveillon 2022 197 119 21 

3 Operação do BRT 75 36 7 

3 Choque de Ordem - 272 132 14 
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construção irregular 

4 IPTU 2021 78 59 4 

4 Dose da vacina contra a covid 1.200 593 472 

4 Cancelamento do carnaval de 

rua 

2.400 876 447 

5 Plano de recuperação 

urbanística, social e 

econômica do Centro 

67 36 7 

5 Retorno às aulas 132 24 13 

5 Choque de Ordem -  

Intervenção e, área de 

exploração ilegal de minerais 

271 64 10 

6 Inscrições abertas pra 

transferência interna de alunos 

do Ensino Fundamental e do 

PEJA 

236 282 125 

6 Calendário de vacinação 

contra a covid-19 pra crianças 

1.800 1.100 1.700 

6 Choque de Ordem - Prefeitura 

demoliu muros e barricadas 

que foram construídos pelo 

crime organizado em ruas da 

Zona Norte do Rio. 

308 110 11 

6 25% da população vacinada 

com a dose reforço contra a 

Covid-19 

253 107 21 

7 A vacinação contra a covid-

19, que começou há quase um 

ano, atingiu a marca de 13 

milhões de doses aplicadas na 

cidade. 

231 75 7 

7 Dúvidas sobre quando e onde 

fazer teste de covid-19? A 

1.200 184 575 
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gente explica! 

7 Vacinação na Cidade 220 85 104 

8 Resumo da semana 104 72 14 

8 Abertura do 9º centro de 

atendimento à síndrome gripal 

no Rio. 

133 43 29 

9 7ª edição do Boletim 

Econômico 

36 31 2 

10 Violência obstétrica 185 42 49 

10 Abertura de novos postos de 

vacinação contra a covid-19 e 

reativação de alguns que 

haviam sido fechados. 

280 121 143 

10 Oportunidades de emprego 80 19 23 

11 Aquisição de alvará pra abrir 

uma empresa 

77 24 11 

11 Teste de covid-19 511 180 197 

12 Foram inaugurados dois 

pontos de testagem na cidade 

(covid-19) 

164 57 42 

12 Regularização das permissões 

do Serviço de Transporte 

Público Urbano Local (STPL) 

46 18 9 

12 Convocação de servidores do 

município interessados em 

trabalhar voluntariamente nos 

postos de saúde da cidade. 

204 116 55 

12 Coque de Ordem - combate às 

ocupações irregulares  na 

Zona Norte da cidade. 

204 67 12 

13 Última etapa do período de 

matrícula na rede municipal 

de ensino. 

201 293 144 
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13 Vacinação do grupo de 

pacientes imunossuprimidos 

190 81 97 

13 Envio das guias do IPTU 2022 352 102 148 

13 A Secretaria Municipal de 

Educação do Rio de Janeiro 

vai promover um ensino 

divertido e contagiante 

durante o recesso (oficinas de 

inovação, tecnologia, arte e 

linguagem, etc) 

89 17 8 

14 Inicio da vacinação infantil 578 494 88 

14 Teste pra covid-19 207 71 47 

14 30% da população vacinada 

com a dose de reforço contra a 

covid-19 

276 113 15 

14 Economia – A Secretaria 

Municipal de Fazenda cria um 

grupo de trabalho pra estudar 

e coordenar o universo cripto 

na prefeitura da cidade 

188 92 21 

15 Resumo da semana 110 30 18 

15 Postinho drive-thru (COVID-

19) 

188 47 39 

15 Novo modelo de guarda-sóis 

para os barraqueiros 

credenciados que trabalham 

nas praias da cidade 

1.800 620 128 

16 vacinação infantil contra a 

covid-19 na cidade 

481 264 217 

16 vacinação infantil contra a 

covid-19 na cidade 

361 154 105 

16 Dose de reforço (COVID-19) 114 27 9 

17 Vacinação infantil contra a 252 121 34 

https://www.facebook.com/smecariocarj/?__cft__%5b0%5d=AZWJWIoR_VlSRxxoY18q-HK12jO-nLEDudd2XpQWU72thmcxprG1hhWmRh1LnVZLJCK8GOS5p8NclZRQTOOUuWNeYgRiHAnj0m6kx1eScz0XTk8mHJ-IHt_dBuVJTnUeJw5Fj_1AR_03TviKIFV6vTuY&__tn__=kK-R
https://www.facebook.com/smecariocarj/?__cft__%5b0%5d=AZWJWIoR_VlSRxxoY18q-HK12jO-nLEDudd2XpQWU72thmcxprG1hhWmRh1LnVZLJCK8GOS5p8NclZRQTOOUuWNeYgRiHAnj0m6kx1eScz0XTk8mHJ-IHt_dBuVJTnUeJw5Fj_1AR_03TviKIFV6vTuY&__tn__=kK-R
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covid-19 na cidade 

18 Janeiro branco é o mês de 

conscientização das 

necessidades relacionadas à 

Saúde Mental e Emocional. 

137 52 49 

18 Novo ponto de testagem na 

Zona Norte 

268 60 44 

18 Mudança no calendário de 

vacinação contra a covid-19 

374 229 181 

19 Novo auxílio financeiro como 

importante ferramenta de 

reintegração ao mercado de 

trabalho 

316 91 79 

19 Centenário Leonel Brizola  114 81 14 

19 Nos dias 20 e 21/01, nossas 

unidades de saúde 

funcionarão normalmente 

para a testagem e a vacinação 

contra a covid-19 

248 75 106 

20 Feriado do aniversário da 

cidade 

468 50 72 

20 Testagem de COVID-19 189 67 11 

20 Homenagem a Elza Soares 1.100 52 36 

21 Dia Nacional de Combate à 

Intolerância Religiosa 

193 19 42 

21 Calendário infantil atualizado 

(COVID-19) 

476 192 176 

21 Operação Verão Prainha-

Grumari 

452 87 74 

21 Adiamento do carnaval da 

Sapucaí para o feriado de 

Tiradentes 

1.700 653 587 

22 Vacinação infantil na cidade 64 6 4 
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(COVID-19) 

22 Vacinação infantil na cidade 

(COVID-19) 

247 172 37 

23 Ordem pública com foco no 

Centro 

91 70 9 

23 Ordem pública com foco no 

Centro 

108 71 11 

23 Porto Maravilha 530 257 34 

24 Vacinação infantil na cidade 

(COVID-19) 

320 92 140 

24 O estacionamento do Hospital 

Municipal Francisco da Silva 

Telles é o mais novo polo de 

atendimento e testagem de 

pacientes com sintomas 

gripais 

165 36 63 

24 Vacinação infantil na cidade 

(COVID-19) 

650 260 323 

25 Feiras Ecosol voltam a 

movimentar a economia da 

cidade 

139 31 21 

25 Choque de Ordem - ação 

contra obras irregulares na 

Zona Oeste do Rio 

189 57 5 

26 Choque de Ordem - ação 

contra obras irregulares na 

Zona Oeste do Rio 

311 101 3 

26 Oportunidades de emprego 65 21 10 

26 Matrícula no Pré-Escola, 

Ensino Fundamental, 

Educação Especial ou no 

PEJA 

135 114 89 

27 Vacinação infantil na cidade 176 125 88 
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(COVID-19) 

27 BRT Transbrasil vai ligar o 

Centro do Rio a Deodoro 

96 57 3 

28 Panorama econômico da 

cidade 

36 22 2 

28 Cursos gratuitos 80 15 33 

28 Luz Maravilha chegou ao 

túnel Noel Rosa 

33 137 14 

29 Retrospectiva da semana 51 20 2 

29 Informe que o Brasil ainda é o 

país que mais mata pessoas 

trans e travestis no mundo 

53 9 8 

29 Ação social em Favelas 78 14 5 

30 Atrações do Rio 48 43 3 

30 Vacinação infantil na cidade 

(COVID-19) 

694 243 202 

30 Doação de cães 381 77 145 

31 Vacinação COVID-19 85 40 32 

31 Choque de Ordem – Proteção 

de áreas de floresta 

88 41 7 

31 Vacinação COVID-19 1.300 861 299 

31 Oportunidades de emprego 97 33 32 

31 Suspensão da aplicação da 

vacina para crianças de 7 anos 

ou mais contra covid-19 

439 188 151 

 

 

Dentre todas as publicações, pode-se observar que a publicação de feliz ano novo, 

a partir de uma igreja do subúrbio do Rio de Janeiro gerou (3.300 curtidas), seguida da 

publicação do mesmo dia e tema, com a imagem do Cristo, (2.500 curtidas) e por fim a 

publicação sobre o cancelamento do carnaval de rua (2.400 curtidas). 

É interessante perceber que dentre tantas publicações, uma que enaltece uma parte 

do Rio de Janeiro que não é turística e diferente dos cartões postais das praias da zona sul 
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(Copacabana e Ipanema) tenha recebido esta quantidade representativa de curtidas. Pode-

se inferir que esta publicação (imagem do Cristo) além do apelo religioso da mensagem 

positiva de um feliz ano novo, representou grande parcela da população da cidade, que vive 

em áreas que nem sempre são lembradas pela mídia e a própria prefeitura. 

O ranking das publicações com mais comentários tem em primeiro lugar a 

publicação sobre o calendário de vacinação contra a covid-19 pra crianças (1.100 

comentários) cancelamento do carnaval de rua (876 comentários)  Vacinação COVID-19 

(861 comentários). Estes temas tratam de aspectos diferentes de um mesmo problema, 

que é a pandemia e a aparição da variante Ômicron na cidade e tal situação mobilizou a 

comunidade, que segue o perfil, a comentar e interagir. 

A publicação mais compartilhada é a mesma que ganhou o ranking das mais 

curtidas: O desejo de Feliz Rio Novo! “Só os suburbanos on!”, Com imagem da Igreja na 

Penha, no subúrbio do Rio de Janeiro (1.900 compartilhamentos). Percebe-se que neste 

último tópico os assuntos se misturam, pois mais uma vez percebemos informações sobre 

a pandemia com o post sobre o calendário de vacinação contra a covid-19 pra crianças 

(1.700 compartilhamentos) e em terceiro lugar foi o post sobre dúvidas a respeito de 

quando e onde fazer teste de covid-19 (575 compartilhamentos), assuntos de interesse 

público no contexto espaço-temporal. 

A análise do perfil do Facebook da prefeitura do Rio de Janeiro demonstrou 

claramente que esta utiliza de uma rotina de publicações constantes e mantém a interação 

com os usuários, respondendo constantemente às manifestações dos cidadãos. Além dos 

temas cotidianos, assim como o perfil do TJRJ, o perfil da Prefeitura utilizou a data do 

Revellion  para gerar engajamento e além disso, rotineiramente apresenta retrospectivas 

e com isso consegue  manter atualização de  conteúdos. 

Observa-se que as duas postagens tratam de temas  amplos e de interesse geral, e, 

nesse sentido, a interação existente entre o administrador da conta e os cidadãos serve de  

estímulo à participação popular que  faz comentários,  elogios, mas também de cobrança 

e crítica, como se pode observar abaixo: 

“Parabéns  prefeito, o réveillon que o senhor fez para a “cidade de Copacabana” 

ficou lindo, pena que no restante do Rio ninguém pode sair de casa e não teve nada, os 

turistas que não votaram no senhor agradecem, serás lembrado por nós nas próximas 

eleições.” (usuário PS) 

“Deodoro aguarda anciosamente a visita da prefeitura toda a avenida Sargento 

Isanor de Campos foi invadida beirando o rio que em volta, e de pessoas que nem 
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precisam, só construiram para serem idenizados, por conta da obra da prefeitura da 

estação do BRT próximo a estação de Deodoro” (usuário SC) 

Em alguns momentos pode-se perceber a interação  não apenas do administrador 

do site, que normalmente responde perguntas , mas também a  forma participativa dos 

usuários da comunidade : 

“Janssen 1 dose 07/07 já estão dando a de reforço ? Prefeitura do Rio de 

Janeiro? (usuário WA)” 

“WA , sim , já passaram 4 meses, só ir ao posto. Deve ser com a pfizer.” (usuário 

DC) 

“D C obrigado ” (usuário WA) 

“W A A muito tempo ,procura uma clínica da família ou posto de saúde !” 

(usuário RS) 

“Se você tomou a dose única da Janssen, a sua dose de reforço pode ser da 

própria Janssen ou também com uma vacina de outra marca, sendo AstraZeneca ou 

Pfizer, 

Wel  O importante mesmo é não deixar de tomar! ”   (usuário Prefeitura do 

Rio de Janeiro) 

  Cabe ainda dizer que o perfil analisado foi curtido por  685.607, seguido por 

762.593 e 75.795 pessoas que fizeram check-in. Sendo assim, pode-se inferir que 0,4% 

dos seguidores da página reagiu a publicação mais curtida. 

 

 

 

  

https://www.facebook.com/PrefeituradoRio/?__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
https://www.facebook.com/PrefeituradoRio/?__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
https://www.facebook.com/well.aguiar.7?__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
https://www.facebook.com/denise.caldas.353?__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
https://www.facebook.com/well.aguiar.7?__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
https://www.facebook.com/well.aguiar.7?__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
https://www.facebook.com/PrefeituradoRio/?comment_id=Y29tbWVudDoxODU5OTkzOTQwODczNDExXzE4NjA0NDUyOTQxNjE2MDk%3D&__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
https://www.facebook.com/PrefeituradoRio/?comment_id=Y29tbWVudDoxODU5OTkzOTQwODczNDExXzE4NjA0NDUyOTQxNjE2MDk%3D&__cft__%5b0%5d=AZVmKjZ-rlW3BIDUtSGtqjfF2IcRCBsaGbJEuvWSDzGgvGVlDO2T1mcVzmcL_MGPRqj2wNY59OWDpUZmUkPlhdQXWqMLE_NFZGRDlUt83ZB8MCuCMUpG1JKHK18f9VdXo7PYjPurUwHY6t6UlLFwjAV3ewiVbc1tUzbTKzxTQgLBJQ&__tn__=R%5d-R
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5 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS 

 

Buscou-se no presente trabalho refletir acerca dos avanços tecnológicos e a 

atuação do governo eletrônico na sociedade, com enfoque específico no uso de interfaces 

em ambiente web, que possam atender a pluralidade de perfis de usuários dos serviços 

online.  

 

5.1 ANÁLISE DE ACORDO COM AS HEURÍSTICAS DE NIELSEN 

 

Foram analisados os sites das três Instituições para verificar se atendiam as 

heurísticas de Nielsen, e buscou-se medir um ponto relacionado a cada heurística. Nos 

casos que foram escritas duas questões cada uma valeu 0,5 para contabilizar 1 ponto por 

heurística. No total esperava-se alcançar 10 pontos.  

A primeira heurística buscou perceber se os usuários dos sites são mantidos 

informados sobre o progresso do sistema com feedback em tempo razoável e se os 

usuários sabiam se estavam logados e por quanto tempo. Esta Heurística não foi pontuada 

pelas Instituições, pois não foi percebido nenhum retorno, assim como não tinha a 

possibilidade de se “logar” nos sites. 

A segunda heurística testada foi a correspondência entre o sistema e o mundo real. 

Foram aplicadas duas perguntas valendo 0,5 pontos. A primeira diz respeito ao sistema,  

para verificar se utiliza conceitos e linguagem familiar ao usuário em vez de termos 

orientados ao sistema e todos pontuaram.  A segunda pergunta foi sobre “Excesso de 

informações destacadas gerando uma poluição visual e confusão mental?” e o site do IBC 

e o da Prefeitura se mostraram adequados, enquanto o do TJRJ não foi considerado 

satisfatório.  

A terceira heurística é relacionada à liberdade e controle do usuário, e foi avaliada 

através da pergunta “Usuários tem total liberdade para realizar ações e desfazer? “que 

valia 1 ponto.  O site do IBC não atendeu a tal heurística, o da Prefeitura não se aplicou 

e apenas o TJRJ atendia e pontuou 1 ponto. 

A quarta heurística relacionada à consistência e padronização foi avaliada por 

duas perguntas que valiam 0,5 pontos: O projeto de elementos como objetos e ações tem 

o mesmo significado ou efeito em diferentes situações?” e “textos estão padronizados 

com a mesma cor?” O site do IBC não pontuou em oposição ao site do TJRJ e da 
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Prefeitura que atenderam aos requisitos. 

A quinta heurística trata das Prevenções contra erros e foi medida através da 

pergunta “O site busca impedir erros do usuário?”. Nesta heurística o site do IBC e o do 

TJRJ atenderam positivamente  e apenas não pode ser verificável no site da prefeitura do 

Rio de Janeiro 

A sexta heurística diz respeito a “Reconhecer em vez de relembrar” e o tópico de 

avaliação foi “O usuário não deve necessitar de lembrar-se de nada e a interação deve ser 

direta.” E todas as Instituições zeraram tal ponto. 

A sétima heurística diz respeito à Flexibilidade e eficiência de uso e foi avaliada 

com dois tópicos: “Uso de contraste acaba dificultando por completo a acessibilidade em 

algumas páginas” e “O site é navegável por atalhos que auxiliam a navegação?” A 

primeira questão somente pode ser avaliada e pontuada pelo IBC, que oferece 

possibilidade de alteração do contraste e a segunda pergunta sobre usos de atalhos que 

auxiliam a navegação foi pontuada por todos os três sites. 

A oitava heurística diz respeito ao Design estético e minimalista e foi medido por 

duas questões “O conteúdo é exposto de forma minimalista?”, que não foi atendida por 

nenhuma instituição e “O sistema possui informações objetivas e diretas”, que somente 

foi atendido pela prefeitura do Rio de Janeiro. 

A nona heurística é a Ajuda ao usuário para reconhecer e diagnosticar erros e foi 

medida pelo tópico “Mensagem de erro deve ser emitida com linguagem simples” e 

apenas o site da prefeitura não pontuou, por não ser aplicável. 

A décima e última heurística é nomeada “ajuda e documentação” que foi avaliada 

pela questão “O sistema fornece informações que auxiliam os usuários?” em que o TJRJ 

pontuou em oposição ao IBC e o site da prefeitura. 

Como resultado da análise heurística de Nielsen nos sites das 3 instituições  

obteve-se em uma escala de 10 pontos:  4 pontos para o IBC, 6 para o TJRJ e 3 para a 

Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Tais resultados são preocupantes, pois as heurísticas, como apontado no 

referencial teórico, são regras gerais para desenvolvimento de interfaces mais adequadas 

aos usuários, de modo a possibilitar melhor navegabilidade, interação e experiência dos 

usuários. Porém, neste trabalho as heurísticas buscam junto à análise baseada na planilha 

do pesquisador, entender como as Instituições atendem aos requisitos normativos. 
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5.2 ANÁLISE DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DO DESENHO 

UNIVERSAL E E-MAG 3.1. 

 

Na análise do pesquisador baseada em uma planilha de pesquisa na qual constam 

as pontuações das 3 instituições, o IBC obteve: 41 satisfatórios, 15 não satisfatórios e 1 

não se aplica. O TJRJ 16 negativos e 39 favoráveis e 2 não se aplicam. A Prefeitura da 

Cidade do Rio de Janeiro obteve 38 favoráveis, 15 negativas, e 4 não se aplicavam. Sendo 

assim, na análise do pesquisador considera-se que a Instituição IBC apresenta melhores 

indicadores e em segundo lugar o TJRJ e em terceiro lugar a Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Cabe observar que assim como as heurísticas de Nielsen, a planilha de análise 

criada para avaliação do pesquisador, parte dos estudos e investigações das publicações 

referenciadas no decorrer desta tese e que inclusive pauta as ações de diversos órgãos 

públicos. No caso específico das Instituições analisadas, resultados mostram que elas 

atendem parcialmente as heurísticas de Nielsen e aos quesitos previstos no  instrumento 

utilizado pelo pesquisador. Tal constatação acende um alerta, pois, como apontado na LAI 

- Lei de Acesso à Informação, os sites governamentais são importantes na disseminação 

de informações oficiais e na comunicação virtual com os cidadãos e, portanto, devem 

considerar, em sua concepção, critérios que assegurem   acessibilidade de conteúdo a 

todos. Neste sentido, as ferramentas de pesquisa devem possibilitar acesso à informação 

de maneira transparente, clara, objetiva e em linguagem de fácil compreensão. 

 

5.3 ANÁLISE A PARTIR DAS EXPERIÊNCIAS DOS VOLUNTÁRIOS 

PARTICIPANTES DA PESQUISA. 

 

Na análise realizada a partir das experiências dos voluntários que participaram da 

pesquisa, constatou-se que, de fato, os sites não atendem a muitas das necessidades dos 

usuários. 

Quando questionados sobre a organização das informações e o quão claras 

estavam, o site da prefeitura do Rio de Janeiro obteve melhor avaliação, tendo em vista 

que 57,5% dos entrevistados responderam positivamente sobre suas impressões, 42,5% 

disseram ser regular e nenhum se manifestou como descontente. Em segundo lugar está 

o IBC com 54,8% de aprovação; 42,9% que consideram regular e 2,3 consideram ruim . 
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Por fim, o TJRJ teve apenas 33,3% de aprovação enquanto 52,4% consideraram regular 

e 14,3% dos entrevistados reprovaram o site nesses aspectos. 

A mesma dinâmica foi reproduzida quando foi perguntado sobre o acesso às 

informações nos sites, em que novamente podemos observar  a aprovação maior  do site 

da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, seguida pelo do IBC e o do TJRJ. 

 Prefeitura RJ           IBC                       TJRJ   

 

 

O entendimento dos usuários seguiu a mesma lógica, demonstrando a maior 

reprovação dos usuários que visitaram o site do Tribunal do Estado do Rio de Janeiro, 

com objetivo de acessar os Tribunais Especiais. 

 

 

  TJRJ   IBC                  Prefeitura do RJ 

 

 

O “Ranking” dos sites segue a mesma lógica quando a pergunta foi sobre o 

Serviço de Informações ao Cidadão – SIC, já que 70% dos usuários do site da prefeitura 

do RJ responderam satisfatoriamente, 69% dos usuários do IBC responderam 

positivamente e apenas 24,4% dos usuários do TJRJ conseguiram encontrar um 

caminho para o SIC ou equivalente. 

Tais resultados são alarmantes, pois apontam para um aspecto previsto na LAI-

Lei de Acesso à Informação, que é assegurar o acesso amplo e transparente do cidadão 

ao SIC das instituições públicas. 
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O site do IBC ganha destaque quanto ao uso de alteração de contraste, que é o 

único que utiliza esta ferramenta que auxilia na visibilidade para diversos perfis de 

usuários e também no quesito sobre a facilidade de encontrar endereços, telefones e 

horários de atendimento: 

 

 IBC  Prefeitura do RJ  TJRJ 

    

Ao relacionar as manifestações textuais complementares dos usuários  ao perfil 

dos respondentes do Quadro2,  percebe-se que , com exceção de um respondente, os 

demais são  pessoas com diferentes graus de deficiência visual. Tal resultado aponta para 

a importância de as instituições implementarem recursos simples que possibilitam melhor 

acessibilidade não apenas para  PcD Visual, mas a todos os demais potenciais usuários, 

principalmente idosos. 

Quando questionados sobre a possibilidade ou não de chamar alguém pra ajudar 

a visitar os sites, novamente o site da prefeitura do RJ é apresentado como a melhor opção, 

seguido do site do IBC e por fim, do TJRJ 

 

 

        Prefeitura RJ        IBC                     TJRJ 

 

 

Em concordância com os dados apresentados e buscando concluir sobre a 

possibilidade de o site ser mais simples, os usuários apontaram maior dificuldade no site 

da TJRJ, seguido do IBC e da Prefeitura: 
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           TJRJ     IBC                  Prefeitura do RJ 

 

 

Conclui-se a partir dos dados analisados que o site da prefeitura atende melhor os 

cidadãos, seguido do site do IBC e do TJRJ. Porém, é importante notar que mesmo o site 

da prefeitura, que teve melhores índices, foi apontado por não atender amplamente as 

necessidades de seus usuários. 

Saliente-se que na análise das respostas de todos os participantes da pesquisa, não 

se identificou relação entre facilidades e ou dificuldades apontadas pelos participantes 

dos diferentes grupos, com exceção dos aspectos relacionados à maior dificuldade de PcD 

visual no que tange ao uso de alteração de contraste e ausência de legendas ou descrição 

de imagens. E também, não foi percebido que os voluntários, por serem da comunidade 

IBC, tiveram maior facilidade ou familiaridade no site da Instituição em comparação com 

os outros sites. De igual modo, problemas relacionados a excesso de links ou problemas 

de layout , que dificultam a localização dos usuários,  foram apontados por participantes 

de diversos perfis, com ou sem deficiência visual, diferentes idades e nível educacional. 

Sobre o aspecto netnográfico da pesquisa na página oficial das Instituições no 

Facebook, foi constatada uma baixa rotina de publicação no perfil do IBC, o que gera 

uma falta de engajamento, inclusive por não existir interações nas postagens. 

Nesse sentido, convém observar que, quando perguntado aos participantes da 

pesquisa sobre as razões para uso do Facebook, os respondentes, em sua grande maioria, 

portanto, independente de idade, gênero, formação educacional ou deficiência visual, 

apontaram : praticidade e informalidade; resposta mais rápida; atualidade; informação em 

tempo real e “falar com uma pessoa”, o que reflete a importância de as instituições 

criarem canais mais ágeis de interação com seus potenciais usuários, considerando o 

contexto digital atual .  

Outro aspecto interessante a ser observado pelas instituições é o fato de os 

usuários reconhecerem que , embora alguns aspectos técnicos que poderiam facilitar a 
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acessibilidade e navegabilidade  pelos perfis, por parte de PcD Visual,  dependam de 

decisões do gestor da plataforma,  os responsáveis pelos perfis institucionais  poderiam 

ter o cuidado de incluírem descrições e legendas nas imagens disponibilizadas em seus 

perfis, pois , como relatou uma  usuária que é cega, adulta, com ensino superior “ a grande 

vantagem das redes sociais é a possibilidade de acrescentar experiências de pessoas que 

passaram pela mesma situação” (P43)  

O TJRJ apresentou um padrão de publicação maior que o IBC, porém ainda foi 

deficiente quanto à interação com os usuários. Ademais, apresenta iniciativas não 

percebidas no perfil do IBC, como de desejar um feliz ano novo, que gera aproximação e 

simpatia dos usuários com o perfil da Instituição. 

Quando foi analisado o perfil do Facebook da Prefeitura do Rio de Janeiro, foi 

identificada constância nas publicações, com interações do administrador da conta que 

interage e responde aos usuários. Percebeu-se que, mesmo na falta de conteúdos inéditos, 

publicações desejando “Feliz ano novo” ou até mesmo retrospectivas do ano ou da 

semana, funcionam como uma forma de interagir com a sociedade e manter um grau de 

engajamento na  plataforma. 

Em cada perfil foi calculada uma média dos usuários que interagiram curtindo o 

post mais popular no mês. Cabe destacar que é compreensível que, pelo caráter de cada 

Instituição, é comum que o IBC tenha uma quantidade menor de seguidores em 

comparação ao TJRJ, assim como em relação à prefeitura do Rio de Janeiro, devido a 

abrangência e especificidade de cada Instituição. Assim, procurou-se respeitar essas 

diferenças  de proporção analisando o porcentual de manifestações de usuários em relação 

ao total de seguidores , e foi possível  identificar que a publicação com maior influência 

do IBC engajou a porcentagem de 0,010% dos usuários, que seguem a página da 

Instituição, assim como a publicação com maior interação do TJRJ atingiu a 0,0211 e no 

caso da Prefeitura do Rio de Janeiro,  0,4% dos seguidores da página reagiram à 

publicação mais curtida. 
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6 CONCLUSÕES 

 

Esta tese partiu do pressuposto que, no contexto do mundo conectado, como 

apontado por Castells (2001), é responsabilidade de o Estado implementar serviços 

públicos de qualidade  e consolidar mecanismos ágeis de comunicação com a sociedade, 

a fim de propiciar condições de acesso aos serviços pelos cidadãos e melhorar a gestão 

pública,  uma vez que o conceito de e-gov , conforme apontado na literatura por Sanchez 

(2003), pressupõe a prestação eletrônica de serviços públicos e a  democracia digital, 

consubstanciado em ações que visam aprimorar a participação do cidadão e a 

transparência política, por intermédio de ferramentas que facilitem seu acesso à 

informações e serviços públicos.  

Nesse contexto, a presente investigação buscou identificar problemas na 

concepção,  implantação e na comunicação realizadas por Instituições Públicas que 

buscam se relacionar com os cidadãos no ambiente Web, mas que mesmo atendendo a 

orientações de referência sobre os assuntos poderiam não estar, de fato, se comunicando 

com o público em geral. 

Os resultados mostram que os sites das instituições analisadas apresentam muitas 

falhas e  não atendem adequadamente nem  as heurísticas de Nielsen e nem os princípios 

do Desenho Universal.  Esta constatação é duplamente preocupante, pois   tanto as 

heurísticas de Nielsen, quanto o Desenho Universal, têm por objetivo a concepção de  

interfaces mais amigáveis para o usuário e a evitar que os usuários necessitem de manual 

de instruções para interagir com a interface. Por outro lado, a adoção do Desenho 

Universal visa possibilitar interação com recursos de tecnologia assistiva que proporciona 

às PcD maior autonomia e a minimizar barreiras que as impedem de acesso à informação 

e outros  direitos garantidos pela Constituição. Complementarmente, cabe observar que , 

além dos dados do IBGE (2010) que apontam o alto percentual da população brasileira 

que apresenta problemas relacionados à diferentes graus de deficiência visual, tais 

problemas afetam também pessoas idosas que tendem a apresentar maiores dificuldades 

visuais com o avançar da idade. 

Para tanto, além das análises técnicas realizadas pelo pesquisador e as análises 

realizadas pelos usuários, complementou-se o estudo com a análise netnográfica da 

interação da instituição com seus usuários na rede social Facebook, rede esta, de caráter 

popular e que traz elementos que refletem o contexto cultural no mundo digital 



241 

 

contemporâneo.  Como apontado na literatura por Santos (2015) e Kozinets (2010) ,a 

netnografia é importante para qualificar resultados quantitativos e melhor compreender 

fenômenos estudados; e por  Marteleto (2007) que ao tratar da relação entre os aspectos 

culturais e informacionais, aponta a importância de entender o usuário no contexto 

cultural em que se insere. 

Desta forma, foi possível confirmar as duas hipóteses apresentadas, que se 

complementam, pois, de fato, a primeira hipótese desta tese aponta que, apesar das 

diversas iniciativas que buscam atender aos princípios da transparência e acessibilidade, 

na prática o governo eletrônico não é acessível ao cidadão comum, pois o planejamento 

de tal programa não incluiu estudo das características do potencial usuário, que no caso 

brasileiro, é bastante  diversificado em relação a nível sócio-econômico-educacional. No 

que se refere à PcD, também se constatou que, embora a web  proporcione oportunidades 

mais ágeis para os cidadãos acompanharem ações  dos governos,  os sites das próprias 

instituições não estão plenamente de acordo com os princípios de acessibilidade e 

navegabilidade, o que vai na contramão da legislação brasileira que trata dos direitos das 

PcD à informação, ao trabalho e à educação.  

Esta hipótese foi comprovada, pois foi constatado  que, de fato, o público 

entrevistado não teve uma percepção plena nos sites apresentados. Na avaliação dos 

usuários o site da prefeitura do Rio de Janeiro teve 57,5% de aprovação, seguido pelo site 

do IBC com 54,8% e do TJRJ com 33,3% de aprovação. No caso do TJRJ, embora se 

proponha a atender cidadãos sem a necessidade de advogados, foi constatada a 

dificuldade dos usuários com o uso de termos jurídicos, próprios da língua de 

especialidade, de difícil compreensão para o cidadão comum, e que foi sintetizada por um 

deles, como “excesso de juridiquês” 

Estes números são alarmantes e muito baixos, pois apontam para a possibilidade 

de recursos humanos e financeiros estarem sendo direcionados para a produção e 

manutenção de sites que não estão atingindo seus objetivos, principalmente o de 

possibilitar acesso à informação aos cidadãos, como mencionado em documento da CGU 

(2011) “o cidadão bem informado terá melhores condições de conhecer e acessar outros 

direitos essenciais”. 

A segunda hipótese também foi confirmada e diz respeito à oferta de serviços, que 

são concebidos na perspectiva “ofertista-linear” como mencionado por Fujino (2000), 

sem considerar aspectos de acessibilidade física ou material e cognitiva dos potenciais 

usuários. De fato, constatou-se que os sites, conforme concebidos, apresentam muitas 
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informações sobre a própria instituição, mas sem considerar alguns princípios básicos do 

Desenho Universal na concepção da interface para interação com o usuário. Considerando 

que são instituições públicas, cujo potencial usuário é o cidadão comum, é necessário que 

tais instituições invistam maiores esforços na concepção de interfaces mais amigáveis que 

possam efetivamente colaborar para que o cidadão possa exercer seu direito de acesso à 

informação. 

As três Instituições analisadas no estudo são tradicionalmente reconhecidas na 

Administração Pública e atendem a diversos norteamentos legais, então, apesar de  

inserirem no seu cotidiano  as boas práticas administrativas  confirmou-se neste estudo, 

que é necessário estar próximo do usuário, conhecer melhor suas demandas e dificuldades, 

além de  realizar testes para avaliar, de fato, se os sites do governo eletrônico  atendem 

aos seus usuários, que, como foi dito, são heterogêneos, são cidadãos com as mais 

diversas especificidades. Por tal motivo, buscou-se selecionar como voluntários, 

indivíduos com diferentes perfis: idosos, pessoas com diferentes graus de escolaridade,  

pessoas com deficiência visual (total ou parcial), dentre outros.  

Foi constatado que as Instituições analisadas atendem parcialmente a diversos 

requisitos de acessibilidade digital, conforme foi apresentado nas avaliações com base 

nas heurísticas de Nielsen e da planilha criada pelo pesquisador com base nos princípios 

do Desenho Universal e e-MAG 3.1. Porém, o simples uso das normas não se traduz em 

possibilidades de acesso cognitivo, por tal razão, infere-se que apesar de o site  da 

prefeitura do Rio de Janeiro ter recebido menor nota na avaliação técnica, recebeu maior 

nota  na avaliação dos usuários, e também, apresentou melhor desempenho na análise 

netnográfica no Facebook. Tal constatação demonstra que, de fato, apenas o atendimento 

de requisitos técnicos não se traduz em eficiência, quando se busca garantir condições 

mais adequadas para o acesso pelos usuários. Tal resultado aponta para a importância de 

as instituições analisadas repensarem seus padrões na comunicação mediada, conforme 

apontado na literatura por Hjarvard (2014), ao alertar sobre os impactos da midiatização 

na sociedade da informação e Bauman (2015) ao observar que apesar dos avanços da 

tecnologia e da diversidade de fontes para acesso à informação, a sociedade não se tornou 

melhor do ponto de vista humanístico e de justiça, visando a  redução das desigualdades 

sociais. 

Enfatiza-se que o atendimento das normas é de suma importância, mas deve ser 

complementado com um estudo de usuários, que permita, principalmente, a realização de 
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testes e adequações para que, de fato, a comunicação entre Instituições e Sociedade 

ocorra.  

Como observado, na literatura, por Araújo (2008), durante muito tempo, a própria 

academia negligenciou estudos sobre  alguns perfis de usuários, priorizando estudos  

direcionados a grupos de usuários específicos, principalmente acadêmicos, científicos e 

organizacionais. A Internet, se por um lado, contribuiu para a transformação da sociedade 

em direção à maior valorização do conhecimento e das formas de comunicação, exige 

reposicionamento por parte das instituições, principalmente públicas, para garantir 

acessibilidade efetiva à informação pelos cidadãos. 

O estudo constatou, com base nos depoimentos dos usuários, que os sites 

analisados não atendem as necessidades dos cidadãos em geral, independente do nível 

sócio-educacional e, principalmente, aqueles com dificuldades visuais. Como exemplo 

do exposto está o fato percebido nas análises do pesquisador e nas análises dos usuários, 

que apenas o site do IBC apresentava a opção de alteração de contraste e, mesmo assim, 

esta opção não atendia a todas as páginas do site, impossibilitando o acesso integral de 

algumas páginas, o que permite concluir que os portais eletrônicos não estão efetivando 

em sua amplitude a relação entre o governo e o cidadão comum, tendo em vista que os 

serviços do governo eletrônico deveriam alcançar a pluralidade dos cidadãos brasileiros, 

pois, como apontado por Sassaki (2009), inclusão como um paradigma  de sociedade deve 

possibilitar a quebra de barreiras e a adequação de sistemas sociais comuns para toda a 

diversidade humana, independente de etnia, raça, língua, gênero, deficiência e demais 

atributos.  

O problema  mostrado nesta etapa da pesquisa já é conhecido por profissionais 

que trabalham com Informação. Sempre foi desafiador para um profissional como o 

Arquivista, que conhece o acervo, pensar em estratégias para garantir o acesso às 

informações para a multiplicidade de pesquisadores externos ao Arquivo. Este mesmo 

desafio se expande com o uso das redes e, apesar da disponibilidade e variedade de 

publicações e manuais que orientam as práticas de gestão de sites, é imprescindível que 

os provedores de serviços realizem testes para dar voz aos usuários se manifestarem 

sobre suas experiências de navegação em portais na web. 

Quando o usuário potencial é o cidadão comum é necessário que os gestores 

considerem a impossibilidade de adotar parâmetros que limitam a participação do público 

e considerem a pluralidade de perfis, uma vez que o direito de acesso à informação 
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pública  é previsto  na Constituição Federal de forma não discriminatória, ou seja, é para 

todos. 

Apesar do caráter geral deste direito e da possibilidade de debates filosóficos, 

buscou-se analisar a busca e recuperação da informação nos serviços do e-gov pelo 

cidadão, pois com as mudanças sociais causadas principalmente pelas TIC, conforme dito 

na introdução, as demandas sociais tem sido ampliadas e os governos estão sendo 

cobrados quanto a uma modernização ampla e prática. É urgente evitar a ampliação da 

divisão digital e da desigualdade de acesso mencionada por Castells (2003) e identificada 

no relatório TIC Governo Eletrônico 2019, que menciona aumento substancial de 8% 

entre 2017 e 2019 de indivíduos que não utilizam serviços de e-gov por dificuldades 

encontradas e aumento de 9% de indivíduos que declaram que os serviços que necessitam 

não estão disponíveis na web. Considerando custos de transporte e deslocamento físico, 

além de tempo, para que um cidadão possa ir presencialmente até as fontes de informação 

é urgente que instituições públicas revejam suas políticas de comunicação com os 

cidadãos no ambiente digital. 

Ficou evidenciado que existem ainda aspectos a serem melhorados como o uso 

maior de ferramentas de acessibilidade para pessoas com baixa visão, como alteração de 

contraste, adaptação para recepção de ampliadores de tela, uso de legendas nas imagens, 

imagens estas que devem ser utilizadas com economia e sempre buscando um aspecto 

minimalista, que facilitará ao usuário entender o propósito da Instituição e do site, 

conforme é apresentado consensualmente nas principais publicações sobre acessibilidade 

como o eMAg e o WCAG. 

 É possível ainda dizer que a abertura para o maior contato com os cidadãos e a 

integração com as redes sociais é uma necessidade de nossos tempos e na análise 

netnográfica deste trabalho foi percebido que assim como nas análises com uso de 

questionário, a Prefeitura do Rio de Janeiro apresentou um melhor desempenho por 

possibilitar uma maior e mais intensa interação com e entre os usuários na plataforma 

Facebook, seguido pelo perfil do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e por 

fim, o perfil do IBC. 

Como foi dito anteriormente, os processos estão cada vez mais intensos e é 

exigido que os órgãos do governo atentem para as especificidades dos seus usuários, de 

forma a oferecer serviços melhores, mais ágeis e a ampliar o número de atendimentos. Os 

resultados da pesquisa confirmam o observado por Torres, Mazzoni , Alves (2002) sobre 

o fato de que páginas de órgãos públicos para serem acessíveis devem atender às 
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expectativas e especificidades de cada tipo de usuário e, para tanto, cabe às instituições 

implementarem interfaces de comunicação que  possibilitem a interação com usuários 

que interagem com o mundo de distintas formas. 

Estes processos referenciados dizem respeito ao governo eletrônico que está em 

franca implantação no país e  os resultados da pesquisa mostram  a relevância das 

contribuições da Ciência da Informação para os estudos de e-gov sob diferentes 

perspectivas, ressaltando a importância de considerar os usuários em suas diferentes 

dimensões, como apontado na literatura por Riecken (2008), e complementado por Choo 

(2006) , ao alertar que o usuário da informação é uma pessoa cognitiva e perceptiva e por 

isso o modelo de uso da informação a ser adotado  deve englobar a totalidade da 

experiência humana, uma vez que o processo de busca e uso da informação é dinâmico e 

se estende no tempo e no espaço.  

Complementarmente, os resultados apontam também para a necessidade de as 

instituições investirem na capacitação de seus usuários para melhor exploração dos 

recursos informacionais, pois, conforme apontado por Januário (2019), além da 

infraestrutura, as pessoas necessitam saber acessar tais recursos e isto exige compreensão 

das alternativas mais adequadas para que eles possam recuperar informações que 

necessitam, de modo a possibilitar seu uso efetivo. 

Ressaltamos  a pertinência desta pesquisa, que se propõe seja revisada e que  os 

instrumentos utilizados nas análises sejam aplicados futuramente a outros Órgãos. Devido 

à complexidade e importância do e-gov para a garantia dos direitos de todos os cidadãos, 

é responsabilidade também das universidades, principalmente públicas, refletir sobre tais 

questões e apontar caminhos, pois, como apontado pela UNESCO (1987) a informação 

deve ser vista simultaneamente como necessidade social, mas também como elemento 

essencial no pleno exercício dos direitos humanos. 
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7 LIMITAÇÕES DA PESQUISA E PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

As especificidades da pandemia, principalmente quanto ao distanciamento social, 

fizeram com que a maior parte do contato com os voluntários participantes da pesquisa 

fosse virtual e tal fato aumentou potencialmente as dificuldades do pesquisador, que teve 

que investir tempo adicional  nas explanações sobre a pesquisa, sobre o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, sobre os roteiros propostos, buscando  convencê-los 

sobre a importância de ouvi-los , mas respeitando as manifestações de insegurança e as 

limitações de cada um. Como o convite foi enviado majoritariamente pelo WhatsApp, 

foram detectados diversos casos nos quais os possíveis voluntários foram contatados mais 

de uma vez e, mesmo assim, não responderam ou  sequer acessaram as conversas, de 

modo que não foi possível conhecer as razões que os levaram à não participação. 

Percebeu-se inicialmente, ainda na fase de captação de usuários, que apesar do 

interesse em receber relatos dos usuários com baixa escolaridade e, principalmente, com 

grandes dificuldades de acesso, estes, na maior parte das vezes recusavam-se a participar, 

por considerarem que não podiam contribuir ou que não tinham capacidade de responder.  

Constatou-se a dificuldade em dar voz para aqueles que não são ouvidos 

normalmente, pois estes muitas vezes  enfrentam barreiras de comunicação e  se sentem   

incapazes  de responder perguntas, mesmo quando é explicado que não existe certo ou 

errado em suas repostas. 

Nesse sentido, a pesquisa aponta para a necessidade de as instituições investirem 

também  na capacitação dos usuários para acesso aos serviços digitais, pois como 

apontado por Januário (2019) e Cruz (2004) a inclusão digital passa por aspectos relativos 

ao acesso cognitivo, o que envolve o acesso às Tecnologias de Informação e 

Comunicação, mas também o conhecimento de como acessar tais informações.  

A pesquisa também possibilitou refletir sobre a dualidade que permeia a discussão 

sobre e-gov e as dicotomias da sociedade da informação, particularmente os conflitos na 

relação: acesso à informação x proteção de dados pessoais, conforme abordado no 

referencial teórico por Westein (1967) que na época já alertava para a necessidade de 

reflexão sobre a privacidade do cidadão e o monitoramento de dados  muitas vezes 

autorizado pelo usuário de forma quase automática ao se cadastrar em diferentes 

plataformas, mas sem a compreensão do significado implícito na  concordância com os 

termos de acesso aos serviços eletrônicos. A nossa própria experiência no contato com os 
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potenciais participantes da pesquisa, ao perceber a insegurança manifestada por eles, 

quando mencionada a necessidade de concordarem com o Termo de Esclarecimentos da 

Pesquisa, apontou para a responsabilidade das instituições públicas com a segurança dos 

dados dos usuários quando são demandados a se cadastrarem para obtenção de 

informações adicionais às disponíveis nos sites. 

Nos sites analisados, não se observou falhas na disponibilização de informações 

dos seus usuários, mas observou-se a necessidade de cadastro prévio  na plataforma e-

gov (governo federal)  para obtenção de informações sobre serviços das instituições. 

Por tal motivo, é necessária uma constante atuação da Academia e do Governo 

em pesquisas visando  criar métodos e mecanismos para acessar aqueles que podem estar 

“a margem” e despercebidos das análises e práticas públicas, no Brasil. Desta forma,  

sugere-se uma maior investigação sobre como  melhorar a  relação desses públicos  com 

o Estado e como o Estado pode fomentar a participação social dos usuários  no contexto 

do e-gov. 

Complementarmente, observamos que há muitos desafios a serem vencidos para 

a consolidação efetiva e, sobretudo , democrática , do governo eletrônico no Brasil. Nesse 

sentido, a  Ciência da Informação, que tem como foco  o usuário de serviços de 

informação, tem muito a contribuir, por meio de pesquisas interdisciplinares  sobre novos 

métodos de estudo de usuários, novas estratégias de mediação nos ambientes virtuais, 

novas arquiteturas organizacionais e novas soluções para  potencializar a qualidade de 

acesso aos dispositivos de informação que considere a diversidade de perfis dos cidadãos 

brasileiros.  Também cabe à Ciência da Informação, investimentos em pesquisas sobre o 

potencial de aplicabilidade das tecnologias semânticas nos ambientes digitais, bem como 

novos formatos de publicações eletrônicas para facilitar o acesso às informações de 

interesse público. 

Tal percepção foi obtida como resultado do estudo  na perspectiva dos usuários e 

alerta que, de fato, pesquisadores da Ciência da Informação têm a responsabilidade de 

investigar  formas de inserir os mais diversos usuários no contexto do e-gov , seja 

ouvindo-os ou alertando os gestores sobre a necessidade de ouvi-los, e além disso, buscar 

entender  como os dados de todos são custodiados pelo Estado e atuar para assegurar 

maior transparência na comunicação entre o Estado e os cidadãos, que passa 

necessariamente pela qualidade das alternativas disponibilizadas de acesso à informação 

pelo cidadão. 

O presente trabalho será disponibilizado aos órgãos analisados e à sociedade em 
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geral, e espera-se contribuir para melhores práticas nas relações Estado X Cidadão, no 

que se refere a informações públicas e também quanto à melhor gestão dos dados que 

trafegam nas plataformas digitais do e-gov.  

Sobre a pesquisa netnográfica, muito há que se refletir para além das conclusões 

apresentadas sob o enfoque da presente pesquisa, principalmente sobre as reações 

diferentes conforme os conteúdos expostos, como por exemplo: Por que a sociedade se 

mobiliza virtualmente e reage (curte) 33,9 vezes ou compartilha 16 vezes mais a notícia 

de que o padrão dos guardas sóis da praia irá mudar, do que o dado relacionado ao Brasil 

ser o país que mais mata pessoas trans e travestis no mundo?  Descobrir os padrões que 

guiam as discussões dentro de cada comunidade é um universo rico e ainda carente de ser 

explorado com seriedade. 

Entendemos ser necessário dar continuidade a estudos similares para manter 

atualizadas as respostas à pergunta que fundamentou esta pesquisa.   “até que ponto os 

portais eletrônicos estão efetivando a relação entre o governo e o cidadão comum?”. 
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ANEXO I – CHECKLIST CONFORME EMAG 
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ANEXO II– EXPLICAÇÃO SOBRE ITENS AVALIATIVOS 

(EMAG) 
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ANEXO III – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE TAREFAS A SEREM EXECUTADAS 

PELOS PARTICIPANTES DO ESTUDO DE USUÁRIOS 

 

Este documento indica atividades que os usuários podem fazer nos sites para avaliar 

tarefas comuns. Mas você não precisa seguir todas, é apenas uma sugestão. 

 

 

Instituto Benjamin Constant 

TAREFA1 - Consultar sobre ingresso no Ensino Fundamental 

TAREFA 2 - Consultar sobre atendimento médico 

TAREFA 3 -  Encontrar os contatos da Instituição (telefone e e-mail) 

TAREFA 4 - Simular uma mensagem à Ouvidoria 

TAREFA 5 - Simular a solicitação no Serviço de Informações ao Cidadão – SIC 

Tribunais Especiais – TJRJ 

TAREFA1 - Consultar a existência de processos por nome  

TAREFA 2 - Buscar o endereço do tribunal mais próximo a sua residência   

TAREFA 3 - Encontrar os contatos (telefone e e-mail)  

TAREFA 4 - Simular uma reclamação  na Ouvidoria  

TAREFA 5 - Simular a solicitação no Serviço de Informações ao Cidadão – SIC  
 

Prefeitura do Rio de Janeiro 

TAREFA1 - Consultar informações sobre seu IPTU   

TAREFA 2 - Consultar os endereços para vacinação  

TAREFA 3 – Simular uma Solicitação de manutenção (poda de árvore, retirada 

de entulho)  

TAREFA 4 - Encontrar o contato do responsável pelo site  

TAREFA 5 - Simular uma reclamação na Ouvidoria  

TAREFA 6 - Simular a solicitação no Serviço de Informações ao Cidadão – SIC  
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO 

 

Este questionário faz parte de uma pesquisa de doutorado desenvolvida no Programa de 

Pós-Graduação em  Ciência da Informação da Universidade de São Paulo, sob orientação da 

Prof. Dra. Asa Fujino, que tem como objetivo avaliar  a acessibilidade  de sites do governo 

eletrônico  por diversos perfis de usuários. Os dados desta pesquisa irão contribuir para as 

reflexões acadêmicas sobre o tema, assim como para melhoria dos serviços eletrônicos por parte  

das Instituições. 

Não se preocupe, pois não há resposta certa ou errada. 

De acordo com o protocolo de ética na pesquisa da Universidade de São Paulo, seus 

dados serão preservados, sendo garantido o anonimato. 

 

 

Sobre você 

Nome:  

Idade:  

Escolaridade:  

Profissão:  

Possui 

deficiência? 

 

Visual total (  ) 

Visual parcial (  ) 

Auditiva (  ) 

Motora (  ) 

Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) (   ) 

Transtorno do Espectro Autista (Autismo) (   ) 

Dislexia (   ) 

Não  (  ) 

Outro: 

Você costuma  

fazer pesquisas 

na internet 

frequentemente (   ) 

às vezes (   ) 

raramente (   ) 

Você fez 

consulta anterior 

neste site? 

é a 1ª  vez (   ) 

poucas vezes (   ) 

muitas vezes (   ) 
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INFORMAÇÕES SOBRE A EXPERIÊNCIA DE NAVEGAR NO  SITE 

Perguntas Resposta 

1-As informações estavam organizadas e claras Sim ( ) 

Mais ou menos ( ) 

Não ( ) 

2- Conseguiu acessar todas informações sem qualquer 

dificuldade  

Concordo ( ) 

Mais ou menos ()  

Discordo ( ) 

3- Entendi tudo que estava escrito no site Concordo ( ) 

Mais ou menos ()  

Discordo ( ) 

4-Encontrei o Serviço de Informações ao Cidadão – SIC? Concordo ( ) 

Mais ou menos ()  

Discordo ( ) 

5- Encontrei facilmente os endereços, telefones e horários de 

atendimento 

Sim(  ) 

Não(  ) 

 

6- Identifiquei com facilidade a Seção de “Perguntas 

Frequentes” (ou FAQ, abreviação em inglês) 

Sim (  ) 

Não (  ) 

 

7 – Não pensei em pedir ajuda para usar o site  Concordo ( ) 

Discordo ( ) 

8-Você utilizou alguma ferramenta assistiva para navegar no 

site? 

Sim (  ) 

 Não (  ) 

9 - Caso tenha utilizado, assinale: 

  

 

Leitor de tela (  ) 

Ampliador de tela (  ) 

Mouse adaptado(  ) 

Variação de contraste(  ) 

Régua de linha de Braille(  ) 

 Teclado adaptado(  ) 
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 Outro(  ) 

-------------- 

10 - Como você avalia sua experiência de navegar no site? 

 

 Bom(  ) 

 Regular(  ) 

 Ruim(  ) 

   

11 - Você acha que o site poderia ser mais simples? (sim)  (não) 

 

12 – Se usou alguma tecnologia assistiva, foi plenamente atendido? Porque? 

 

13 - O que poderia melhorar? 

 

14 - Sentiu alguma dificuldade específica? Qual? 

 

15 - Você prefere usar o site, ir até o local pessoalmente ou buscar o telefone da Instituição? 

 

16 – O que você pesquisou fora do roteiro sugerido?  

 

17 – Utilizou alguma rede social para interagir com a Instituição? Qual? 

 

18- Qual é a maior vantagem de usar a rede social ao invés do site? 

 

  

 

Nome: ____________________________________________________ 

E-mail de contato: ___________________________________________  

Gostaria de receber um retorno do resultado da pesquisa: ( ) Sim ( ) Não  
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APÊNDICE C- ASPECTOS TÉCNICOS AVALIADOS PELO AUTOR 

 

Site avaliado  

Sistema 

Operacional 

 

Data   

N Questões Resposta 

 ESTRUTURA DO SITE  

1 O site apresenta competência e estrutura 

organizacional? 

 

2 Tabulação da página segue ordem lógica?  

3 Títulos e conteúdos são apresentados em formato 

hierárquico? 

 

4 Consta mapa do site, eu transparece sua estrutura?  

5 A estrutura de navegação é uniforme?  

   

 LAYOUT  

6 Os fundos dos sites são decorados?  

7 Cores neutras são usadas no fundo?  

8 Existe confusão visual, pelo uso excessivo de imagens e 

vídeos? 

 

9 Existe unidade visual em todas as páginas do site?  

10 Existem opções para troca de contraste da interface  

11 As fontes são decoradas?  

12 O site utiliza mais de um tipo de fonte?  

13 Evita-se o uso de textos com caixa alta?  

14 A logomarca da Instituição esta disponível em todas as 

páginas? 

 

15 A cor utilizada como único recurso para enfatizar as 

informações textuais e iconográficas? 

 

   

 NAVEGABILIDADE  
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16 O site é navegável usando apenas o teclado?  

17 O site pode ser navegado com a tecla "TAB" em uma 

sequência lógica? 

 

18 O site é navegado em sequência lógica?  

19 A página contém atalhos com funções básicas como 

menu, conteúdo, página inicial e pesquisar? 

 

20 O site faz uso de âncoras ?  

21 O site indica a localização do usuário inserido em um 

conjunto de páginas? 

 

22 Os links remetem de fato ao que se propõe?  

23 Existe associação do texto a imagens, animações e 

gráficos para melhor compreensão da informação pelo 

usuário? 

 

24 Os links já utilizados permanecem destacados?  

25 O site é atualizado automaticamente?  

26 É sempre fornecido feedback sobre as ações, 

informando se o sistema recebeu o seu comando? 

 

   

 CONTEÚDO  

27 Vídeos, imagens e tabelas contem legenda e descrição?  

28 Há informações repetidas e desnecessárias?  

 Os textos são longos?  

29 Uso de linguagem Conativa para envolver o 

cidadão/usuário 

 

30 A linguagem é simples e clara (sem jargões, etc)?  

31 Há presença de abreviaturas e siglas sem seus 

respectivos significados? 

 

32 Falta coerência na organização do conteúdo?  

33 O site contém dados desatualizados?  

34 Os formatos dos arquivos são acessíveis?  

35 Consta nos links dos arquivos para download, a 

extensão e o tamanho do arquivo no link? 

 

   



285 

 

 FORMULÁRIOS  

36 Formulários são navegados em sequência lógica?  

37 Os botões 

estão etiquetados e executam a ação proposta? 

 

38 Caixas Combinadas e Caixas de Seleção  

39 Existe barra de ferramenta de busca? É eficiente?  

40 a troca dos botões de opção pelas caixas de seleção  

41 Fornece estratégias de segurança específicas ao invés de 

CAPTCHA? 

 

42 Se utiliza CAPTCHA, é simples?  

   

 SEMÂNTICA E LEGIBILIDADE  

43 Apresenta excesso de informações, links ou 

propagandas 

 

44 Os títulos dos links são claros?  

45 Há links quebrados?  

52 A página principal sintetiza as informações importantes?  

53 São utilizadas pop-ups?  

   

 COMUNICAÇÃO  

54 Existe Serviço de Informações ao Cidadão – SIC?  

55 Endereços, telefones e horários de atendimento ao 

público estão de fácil acesso? 

 

56 Parágrafos muito extensos?  

57 Política de privacidade está disponível?  

58 O contato do responsável pelo site está disponível?  

59 Existe a seção “Perguntas Frequentes”?  

60 Existe espaço de interação com usuário? Ex. 

possibilidade de envio de fotos, publicar conteúdos, etc 

 

61 Existe a possibilidade do cidadão se cadastrar para 

receber automaticamente notícias recentes do Órgão? 

 

   

 ACESSIBILIDADE  
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62 É possível visualizar a página inteira sem deslocamento 

horizontal? 

 

63 Os conteúdos ficam distorcidos quando ampliados a 

200%? 

 

64 É possível visualizar a página inteira rolando a barra 

vertical no máximo 3 vezes? 

 

65 Existem dicas de navegação?  

66 Possui barra de acessibilidade?  
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APÊNDICE D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO – TCLE 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES 

 

Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

 

Você está sendo convidado (a) a participar de uma entrevista sobre sua  experiência no 

site do Instituto Benjamin Constant, realizada por Jean Frederick Brito Xavier, aluno do curso 

de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, da Escola de 

Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, que está desenvolvendo pesquisa sobre 

o processo de busca e recuperação da informação por usuários de serviços do governo 

eletrônico, sob orientação da Profa. Dra. Asa Fujino. A entrevista será realizada online em um 

único encontro, no horário que for mais adequado para você. Sua participação é voluntária e 

livre de qualquer benefício financeiro e poderá recusar-se a participar ou interromper a 

entrevista a qualquer momento. 

Conforme normas da Resolução CNS 510/2016 da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa, as informações coletadas serão para uso exclusivo da tese e os resultados serão 

publicados sem identificação individualizada de respondentes, garantindo-se confidencialidade 

absoluta sobre qualquer informação de caráter pessoal dos entrevistados. Enfatiza-se que os 

dados advindos do formulário Google forms serão guardados em arquivo sob a 

responsabilidade do pesquisador. 

É assegurado seu direito a solicitar esclarecimentos antes, durante e após a finalização 

do processo, e ao acesso aos resultados finais da pesquisa, que serão disponibilizados na tese, 

bem como as informações gravadas digitalmente durante a entrevista. 

Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com o entrevistador e a outra 

com você (rubrique a primeira página e assine a segunda). 

A participação nesta pesquisa se dá de forma gratuita e voluntaria. Os possíveis riscos 

desta pesquisa são emocionais, que podem ocorrer com o descontentamento do cidadão ao 

perceber que não é atendido pelo governo eletrônico, porém como benefício direto será a 

participação no trabalho científico que comunicará a sociedade sobre tal possibilidade. 
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Indiretamente o participante estará se beneficiando de contribuir por um estudo que fortalecerá 

o governo eletrônico e a acessibilidade. 

Por ser uma pesquisa voluntária, você não terá direito a ressarcimento de gastos (se 

existir).  

É seu direito ser informado sobre a pesquisa, ser indenizado pelo dano decorrente da 

pesquisa, nos termos da Lei; e obter ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua 

participação na pesquisa. Caso existam, informe ao pesquisador Jean Frederick Brito Xavier, 

tel. 21 9840-73103, e-mail jeanfrederick3@hotmail.com, para que a situação seja avaliada. 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato e recorra ao 

Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP) da Escola de Artes, Ciências e 

Humanidades (EACH) da Universidade de São Paulo (USP) Rua: Arlindo Bettio, 1000, Prédio 

I1 | Sala T14 CEP: 03828-000, Bairro: Vila Guaraciaba, Cidade/UF: São Paulo/SP.  

Responsável: Luís Fernando Simões. 

O Comitê de Ética é a instância que tem por objetivo defender os interesses dos 

participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento 

da pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma o comitê tem o papel de avaliar e monitorar 

o andamento do projeto de modo que a pesquisa respeite os princípios éticos de proteção aos 

direitos humanos, da dignidade, da autonomia, da não maleficência, da confidencialidade e da 

privacidade. 

Esta pesquisa é aprovada pelo Moraes. Telefone: (11) 3091-1046, E-mail CEP: cep-

each@usp.br 

 

______________________ 

                                                           Jean Frederick Brito Xavier                                                                               

                                                               (No. USP 11167421)                                                                                         

 

Eu, __________________________________________, portador(a) do documento de 

identidade __________________________, fui informado(a) dos objetivos desta entrevista de 

maneira clara e declaro que concordo em participar. 

Rio de Janeiro,       /       /2021  

    

_____________________________________ 

Entrevistado(a) 

mailto:jeanfrederick3@hotmail.com
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APÊNDICE E - REPRODUÇÃO DAS PUBLICAÇÕES 

REALIZADAS PELO IBC ( 3 POSTS) NO PERÍODO DE JANEIRO 

DE 2022 EM ORDEM CRONOLÓGICA 

 

3 DE JANEIRO 
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APÊNDICE F - REPRODUÇÃO DAS PUBLICAÇÕES 

REALIZADAS PELA PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE 

JANEIRO  NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2022 EM ORDEM 

CRONOLÓGICA 

1 de janeiro 

 

 

 

 

 

2 de janeiro 
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3 de janeiro 

 

 

4 de janeiro 

 

 

5 de janeiro 
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6 de janeiro 

 

 

 

 

7 de janeiro 
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8 de janeiro 

 

 

9 de janeiro 

 

 

10 de janeiro 
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11 de janeiro 

 

 

 

12 de janeiro 
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13 de janeiro 

 

 

14 de janeiro 
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15 de janeiro 

 

 

 

16 de janeiro 
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17 de janeiro 

 

 

 

18 de janeiro 

 

 

19 de janeiro 
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20 de janeiro 

 

 

 

 

21 de janeiro 
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22 de janeiro 

 

 

 

 

 

 

23 de janeiro 
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24 de janeiro 

 

 

25 de janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



301 

 

26 de janeiro 

 

 

 

27 de janeiro 
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28 de janeiro 

 

 

 

29 de janeiro 
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30 de janeiro 

 

 

31  de janeiro 
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31  de janeiro 
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APÊNDICE G – REPRODUÇÃO DAS PUBLICAÇÕES 

REALIZADAS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2022 EM 

ORDEM CRONOLÓGICA 

 

 

1 de janeiro 

 

 

 

2 de janeiro 
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3 de janeiro 

 

 

4 de janeiro 

 

 

5 de janeiro 
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12 de janeiro 

 

 

13 de janeiro 
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14 de janeiro 

 

 

17 de janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



309 

 

18 de janeiro 

 

 

 

19 de janeiro 

 

 

 

21 de janeiro 
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24 de janeiro 

 

 

25 de janeiro 

 

 

26 de janeiro 
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27 de janeiro 

 

 

31 de janeiro 

 


